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Ur.  frandsco  Cavares  Jíetto. 

3r.  losé  De  Souza  Çayoso. 
CommenBaDor  gents  £u!z  De  Aguiar 
DeoDato  Da  Silva  garbosa. 

João  gsnçalves  De  jfoeveDo. 
yírthur  Souto. 


3//u$?res  associados : 


Cumprindo  os  dispositivos  dos  nossos  Esta- 
tutos, temos  o prazer  de  vos  apresentar  o Rela- 
tório dos  trabalhos  do  exercido  social,  hoje 
findo,  durante  o qual  julgamos  não  nos  ter  des- 
curado dos  interesses  desta  Associação,  procu- 
rando, desfarte,  corresponder  á confiança  dos 
illustres  consocios. 

Nas  suas  paginas  bem  podereis  ficar  ao  par 
de  todo  movimento  dos  diversos  departamentos 
desta  corporação,  com  os  necessários  informes 
sobre  todos  os  assumptos  que  á mesma  se  pren- 
dem, expostos  nesse  annuario,  com  as  possiveis 
minuciosidades,  para  completo  conhecimento 
desta  distincta  assembléa. 

Direetoria  e eummissão  arbitrai 

Convocada,  para  8 de  Janeiro,  a Assemblea 
(feral  Ordinaria,  não  foi  possivel  realisar-se,  por 
falta  de  numero,  o mesmo  succedendo  quanto  á 
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segunda,  effectuando-se  na  terceira  e ultima,  a 18 
do  mesmo  mez,  verificando-se  a eleição  dos  srs. 
directores  que  na  sessão  seguinte  fizeram  escolha 
da  directoria  abaixo: 


Presidente 
Barão  de  Casa  Forte 

Vice-Presidente 
Joaquim  Lima  de  Âmorim 

1. °  Secretário. 

Emüio  Gomes  de  Mattos 

2. °  Secretario. 

Antonio  Pinto  Lapa 

Thesoureiro 

Guilherme  Dantas  Bastos 

Directores 

Álvaro  Pinto  Alves 
Manoel  Nogueira  de  Souza 
João  José  de  Figueiredo 
Aíitonio  A . de  Araújo  Lima 
José  dos  Santos  Araújo 
Henrique  Joaquim  Ferreira  Cruz 
Francisco  Carneiro  cia  Cunha 
João  Alves  da  Silva  Machado 
Antonio  Carlos  Ferreira 
Antonio  Alves  de  Miranda 
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Commissão  Arbitral 

Manoel  Almeida  Alves  de  Britto 
Antonio  Velloso  Freire 
ArtJiur  Lewin 

Commissão  Fiscal 

Antonio  Francisco  Loureiro 
Augusto  da  Silva 
Del  fino  da  Silva  Tigre 


Renuncias  e substituições 


Não  tendo  acceito  os  cargos  de  Directores, 
para  os  quaes  foram  eleitos  os  srs.  Manoel  Medei- 
ros e Thoinaz  Seixas,  tiveram  como  substitutos, 
os  supplentes  mais  votados  Arthur  Lewin  e An- 
tonio Velloso  Freire- 

Em  Março,  allegando  motivos  de  ordem  supe- 
rior, também  renunciou  as  funcções  de  l.°  Secre- 
tario e de  Director  da  casa  o sr . Emilio  Gomes  de 
Mattos,  cujo  cargo  foi  preenchido,  em  sessão  de 
directoria,  pelo  sr.  Antonio  Pinto  Lapa,  2.°  Se- 
cretario, sendo  eleito  para  este  cargo  o sr . Manoel 
Nogueira  de  Souza.  Para  a vaga  de  Director, 
com  a renuncia  do  mesmo  sr.  Gomes  de  Mattos, 
foi  chamado  o supplente  dr.  Arnaldo  Bastos. 

Afim  de  fazer  uma  viagem  ao  sul  do  paiz 
passou  o exercicio  de  Presidente  ao  sr.  Joaquim 
Lima  de  Amorim,  vice-dito,  o sr.  Barão  de  Casa 
Forte,  em  12  de  Maio,  reassumindo-o  a 28  de 
J unho . 
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Eleição  de  Cotador 

A 1 de  Setembro  teve  logar  a eleição  de  Cota- 
dor e Supplentes  para  a Praça  do  Assucar,  dando 
o seguinte  resultado : 

Para  Cotador 
Arthur  Lido  Marques 

Para  l.°  Supplente 
Antonio  Loyo  de  Amorim 

Para  2 . ° Supplente 
José  Tavares  de  Moura 


Pagina  luetuosa 

Muitos  foram  os  nossos  associados  que  cede- 
ram á lei  fatal,  durante  o exercido  da  actual  ad- 
ministração . 

Como  sempre,  prestámos  as  homenagens  a 
que  teem  direito,  mandando  cerrar  as  portas  do 
edificio,  nos  associando  á dor  das  suas  exmas . f a- 
milias. 


Dr.  Tavares  Netto 

Verdadeiramente  compungidos  vimos  desap- 
parecer  o illustre  consocio  Pr-  Francisco  Tavares 
Netto,  que,  na  administração  de  1911,  occupou 


Associação  Cosnmercial  de  Pernambuco  1 l 


com  intelligencia  c elevado  critério,  a Presidência 
desta  Associação . 

A’  família  do  venerado  collega  as  nossas  con- 
dolências mais  sinceras . 


Auxiliares 


Mantém  a Associação  os  seguintes  íunccio- 
narios,  que  cumprem  os  seus  deveres  com  zelo  e 
dedicação : 

Dr.  Manoel  Allemão  Cysneiros,  Chefe  da  Se- 
cretaria; Alberto  Borges  Pereira  e Amaro  San- 
tos Oliveira,  Escripturarios ; Felippe  Muniz,  con- 
tinuo e zelador  do  edifício . 

Com  a transferencia  para  o novo  prédio,  jul- 
gámos  necessário  nomear  um  outro  continuo,  para 
auxiliar  a conservação  do  mesmo,  o que  fizemos 
na  ultima  sessão  ordinaria  de  direetoria,  recaliin- 
do  a escolha  no  sr.  João  Francisco. 

Secretaria 


Como  pode  ser  verificado  nos  officios,  re- 
presentações e demais  documentos,  cujas  copias 
se  encontram  adeante  publicadas,  foi  bem  profi- 
cua  a gestão  social,  nesta  dependencia  da  insti- 
tuição que  tivemos  a honra  de  dirigir,  no  exercicio 
que  hoje  se  finda,  continuando  as  relações  com  as 
nossas  congeneres  do  paiz  e do  extrangeiro,  re- 
partições publicas  federaes  e estaduaes,  até  mes- 
mo com  as  das  nações  visinhas,  como  sejam  Uru- 
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guay,  Republica  Argentina  e Chile,  cujas  secreta- 
rias do  Commereio  e do  Trabalho  Publico  teem 
enviado  constantemente  os  seus  relatórios  e map- 
pas  estatísticos . 

Funccionando  sob  a direcção  do  Dr . Allemão 
Oysneiros,  que  tem  como  auxiliar  dactylographo 
o escripturario  Amaro  Santos,  julgamos  preen- 
cher esse  departamento  da  Associação  Commer- 
cial  os  seus  fins,  sendo  solicitos  sempre  os  seus 
empregados  em  prestarem  os  informes  que  lhe 
são  solicitados,  quer  pelos  consocios,  quer  pelo 
extranho,  desde  que  se  trate  de  interesse  geral. 

O archivo,  assim  como  a bibliotheca  com  a 
mudança,  soffreu  uma  reforma  que  se  fazia  pre- 
cisa: no  antigo  edificio  existiam  papeis  e livros 
em  decomposição,  devido  ao  mau  acondicionamen- 
to e ás  constantes  transferencias  de  séde,  que  fo- 
ram inutilisados,  aproveitados  aquelles  julgados 
úteis . 

Cremos  poder  af firmar  que,  de  hoje  por  de- 
ante,  mais  ou  menos  arranjadas  se  encontram  es- 
sas duas  secções  da  nossa  corporação. 


Serviço  de  Estatistisa 


Seguindo  a mesma  ordem  de  serviço,  temos 
continuado  a fazer  as  diversas  estatísticas,  deffi- 
cientes,  de  facto,  ainda,  mas  que  muito  auxiliam 
os  interessados . Encontram-se  nos  logares  com- 
petentes os  livros  que  registram  as  entradas  de 
assucar,  algodão,  álcool,  aguardente  e cereaes,  for- 
necidas pela  Great  Western  e Guarda  Moria  da 
Alfandega;  os  do  movimento  do  porto  (entradas 
e sahidas  de  vapores) ; cotações  de  assucar  etc, 
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O serviço  de  exportação  é confeccionado  com  os 
dados  colhidos  nas  agencias  de  vapores,  sendo  tão 
perfeito  quão  possivel  é fazel-o,  entre  nós. 

Julgamos  de  imprescindivel  necessidade  alar- 
gar e melhor  aperfeiçoar  o serviço  de  estatística, 
em  geral,  creando  novos  ramos,  como  sejam  o da 
importação,  producção  das  fabricas,  com  os  seus 
valores  descriminados,  afim  de  que  possamos, 
quando  preciso  se  fizer,  conhecer  o grau  de  pro- 
gresso do  nosso  commercio  e das  nossas  industrias. 

Assim,  pois,  aos  collegas  que  nos  succederem 
tomamos  a liberdade  de  alvitrar  a reforma  acima, 
o que  não  nos  foi  possivel  realisar,  por  causas 
múltiplas,  entre  as  quaes,  não  comportar  o orça- 
mento, augmento  de  despezas. 


Boletim  mensal 


Foi  projecto  da  direetoria  reformar,  por  com- 
pleto, o actual  Boletim  Mensal,  adaptando-o  a 
um  programma  mais  vasto,  no  qual  se  encontras- 
sem todas  as  informações  e estatísticas  de  interes- 
ses geral- 

Não  permittindo,  porém,  as  condições  finan- 
ceiras da  Associação  levar  essa  ideia  a eff eito,  foi 
ella  deixada  de  parte,  aguardando  o momento  op- 
portuno . 

O Boletim  Mensal  já  completou  o seu  XI 
anno  de  existência,  sendo  a sua  distribuição  feita 
para  todas  as  associações  do  paiz  e algumas  do  ex- 
trangeiro,  e a todas  as  repartições,  com  as  quaes 
temos  relações . A sua  tiragem  é actualmente  de 
1000  exemplares,  que  são,  também,  enviados  aos 
associados , 
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Commereio  entre  o Brasil  e os  Estados 
Unidos 


Em  Agosto  foi  honrada  esta  Associação  com 
a visita  do  sr.  Dr.  Horacio  Belt,  Delegado  espe- 
cial da  Associação  Commercial  de  Chicago,  em 
missão  de  propaganda  commercial  pela  America 
do  Sul. 

Foi  recebido  com  as  honras  merecidas,  tendo 
realisado  uma  conferencia  na  séde  da  Associação, 
de  que  deu  a circumstaneiada  noticia  abaixo  o con- 
ceituado Diário  de  Pernambuco: 

Commereio  eníre  o Brazll  e os  Estados  Unidos 

“Conforme  noticiámos  em  nossa  edição  de 
hontem,  o sr.  dr.  Horacio  P.  Belt,  enviado  es- 
pecial da  Associação  Commercial,  de  Chicago,  es- 
teve  na  Associação  Commercial  de  Pernambuco 
para  expor  aos  directores,  como  representantes 
máximos  do  commereio  deste  Estado,  o fim  de  sua 
missão . 

A’s  14  horas,  precisamente,  sob  a presidência 
do  Barão  de  Casa  Forte  tendo  como  secretários  os 
srs.  Antonio  Pinto  Lapa  e Manoel  Nogueira  de 
Souza  e a presença  dos  directores  Guilherme 
Dantas  Bastos,  Henrique  Cruz,  Alves  de  Miranda, 
José  dos  Santos  Araújo,  Francisco  Carneiro  da 
Cunha,  Araújo  Lima,  dr.  Arnaldo  Bastos  e João 
Machado  foi  aberta  a sessão  especial . 

O dr.  Horacio  Belt,  tendo  obtido  a palavra 
leu  longo  discurso  de  que  fizemos  o seguinte  apa- 
nhado : 

Já  conhecia  ha  bastantes  aunos  a cultura, 
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erudição  e cortezia  dos  Americanos  do  Sul,  assim 
como  a honorabilidade  e integridade  das  suas 
classes  commerciaes,  e agora  fazia  todos  os  seus 
esforços  para  unir  commercialmente  em  um  todo 
homogeneo  a America  do  Sul  aos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte. 

O livre  intercâmbio  commercial  entre  os  nos- 
sos paizes  é uma  das  cousas  de  maior  importân- 
cia- As  nações  mais  adiantadas  conhecem  hoje 
que,  para  a manutenção  de  boas  relações  interna- 
cionaes,  deve  ter-se  por  base  a do  cultivo  das  rela- 
ções commerciaes . 

Os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte, 
continuou  o sr . dr . Belt,  começam  a pôr  em  pra- 
tica esses  processos  e,  conhecedores  da  importân- 
cia do  Brasil,  na  America  do  Sul,  pensam  que 
nada  seria  mais  util  e conveniente  para  o desen- 
volvimento do  commercio  na  America  do  oue  es- 
timular o intercâmbio  dos  productos  de  ambos  os 
paizes . 

O objecto  da  Associação  de  Commercio  de 
Chicago  não  é só  pretender  que  se  vendam  os  seus 
productos  e mercadorias  no  Brasil:  desejaria  tam 
bem  que  este  enviasse  aos  mercados  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte  os  seus  artigos  nas 
melhores  condições,  como  centro  de  suas  opera- 
ções commerciaes. 

Não  é necessário  fazer  a historia  da  cidade 
de  Chicago,  no  Estado  de  Illinois,  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte. 

Ha  quarenta  annos  foi  completamente  des- 
truida  por  um  terrível  incêndio ; mas  hoje  já  con- 
ta mais  de  dous  e meio  milhões  de  habitantes,  ex- 
istindo enormes  extensões  de  linhas  ferreas,  gran- 
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de  aetividade  e mais  fabricas  do  que  em  qualquer 
outra  parte  do  mundo . 

Os  homens  de  commercio  não  são  sonhadores, 
pelo  contrario,  são  pessoas  muito  praticas  e actu- 
almente  andam  com  grandes  esperanças  de  se  re- 
lacionarem com  a America  do  Sul  e especialmente 
com  o Brasil. 

Nestes  últimos  annos  a Associação  de  Com- 
mercio de  Chicago,  que  conta  com  uns  quatro  mil 
membros,  se  tem  occupado,  de  preferencia,  em  fo- 
mentar o intercâmbio  commercial  com  os  paizes 
deste  Continente  do  Sul,  esforçando-se  em  todo 
sentido,  afim  de  conseguir  que  se  estreitem,  ainda 
mais,  as  relações  que  já  existem. 

Ultimamente  tem  se  alargado  consideravel- 
mente o raio  de  acção  desta  Associação,  não  só 
no  extrangeiro  e no  Estado  de  Illinois,  como  tam- 
bém nos  Estados  da  Louisiana,  Mississipi,  Ten- 
nessee,  Kentuchy  Ohio,  Indiana  e Missouri  todos 
situados  na  bacia  do  grande  rio  Mississipi. 

A região  comprehendida  pelos  Estados  men- 
cionados constitue  o coração  da  maior  zona  in- 
dustrial dos  Estados  Unidos  da  America  do  Nor- 
te, pois  é atravessada  pelo  referido  rio  e seus  tri- 
butários, de  forma  que  se  tem  enorme  facilidade 
para  transportar  os  productos  das  grandes  fabri- 
cas até  aos  portos  de  Nova  Orleans,  Mobile,  Gulf- 
port  e Galveston,  nos  quaes  existem  serviços  dos 
paquetes  mercantes,  que  seguem  com  destino  á 
America  do  Sul. 

Effcctivamente,  os  centros  financeiros  e ban- 
cários estão  convencidos  de  que  já  passou  o tempo 
do  retrahimento  dos  capitaes  norte-americanos 
nos  mercados  do  Sul  e agora,  notou  o sr.  dr. 
Belt,  procuram  esses  paizes,  certos  de  encontra- 
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rem  enormes  campos  para  o desenvolvimento  de 
suas  actividades  e iniciativas,  convencidos  da  le- 
gitimidade de  suas  aspirações  nestes  momentos  de 
grandes  diffieuldades  internacionaes  européas, 
resolvidos  portanto  a se  associarem  ás  emprezas 
financeiras  e commerciaes  desta  Republica . 

São  infundados  os  temores  de  certas  pessoas 
de  que  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte, 
por  maior  vontade  que  tenham,  não  empregarão 
os  seus  grandes  capitaes  nos  paizes  da  America 
do  Sul ; os  seus  homens  de  negocios  e as  suas  em- 
piezas  já  se  manifestaram  seguros  de  que  bem 
brevemente  os  capitaes  norte-americanos  procu- 
rarão com  avidez  a sua  collocação  no  Brazil,  cer- 
tos de  que  gozarão  dos  mesmos  favores  de  que  go- 
zam e com  que  são  sempre  acolhidos  neste  paiz  os 
capitaes  extrangeiros. 

Na  convenção  do  valle  do  Mississipi  que  teve 
lugar  na  cidade  de  Memphis,  Estado  de  Tennnes- 
see,  nos  dias  19,  20  e 21  de  Novembro  ultimo,  e 
á qual  foram  enviados  Delegados  das  Associações 
bancarias,  commerciaes  e manufactureiras  da  já 
referida  região,  foi  discutida  e approvada  uma 
missão  para  o fim  de  formar-se  a companhia  de 
Commercio  Internacional  que  tivesse  os  seus  ban- 
cos proprios  nos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  e suecursaes  na  America  do  Sul,  com  va- 
pores mercantes  de  sua  propriedade. 

Pouco  mais  tarde  houve  novas  Convenções 
nas  cidades  de  St.  Louis  e Chicago,  onde  se  leva 
avante  a idéa,  formando-se  commissões  especiaes 
permanentes  correspondentes  a cada  um  dos  dif- 
refentes  Estados,  achando-se  entre  os  Directores 
das  referidas  commissões  alguns  dos  mais  eminen- 
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tes  banqueiros  e commereiantes  dos  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte- 

Nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  se 
comprehende,  como  é natural,  que,  para  o desen- 
volvimento do  commercio,  é necessária  a vinda  do 
capital,  estabelecendo-se  mercados  para  os  pro- 
ductos  Sul-americanos  mantendo-se  o seu  desen- 
volvimento dando-se  especial  attenção  aos  meios 
de  transporte  por  via  maritima,  etc . Como  disse, 
accrescentou  o sr.  dr.  Belt,  comprehende-se  cla- 
ramente, que  só  por  esse  meio  poderão  os  Estados 
Unidos  ir  augmentando  o seu  intercâmbio  com- 
mercial com  estes  paizes.  Mas  que  de  qualquer 
outra  cousa,  disto  está  convencida  a Associação  de 
Commercio  de  Chicago,  e,  na  qualidade  de  seu  En- 
viado Especial  á America  do  Sul,  cumprindo  com 
o seu  dever,  terá  grande  prazer  em  fazer  conhe- 
cer seus  grandes  interesses  financeiros  e commer- 
eiaes . 

Esses  Estados  do  valle  do  Mississipi,  que  aca- 
bava de  mencionar,  com  os  seus  vinte  e cinco  mi- 
lhões de  habitantes,  constituem  um  enorme  cen- 
tro fabril  com  colossaes  riquezas.  Nos  Estados 
Meridionaes  deste  grupo  que  referio,  a maior  par- 
te dos  seus  habitantes  são  oriundos  de  Portugal, 
ltalia,  França,  e é esse  o ponto  de  origem  do  facto 
de  manifestarem  interesse  fora  do  commum  por 

is  as  cousas  desses  paizes,  interesse  esse  nasci- 
do da  af finidade  das  raças  e dos  idiomas . 

Ha  um  ponto  considerado  pela  Associação  de 
summa  importância  e é o de  fornecer  em  forma 
pratica  e concreta  as  informações  que  lhe  forem 
requeridas  pelo  commercio  deste  paiz . Por  esse 
motivo,  o seu  Enviado  Especial  está  realizando 
viagens  periódicas  por  todas  as  cidades  e povoa- 
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ções  principaes  das  Republicas,  pondo-se  sempre 
á disposição  daquelles  que  quizerem  iniciar  rela- 
ções commerciaes  com  os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte, 

As  informações  sobre  tudo  o que  se  tem  feito 
até  ao  presente,  e o que  se  fizer  no  futuro,  para 
chegar-se  a estabelecer  nos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  uma  procura  dos  productos  e 
das  matérias  primas  destes  paizes  serão  ministra- 
das directamente  pelo  sr.  director  em  Chicago. 
Minuciosamente  serão  fornecidas  informações  de 
qualquer  natureza  referentes  ás  industrias  norte- 
americanas  e além  disso  farão  conhecer  nos  Es- 
tados Unidos,  pela  forma  mais  conveniente,  as  ne- 
cessidades dos  mercados  commerciaes  . 

Com  referencia  á parte  financeira  dos  paizes 
Sul-americanos,  serão  estudados  minuciosamente 
cada  um  dos  ramos  do  commercio,  dando-se  a res- 
peito informações  completas  á Associação. 

Um  ponto  de  capital  importância,  como  é o 
credito  bancario  merecerá  especial  attenção,  assim 
como  quaesquer  prospectos  commerciaes  que  se 
relacionem  com  o impulso  e desenvolvimento  das 
actividades  financeiras  e commerciaes,  tanto  em 
relação  ás  obras  publicas  Federaes,  Estadoaes  ou 
Municipaes,  quanto  ás  que  se  referirem  á impor- 
tação geral,  as  quaes  serão  estudadas,  minuciosa- 
mente, pela  Associação  e pelos  collaboradores  es- 
tatísticos e commerciaes  de  que  dispõe. 


Os  ardentes  desejos  da  Associação  Commer- 
cial de  Chicago  não  se  limitam  a obter  benefícios 
pessoaes  para  os  que  a compõem,  mas  principal- 
mente o beneficio  reciproco  de  ambos  os  paizes . 

Era  addição  á Natiouul  City  Bank  of  Nova 
York”,  que  já  tem  estabelecida  uma  Agencia  no 
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Brazil,  um  estudo  minucioso  está  sendo  feito  por 
parte  de  não  sómente  outros  Bancos  Federaes  dos 
Estados  Unidos,  como  também  de  muitos  bancos 
individuaes,  e por  particulares  da  America  do 
Norte,  com  o fim  de  averiguar  quaes  as  praças 
que  offerecem  maior  vantagem  para  nellas  estabe- 
lecer Bancos  e Centros  de  inversão  de  capitaes 
Norte  Americanos. 

Por  occasião  da  próxima  reunião  do  Congres- 
so Federal  em  Washington,  serão  feitos  esforços 
para  conseguir  do  governo  um  privilegio,  o qual 
de  direito  não  sómente  aos  Bancos  Nacionaes  dos 
Estados  Unidos,  mas,  outrosim,  extensivel  a to- 
dos e quaesquer  Bancos  dos  Estados  Unidos  da 
America,  de  abrir  Agencias  em  toda  a America 
do  Sul. 

Uma  vez  que  esse  objectivo  tenha  sido  conse- 
guido, subsiste  toda  razão  para  esperar  que  mui- 
tos bancos  dos  Estados  Unidos  entrarão  na  com- 
binação : e o augmento  do  importe  de  capital  obti- 
do nessa  forma  para  o desenvolvimento  de  opera- 
ções, será  enorme ; pois  não  só  permittirá  a f aci- 
litação  de  fundos  para  as  importações  e exporta- 
ções, como  também  permittirá  a inversão  de  quan- 
tias muito  avultadas  em  acções  Sul  americanas  e 
em  obras  publicas- 

Ha  uma  forte  corrente  de  opinião  em  todo  o 
território  dos  Estados  Unidos  no  sentido  de  que 
nenhum  banco  isolado,  nem  certo  numero  de  ban- 
cos separadamente,  poderão  desenvolver  conveni- 
entemente as  relações  do  commercio  internacional 
entre  as  Américas  do  Norte  e do  Sul,  sendo  pre- 
ciso, para  isso,  combinar  a acção  desses  bancos  e 
unifical-a. 

Essa  medida  foi  iniciada  por  banqueiros  de 
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Chicago  e a combinação  conveniente  de  interesses 
bancarios  Norte  Americanos  encontra  o decidido 
apoio  do  sr.  Mac  Adoo,  secretario  do  Thesouro 
dos  Estados  Unidos. 

Como  parte  desse  plano,  tem-se  em  vista  a 
obtenção  de  um  decreto  do  Governo  Federal  auto- 
rizando a creação  de  um  Banco  Norte  Americano, 
cujo  capital  será  subscripto  por  banqueiros  de  to- 
dos os  Estados  Unidos  da  União  Norte  America- 
na . Este  Banco  será  autorizado  a abrir  succur- 
saes  no  extrangeiro  e a fazer  as  operações  banca- 
rias, em  geral,  por  intermédio  dessas  succursaes, 
operando  não  só  em  cambio,  mas  também  fomen- 
tando por  todos  os  modos  possiveis  as  relações  com- 
mereiaes  com  os  Estados  Unidos;  cumpre,  porém, 
que  estes  Bancos  se  occupem  do  levantamento  de 
eapitaes  para  obras  publicas  nos  paizes  em  que  fo- 
rem estabelecidos . 

O Banco  Principal  não  terá  séde  determina- 
da nos  Estados  Unidos:  será,  por  conseguinte,  o 
representante  de  todo  o território  Norte  Ameri- 
cano, porque  sendo  desunido  de  determinada  parte 
o raio  de  acção  será  alargado  muito  e não  somente 
em  parte. 

Em  alguns  paizes  extrangeiros  manifestou- 
se  grande  desejo  de  participar  activamente  desse 
plano  e de  tomar  acções  desse  banco.  Os  nego- 
ciantes da  China,  por  exemplo,  exprimiram  esse 
desejo,  por  intermédio  dos  seus  Commissarios  do 
Commercio,  no  sentido  de  cooperar  nesse  movi- 
mento e declararam  que  queriam  subscrever  tres 
milhões  de  dollars,  ouro,  importância  igual  á sub- 
scripta  nos  Estados  Unidos  para  uma  succursal 
chineza . 
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Nesse  caso  o capital  exrangeiro  seria  ampla- 
mente  representado  na  Jnnta  Birectora. 

Que  os  Estados  Unidos  estão  no  inicio  de  um 
periodo  de  expansão  e de  exportação  de  capital 
para  os  mercados  mundiaes  está,  disse  mais  o sr  • 
dr.  Belt,  plenamente  demonstrado  pelo  emprésti- 
mo recentemente  feito  á Suécia,  de  cinco  milhões 
de  dollars,  pelo  empréstimo  feito  á Argentina  de 
quinze  milhões,  e pelo  Russo  de  25  milhões.  Além 
disso,  acham-se  aetualmente  em  curso,  activas  ne- 
gociações entre  vários  capitalistas  norte-america- 
nos e certos  paizes  sul  americanos  para  a colloca- 
ção  de  empréstimos  de  maior  monta  e para  o des- 
envolvimento de  muitas  obras  de  utilidade  pu- 
blica. 

São  aetualmente  objecto  de  cuidadosa  analy- 
se  e de  detido  exame  os  seguintes  methodos  para 
estreitar  e desenvolver  as  relações  commerciaes 
entre  as  Américas  do  Norte  e do  Sul. 

1.  Concessão  de  créditos  a longo  prazo  aos 
compradores  de  artigos  norte-americanos : 

2 . Organisação  de  um  syndicato  para  fazer 
certa  classe  de  adiantamentos  de  capital; 

3.  Compra  de  obrigações  sul-americanas  e 
emprego  de  capitaes  em  terras,  minas,  estradas  de 
ferro,  emprezas  de  obras  publicas,  etc; 

4-  Estabelecimento  de  bancos  norte-ameri- 
canos. 

Os  tres  primeiros  dependem  muito  do  quarto. 

De  accordo  com  as  leis  bancarias  aetualmente 
em  vigor  nos  Estados  Unidos,  ha  quatro  formas, 
segundo  as  quaes  o capital  norte-americano  pode 
vir  para  a America  do  Sul  e para  os  bancos  ex- 
trangeiros,  a saber: 

I — O capital  particular  pode  ser  empregado 


Associação  Commercía!  de  Pernambuco 


23 


em  bancos  autorizados,  a funccionar  na  conformi- 
dade da  legislação  de  qualquer  paiz  extrangeiro : 

II —  Os  bancos  do  Estado  ou  companhias  de 
trust  podem  possuir  titulos  de  bancos  extrangei- 
ros; 

III —  De  accordo  com  a lei  denominada  Fe- 
deral Reserve,  os  bancos  com  capital  superior  a 
um  milhão  de  dollars,  podem  estabelecer  succur- 
saes  no  extrangeiro ; 

IV —  Os  bancos  regidos  pela  lei  Federal  Re- 
serve têm  também  a faculdade  de  estabelecer 
agencias  no  extrangeiro. 

Parece  certo  que  a lei  bancaria  actual  dos  Es- 
tados Unidos  será  modificada  no  sentido  de  am- 
pliar o privilegio  para  estabelecimento  não  sómen- 
te de  mais  succursaes  nos  paizes  sul-americanos, 
mas  a capacidade  para  combinações  legitimas. 

A activa  propaganda  e os  esforços  da  As- 
sociação Commercial  de  Chicago  acham-se,  dest’- 
arte,  empenhados  e combinados  em  perfeita  har- 
monia com  os  interesses  bancarios  e industriaes, 
não  só  de  uma  parte  dos  Estados  Unidos  mas 
também  em  prol  de  uma  idéa  verdadeiramente 
comprehensivel  de  successo  e progresso  interna- 
eionaes. 

Da  recente  conferencia  Financeira  Pan-Ame- 
ricana, que  teve  lugar  em  Washington,  resulta- 
ram, por  certo,  grandes  beneficies  para  toda  a 
America.  Problemas  tão  vitaes,  como  sejam  os 
dos  transportes,  de  finança,  da  arbitragem  com- 
mercial internacional,  das  leis  de  navegação,  dos 
regulamentos  alfandegarios,  etc.,  estão  sendo  es- 
tudados com  todo  cuidado,  confiados  a homens 
especialmente  competentes  para  os  resolver.  Tu- 
do isso  será  um  auxilio  para  cimentar  ainda  mais 
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os  laços  que  unem  os  Estados  Unidos  do  Brasil  e 
os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

Considera-se  muito  feliz  o sr.  dr.  Belt  em 
conhecer  o Brasil  desde  Manáos  até  o Rio  Grande 
do  Sul ; Santo  Antonio,  sobre  o Madeira-Mamoré, 
Cuyabá  e Matto  Grosso  são-lhe  também  familia- 
res: e os  conhecimentos  que  tem  adquirido  sobre 
o Brasil,  justificam  sua  affirmação  de  que  ne- 
nhuma outra  parte  do  mundo  recebeu  das  mãos  da 
Natureza  tantas  e tão  variadas  riquezas,  que  nin- 
guém seria  tão  insensato  que  quizesse  tentar  de- 
finir os  limites  de  progresso  do  Brasil,  quando  o 
desenvolvimento  de  seus  recursos  naturaes  se  es- 
tende ao  máximo  gráo. 

Na  sua  qualidade  de  Enviado  Especial  á 
America  o Sul  da  The  Chicago  Association  of 
Commeree , deseja  que  todo  importador  do  Bra- 
sil, tendo  interesse  em  qualquer  pr  o dueto  norte- 
americano,  informe-o  a esse  respeito,  de  maneira 
a poder  conseguir-lhe  as  cotações  respectivas,  as 
agencias  que  desejar,  e apresentar-lhes  seus  ser- 
viços sob  toda  forma,  de  modo  a satisfazel-o  intei- 
r amente  e com  presteza. 

E’  com  especial  prazer  que  cumpre  o seu  de- 
ver de  averiguar  e de  crear  mercados  nos  Estados 
Unidos  para  matérias  brutas  e em  obra  do  Bra- 
sil, e de  dispensar  toda  assistência  possivel  no  sen_ 
tido  de  proporcionar  fundos  para  os  negocios. 

Terminada  a conferencia  ás  15  horas  e meia, 
o sr.  Barão  de  Casa  Forte  convidou-o  para  visitar 
o novo  edifício  da  Associação  em  construeção  na 
avenida  central,  ficando  satisfeito  o dr.  Belt 
com  o que  vio. 

S.  s-  se  demorará  ainda  em  Pernambuco  até 
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terça  feira  próxima,  estando  á disposição  dos  que 
o procurarem,  na  Pensão  Landy,  Magdalena . 


Dr.  José  Bezerra 


Por  acto  de  7 de  Julho  foi  nomeado,  pelo  Exm. 
Sr.  Presidente  da  Republica,  Ministro  de  Esta- 
do dos  Negocios  da  Agricultura,  Industria  e Com- 
mercio,  o nosso  illustre  coestadano  Dr.  José  Ru- 
fino  Bezerra  Cavalcanti,  que  acabava  de  ser  es- 
bulhado dos  seus  direitos  de  Senador,  legitima- 
mente  eleito,  por  grande  maioria  de  votos  sobre  o 
seu  competidor. 

Em  signa!  de  protesto  contra  o acto  do  Se- 
nado, o eommercio  do  Recife,  de  commum  accor- 
do  com  os  estabelecimentos  bancarios,  cerrou  as 
suas  portas  ás  12  horas  do  dia  em  que  aquelle  se 
\ erif  icou . 

Em  seguida,  tendo  conhecimento  da  nomeação 
do  Exmo.  Sr.  Br.  José  Bezerra  para  Ministro 
da  Agricultura,  endereçou  a s.  exc.  os  seguintes 
telegrammas  : 

Dr.  José  Bezerra , ministro  da  agricultura . 
RIO. — Associação  commereial  congratula-se  v. 
exc . acertada  escolha  presidente  Republica . 
Agricultura  e eommercio  do  paiz  muito  confiam 
administração  v-  exc.  que  allia  reconhecida  com- 
petência elevado  patriotismo . Cordiaes  sauda- 
ções — (Assignados)  Barão  Casa  Forte , presiden- 
te; Joaquim  de  Lima  Amorim , vice-presidente; 
Antonio  Pinto  Lapa , l.°  secretario;  Manoel  No- 
gueira de  Souza , 2.°  secretario;  Guilherme  Dan- 
tas Bastos,  thesoureiro;  José  Santos  Araújo , 
Antonio , Alves  de  Miranda,  Antonio  Carlos 
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Ferreira , Francisco  Carneiro  da  Cunha , Ar- 
naldo Bastos , Henrique  Cruz , João  Alves 
da  Silva  Machado,  Álvaro  Pinto  Alves,  João 
José  de  Figueiredo  e Antonio  Augusto  de  Araújo 
Lima,  directores . ” 

Br.  José  Bezerra,  ministro  agricultura.  RIO 
— Protestamos  contra  o telegramma  sem  assigna- 
tura  exhibido  heiro  Rosa.  Associação  com- 

mercial  fechou  voluntariamente,  como  voluntaria- 
mente fecharam  todos  os  bancos  em  signal  de  pro- 
testo acto  Senado.  Saudações.  Publique.  Ass.) 
Barão  de  Casa  Forte. 

Dias  depois  de  sua  posse,  o exmo.  sr.  Dr. 
José  Bezerra,  vindo  a Pernambuco,  buscar  sua 
exma.  familia,  honrou  esta  Associação  com  sua 
visita,  a qual  realisou-se  ás  10  horas  da  manhã  de 
23  de  Julho- 

S.  exc.  foi  recebido,  á porta  do  edifício,  por 
toda  directoria,  sendo  levado  para  a sala  de  ses- 
sões, onde  teve  iogar  uma  sessão  especial,  por  oe- 
casião  da  qual  o l.°  Secretario  Antonio  Pinto  La- 
pa, saudando  ao  illustre  patrício,  proferiu  o dis- 
curso que  consta  da  noticia,  abaixo  transcripta,  do 
Correio  do  Norte : 


«Homenagem  das  classes  conservadoras  do  Estado  ao 
Dr.  José  Bezerra,  digno  ministro  da  agricultura 

A sessão  de  hontem  na  Associação  Commercial 


Ao  illustre  dr.  José  Bezerra,  digno  ministro 
da  agricultura,  têm  sido  prestadas,  desde  a sua  es- 
tada entre  nós,  as  mais  significativas  homenagens 
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a que  faz  jús  a sua  individualidade  de  republicano 
e de  homem  publico . 

Figura  de  prestigioso  destaque  em  o nosso 
pujante  partido,  que  pela  sua  ascendência  ao  mi- 
nistério da  agricultura  se  vinculou  mais  intima- 
mente ás  magnas  responsabilidades  administrati- 
vas e politicas  do  actual  governo  da  Republica,  o 
dr.  José  Bezerra  se  impõe  realmente  ás  demons- 
trações do  apreço  e da  admiração  de  Pernambuco, 
tanto  pelos  titulos  de  recommendação  do  seu  pas- 
sado de  esforços  sinceros  e pertinazes  em  prol  do 
nosso  progresso  economico  e da  nossa  grandeza 
material,  como  pelos  serviços  leaes  e brilhantes 
prestados  ás  nobres  aspirações  politicas  de  que 
nos  fizemos  arautos  por  inspiração  eminentemen- 
te civica  e democrática  do  nosso  egregio  chefe  ge- 
neral Dantas  Barreto,  na  lucta  pela  integração  da 
consciência  nacional  nas  sãns  doutrinas  e nas  ver- 
dadeiras normas  do  regimen. 

Nessa  conformidade  de  vistas  e de  sentimen- 
tos que  identifica  todas  as  classes  representativas 
deste  Estado,  numa  solidariedade  de  que  não  ha 
memória  nas  situações  politicas  dos  Estados,  nem 
da  União, — desde  que  bafeja  os  destinos  da  patria 
um  systema  de  governo  de  fundamentos  liberaes 
obstinadamente  adulterados, — com  os  grandes 
intuitos  e os  bemfazejos  designios  do  glorioso  par- 
tido a cuja  orientação  profícua  Pernambuco  se 
aífirmou  na  federação  brazileira,  as  manifesta- 
ções que  têm  sido  feitas  ao  illustre  ministro  da 
agricultura  traduzem  ao  mesmo  tempo  que  um 
preito  de  reconhecimento  agradecido  aos  seus  va- 
liosos serviços,  também  um  testemunho  solemne 
de  applausos  ao  acto  do  preclaro  chefe  da  Nação, 
honrando  Pernambuco  com  a nomeação  do  dis- 


28  Âssoei&çao  Commercial  de  Pernambucô 


tincto  compatrício  para  as  funcções  mínisteriaes 
de  que  está  investido. 

Relevo  maior  ainda  acabam  de  ter  essas  ex- 
pressivas manifestações  nas  homenagens  que  lhe 
tributaram  hontem  as  classes  conservadoras,  pro- 
movendo uma  reunião  extraordinária  para  rece- 
Lel-o  na  Associação  Commercial,  onde  os  princi- 
paes  orgãos  do  nosso  commereio,  industria  e agri- 
cultura lhe  hypotecaram,  por  uma  forma  eloquen- 
te e desvanecedora,  todo  o apoio  e confiança  que 
depositam  no  patriotismo  e nas  capacidades  de 
s.  exc.  como  gestor  dos  destinos  dos  problemas 
relacionados  ás  classes  laboriosas . 

O cunho  accentuadamente  patriótico  que  se 
imprimio  á reunião  do  maior  instituto  da  nossa 
praça,  vale  para  o dr.  José  Bezerra  por  um  in- 
centivo a mais  aos  seus  bons  desejos  de  levar  a 
cabo,  o programma  de  restauração  do  paiz  na 
parte  lhe  foi  confiado  pelo  exmo.  sr.  dr.  Wen- 
ceslau  Braz. 

Noticiamos  abaixo  o que  foi  a imponente  reu- 
nião da  Associação  Commercial- 


Cerca  de  10  1|2  da  manhã,  entrava  no  edificio 
da  Associação  Commercial  o dr.  José  Bezerra 
acompanhado  pelo  seu  secretario  particular,  dr. 
Bastos  Tigre . 

Recebido  pela  directoria  e demais  pessoas 
presentes  o illustre  ministro  e seu  secretario  fo- 
ram conduzidos  para  o salão  de  honra,  que  regor- 
gitava  de  figuras  da  mais  alta  significação  no 
mundo  commercial,  industrial  e agricola  do  Es- 
tado. 

Pouco  depois  teve  logar  a sessão  em  home- 
nagem ao  digno  titular, 
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Assumindo  a presidência  da  sessão  o barão  de 
Casa  Forte,  foi  o dr.  José  Bezerra  convidado  a 
sentar-se  ao  seu  lado,  distincção  a que  aequiesceu, 
mostrando-se  penhorado . 

Expostos  os  fins  da  sessão  pelo  presidente, 
este  deu  a palavra  ao  primeiro  secretario  da  Asso- 
ciação, o conceituado  commerciante  coronel  Pinto 
Lapa,  para  saudar  o digno  ministro  da  Agricul- 
tura . 

O coronel  Pinto  Lapa  pronunciou  o judicioso 
e brilhante  discurso  que  estampamos  a seguir : 

“Exmo . sr . ministro  da  agricultura — A vi_ 
sita  de  v.  exc.,  a esta  Associação  é por  todos  nós 
recebida  com  as  manifestações  mais  sinceras  e cor- 
diaes,  pois  não  obstante  o cunho  official  de  que 
ella  se  reveste,  assim  permitte  a triplice  persona- 
lidade de  v.  exc.,  representado  no  agricultor,  no 
industrial  e no  commerciante. 

Todos  bem  comprehendiamos,  desde  os  pri- 
mitivos instantes  em  que  v.  exc-,  alheiando  inte- 
resses proprios,  se  comprometteu  comsigo  mesmo 
a pugnar  com  os  esforços  que  a vossa  inteliigencia 
e força  de  vontade  estimulavam  pela  nobre  causa 
da  lavoura  e do  commercio  do  nosso  glorioso  es- 
tado— bem  o aperceberamos,  desde  aquelle  mo- 
mento, que  um  horisonte  novo  nos  aguardava  em 
proximos  dias. 

E assim  anteviramos,  porque  as  medidas  sug- 
geridas  pelo  nosso  operoso  collega  de  classe,  aí- 
fastavam  de  si  o platonismo,  tão  commum,  das 
promessas  chimericas. 

Foi  como  luctador  incessante  que,  de  victoria 
em  victoria,  desmoronando  obstáculos,  venceu  v. 
exc.  a senda  que  os  vossos  primeiros  passos  en- 
contraram quando  tudo  dependia  de  outrem  para 
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alcançar  a estrada  larga  em  que  vos  encontramos 
agora  e em  a qual  tudo  de  vós  depende. 

No  elevado  cargo  em  que,  por  uma  superior 
demonstração  de  força,  foi  v.  exc.  com  tamanha 
altivez  coliocado,  tudo  esperamos  de  v.  exc.;  e, 
se  para  nós  foi  todo  de  amargura  o momento  em 
que  cerravamos  as  nossas  portas  como  protesto 
ao  acto  de  uma  prepotência  em  declinio  que  ousou 
rasgar  um  diploma  tão  legitimamente  conferido 
pelo  nosso  Estado  a um  collega, — directo  repre- 
sentante das  classes  conservadoras — a quem  nun- 
ca homenageamos  por  impulsos  de  politica  parti- 
daria,  porém  sim  por  interesses  de  politica  econô- 
mica a todos  nós  imposta  como  estimulo  ao  en- 
grandecimento de  nossa  patria,  affirmamos,  com 
a prova  da  alegria  aqui  evidente  em  todos  os  sem- 
blantes, que  abençoamos  tal  esbulho:  collocando- 
vos  ainda  mais  alto  no  conceito  de  todos  os  patrio- 
tas, a violência  nos  forneceu  o almejado  ensejo  de 
vermos  o collega  illustre  na  brilhante  investidura 
de  tão  conspicuas  f micções. 

E’  naqueila  pasta,  e naquelle  posto,  que  a 
independencia  de  um  titular  competentissimo 
como  o é,  incontestavelmente,  v.  exc.  pode,  dada 
a actualidade  agrícola  de  Pernambuco,  elevar  este 
a um  ponto  culminante — do  maior  destaque  pos- 
sivel . •! 

Exmo.  sr.  ministro:  aqui  entre  nós,  vossos 
collegas  de  classe,  é que  foram  ensaiados  os  pri- 
meiros passos  d?essa  jornada  feliz,  graças  prin- 
cipalmente á proficua  orientação  do  espirito  es- 
clarecido de  v.  exc- 

E’,  portanto,  certo  que  nenhum  outro  melhor 
conhece  as  necessidades  das  classes,  que  tão  digna- 
mente superintendeis,  como  representante  que 
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sois  da  agricultura,  commercio  e industria . Per- 
feitamente as  conheceis  e sentis.  Não  que  a se- 
gunda circumstaneia  prevaleça  jamais  como  uma 
personalisação,  porquanto  o vosso  interesse  foi 
sempre  secundário  em  todos  os  actos  da  vossa  vi- 
da publica ; mas  - que  na  vossa  própria  necessida- 
de será  melhor  a nossa  necessidade  auscultada . E 
isso  nos  poupa  que  as  enumeremos  todas,  como,  ao 
contrario,  preciso  se  tornaria . 

A adaptação  dos  modernos  processos  techni- 
cos  á nossa  lavoura,  o augmento  da  nossa  expor- 
tação pelo  consequente  desenvolvimento  agricola 
— estamos  bem  certos  de  que  serão  fontes  peren- 
nes  da  nossa  riqueza  econoxnica. 

Â vossa  acção,  que  não  será,  é claro,  restricta 
ao  vosso  torrão  natal,  trará,  neste  momento,  como 
bem  orientado  disse,  ha  pouco,  o illustre  dr . Ma- 
noel Borba — a riqueza  da  patria,  riqueza  que  so- 
mente poderá  vir  emanada  da  producção  do  nosso 
fertilissimo  solo . 

Da  lei  de  evolução  biologica  recebemos  os  en- 
sinamentos de  perseverança  para  integral  forma- 
ção das  cousas;  e é esse  exemplo  que  aproveita- 
remos para  chegarmos,  na  agronomia,  á concepção 
nitida  dos  processos  scientificos . Para  isto  mui- 
to contribuirão  os  vossos  conhecimentos  de  pro- 
fissional provecto  na  superintendência  dos  altos 
destinos  da  lavoura  do  paiz . 

Na  mechanica  observa-se,  substituindo,  ain- 
da com  mais  vantagem  e aperfeiçoamento,  ao  bra- 
ço humano,  a dynamica  progressista.  E’  ainda 
ahi,  que  a vossa  competência  de  industrial  evolu- 
cionista  muito  pode  fazer,  mediante  a completa 
disseminação  do  aprendizado . 

Nos  favores  de  tarifas,  na  expansão,  na  pro- 
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paganda,  na  offerta  e descoberta  de  novos  mer- 
cados consumidores  é que  reside,  como  perfeita- 
mente o sabeis,  o systema  moderno  da  existência 
commercial  dos  povos  adiantados.  E neste  ulti- 
mo caso  que  é a valvula  para  o incremento  dos 
dous  primeiros  pontos  —quem  melhor  do  que  o 
nosso  illustre  collega  o tem  compreliendido  e pra- 
ticado ? 

Exmo.  sr.  ministro  da  Agricultura:  a hora 
feliz,  soou  para  Pernambuco,  acreditamol-o . 

Para  o cargo  de  governador  do  nosso  Estado 
está  indicado  pelo  actual  governo,  de  que  tanto 
nos  orgulhamos,  um  illustre  membro  da  nossa 
classe,  de  quem  muito  nos  é dado  esperar  como 
continuador  dessa  obra  patriótica,  cujos  alicerces 
foram  fundados  após  a remoção  dos  escombros  em 
que  jazia  a nossa  situação  financeira- 

Atravez  das  ponderações  judiciosas  da  sua 
plataforma  nós  deparamos  a segurança  perfeita 
do  almejado  progresso  economico-financeiro  do 
nosso  torrão,  e,  como  bem  promette  s.  exc.  tudo 
consubstanciará  o ideal  do  prestigioso  pernambu- 
cano a quem  vai  sueceder. 

E á frente  da  pasta  da  Agricultura,  commer- 
eio  e industrias  está  collocado  um  outro  collega 
que,  sob  os  tres  aspectos  que  representa,  outro  não 
poderia  ser  o indicado  se  a responsabilidade  da 
escolha  a nós  pertencesse. 

Portanto,  exmo.  sr.  ministro  e eminente  col- 
lega, consenti  que  a Associação  Commercial  de 
Pernambuco  venha  jubilosamente  confundir  o 
presado  nome,  nesta  saudação  carinhosa,  que  um 
gesto  de  fraternal  solidariedade  nos  impoz,  com 
os  nomes  valiosos  que  não  poderemos  esquecer 
jamais  dos  respeitáveis  vultos  politicos  dr.  Wes- 
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eeslau  Braz,  general  Dantas  Barreto  e dr.  Ma- 
noel Borba,  representativos  estrenuos  do  civismo 
e do  patriotismo  nacionaes. 

Viva  o dr.  José  Bezerra  Cavalcanti,  nosso 
benemerito  consocio  e dignissimo  ministro  da 
Agricultura,  Commercio  e Industria.” 


O coronel  Pinto  Lapa  foi  vibrantemente  ap- 
plaudida  pelo  selecto  e numeroso  auditorio  ao 
terminar  o seu  discurso . 

Ergue-se  nessa  occasião  o dr.  José  Bezerra 
para  agradecer  a homenagem  de  que  estava  sen- 
do alvo.  Com  a fluência  de  uma  oratoria  lú- 
cida e serena,  que  o distinguiu  entre  as  eloquên- 
cias mais  ponderadas  e clarividentes  dos  nossos 
parlamentares,  na  sua  trajectoria  pelo  parla- 
mento da  Republica,  s.  exc.  af firmou  não  po- 
der traduzir  no  colorido  das  palavras  a sua  pro- 
funda satisfação,  o seu  grande  desvanecimento 
deante  da  manifestação  que  lhe  fazia  a maior  as- 
sembléa  conservadora  de  Pernambuco,  no  momen- 
to em  que  cumpria  um  dever,  que  lhe  era  gratís- 
simo, vindo  agradecer  a attitude  que  a Associa- 
ção Commercial  assumira,  collaborando  exponta- 
neamente  no  movimento  de  protesto  de  Pernam- 
buco e da  Nação  inteira  ao  esbulho  que  soffrêra 
a soberania  do  povo  altivo  e generoso  desta  ter- 
ra, desferido  recentemente  pela  prepotência  do 
Senado . 

Alludio  depois  á acção  ininterrupta  que  des- 
envolveu durante  o seu  tirocinio  parlamentar,  na 
Camara  Federal  e ao  lado  dos  poderes  públicos, 
procurando  objectivar  medidas  reclamadas  em 
beneficio  do  commercio,  da  agricultura  e da  in- 
dustria, num  empenho  que  obedecia  ás  suggestões 
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dos  seus  deveres  patriotieos  e do  seu  interesse  á 
causa  economica  e financeira  do  engrandecimen- 
to de  Pernambuco  e do  paiz.  Ainda  agora,  se 
precisasse  relembrar  os  seus  esforços  nesse  sen- 
tido, daria  delles  uma  prova  na  iniciativa  que  to- 
mou, alertando  a campanha  movida,  contra  a tri- 
butação do  álcool  e o oneroso  tributo  com  que  se 
cogitou  taxar  o fabrico  de  vinhos  nacionaes- 

Quanto  tem  conseguido  fazer  em  proveito  dos 
problemas  e das  questões  attinentes  aos  grandes 
interesses  patrocinados  pela  Associação  Commer- 
cial,  disse  o dr.  José  Bezerra,  devia  em  maior 
somma  á inspiração,  ás  lecções,  aos  ensinamen- 
tos, aos  exemplos  de  actividade,  de  abnegação  e 
de  patriotismo  que  constituem  as  tradições  glo- 
riosas dessa  mesma  Associação  onde  iniciára  os 
seus  primeiros  passos  para  a vida  publica. 

Em  seguida  a considerações  de  alta  valia  e 
opportunidade,  enunciadas  com  um  vivo  calor  de 
sinceridade,  o dr.  José  Bezerra  terminou  a sua 
brilhante  oração  assegurando  que  á testa  do  mi- 
nistério que  lhe  fora  confiado  pelo  honrado  go- 
verno da  Republica,  tudo  enviadaria  para  bene- 
ficiar o commercio,  a industria  e a agricultura, 
esperando  dos  consocios  presentes  os  seus  bons 
conselhos  para  chegar  a feliz  termo  na  sua  espi- 
nhosa missão. 

As  ultimas  palavras  do  dr.  José  Bezerra  fo- 
ram cobertas  por  uma  estrondosa  salva  de  pal- 
mas, sendo  s.  exc.  effusivamente  abraçado  por 
toda  a grandiosa  assistência. 

Encerrada  a sessão,  em  meio  de  uma  cordeal 
palestra  foi  servido  “champagne”  aos  presentes 
sendo  o dr.  José  Bezerra  carinhosamente  sauda- 
do pelo  barão  de  Casa  Forte. 
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Approximava-se  de  meio  dia  quando  o mi- 
nistro da  Agricultura  retirou-se  da  Associação 
acompanhado  pelo  seu  secretario,  dr.  Bastos  Ti- 
gre. A directoria  trouxe  s-  exc.  até  á porta  de 
sabida . 

No  salão  de  visitantes  da  Associação  deixou 
o dr.  José  Bezerra  registadas  as  seguintes  im- 
pressões . 

“ Visitando  a Associação  Commercial  e Agrí- 
cola de  Pernambuco?  experimento  a indizivel  sa- 
tisfação de  achar-me  entre  os  grandes  factores 
da  riqueza  e prosperidade  nacionaes,  orgulhando, 
me  de  ser  um  dos  seus  associados . Recife,  23  de 
Julho  de  1915. — José  Eufino  Bezerra  Cavalcanti , 
ministro  da  agricultura,  industria  e commercio . ” 


Dr.  jVíoraes  Rego 


Grandes  e inestimáveis  serviços  deve  a As- 
sociação Commercial  de  Pernambuco  ao  illustre 
e competente  engenheiro  civil  dr.  Manoel  Anto- 
nio  de  Moraes  Rego. 

Desde  a reforma  das  plantas  do  edifício, 
confecção  do  seu  orçamento,  até  o acabamento  do 
mesmo,  vem  o Dr.  Moraes  Rego  leal  e desinte- 
ressadamente prestando  á Associação  o concurso 
da  sua  intelligencia,  ao  par  de  ingentes  esforços, 
para  a realisação  do  nosso  grande  ideal,  da  aspi- 
ração do  honrado  Commercio  de  Pernambuco— 
a installação  do  seu  palacete,  hoje,  emfim,  levada 
a ef feito. 

Desinteressadamente,  dizemos,  e af firmamos, 
pois  isso  consta  das  actas  de  sessões  de  directo- 
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ria,  por  exigencia  de  s.  s.,  uma  vez  que  o seu 
unico  desejo  era  servir  á Associação  sem  interes- 
se de  especie  alguma,  a não  ser  a de  vêl-a  com  um 
edificio  digno  dos  seus  altos  merecimentos. 

A Assembléa  Geral  Ordinaria  de  18  de  Ja- 
neiro, sob  proposta  unanime  da  directoria  trans- 
acta,  elevou-o  a Socio  Benemerito  e resolveu  que 
o seu  retrato  fosse  coilocado  no  salão  de  honra 
da  Associação,  como  pequena  recompensa  aos 
seus  grandes  serviços. 

Em  data  de  19  do  mesmo  mez,  foi  dirigido  a 
s.  s.,  dando  sciencia  dessa  resolução,  o seguinte 
of  ficio : 


Ulmo.  Sr- 


Tenho  a honra  de  communicar-vos  que,  em 
sessão  de  Assembléa  Geral,  hontem  realisada, 
.fostes,  por  unanimidade,  proposto  e acceito  socio 
Benemerito  desta  Associação  que,  desta  forma, 
deseja  prestar  urna  justa  homenagem  aos  vossos 
méritos,  aos  vossos  serviços,  aliás  inestimáveis,  á 
mesma  instituição. 

A directoria  que  entrega  a administração  na 
próxima  segunda  feira,  25  do  corrente,  tendo  em 
lista  os  vossos  esforços  para  a consecução  do  ãe- 
sideratum  que  é o levantamento  do  prédio  desti- 
nado á sede  da  Associação  Commercial  de  Per- 
nambuco, cuja  construcção  está  entregue  á vossa 
intelligencia  e grande  competência,  resolveu,  pela 
unanimidade  de  seus  membros,  elevar  o vosso  no- 
me á classe  dos  Benemeritos  da  casa,  sanccionando 
a Assembléa  essa  resolução,  com  o máximo  pra~ 
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zer,  por  ser  mais  que  merecida  a disíincção  que 
vos  foi  conferida. 

Aproveitando  o ensejo,  etc. 

(Ass.)  Barão  cie  Casa  Forte 
Presidente 

Antonio  Pinto  Lapa 
l.°  Secretario 

Cumprindo  a resolução  da  Assembléa,  a di- 
retoria providenciou  para  que  fosse  collocado  o 
retrato  do  distincto  eonsocio  no  seu  salão  nobre, 
o que  foi  levado  a effeito  no  dia  da  inauguração 
solemne  do  palacete. 

O trabalho  é do  pincel  do  festejado  artista 
italiano  sr . Carlos  de  Servi . 

Mais  uma  vez  a Associação  Commercial  de 
Pernambuco  torna  públicos  os  seus  agradecimen- 
tos ao  presado  e benemerito  eonsocio  Dr.  Moraes 
Rego. 


Galeria  de  retratos 


Achando-se  em  mau  estado,  em  sua  quasi  to- 
talidade, a galeria  de  retratos  pertencente  a esta 
Associação,  e se  fazendo  necessária  a sua  reforma 
afim  de,  no  novo  edificio,  não  serem  os  mesmos 
appostos  deteriorados,  como  se  encontravam,  re- 
solveu a directoria  confiar  ao  artista  pintor  ita- 
iiano  sr.  Carlos  de  Servi  esse  trabalho,  de  que  se 
desincumbiu  esse  profissional  com  inteira  per- 
feição, 
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Os  retratos,  especialmente,  do  sr.  D.  Pedro 
He  General  Osorio,  de  grande  tamanho  ambos, 
estavam  quasi  que  imprestáveis,  retaliando-se  no 
seu  todo,  mas  o competente  artista  com  grande 
esforço  restaurou-os  de  tal  forma  que  por  muitos 
annos  poderemos  tel-os  na  nossa  galeria . 

Actualmente  conta  a galeria  18  retratos. 


Impostos  de  consumo 


O novo  regulamento  de  imposto  de  consumo 
causou,  como  era  de  esperar,  grande  pavor  no 
seio  das  classes  commercial  e industrial,  motivado 
pela  reforma  e creação  de  impostos,  principal- 
mente  sobre  os  de  consumo. 

A Associação  Commercial  no  louvável  intui- 
to de  defender  a causa  dos  seus  associados  e das 
classes  em  geral,  buscando  também  conciliar  os 
interesses  do  fisco  com  os  daquelles,  resolveu  ef- 
fectuar  uma  reunião,  o que  teve  logar  a 15  dç 
Abril,  com  a assistência  de  grande  numero  de  in- 
teressados . 

De  todas  as  resoluções  tomadas  nessa  assem- 
bléa  deu  circumstanciada  noticia  o conceituado 
orgão  de  publicidade  A Provinda , abaixo  tran- 
scripta : 


“Realisou-se  hontem  a annunciada  reunião  de 
eommerciantes  e industriaes  d’esta  capital,  con- 
vocada pela  directoria  da  Associação  commercial 
a requerimento  de  numerosos  socios,  afim  de  se 
tratar  do  novo  regulamento  sobre  o imposto  de 
consumo . 

A*s  13  horas,  approximadamente,  presentes 
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numerosos  interessados,  o sr . barão  de  Casa  For- 
te, que  era  secretariado  pelos  srs . Antonio  Pinto 
Lapa  e Manoel  Nogueira  de  Souza,  declarou  aber- 
ta a sessão,  expondo  os  motivos  de  sua  convoca- 
ção. 

Dada  a palavra  aos  que  quizessem  se  occu- 
par  do  assumpto,  levantou-se  o sr.  Eugênio  Sa- 
mico  que  começou  sua  prolongada  allocução,  al- 
ludindo  ao  costume  que,  em  todos  os  tempos  e en- 
tre todos  os  povos,  tinham  os  commerciantes  o 
productores  de  se  reunirem,  ás  vezes  até  nas  pra- 
ças publicas  e com  armas  na  mão,  a fim  de  pro- 
testarem contra  a postergação  de  seus  direitos  e 
liberdades. 

Era,  pois,  um  direito,  felizmente  consagrado 
pelas  nossas  leis,  que  estavam  todos  alli  exerci- 
tando, muito  nobre  e patrioticamente. 

Ia  entrar  no  assumpto. 

O imposto  de  consumo  é uma  velharia  que  a 
ferrea  politica  economica  do  ministro  Joaquim 
Murtinho  entendeu  de  fazer  reviver  em  1898, 
como  medida  de  caracter  transitório,  tal  o com- 
promisso assumido  de  desapparecer  do  nosso  re- 
gímen fiscal  logo  que  melhorasse  a angustiosa  si- 
tuação economica  do  paiz,  n’aquella  epoca. 

Infelizmente,  o compromisso  não  fora  cum- 
prido pelos  governos  que  se  succederam  e o im- 
posto de  consumo  ficou  definitivamente  como  uma 
das  boas  fontes  de  receita- 

Ha,  porém,  uma  verdade  que  precisa  de  ser 
dita  mais  uma  vez . 

Esse  imposto  é por  sua  própria  essencia  in- 
constitucional, segundo  doutrina  vencedora  na  ju- 
risprudência dos  nossos  tribunaes. 

E’,  portanto,  inconstitucional  a lei  que  o 
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creoii  e,  mais  inconstitucional  ainda  o regulamen- 
to baixado  pelo  poder  executivo. 

Esse  regulamento  está  eivado  ainda  de  outro 
vicio  insanavel. 

Contem  disposições  que  a lei  não  autorisou, 
vexatórias  e absurdas  que  attentam  contra  os  di- 
reitos e as  franquias  do  commercio  e das  classes 
productoras. 

N’este  ponto,  o orador  é vivamente  apartea- 
do.  no  mesmo  sentido  de  sua  af firmativa;  pelo  sr . 
Octaviano  de  .Almeida  e outros. 

Proseguindo,  disse  o sr . Eugênio  Samico  que 
a industria  e o commercio  não  deviam,  não  po- 
diam mesmo,  submetter-se  a semelhante  avilta- 
mento . 

Era  preciso  reagir  dentro  da  lei  e pelos 
meios  que  ella  faculta. 

Iníelizmcníe  a nossa  constituição  não  pre- 
screvia tão  dara  e positivamente,  como  a fran.ce- 
za  de  1818,  oi.  como  a dos  Estados  Unidos  que 
qualquer  lei,  mesmo  de  orçamento,  pudesse  ser 
cx  ojfuio  decretada  nulla,  por  inconstitucional, 
pelo  poder  judiciário. 

Ainda  não  ha  15  annos  que  um  destes  casos 
havia  occorrido  na  grande  republica  americana. 

Mas,  com  quanto  a nossa  constituição  não  fos- 
se tão  explicita,  era  certo,  todavia,  que  no  nosso 
regimen  politico  o poder  judiciário  era  o supre- 
mo interprete  das  leis,  podendo  declaral-as  incon- 
stitucionaes,  quando  houvesse  provocação  judi- 
cial dos  interessados. 

Outras  considerações,  porém,  tinha  a fazer. 

Si  o imposto  já  era  inconstitucional  e portan- 
to, também  insconstitucional  o regulamento,  tão 
abusivo  que  em  outro  paiz  ministro  algum  ousa- 
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ria  subscrevel-o,  por  outro  lado,  a interpretação 
que  lhe  estava  dando  o Sr . Inspeetor  da  Alfânde- 
ga ainda  mais  vinha  aggravar  a situação  da  in- 
dustria e do  commercio. 

O regulamento  não  mandava  sellar  o stock 
já  exisente  antes  da  lei.  Esse  stock  estava  natu- 
ralmente sob  o regimen  da  lei  anterior- 

O perigo  era  imminente;  era  preciso  reagir 
contra  as  multas  que~fatalmente  viriam  cahir  so- 
bre os  interessados . 

O sr.  inspeetor  da  alfandega  não  podia  per- 
severar n’esse  modo  de  entender  as  cousas. 

Caso,  porém,  perseverasse,  o remedio  era  re- 
correr ao  poder  judiciário  para,  por  meio  de  ha- 
heas  corpus,  como  aconteceu  com  os  commerci- 
antes  do  Eio  de  Janeiro,  que  não  queriam  se  sub- 
metter  á lei  do  fechamento  de  portas,  evitar  as 
multas,  por  infraeção  do  novo  regulamento,  ver- 
dadeira ratoeira  de  que  ninguém  poderia  escapar. 

Era  preciso  agir  e quanto  antes. 

Podia  o fisco  levar-lhes,  a todos  o dinheiro 
sob  a forma  d’este  ou  d’aquelle  imposto,  mas, 
lhes  deixasse,  ao  menos,  a liberdade  de  trabalhar 
e de  adquiril-o. 

Era  esta  sua  opinião,  sincera  e desapaixo- 
nada . 

Ecoaram  no  recinto  calorosas  palmas. 

O sr.  presidente  declarou  então  que  a Asso- 
ciação tinha  agido  no  sentido  de  salvaguardar  os 
interesses  do  commercio  e da  industria,  confor- 
me os  telegrammas  já  publicados,  endereçados  ao 
sr . ministro  da  fazenda  e ao  deputado  sr . Manoel 
Borba. 

Tomou  então  a palavra  o sr.  Antonio  Pinto 
Lapa  que  elucidou  o assumpto  no  tocante  á sei- 
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lagem  dos  stocTts,  mostrando  que  dentro  do  regu- 
lamento ninguém  era  obrigado,  antes  de  25  de 
maio,  no  Recife  e 30  dias  depois,  no  interior,  a 
sellar  as  mercadorias  agora  incididas  nem  com- 
pletar a sellagem  das  alteradas,  encontradas  em 
poder  dos  negociantes,  quer  fosse  para  exporta- 
ção, quer  para  vendas,  aqui  mesmo,  em  grosso  ou 
a retalho. 

Estavam  somente  sujeito  á sellagem  regula- 
mentar, antes  daquella  data,  os  productos  que  sa- 
hissem  das  fabricas  e as  mercadorias  ainda  não 
despachadas  na  alfandega. 

Era  o que  se  colligia  claramente  das  dispo- 
sições transitórias,  do  regulamento  em  que  esta- 
dos os  direitos  acima  explicados 
pelos  artigos  ns.  204  e 205,  tratando  i primeiro 
do  pi  ira  o pagamento  do  imposto  relativa- 
mente ás  mercadorias  em  poder  dos  commercian- 
undo  ordenando  que  nenhum  producto 
das  fabricas  nem  fossem  despacha- 
dos nas  alfandegas  sem  o pagamento  integral  das 
taxas  estabelecidas  no  capitulo  II- 

Não  era  possivel  que  o sr.  inspector  da  alfan- 
dega pensasse  de  modo  contrario. 

Entendia  que  a Associação  devia  procurar 
s.  exc. , para  tratar  do  assumpto. 

Só  no  caso  do  mallogro  doesta  tentativa  é que 
se  devia  recorrer  ás  vias  judiciarias,  não,  como 
queria  o sr.  Samico,  por  meio  de  7 labeas  corpus 
e sim  por  meio  de  mandados  prohibitivos  contra  a 
sellagem . 

Durante  essa  allocução  foram  trocados  dh 
versos  apartes  entre  o orador  o sr . Samico,  os  srs. 
Antonio  Carlos  Ferreira,  Pessoa  de  Queiroz, 
Odorico  de  Oliveira  e Cláudio  Guerra. 
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Por  fim,  por  proposta  do  sr.  Antonio  Car- 
los, ficou  resolvido  que  se  procurasse  immediata- 
mente  o sr.  coronel  Affonso  Freitas,  inspector 
da  alfandega. 

Seriam  15  horas,  quando  incorporados  se  di- 
rigiram todos  para  a alfandega. 

Ahi,  recebidos  no  salão  nobre,  os  srs.  barão 
de  Casa  Forte,  Antonio  Lapa,  Eugênio  Samico  e 
Antonio  Carlos,  expuzeram  o que  pretendiam  os 
commerciantes  e industriaes. 

O sr.  coronel  Affonso  de  Freitas,  comquan- 
to  não  acceitasse  a opinião  de  não  ser  permittida 
pelo  regulamento  a sellagem  dos  stocks  pre-exis- 
tentes,  accedeu  em  consultar  a respeito  o minis- 
tério da  fazenda  e mandou  suspender,  até  a so- 
lução do  caso,  as  ordens  que  a respeito  baixára. 

— E’  do  seguinte  theor  o telegramma  do  sr- 
inspector  do  alfandega : 

“Acabo  de  ser  procurado  na  repartição  pelo 
presidente  Associação  commercial,  acompanhado 
cerca  30  negociantes,  a fim  reclamarem  contra 
medidas  tomadas  esta  inspectoria  para  tornar  ef- 
fectiva  execução  novo  regulamento  impostos  con- 
sumo . 

“Entre  aquellas  medidas,  resolvi  mandar  co- 
brar desde  já  imposto  stocks  mercadorias  expor- 
tadas por  via  maritima  ou  terrestre,  por  enten- 
der que  artigo  204  dito  regulamento  que  marcou 
praso  60  dias  para  sellagem  stocks  em  poder  com- 
merciantes, não  autorisa  vendagem  mercado- 
rias mesmo  stock  sem  pagamento  imposto. 

“A  vista  exposto,  consulto  a v.  exc.  se  ne- 
gociantes desta  praça  podem  vender  ou  exportar 
livremente  mercadorias  alludidas  stoçks  e a rea- 
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lisarem  pagamento  imposto  referidos  stocks  de- 
pois de  exgottado  citado  praso” . 

— Assignaram  o livro  de  presença  á reunião 
os  srs. 

Nunes  Fonseca  & C.,  João  Rufino  & Apolli - 
nario,  Maia  e Silva  & C.,  Albino  Campos  & C.,  An- 
tonio C.  Ribeiro , J.  Macedo , Odilon  Guarita , 
Campos  Costa , João  F ir mino  Pimenta , João  T. 
Pimenta , J.  Pimenta  & Irmão , J.  Gouveia , Al- 
fredo Silva , Jorge  Pessoa , M . Gomes  da  Silva , 
Logo  & C.,  Amo  rim  Fernandes  & C.,  Pinto  Fer- 
reira & C.,  Rodrigo  de  Carvalho  & C.,  Joaquim 
Gonçalves  & C.,  Narciso  Maia  & C .,  E.  Guedes  & 
Duarte,  Veiga  & Machado,  José  Araújo  de  Car- 
valho, J . Barbosa  & C.,  J.  Pedrosa,  J.  Muniz  Pe- 
reira, Manoel  Joaquim  da  Motia,  Machado  Pe- 
reira & C.,  F.  Hóllanãa , Hollanda  & C .,  Manoel 
Gomes  Leal,  Alves  Mendes,  Moreira  & C.,  Ber - 
net  & C.,  João  C.  Cavalcanti,  José  II.  Soares, 
Santos  & C.,  João  Dias  Moreira  & C.,  Amstein  & 
C.,  Dubeux  & C.,  Rodrigo  Machado  & C.,  E.  Barre- 
io. J.  O.  Almeida  & C.,  J.  E.  Gondim,  M.  Carlos 
Seve,  Antonio  Almeida,  Decresenzo  & Lins,  Ma- 
noel J.  de  Carvalho,  Phahensiger  Dietiker , Lol 
Tobln,  Barbosa  Vianna  & C.,  Ferreira  & C.,  Al- 
vares de  Carvalho  & C.,  J.  Augusto  Alves,  H. 
Pereira , Eugênio  Samico,  J.  F . Cavalcanti  Cos- 
ta, José  Lourenço  & C .,  Araújo  Lopes  & C.,  Dias 
Loureiro  & C.,  Leão  Bastos  & C.,  M.  M.  O.  Lemos, 
Ovídio  S.  & C.,  Firmino  Rodrigues  & C.,  Lourei- 
ro Maia  & C.,  Carneiro  & C .,  Neves  Pedrosa  & C., 
Antonio  Silva  & C.,  Zarzar  & Marzuca,  B.  Asfora 
Irmão  & C.,  Antonio  Elihimas  & Filhos,  Fernan- 
do Aúnes  & C.,  Manoel  José  Ferreira  Vieira, 
Pestçma  dos  Santos  & C.,  Francisco  João  Ribei - 
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ro,  Elias  Porphirio  da  Cruz , Carneiro  Irmãos , 
Ernesto  Fragoso , J.  Oliveira  & C .,  M ariano  Fei- 
tosa  & C.,  Miranda  Souza  & C.,  M.  Collaço  Dias , 
Franco  Ferreira  & C.,  Paiva  Ferreira , Barbosa 
& Silva,  José  E.  dos  Reis,  D.  Dias,  Francisco  dos 
Santos  Pereira,  Joaquim  José  dos  Reis,  Carnei- 
ro Fernandes  & C.,  Andrade  Maia  & C.,  Alves  de 
Brito  & C.,  Monteiro  & C.,  Arthur  P.  Silva,  An- 
lonio  A.  & Miranda,  Elias  Rachel,  Francisco  Ir- 
mão & C.,  Lino  & Irmão,  Ladisláo  Pereira  Lins, 
Manoel  & C.,  Gomes  de  Mattos  Irmãos  & C\, 
Joaquim  Couceiro , Fernando  Barata  da  Silva , 
Silveira  & C.,  A.  Fernandes  & C.,  Lopes  & Araújo, 
E.  Cardoso  & C.,  Medeiros. & C.,  Chagas  & Gur- 
gel,  Henrique  Garcia,  M.  Basto  & C.,  Mme . F . 
Fernandes,  Alipio  de  Figueiredo,  Virgílio  Cunha 
k Galvão,  Trajano  C.  Gonãim,  José  F.  & Filho, 
A.  Gonçalves  & C.,  Monteiro  Ferreira  & C.,  Edu- 
ardo Costa,  D.  E.  Billion , Manoel  Alcantara  Bar- 
reto, José  Theotonio  Domingues , Gu\rgel  & Mon- 
teiro, Álvaro  Arthur  dos  Santos,  José  Anacleto 
N ascimento,  José  Leite  Lima,  Luiz  Abr  antes 
Pinheiro  e Lindolpho  Silva. 

Em  seguida  foram  expedidos  os  seguintes  te- 
Jegrammas : 

“ Presidente  Republica — Rio. — Commercio 
Pernambuco  em  vista  inconstitucionalidade  sel- 
lagem  stock  creada  novo  regulamento  impostos 
consumo,  pretendendo  reclamar  congresso,  pedio 
exrno.  ministro  fazenda  prorogação  praso  e soli- 
cita apoio  v.  exc.  — Barão  Casaforte,  presiden- 
te.” 

— ■“ Ministro  fazenda.  — Rio. — Tendo  alfan- 
dega  aqui  exigido  pagamento  sello  para  merca- 
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cloiias  condições  artigo  duzentos  e quatro  regu- 
amento  actual,  que  facultou  sessenta  dias  para 
pagamento  novas  taxas  excepto  sahidas  fabricas 
alfandegas,  a Associação  commercial  grande  reu- 
nião deliberou  pedir  vossa  excellencia  obséquio 
íelegraphar  iuspector  que  é livre,  dentro  do  pra- 
so,  intercurso  e locomoção  referidas  mercadorias, 
como  está  acontecendo  abi.  Saudações.— Barão 
Casa  forte , presidente. 

“ Jornal  Commercio,  Época,  Paiz,  Impar- 
cial, Jornal  Brasil,  Correio  Manhã,  Gazeta  No- 
ticias, Noite.. — Rio — Hontem  grande  reunião  com- 
merciantes,  industriaes  e agricultores,  attingidos 
novo  regulamento  impostos  consumo,  na  Associa- 
ção commercial,  em  vista  da  inconstitueionalida- 
de  sellagem  stock  e outras,  attendendo  ainda  no 
momento  actual  estagnação  economico-financeira 
todo  paiz  occasionada  guerra,  secca  e outras  cau- 
sas>  ^solveu  protestar  de  congresso,  solici- 
tou presidente  republica,  ministro  fazenda  pro ro- 
gação praso.  Pedimos  apoio  imprensa  justa 
causa.  — Barão  Casaforte,  presidente-” 

—Associações  commerciaes  estados. — Esta 
Associação,  unida  ao  corpo  commercial  em  Per- 
nambuco que  em  grande  reunião  resolveu  protes- 
tar perante  congresso  federal,  ministro  fazenda, 
presidente  republica,  inconstitucionalidade  sel- 
lagem stock  e outras,  solicita  d 'essa  Associação  e 
classes  produetoras  d 'esse  estado,  em  sua  defesa 
no  congresso  federal,  para,  unidos  todos  n’um 
mesmo  pensamento,  pleitearmos  nossos  direitos 
—Barão  Casaforte,  presidente.” 

“ Director  cia  receita.  Ministério  fazenda, 

. o Aifandega^  de  Pernambuco  não  tem  seien- 
cia  da  prorogação  da  sellagem  dos  stocks , Obse- 
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quio  de  telegraphar  com  brevidade  a fim  de  evi- 
tar vexames  ao  eommercio.  Saudações.  Joa- 
quim de  Lima  Amorirn , presidente.” 

A Associação,  recebeu,  sobre  o assumpto  os 
telegrammas  infra : 

“Associação  commercial.  Recife. — Solida- 
ria vossa  iniciativa  esta  associação  protestou  con- 
tra sellagem  stock.  Saudações. — Jueunãino  Fi- 
lho, presidente  Associação  commercial”. 

“Associação  commercial  Pernambuco. — As- 
sociação commercial  Maceió  acaba  telegraphar 
presidente  Republica,  ministro  fazenda,  secun- 
dando justo  pedido  prorogação  sellagem  stock. 
Saudações  . — Gregorio  Fontana , presidente-” 


“ Applaudimos  attitude  dessa  Associação ; hv- 
pothecamos  apoio.  Delegamos  poderes  nosso 
consocio  senador  Lauro  Sodré  conferenciar  com- 
vosco.  O mesmo  leva  representação  eommercio 
sobre  questão.  Telegraphamos  bancada. 

Saudações.  Pela  Associação  commercial 
Pará,  Eahello  Joel , presidente;  Carvalho  Lima , 
secretario . ” 

“Associação  commercial.”  Recife. — Fede- 
ração age  junto  governo  prorogação  cobrança  seL 
lo  até  abertura  congresso . 

“Associação  commercial.  Recife.  Parar 
hyba,  17. — Asseguramos  plena  solidariedade 
questão  sello  consumo.  Saudações.  — Carvalho 
Junior , presidente . ” 

— Marcada  uma  outra  reunião,  para  o dia  11 
de  Maio,  afim  de  tratar  ainda  sobre  o sello  de 
consumo,  com  especialidade  relativamente  ás  con- 
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tas  assignaãas,  devido  á pequena  concurrencia, 
foi  adiada  para  17,  realisando-se  nesse  dia. 

O Diário  de  Pernambuco  assim  relata  o oc- 
corrido,  nesse  assembléa: 

“ Conforme  fora  annunciado,  realisou-se  hon- 
tem,  ás  13  e meia  horas,  a reunião  de  commerci- 
antes,  afim  de  tratar  sobre  o imposto  de  sellos 
nas  facturas  e outros  assumptos- 

Em  vista  de  não  ter  comparecido  o vice-pre- 
sidente o sr.  commendador  Joaquim  de  Lima 
Amorim,  foi  acclamado  pelos  presentes,  o coronel 
João  José  de  Figueiredo,  sendo  secretariado  pelo 
sr.  Antonio  Pinto  Lapa  e Manoel  Nogueira  de 
Souza. 

Aberta  a sessão,  o sr.  coronel  Figueiredo 
communieou  aos  presentes  o fim  da  reunião,  pois 
era  baseada  sobre  o regulameno  baixado  com  o 
decreto  n.°  11.527,  de  17  de  Março  do  corrente 
anno . 

Dada  a palavra  a quem  delia  quizesse  se  uti- 
lisar,  fallaram  diversos  associados,  demorando-se 
na  tribuna  o sr.  Eugênio  Samico. 

Foram  apresentados  á discussão  os  seguin- 
tes quesitos  : 

1 . °— Qual  a melhor  norma  a seguir  nas  trans- 
acçõcs  commerciaes  de  venda  a praso,  estabele- 
cer preços  liquidos  ou  para  descontos? 

2. ° — Qual  o titulo  a preferir  na  documenta- 
ção do  debito,  factura  assignada,  saque  ou  pro- 
missória? 

3. ° — Qual  o praso  máximo  a ser  accordado? 

4. ° — Deve  o sello  da  factura  ser  cobrado  do 
devedor  ? 

Ficaram  assentadas  as  seguintes  delibera- 
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Ao  l.° — Estabelecerem-se  preços  líquidos, 
como  melhor  norma  a seguir  nas  transacções  com- 
merciaes  de  vendas  a praso. 

Ao  2.° — Facturas  assignadas  para  a praça  e 
suburbios,  assim  como  para  os  sertões  e localida- 
des do  interior,  principiando-se  com  as  facturas 
extrahidas  em  30  de  Junho  proximo. 

Saques  para  as  praças  do  littoral  e todos  os 
demais  onde  forem  commerciaes  as  transacções 
bancarias. 

Ao  3.° — No  commercio  de  fazendas  em  gros- 
so os  prasos  serão  os  seguintes,  a começar  de  l-° 
de  Junho  vindouro  em  diante:  120  dias  no  máxi- 
mo para  a praça,  littoral  ou  logares  servidos  por 
estradas  de  ferro,  vias  pluviaes  e outros; 

180  dias  para  os  sertões  e logares  do  interior 
afastados  destas  vias. 

Quanto  ás  demais  classes  de  commercio  ne- 
nhuma resolução  poude  ser  tomada. 

Ao  4 . 0 — Foi  approvado  que  os  sellos  das  fac- 
turas ou  saques  serão  de  conta  do  vendedor. 

Ficando  resolvido  este  assumpto,  o sr.  Sa- 
mico  fez  apresentar  á mesa  uma  proposta,  a qual 
foi  acceita  para  ser  enviada  ao  Congresso . 

Eil-a : 

1 . 0 — Que  a directoria  da  Associação  Cmmer- 
cial  se  entenda  com  as  gerencias  das  companhias 
de  transportes  no  sentido  de  ser  fornecido  ao  em- 
barca dor  na  occasião  do  despacho  mais  uma  via 
de  conhecimento; 

2.° — Que  por  telegramma  ou  memorial,  peça 
a representação  do  parlamento  num  projecto  que 
estatua : 

(a) — Qualquer  devedor  que  se  recusar  assi- 
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fnar  as  segundas  vias  de  faeturas,  não  poderão 
razer  concordata  preventiva  de  fallencia,  extra 
judiciaes  ou  amigaveis. 

„ ,,  (b)— Não  estarão  nesse  caso  as  faeturas  cuja 
ia.ta  ae  assignatura  previr  de  reclamação,  que  o 
devedor  tenha  feito  ao  credor  acerca  das  merca- 
dorias que  a mesma  factura  se  referir,  antes  de 
resolvida  a reclamação  pelo  credor. 

1 ' ' ylTido  o caso  da  reclamação  conforme  o 
artigo  anterior  e para  seus  effeitos,  é necessário 
que  o devedor  conserve  intactas  todas  as  merca- 
nonas  referentes  ás  faeturas  pendente  de  assigna- 
tura: vender  ou  dispor  de  qualquer  modo  de  toda 
ou  parte  das  mercadorias  annulla  a reclamação  e 
obriga  o devedor  a aceeitar  e assignar  a factura 
tal  como  se  acha . 

, (<0— -A  prova  de  recusa  de  assignatura  far- 
! ou  pelo  instrumento  de  protesto  por  falta  de 
acceite  ou  por  outro  qualquer  documento  escripto 
o,  ou  algum  outro  meio  admittido 
em  juízo  d erio  do  juiz  competente,  no  foro 
de  credor . 


e esta  representação  o sr.  coronel  An- 
h fez  lembrar  que  fosse  re- 
metida ao  Congresso  por  intermédio  do  general 
governador.  & 


^ ,sr‘  De,Hno  Tigre  apresentou  uma  pro- 

osta,  para  que  fosse  organisada  uma  commissão 
. ' ‘recto1ria-  af™  felicitar  o governador  do 

■elha  do  seu  successor  no  proximo 
quatnennio.  F u 

~fr  reu“iao.  esteve  bastante  concorrida,  en- 

( n ando-se  as  15  e meia  horas. 
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Em  deita  de  26  de  Maio  endereçou  a directoria 
a representação  abaixo  ao  exmo-  sr.  general  go- 
vernador do  Estado: 

Ulmo.  e exmo.  Sr. 

De  accordo  com  o que  ficou  deliberado  nas 
reuniões  do  commercio  desta  praça  e como  me- 
lhor forma  de  cumprir  certas  disposições  do  De- 
creto N.°  11.527  de  17  de  Março  ultimo,  a direc- 
toria da  Associação  Commercial  tem  a honra  de 
levar  ao  conhecimento  de  Y.  Ex.  para  ser  enca- 
minhada á Bancada  Pernambucana  na  Gamara 
Federal,  a proposta  approvada  e redigida  nos  se- 
guintes termos: 

“que  por  telegramma  ou  memorial  se  peça  á 
representação  do  Estado  a apresentação  ao 
parlamento  de  um  projecto  que  estatúa: 

a ) qualquer  devedor  que  se  recusar  a assignar 
as  segundas  vias  de  facturas  não  poderá 
fazer  concordata  preventiva  de  fallencia  ju- 
diciaes,  extra-judiciaes  ou  amiga veis; 

b)  não  entrarão  as  facturas,  cuja  falta  de  as- 
signatura  provier  de  reclamações  que  o de- 
vedor tenha  feito  ao  credor  acerca  das  mer- 
cadorias a que  a mesma  factura  se  referir 
antes  de  resolvida  a reclamação  pelo  credor ; 

c)  dado  o caso  de  reclamação,  conforme  o artigo 
anterior,  e para  seus  efíeitos  é necessário  que 
o devedor  conserve  intactas  todas  as  mercado- 
rias referentes  ás  facturas  pendentes  de  assi- 
gnaturas.  Vender  ou  dispor  de  qualquer  mo- 
do, de  toda  cu  prate  das  mercadorias  aunuila, 
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ci  reclamação  e obriga  ao  devedor  acceitar  e 
assignar  a faetura  tal  como  se  acha ; 
d)  a prova  de  recusa  de  assignatura  far-se-á ! 
ou  pelo  instrumento  de  protesto  por  falta  de 
acceite  ou  por  qualquer  outro  documento  es- 
cripto  ou  testemunhas,  ou  por  algum  outro 
qualquer  meio  admittido  em  juizo,  ao  crité- 
rio do  juiz  competente,  no  foro  do  credor.” 

Certa  de  que  V.  Exc.  se  dignará  encaminhar 
a presente,  a directoria  da  Associação  Commer- 
cial  de  Pernambuco  antecipa  os  seus  agradeci- 
mentos e apresenta  os  protestos  de  mui  alto  apre- 
ço e consideração. 

Ulmo-  e Exmo . Sr.  General  de  Divisão 
Emygdio  Dantas  Barreto. 


DD  Governador  do  Estado* 


(Ass.)  Joaquim  Lima  ãe  Â morim 

Presidente 


Antonio  Pinto  Lapa 
l.°  Secretario 


# Ainda  sobre  impostos  de  consumo  a dire- 
ctoria enviou  por  intermédio,  do  exmo.  general 
governador  do  Estado,  ao  Congresso  Nacional,  a 
Jonga  representação  que  abaixo  se  lê. 


Associação 
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Representação  que  fazem  ao  Congresso  Nacional  di- 
versas firmas  commerciaes  de  Pernambuco,  por 
intermédio  do  Exm.  Snr.  General  Governador  do 
Estado. 


llxmos.  Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional . 


Os  abaixo  assignados  negociantes  e indus- 
triaes  estabelecidos  na  cidade  do  Recife,  capital 
do  Estado  de  Pernambuco,  veem  perante  a mais 
elevada  corporação  do  paiz,  e sobretudo  a mais  le- 
gitima representante  da  vontade  diretca  da  na- 
ção, expõr  em  ligeiro  esboço  a situação  verdadei- 
ramente  asphixiante  e dolorosa  a que  estão  ex- 
postos o commercio  e as  industrias  do  paiz,  com  a 
imposição  impropriamente  rotulada  com  o titulo 
cie  impostos  de  consumo , para  alargar  o campo  do 
dominio  fiscal  da  União,  como  um  sophisma  ao 
preceito  do  art . 12  da  Constituição  Federal  e que 
na  marcha  avassaladora  que  os  regulamentos 
fiscaes  lhe  emprestam,  em  breve  se  converterá  em 
um  confisco  de  bens  pelos  meios  violentos  de  sua 
acquisição,  prejudicando  sobremodo  e aniquilando 
a actividade  economica  dos  individuos  e das  em- 
presas industriaes;  quando  constitue  uma  das 
mais  importantes  funcções  do  poder  publico,  o 
concurso  para  facilitar  a expansão  da  mesma  ac- 
tividade . 

Se  ainda  não  fosse  sufficiente  o aspecto  an- 
ie-economico  dos  impostos  de  consumo,  apreciado 
sob  o ponto  de  vista  da  necessidade  de  defesa 
de  nossa  producção  industrial,  a sua  incidência  e 
a regulamentação  da  sua  arrecadação  e fiscalisa- 
ção,  vieram  aggravar  a situação  dos  commercian- 
tes  e industriaes,  cercando-os  dos  maiores  vexa- 
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mes,  e concorrendo  não  só  para  diminuir  e ate 
transformar  o consumo,  como  para  estimular  a 
fraude,  em  detrimento  dos  interesses  do  thesouro 
publico,  pois  que,  é elementar,  e que  devendo  re- 
caliir  o imposto  de  consumo  sobre  os  productos 
em  mão  do  consumidor,  e não  antes  delles  chega- 
rem ás  suas  mãos  e,  portanto,  no  momento  de  sua 
fabricação  e de  sua  venda,  só  se  pode  colher  um 
bom  resultado  fiscal  e com  uma  taxação  modera- 
da, e attendendo-se  sempre  as  condições  da  for- 
tuna presumivel  do  consumidor. 

Os  actuaes  impostos  de  consumo,  com  o longo 
cortejo  de  vexames  e penalidades  estabelecidas 
nos  regulamentos,  ordens  e instrucções  em  vigor, 
e com  as  faculdades  com  que  a União  se  arrogou 
de  alargar  extraordinariamente  o campo  do  seu 
dominio  fiscal,  constitue  a mais  grave  ameaça  e 
entrave  ao  exercido  de  toda  a actividade  commer- 
cial  e industrial  do  paiz,  senão  um  meio  de  se 
aniquilar  de  vez  as  fontes  de  riqueza  dos  Esta- 
dos da  Federação  e o sigiilo  de  que  se  procura 
( orcar  a exploração  commercial  e industrial  dos 
productos  taxados,  que  não  escapou  do  regimen 
de  fiscalisação  avassaladora,  incongruente  e op- 
pressiva . 

A própria  estabilidade  do  imposto  vem  de 
ser  sacrificada  com  a disposição  do  art.  2.°  § 4.° 
al . 6 da  lei  n.°  2909  de  31  de  Dezembro  de  1914  que 
fez  retrotrahir  ao  stock  existente  nos  estabeleci- 


mentos e fabricas,  a incidência  do  imposto  sobre 
productos  ató  então  não  tributados  uns,  e sujeitos 
a menor  taxação  outros,  e com  o mais  formal  des- 
respeito ao  art.  11  da  Constituição  Federal. 

E’  á utopia  do  limite  necessário  que  deve  ter 
o imposto,  não  preconisado  pelos  financistas,  cor- 
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responde  o fogo  crepitante  da  insensibilidade  tri- 
butaria da  União,  ameaçando  devorar  tudo,  e ex- 
gottar  todas  as  fontes  de  producção  e riqueza 
commerciaes  e industriaes. 

O aspecto  da  inconstitucionalidade  tem  no 
(aso  inteira  applicação- 

De  facto:  se  pretende  que  o fundamento  de 
legalidade  dos  impostos  de  consumo  se  accommo- 
de  no  art.  12  da  Constituição  Federal  que  abriu 
margem  a outros  recursos  financeiros  para  a 
União,  e para  os  Estados,  desde  que  não  contra- 
venham o disposto  nos  arts.  7,  9 e 11  § l.° 

São  os  partidários  do  exclusivismo  da  compe- 
tência federai  que  pretendem  adoptar  semelhan- 
te enunciado  sem  preoccupações  ou  receios  de  que 
a faculdade  illímitada  que  se  suppoe  comportar 
o citado  preceito  constitucional,  acarreta  tão  gra- 
ves inconvenientes  que  só  o facto  da  simultanei- 
dade do  imposto  federal  e estadual,  seria  suffi- 
eiente  para  crear  a mais  aterradora  situação  de 
pânico  na  vida  commercial  e industrial  do  paiz. 

Ninguém  ousaria  contestar  que  a situação  ap. 
parente  de  prosperidade  de  algumas  industrias, 
é transitória  e meramente  artificial,  pois  que  ei- 
las  só  se  mantem  á custa  de  uma  excessiva  pro- 
tecção aduaneira,  fortalecida  cada  vez  mais  pelos 
sophismas  nas  applieações  tarifarias;  das  quaes 
são  sempre  excluidas  as  aptidões  pronunciadas  e 
reconhecidas,  o bom  senso,  a verdadeira  intuição 
das  relações  entre  governantes  e governados,  a 
calma,  a serenidade  e o critério  que  devem  con- 
stituir attributos  dos  funccionarios  a quem  são 
commettidas  as  funcções  da  fiscalisação  ou  con- 
ferencia das  mercadorias  submettidas  a despacho. 

Os  innumeros  casos  registrados  nos  julgados 
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administrativos,  formando  uma  jurisprudência 
aceentuadamente  desharmonica,  dão  desta  nossa 
asserção  o melhor  e mais  eloquente  testemunho. 

Por  isso  mesmo  é que  o problema  da  revisão 
das  nossas  tarifas  aduaneiras,  ainda  não  tran- 
spõz  os  humbraes  do  templo  das  conveniências  e 
dos  interesses  em  evidencia  a serem  contrariados 
para  libertar  a nação  da  politica  aduaneira  que 
cada  vez  mais  debilita  as  energias  do  organismo 
nacional,  e esta  revisão  cada  vez  mais  se  torna 
complexa  e ainda  dorme  sobre  os  arminhos  da 
proeastinação,  talvez  dominada  a sua  desejada 
execução  e pelas  instigações  do  sentimentalismo. 

Das  reformas  politica s e sociaes  só  se  podem 
esperar  resultados  uteis  e duradouros,  quando  el- 
las  se  exercem  como  reforma  econômicas,  disse: 
algures  um  estadista  brazileiro. 

>Tcm  as  instituições  dos  povos,  nem  as  suas 
liberdades  e direitos,  sentem-se  radicalmente  tran- 
sformados, senão  quando  se  traduzem  por  novas 
energias  de  trabalhos  de  producção,  e por  mais 
amplos  e profícuos  elementos  de  bem  estar  e de 
prosperidade . 

Por  maior  que  seja  a seducção  de  certos  prin- 
cipios  e ideaes,  por  mais  nobres  e iguaes  que  se- 
jam as  aspirações  e conquistas  do  direito  e da  li- 
berdade, os  povos  se  sacrificam  por  ellas  e só 
as  cultivam  quando  ellas  exprimem  uma  transfor- 
mação util  no  regimen  cconomico  a que  elles  esta- 
vam sujeitos. 

Todas  as  revoluções  politicas  e sociaes  de  to- 
dos os  tempos,  só  se  firmaram  como  bases  novas 
da  vida  e desenvolvimento  das  nações  no  caracter 
de  revoluções  econômicas. 

As  reformas  das  instituições  politicas  só  se 
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succederam,  adoptando  como  constituições  os 
principios  mais  amplos  e mais  poderosos  da  pro- 
ducção  e destribuiçao  das  riquezas  e actividades 
de  um  povo . 

Em  rigor,  não  ha  instituições  politicas  desde 
que  ellas  não  sejam  igualmente  instituições  eco- 
nômicas. 

Não  pretendem  os  supplicantes  abordar  o as- 
sumpto que  faz  objecto  da  presente  representa- 
ção, penetrando  no  terreno  das  theorias  e conce- 
pções doutrinarias;  querem  sim,  resolver  factos  e 
extorsões  a que  estão  expostos  pelo  actual  Reg. 
dos  impostos  de  consumo,  buscando  inspirações 
ditadas  pela  experiencia  adquirida  no  terreno 
pratico  do  trabalho,  banindo  mesmo  qualquer 
preoccupação  que  não  seja  a da  defesa  da  pro- 
ducção,  das  industrias  e do  commercio  escravi- 
sado  do  paiz. 

A lei  n.°  2919  de  31  de  Dezembro  de  1914 
(art.  l.°  II  n-°  10  a 28)  consigna  alterações  nas 
taxas  primitivamente  estabelecidas,  elevando-as, 
e sujeita  á imposição  mercadorias  até  então  não 
tributadas  e o que  é mais,  obriga  a sellagem  dos 
stocks  existentes,  (art.  l.°  cit.  n.°  XII  § 4.°  n.° 
6)  gravando  os  productos  já  incorporados  ao 
acervo  commercial  e devidamente  sellados,  com 
a differença  da  taxa,  já  sujeitando  os  que  sobre 
ellas  não  incidia  imposição,  e que  constitue  a mas- 
sa geral  dos  valores  commerciaes,  ao  pagamento 
ou  sellagem,  sem  que  elles  tenham  sido  dado  a 
consumo . 

Quem  quer  que  tenha  uma  intelligencia  vul- 
garmente esclarecida,  guiada  por  um  critério  se- 
guro e inspirada  por  convicções  sinceras,  e pelo 
verdadeiro  espirito  de  justiça,  não  deixará  de  en- 
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xergar  que  o abuso  ão  imposto  adquiriu  entre 
? ós  as  mais  assustadoras  proporções,  constitu- 
indo um  verdadeiro  flagello,  senão  o maior  dos 
perigos  sociaes,  porque,  da  sua  effeetividade,  bro- 
ta o,  pullulam  e vingam  as  mais  illegitimas  ambi- 
ções, sob  cuja  influencia  perniciosa  fluctua  a ex- 
ploração e a vingança,  em  proveito  dos  proprios 
agentes  incumbidos  da  fiscalisação. 

São  est  manifestações  hauridas  dos  con- 
tribuintes que  procuram  debalde  o supremo  re- 
medio  para  o grande  mal. 

Não  se  diff undem  por  taes  processos  as  le- 
gitimas doutrinas  politicas  e econômicas,  é mister 
que  se  supponha  uma  enfermidade  moral  de  que 
parecem  affectados  em  sua  maioria  os  homens  de 
boa  fé  que,  por  seus  talentos,  por  sua  luzes  e po- 
sição, intervêm  nos  públicos  negocios  e na  con- 
fecção das  leis  que  deve  regular  os  negocios  so- 
ciaes . 

Dir-se-ha  que  os  cega,  essa  enfermidade,  que 
revela  descrença  na  perfectibilidade  humana,  es- 
quecendo-se o bom  senso  e probidade  de  que  são 
: usceptiveis  os  homens  que  compõem  a grande 
massa  constituitiva  da  força  productiva  do  paiz. 

Parece  que  estamos  assistindo  a um  contris- 
tador  es]  mio  no  mundo  moral,  vendo  os  ho- 
mens mergulhados  na  intolerância  e no  fanatis- 
mo e na  superstição  fiscal  e desviados  da  subli- 
me e evangélica  missão  de  fomentar  o progresso, 
a riqueza  e o bem  estar  da  collectividade . 

As  disposições  acima  citadas  encerram  for- 
mulas taes  que  justificam  de  certo  modo  a di- 
gressão que  os  abaixo  assignados  vêm  de  fazer, 
sem  perquirir  os  elementos  arbitrários  que  entra- 
ram na  sua  formação  ou  para  ellas  concorreram. 
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A alinea  6 do  § 4.°  n.°  XII  do  cit.  art.  2.°  da 
lei  n.°  2909  ailude  quasi  que  incidentemente  ao 
stocJi  actual,  existente  nas  casas  commerciaes,  dos 
productos  agora  tributados,  facultando  ao  gover- 
no vender  estampilhas  a praso  nunca  excedente 
de  6 mezes. 

O citado  Decreto  n.°  11511  que  regulamen- 
tou a arrecadação  e fiscalisação  dos  impostos  de 
consumo,  ampliou  o campo  de  acção  fiscal,  esta- 
belecendo uma  verdadeira  situação  de  oppressão 
para  os  commerciantes  e industriaes,  obrigando- 
os  a manter  eseripta  especial  (art.  71)  alem  da 
eommercial,  para  o que  será  mister  admittir  em- 
pregados com  capacidade  para  desempenhar  as 
íuncções  que  o fallado  regulamento  exige,  e sub- 
mettendo-os  aos  rigorosos  processos  de  fiscalisa- 
cão,  inclusive  o de  devassar  o sigillo  da  eseripta 
e os  negocios  commerciaes,  um  regimen  emfim, 
que  repugnaria  o proprio  Dracon. 

O eminente  Senador  dr.  Felisbello  Freire, 
em  o seu  substancioso  trabalho  sobre  os  impostos 
no  Brasil  disse : O Poder  legislativo  tem  alarga- 

do extraordinariamente  a esphera  dos  impostos 
de  consumo: — Só  a necessidade  justifica  tal  des- 
envolvimento porque,  não  se  contestará,  lançados 
só  pela  expressão  fiscal  trazem  inconvenientes 
não  só  pela  aggravação  do  valor  dos  productos  so- 
bre que  elles  incidem,  como  affectam  a producção 
nacional  que  precisa  estar  desembaraçada  de  qual- 
quer pra  constituir-se  como  um  factor  de  desen- 
volvimento economico  e financeiro — A União 
alarga  a esphera  de  acção  desses  impostos  sem  o 
critério  dos  princípios  eeonomicos. 

Os  Estados  já  vão  fazendo  delies  um  recur- 
so orçamentário. 
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Applicadas,  mesmo  com  certa  tolerância,  as 
exigências  regulamentares,  torna-o  qiiasi  prohi- 
bitivo  o exercicio  da  actividade  industrial  e com- 
inercial,  pois  que  a cada  passo  estão  sujeitos  as 
manifestações  do  zelo  pliarisiaco  dos  agentes  fis- 
caes . 

O transito  de  mercadorias  nem  siquer  pode 
gosar  da  liberdade  de  chegar  ao  seu  destino,  por- 
que a ella  se  pode  antepor  qualquer  obstáculo  que 
ao  agente  fiscal  àpprouver,  por  sua  alta  recrea- 
ção e ostentação  de  autoridade,  crear,  amparado 
no  art.  70  do  citado  regulamento. 

Taes  e tantas  são  as  modalidades  dos  vexa- 
mes e extorsões  suffragadas  pelo  referido  Reg. 
11511  que,  para  esmerilhal-as  seria  preciso  tornar 
sobremodo  fastidioso  a presente  representação. 

Assim,  os  abaixo  assignados,  alem  dos  casos 
já  explanados,  passam  a occupar-se  dos  pontos  de 
maior  relevância  e verdadeiramente  alarmantes  e 
quiçá  exorbitantes  do  mesmo  Reg.  sem  pretende- 
rem olvidar  a questão  bastante  controvertida  da 
constitucion alidade  dos  impostos  de  consumo,  cuja 
percepção  não  pode  caracterisar  a sua  naturesa, 
desde  que  a sua  incidência  sobre  as  mercadorias 
ainda  em  poder  do  importador,  nos  seus  proprios 
invólucros  originaes,  e sobre  os  produetos  ainda 
na  fabrica,  e cm  mãos  do  consumidor,  empresta- 
lhes  mais  o característico  de  imposto  sobre  a pro- 
ducção,  e circulação,  tanto  mais  quanto  é certo 
que  os  impostos  de  importação  também  são  de- 
nominados de  consumo , porque  recaem  sobre  os 
generos  e mercadorias  extrangeiras  imputadas 
para  consumo  do  paiz  (Reg.  Barros — Direito’Pi- 
nanceiro — pag-  105.) 

Entretanto,  é fora  de  duvida  que,  em  especie, 
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os  direitos  de  importação  dif ferem  dos  de  consu- 
mo propriamente  dito,  de  natureza  interna,  e que 
recaem  sobre  o emprego  ou  goso  do  patrimônio 
somente  no  momento  em  que  se  gasta  ou  despende 
o patrimônio,  usa  ou  faz  uma  determinada  des- 
peza,  e é neste  sentido  que  se  chama  de  consumo  o 
imposto  sobre  os  meios  de  alimentação  e de  goso, 
como  a farinha,  o pão,  a carne,  o sal,  as  bebidas, 
o tabaco,  o assucar,  e outros  generos.  (Adolph 
Wagner — Sc.  das  Finanças — edição  ital.  de  Bro- 
cardo— Vol.  2.°  § 336.) 

Os  impostos  de  consumo  entre  nós  consti- 
tuem uma  inconstitucionalidade  e attentam  con- 
tra todos  os  principios  de  ordem  social  e econômi- 
ca, não  tem  proporcionalidade  alguma  sobre  os 
haveres  legitimamente  tributários  dos  contribu- 
intes, são  iniquos  e concorrem  para  o aniquila- 
mento do  capital  social,  forçando  a emigrar,  oc- 
cultar,  ou  retrahir-se  toda  vez  que  isto  lhe  seja 
possivel,  porque,  desde  que  o capital  social  é des- 
falcado pelo  imposto,  resulta  uma  deminuição  na 
parte  que  é destinada  á reproducção,  ou  em  ou- 
tros termos,  naquella  que  teria  de  ser  convertida 
em  instrumentos  de  trabalho. 

Accresce  que  o imposto  que  desfalca  o capi- 
tal aniquila  portanto  recursos  sociaes,  ataca  a 
producção,  o que  onera  o consumidor  directamen- 
te  estimula-o  e augmenta-a  e,  assim,  deve  succe- 
der  porque  a cada  consumo  social  deve  sempre 
corresponder  peio  menos,  uma  producção  equiva- 
lente . 


São  pontos  de  doutrina  estes  que  não  devem 
escapar  á perspicácia  do  legislador,  porque  a in- 
cidência do  imposto  e o momento  da  sua  cobran- 
ça imprime  o caracteristico  que  lhe  é essencial,  e 
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a forma  clesta  incidência  constitue  o ponto  capi- 
tal, por  excellencia,  para  caracterisar  a sua  le- 
galidade ou  eonstitucionalidade,  tanto  assim  é 
que  a lei  n.°  1185  de  11  de  Junlio  de  1904  procu- 
rando  dar  aos  impostos  de  consumo  cobrados  pe- 
los Estados  a feição  constitucional  estabeleceu  no 
art.  3.°  que  as  mercadorias  só  podem  ser  taxadas 
quando  constituem  objecto  de  commercio  a reta- 
lho ou  depois  de  vendidas  pelo  importador . 

Apreciadas  sob  outros  aspectos  as  diversas 
disposições  do  regulamento  que  baixou  com  o De- 
creto n.°  11511,  analysadas  as  providencias  que 
ao  governo  approuve  por  em  execução  para  ga- 
rantir a arrecadação,  chegar-se-lia  fataimente  a 
conclusão  de  que  neste  Reg . longe  de  se  procurar 
suavisar  a situação  aspliixiante  dos  contribuintes, 
sob  a acção  da  triplice  competência  fiscal  da 
União,  do  Estado  e do  Municipio,  adoptou-se  um 
regimen  ferreo,  a titulo  de  fiscalisação,  creando- 
se  uma  situação  em  evidente  desharmonia  com  as 
boas  normas  íiscaes,  incompatível  mesmo  com  o 
regimen  industrial  do  paiz,  e enxertando-se  a ir- 
reílectida  sobrecarga  de  uma  escripta  especial 
que  os  contribuintes  são  obrigados  a manter  alem 
da  exigida  pelo  art.  11  do  Cod.  Commercial- 

Como  se  não  bastasse  esta  exorbitante  e one- 
rosissima  exigencia,  consignada  no  art.  71,  como 
se  não  fosse  sufficiente  o cortejo  de  providen- 
cias que  torna  quasi  probibitivo,  o exercido  de 
actividade  commercial  e industrial,  aggravada  até 
com  a devassa  nos  livros  commerciaes,  e annulla- 
ção  do  segredo  commercial  e industrial  com  o 
mais  flagrante  menospreso  ao  estatuido  no  art. 
17  do  mesmo  Cod.  Commercial,  o Reg.  no  art. 
74  reproduz  a disposição  do  art.  1,°  do  Dec.  n.° 
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8911  de  16  de  Agosto  de  1911  de  accordo  com 

0 artigo  4.°  da  lei  n.°  2351,  de  30  de  De- 
zembro de  1910  que  encerrando  a providencia  da 
rotulagem  dos  produetos  com  a declaração  do  no- 
me do  fabricante  e situação  da  fabrica,  impede 

1 uitas  vezes  que  o exercicio  da  livre  concurren- 
cia  se  manifeste,  e influiu  para  ser  violado  o pen- 
samento da  lei  n.°  1236  de  2 de  Setembro  de  1904 
(art.  2.°)  e Decreto  n.°  5424  de  10  de  Janeiro  de 
1905. 

Ora,  o registro  das  marcas  de  industria  e 
commercio,  é um  direito  do  qual  pode  usar  o in- 
dustrial ou  commerciante  para  assignalar  os  seus 
produetos  ou  mercadorias  do  seu  commercio,  se 
lhe  convier,  e assim  entende  a citada  lei  n.°  1236 
de  24  de  Setembro  de  1904 ; sendo  portanto,  alem 
de  vexatorio,  exorbitante  a disposição  do  art.  74 
do  Reg.  que  baixou  com  o Decreto  de  4 de  Março 
de  1915. 

Ás  exigências  do  art.  80  deste  Reg.  são  de 
tal  modo  vexatórios  e contraproducentes  quanto  a 
fiscalisação,  que  expõem  os  fabricantes  a submet- 
ter-se  aos  caprichos  e as  subtilezas  de  um  compra- 
dor menos  escrupuloso,  que  procura  remediar  a 
sua  desidia  com  a cavilosa  escapatória  de  attri- 
buir  ao  fabricante  a falta  de  sellagem  do  produ- 
cto,  e a jurisprudência  fiscal  já  ha  registrado  di- 
versos casos  semelhantes  em  que  tem  sido  envol- 
vidos o produeto-ou  fabricante  e commerciante  em 
grosso  pelo  facto  de  ter  sido  encontrado  em  um  es- 
tabelecimento mercadorias  sem  estarem  selladas, 
como  seu  fabricante  ou  commerciante  podessem 
responder  pela  desidia,  negligencia  ou  mesmo  es- 
peculação ou  má  fé  de  um  negociante  retalhista 
nas  capitaes  ou  interior  dos  Estados. 
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Qualquer  insinuação  ou  cavilação  de  um  in- 
dividuo  menos  escrupuloso,  pode  servir  de  pre- 
texto para  se  suspeitar  da  escripta  commercial,  e 
procurar  illudir  a fé  dos  mesmos  livros  com  o 
processo  indecoroso  a que  se  pode  recorrer  para 
devassar  assumpto  estranho  ao  que  provocou  o 
exame;  mas,  ao  Fisco  pouco  importa  que  se  lan- 
ce combustível  a essa  larga  pyra  candente  de  pai- 
xões e exareebos,  onde  os  mais  iegitimos  direitos 
dos  contribuintes  são  sacrificados  nos  processos 
excusos,  sumir  a rissimos  e de  plano,  adoptados 
para  constatar  suppostas  infracções. 

Os  Regulamentos  dos  impostos  de  consumo 
despertaram  nos  commerciantes  e industriaes  a 
ideia  de  sobrepor  á autoridade  uzurpadora  de  al- 
gumas de  suas  disposições  draconianas,  a da  Con- 
stituição e das  leis,  solicitando,  como  solicitam, 
pela  presente  reclamação,  as  providencias  que  se 
lhe  afiguram,  devem  sem  demora  ser  traduzidas 
em  realidade  pelos  altos  poderes  da  nação  para 
salvaguardar  os  proprios  interesses  nacionaes  e 
que  mais  é,  a própria  riqueza  nacional,  traduzida 
nas  suas  principaes  fontes  de  receita,  por  isso  que 
pi  se  sente  o látego  symptomatico  do  exgotta- 
mento  de  recursos  para  attender  a elasticidade 
fiscal. 

Entre  as  muralhas  do  regímen  tributário 
adoptado,  o povo  já  sente  exgottada  todas  as  suas 
fontes  de  contribuição. 

Os  impostos  de  consumo  destinados  a reme- 
diar o desfalque  pelo  decrescimento  das  rendas 
de  importação  que  o regímen  proteccionista  pode 
causar,  estão  soffrendo  uma  elasticidade  negativa 
e que  se  contrapõe  a todos  os  principios  economi- 
cos,  pois,  esse  titulo  foi  erradamente  emprestado 
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ao  imposto  que,  longe  de  recahir  sobre  a mer- 
cadoria em  mão  do  consumidor,  incide  sobre  o pro- 
ductor,  e o que  é mais  grave  as  industrias  e pro- 
fissões, com  o disfarce  do  registro  da  patente 
para  fabricar  ou  negociar,  contra  a disposição 
expressa  no  art.  9 n.°  4 da  Constituição  Fede- 
ral, que  attribuiu  exclusivamente  aos  Estados  de- 
cretar impostos  sobre  industrias  e profissões. 

A fiscalisação,  exercida  por  uma  força  verda- 
deiramente cesariana  presuppõe  a absorpção  de 
grande  somma  de  receita  pelo  exercito  de  agen- 
tes, inspectores  sub-inspectores,  de  que  o regula- 
mento cogita. 

K o conjuncto  das  medidas  fiscaes  não  se  ado- 
pta  uma  praticável  e capaz  de  remediar  os  males 
que  decorrem  para  o thesouro,  com  o contacto  di- 
recto, continuo  e irritante  dos  agentes  fiscaes  com 
o contribuinte,  o que  deve  ser  evitado  tanto  quan- 
to possivel,  tanto  mais  quanto  o Regulamento  faz 
reeabir  sobre  o produetor  e o importador  o pesa- 
do trabalho  da  escripta  especial  limitando-se  o 
Fisco  a examinal-a,  quando  e como  lhe  convém, 
ao  passo  que  a legislação  francesa  que  pode  ser- 
vir de  modelo  a qualquer  legislação  sobre  o as- 
sumpto, estabelece  a escripta  somente  para  o pro- 
duetor, e esta  feita  pelos  agentes  fiscaes  e conferi- 
da por  balanços  trimestraes  em  que  o produetor 
só  tem  a tolerância  de  8 °|°  para  as  quebras,  fi- 
cando, porém,  responsável  pela  quantidade  que 
faltar  ou  pelo  que  sobrar  que  é apprehendida  e 
sujeita  á multa.  - 

A exigencia  de  uma  escripta  especial  é um 
inútil  vexame  e dispensável  pelo  menos  para  os 
commereiantes  por  isso  que  sobre  as  mercadorias 
extrangeiras  o imposto  é cobrado  conjunctamen- 
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te  com  os  de  importação  e sobre  as  nacionaes  o 
imposto  é cobrado  tendo-se  em  vista  a producção 
da  fabrica  o que  é comprovado  pela  eseripta  com- 
1,  e de  onde  o producto  só  pode  sahir  devi- 
damente sellado. 

A sellagem  do  stock  existente  nos  estabeleci- 
mentos tem  despertado  tal  sentimento  de  revolta, 
por  ser  a d ição  que  a estabelece,  attentato- 

do  cit.  art.  11  da  Constituição  Federal  e, 
que,  contra  ella,  tem  se  insurgido  todas  as  asso- 
imerciaes  do  Brasil,  por  meio  das  mais 
justas  reclamações  aos  poderes  públicos. 

Esta  sellagem  e tão  absurda  e attenta  contra 
os  mais  legítimos  direitos  do  commercio  que  para 
prevalecer,  será  mister  que  se  considere  lettra 
morta  o citado  preceito  do  art.  11  da  Constitui- 
ção Federal,  que  expressamente  veda  a União  e 

m leis  retroativas,  prin- 
cipio tão  salutar  e tão  sagrado,  que  encerra  uma 
prer<  as  mais  importantes  das  garantias 

individuaes. 

Se  o principio  da  não  retroactividade  das  leis 
íiã  ) fosse  assegurado  sob  as  mais  solidas  bases, 

tranquillo  (interroga  * João 
Barbalho — Com  á Constituição  Federal,  pag— 42 
sobre  suas  acções  se  o que  bontem  praticou  como 
acto  permittido  e legitimo  podesse  hoje  ser  decla- 
rado pela  autoridade  publica  como  facto  punivel 
ou  nullo? 

Se  o negociante  importou  as  mercadorias  do 
seu  commercio,  incorporou-a  ao  seu  acervo  com- 
mcrcial,  satisfazendo  todas  as  exigências  fiscaes 
para  chegarem  ao  seu  poder,  balanceou  e valori- 
sou-as,  não  pode  se  sujeitar  a exigencia  de  uma 
nova  lei  que  que  só  pode  applicar-se  a factos  fu- 
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furos  ( lex  prospicit,  non  respicit ) mesmo  porque 
pelo  próprio  regimen  estabelecido  pela  legislação 
sobre  impostos  de  consumo,  o fabricante,  o im- 
portador ou  o negociante  são  considerados  consu- 
midores, para  sobre  elles  incidir  a taxação  e a pe- 
nalidade fiscal. 


Dir-se-liia  que  se  trata  da  execução  de  uma 
medida  legislativa  (n.°  6 § 4.°,  XII  do  art.  2.° 
da  lei  n.°  2919  de  31  de  Dezembro  de  1914)  mas  é 
uma  medida  evidentemente  restricta,  e que  não 
pode  ter  as  pereursões  múltiplas  que  llie  querem 
attribuir . 

O perigo  da  incidência  em  matéria  fiscal,  é 
que  é necessário  sempre  prevel-a  diz  o emerito 
advogado  da  Cour  dbAppellation  de  Paris- Jean 
Cruet,  (á  vida  do  direito)  . 

Desde  que  se  trate  de  introduzir  a justiça  no 
imposto,  senão  de  fazer  no  imposto  um  agente  de 
transformação  social,  a questão  da  incidência  to- 
ma capital  interesse. 

Isão  é todavia  exacto  que  o consumidor  pa- 
gue sempre  o imposto- 

Conforme  as  flutuações  da  offerta  e da  pro- 
cura, o peso  das  contribuições  desloca-se  do  com- 
merciante  para  o consumidor,  do  proprietário 
para  o locatario,  do  patrão  para  o operário,  e re- 
ciprocamente . 

Assim  por  um  declive  natural,  o encargo  fis- 
cal deslisa  de  um  mais  rico  para  o menos  afortu- 
nado: é a injustiça  fundamental  de  todo  o syste- 
ma  de  impostos.  (Jean  Cruet,  Op.  cit.  pag.  276, 
usq.  278). 


E’  da  essencia  dos  impostos  de  consumo  a 
percursão  apenas  de  interesses  de  ordem  para  as- 
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sim  dizer  interna,  gravando  a distribuição  da  ri- 
queza e as  condições  de  vida  de  portas  a dentro . 

Neste  conceito  está  a differença  especifica, 
scientificamente  assignalada,  entre  os  direitos  de 
importação  e os  de  consumo,  scrictu  sensu . 

Estas  formulas  tão  delicadas  quanto  pondera- 
das teriam  inteira  applicação  aos  nossos  impos- 
tos ditos  de  consumo,  se  a sua  incidência  não  fos- 
se como  é uma  legitima  ficção,  que  desvirtua  até 
a classificação  scientifiea  dos  referidos  impostos, 
para  o bom  resultado  fiscal,  dos  quaes  dizem  Cos- 
sa  e Ricca  Salerno  (1)  depende  de  (1)  Cossa 
Elem . de  la  Science  des  finances . 

Em  grande  parte  a moderação  da  taxação 
tendo-se  em  vista  a raturesa  do  objecto  taxado,  e 
a fortuna  do  consumidor  presumi vel. 

O exagero  das  tarifas  e dos  processos  para  *a 
sua  arrecadação  não  produz  outro  effeito  senão  o 
de  diminuir  e transformar  o consumo,  e desen- 
volver a fraude  em  prejuiso  do  Estado,  cuja 
renda  decresce  ou  pelo  menos  não  augmenta  na 
proporção  esperada . 

A experiencia  e o clamor  que  se  tem  levanta- 
do, e a agitação  que  agora  desperta  contra  os  im- 
postos de  consumo,  devem  fornecer  aos  dignissi- 
mos  representantes  da  nação  os  elementos  neces- 
sários para  conter  os  extraordinários  vexames 
que  estão  causando  ás  industrias  e ao  commercio, 
que  hoje  mais  do  que  nunca,  reclamam  o justo  al- 
livio  para  as  suas  usurpações  e extorsões  do  regi- 
men  imposto  pelo  Reg.  n.°  11511. 

Não  nos  pode  ser  negado  o direito  de  defen- 
der esta  causa  nobre,  justa  e digna  por  todos  os 
titulos,  do  talento,  e dos  melhores  impulsos  de  pa- 
triotismo dos  dignissimos  representantes  da  na- 
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ção,  que,  conhecendo  os  princípios  fundamentaes 
da  sciencia  economica,  não  estranharão  os  pheno- 
menos  da  crise  economica  e financeira  que  inva- 
diu o paiz,  e que  tem  a sua  marcha  cyclica  no  or- 
ganismo social,  como  tem,  no  organismo  indivi- 
dual, certas  enfermidades  physicas- 

Como  estas,  tem  aquellas  os  seus  prodromos 
os  seus  symptomas  característicos,  e as  suas  con- 
sequências, e seria  insania  fazel-as  parar,  multi- 
plicando os  impostos  sobre  a producção  e o con- 
sumo, aniquilando  a riquesa,  e difficultando,  em- 
fim,  a circulação,  a imitação  do  medico,  que  pre- 
tende debellar  symptomas,  deixando  progredir  a 
moléstia . 

E’  mister  que  o abuso  do  imposto  encontre 
nas  assustadoras  proporções  do  seu  excesso  o cor- 
rectivo  necessário. 

Se  o abuso  do  credito  constituo  um  delicto, 
quando  exercido  pelos  indivíduos,  e á sociedade 
são  facultados  todos  os  meios  de  reprimil-o,  pu- 
nindo severamente  o delinquente  para  combater 
o abuso  do  imposto,  cujo  symptoma  não  poderá 
mais  escapar  á observação  do  Poder  Legislativo, 
devem  ser  estabelecido  princípios  capazes  de  as- 
segurar aos  industriaes  e commerciantes  do  paiz, 
o direito  ás  vantagens  que  a posse  dos  respecti- 
vos capitaes  lhes  faculta  na  proporção  da  produc- 
ção ou  do  consumo . 

O Estado  não  tem  o direito  de  imprimir  uma 
direcção  arbitraria  e artificial  ao  commercio  e 
ás  industrias,  perturbando  innilludivelmente  a lei 
providencial  da  of feria  e da  procura  sobre  a qual  o 
commercio  exerce  a mais  admiravel  tutella,  su- 
bordinando-a aos  seus  princípios . 

Os  actuaes  impostos  de  consumo  no  labyrin- 
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tho  cie  todas  as  suas  exigências  e exorbitâncias  au- 
gmentam  de  tal  modo  os  gastos  sobre  o exercicio 
da  actrv  idade  conunercial  e sobre  a producção, 
que  incorporados  fatalmente  estes  gastos  ao  va- 
lor^  enal  das  mercadorias  ou  productos  a circu- 
lação será  difficuitada  e conseguintemente  o con- 
sumo, com  prejuiso  logico  e manifesto  da  fonte 
de  receita  de  que  se  cogitou,  por  isso  que  dimi- 
nuindo o consumo,  diminue  forçosamente  a pro- 
ducção e dahi  o empobrecimento  ou  regresso,  em 
vez  de  progresso  social. 

Exinos.  Srs.  Membros  do  Congresso  Nacio- 
nal, já  não  é fora  de  tempo  que  as  classes  eom- 
mereial  e industrial  do  paiz  pedem  para  oppôr  á 
exploração  do  abuso  do  imposto  formidáveis  bar- 
reiras para  conter  a opulência  do  parasitismo 
que  elle  gera,  á sombra  da  irresponsabilidade  do 
facto  de  que  gosam  os  que  dirigem  as  sociedades 
a despeito  da  responsabilidade  de  direito  que  com 
a mais  lamentável  ironia  apregoam  os  chamados 
pactos  sociaes,  em  cuja  urdidura  os  dirigentes  ap- 
pheando  uma  hermeneutica  original  e ampliando 
a csphera  ao  Estado  attribuem  a este  o direito  de 
intervir  na  economia  social  para  regular  transac- 
çoes  íixanao  valor  aos  serviços  e dando  emfim 
uma  diiecção  arbitraria  e artificial  á industria  á 
producção  e ao  consumo,  com  o mais  lamentável 
sacrifício  da  íuneção  do  imposto. 

Em  syntliese : Os  abaixo  assignados  reclamam 
dos  altos  poderes  da  nação  contra : 


l.° — A sellagem  do  stoch , porque  attenta  con- 
tra o preceito  constitucional  da  irrectroacti- 
vidaclc  das  leis,  ó absurda  e ainda  porque  se 
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insurge  contra  os  mais  elementares  princípios 
de  ordem  economica. 

2. ° — O estabelecimento  de  uma  es  cripta  espe- 
cial, alem  da  conunercial,  porque  os  seus  ef- 
feitos  são  negativos,  ou  contraproducentes,  e 
influindo  ella  directamente  nos  gastos  da 
producção,  aggrava  sobremodo  o valor  venal 
dos  productos . 

3. ° — A marca  assignalando  os  productos  com 
os  característicos  exigidos , porque  atenta 
contra  a lei  n.°  1236  de  24  de  Setembro  de 
1904  e Decreto  n.°  5424  de  10  de  Janeiro  de 
1905,  e abre  a porta  larga  da  falsificação  e 
dos  artifícios  que  a concurrencia  desleal  está 
sempre  prompta  para  pôr  em  pratica. 

4. ° — emfim  contra  o regímen  de  absoluta  su- 
bordinação que  o Reg.  creou  para  os  com- 
merciantes  e industriaes,  estabelecendo 
uma  situação  da  mais  terrível  compressão 
para  elles,  como  tudo  ficou  assaz  demonstran- 
do. 

Confiam,  portanto,  os  abaixo  assignados,  que 
o Congresso  Nacional,  onde  já  penetraram  os  una- 
nimes e justos  clamores  das  classes  commercial  e 
industrial  do  paiz,  contra  a sellagem  do  stock  e as 
vexatórias  medidas  introduzidas  no  citado  Reg. 
dos  impostos  de  consumo,  não  cerrará  os  ouvidos 
a esse  clamores  que  exprimem  o justo  receio,  que 
a todos  domina,  de  que  a execução  das  providen- 
cias cogitadas  no  mesmo  Regulamento,  concorre- 
rão para  o aniquilamento,  ou  a ruina  do  exercício 
de  actividade  commercial  e industrial  do  paiz,  e 
conseguintemente,  para  o esgotamento  das  fon- 
tes de  producção  e riqueza. 

Esta  é que  é a verdade  que  não  pode  e nem 
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deve  ser  olvidada,  a menos  que  se  pretenda  apa- 
gar a luz  intensa  que  projecta  os  seus  raios  de 
evidencia  sobre  os  factos  que  se  desenrolam  nos 
meandros  da  vida  commercial  e industrial  e ex- 
primem em  innumexos  dados,  muitos  dos  quaes 
jazem  nos  archivos,  e outros  estão  pendentes  da 
liberalidade,  ou  do  regimen  inquisitória!,  ou  fis- 
cal vigente  a situação  afflictissima  e deseperado- 
ra  dos  contribuintes. 

Ao  concluir,  não  é licito  aos  abaixo  assigna- 
dos  esquecer  os  conceitos  que  o illustre  deputado 
Federal  Dr.  Yianna  do  Casteilo  externou  em  • . . 
1907,  acerca  dos  impostos  de  consumo,  alludindo 
oue  a lenda  scadinava  falia  de  gigantes  empare- 
lhados pelo  destino  entre  muralhas  que  cada  dia 
mais  se  apertavam  a opprimil-os,  vergados,  de- 
formados, achatados,  e que  os  restituem  á vida 
após  mil  annos  de  torturas,  e anões  furiosos  tor- 
tos. 

Tal  acontecerá  ás  industrias  no  Brasil  se, 
com  a barafunda  das  divisões  e sub-di visões  poli- 
tico-administrativas  o actual  Governo  não  cuidar 
de  liberta-las  antes  que  de  todo  se  alejem. 

Nada  mais  suggestivo,  senão  expressivo,  do 
que  tão  memorável  conceito  que  vem  do  ser  re- 
cordado e externado,  com  admiravel  precisão  e 
elevação  de  vistas  por  um  illustre  representante 
da  Nação. 

E ninguém  se  poderá  mais  illudir  com  o qua- 
dro doloroso  que  se  ostenta  no  momento  aggra- 
\ ado  com  a melindrosa  situação  economiea-finan- 
ecira  que  o paiz  atravessa  gerando  temores  que  se 
estão  reflectindo  com  um  aspecto  atterrador,  nas 
industrias  e no  commercio  do  paiz,  e conseguin- 
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temente  nas  suas  principaes  fontes  de  producção 
e de  riqueza. 

(Assignadosj : J.  Pessoa  ãe  Queiroz  & Cia. 
Othon  & Mendes , Fernando  Silva  & C.,  Manoel 
Colaço  & C.,  Alves  ãe  Britto  & C.,  Ventura  Ma - 
tlieus  & C.,  Dias  Loureiro  & C.,  Andrade  Maia 
&.  (7.,  Albino  Amo  rim  & C.,  Fonseca  Nunes  & C ., 
Adelino  Rodrigues , pp.  Leuzinger , Dietiker  & C., 
Eduardo  Pobler,  Rodrigo  Carvalho  & C.,  Joaquim 
Gonçalves  & C.,  Gomes  de  Mattos  Irmãos  & C ., 
Bernet  & C.,  Guerra  & Fernando , Silveira  & C,. 
Leite  Bastos  & C.,  Fernandes  Nunes  & C.,  Paiva 
Oliveira.  Amstein  & C.,  Odorico  de  Oliveira  & C., 
Augusto  Fernandes  & C.,  Antonio  E.  Pessoa , Sil- 
va Pereira  & C.,  Alipio  ãe  Figueiredo , José  Maria 
de  Carvalho,  G.  Carvalho , Domingos  Coelho  Soa- 
res, Gomes  Irmãos,  Cruz  Irmãos,  Campos  & Costa, 
Alfredo  Fernandes  & C.,  Chagas  & Gurgel,  Castro 
Medeiros,  pp.  João  Pessoa  & C .,  Decressenso  & 
Lins,  E.  Brack  & C .,  Carneiro  & Mesquita,  Manoel 
Simões  & C.,  J.  Elpiãio  Gonãirn,  Virgílio  Cunha  & 
Galvão,  pp.  J.  Pessoa,  Aiúgusto  da  Costa  Pereira 
Dantas,  Fernando  Carneiro,  Pereira  da  Cunha, 
José  Cezar  Cantinho,  pp.  Cândido  Neves,  Walf  ri- 
do Antunes,  M . Azevedo,  Gurgel  Irmão,  J.  Bar- 
bosa & C. , J.  Macedo.,  M.  Gomes  da  Silva,  Odilon 
Guarita,  Antonio  C.  Ribeiro , J.  Vianna  & C .,  Eu - 
7 i pedes  Lima,  Bartholomeu  Vasconcellos,  F.  Cos- 
ta & C.,  Octavio  Bandeira  & C.,  F.  ílollanda,  Hol- 
landa  & C.,  João  F.  Pimentel,  J . Pimentel  Irmão, 
J.  Firmino  Pimentel,  J.  Quaresma,  Joaquim  Pin- 
to Assalino,  Tiburcio  Caldas,  J.  Miranda  e Mumz, 
Joaquim  José  dos  Reis,  Santos  Pereira,  Elpiãio 
Muniz  Pereira,  Luiz  A.  Pinheiro,  Miguel  Macha - 
do,  José  Leite  de  Lima,  Zarzar  & Marzuca,  B. 
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Asfora  Irmão,  Antonio  Elihimas  Filhos,  A.  Gon- 
çalves, Marianno  Bezerra  & C.,  José  Caspi,  Ma* 
'noel  José  Ferreira  Vieira,  P.  Carneiro  Lins. 

Por  sobre  ires  estampilhas,  respectivamentq 
cie  5$000,  3$  e 400  réis  o seguinte:  Recife,  1 de 
Julho  de  1915  e a firma  Eugênio  Samico. 

O físsuear 

O mercado  de  assucar,  em  nosso  Estado,  du- 
rante o anno  findo,  foi  relativamente  movimen- 
tado, com  oscillações  crescentes,  principalmente 
no  inicio  da  nova  safra,  de  Setembro  a Dezem- 
bro, como  de  todos  é sabido. 

Motivado  por  circumstancias  varias,  sendo  a 
principal  a grande  secca  que  assolou  as  regiões 
produetoras,  a safra  é bastante  reduzida,  o que 
deu  jogar  ao  augmento  de  preços,  para  compen- 
sar á diminuição  do  genero,  cujo  plantio  foi  feito 
na  expectativa  de  grande  colheita. 

Já  nos  fins  de  1915,  aventureiros  interessa- 
cos  na  baixa  do  assucar,  no  Rio  de  Janeiro  ini- 
ciaram uma  propaganda  no  sentido  de  fazer  con- 
star a existência  de  um  trust  deste  produeto,  em 
Pernambuco,  mas,  que  não  produziu  effeito,  em 
Airtude  da  falta  de  base,  em  que  podessem  se 
apoiar. 

A Associação  Commercial,  tomando  em  con- 
sideração um  pedido  de  diversos  dos  seus  conso- 
ei os,  representou  aos  poderes  competentes,  pro- 
testando contra  o fallado  trust,  que*  teve  o resul- 
lado  já  conhecido. 

. A Associação  recebeu  do  Ministério  da 
Agricultura  o seguinte  Memorial,  acompanhado 
de  oíficio  do  Director  Geral  da  Industria  e Com- 
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mercio,  publicado  nos  jornaes  desta  capital,  para 
conhecimento  dos  interessados. 

“Sr.  Presidente  da  Associação  Commercial 
de  Pernambuco  de  ordem  do  Sr.  Ministro,  tenho 
a honra  de  transmittir-vos,  por  copia,  o incluso 
memorial  do  Director  do  Serviço  de  Informações 
deste  Ministério,  sobre  assumptos  de  maxima  im- 
portância para  o nosso  paiz,  e de  solicitar  o apoio 
e o auxilio  dessa  Associação  para  a questão  de  que 
se  trata.  Saude  e fraternidade. 

(Ass.)  Gonçalo  Marinho. 

Director  Geral  Interino 

Dous  factos  de  real  importância,  referentes 
; ás  nossas  relações  commerciaes  com  o Chile,  pro- 
cura salientar  o Cônsul  geral  do  Brasil,  alli  re- 
sidente : chamando  sobre  elles  a esclarecida  intel- 
iigencia  de  V . Exc . , a quem  cabe,  pela  disposi- 
ção do  art . 2 . 0 n . 3 da  lei  n . 1606,  de  29  de  De- 
zembro de  1906,  o estudo  de  semelhante  assum- 
pto. 

1 . 0 — O trafego  do  Canal  de  Panamá  pode- 
rá diminuir  a navegação  extrangeira  que 
presentemente  se  faz  para  o Pacifico 
pelo  Atlântico  Sul  e dahi  embaraços  á 
exportação  do  café  e do  mate  brasileiro, 
a qual  é considerável. 

2.° — A guerra  em  que  presentemente  se 
encontra  envolvida  a Ailemanha  com  as 
nações  da  “triplico  entente”  fez  desappa- 
cer  a sua  exportação  de  assuear  para  o 
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Chile  e dahi  a possibilidade  de  conquis-  f 
tarmos  para  os  assucares  brasileiros,  de 
l.a  e refinados,  os  mercados  chilenos,  1|; 
abastecidos,  até  então,  desse  producto;  B 
quasi  exclusivamente  por  aquella  nação.  Q 

O Brasil  exporta  mercadoria  para  o Chile  no  j 
valor  de  cerca  de  3.000:000$  em  moeda  papel  p 
( 3 . 080 :617$  em  1912  e 2 . 695 :103$  em  1913)  e im- 
porta  cerca  de  1 . 400 :000$000  (1.447 :592$000  em  1 
1912  e 1.279.539$  em  1913). 

Importamos  do  Chile:  feijão  no  valor  de 
508.177$000;  cereaes — 271.627$000;  nozes — ...  ™ 
439:225$000;  trigo  em  grão — 70:488$000;  adubos 
chimicos — 60 :000$000 ; guano — 7 :320$000 ; e ou- 
tros productos  de  importação  eventual,  que  re- 
presentam pequenas  importâncias. 

Exportamos : Café,  no  valor  de  — 1 . 680 :310$ 
e mate,  no  valor  de  — 1 . 415 :333$000  (1912),  sen- 
do toda  a nossa  exportação  para  aquella  Republi- 
ca representada  somente,  pode-se  dizer,  por  esses 
dous  productos,  como  se  evidencia  somando  os  va-  I 
lores  que  elles  expressam. 

O Chile,  entretanto,  nos  seis  últimos  annos,  ' 

a contar  de  1908,  importou  do  extrangeiro  . • 

300.529.670  kilos  de  assucar  refinado  e granula- 
do, no  valor  em  ouro  de — 6 . 105 . 914,  dos  quaes  ca- 
bem á Allemanha — 29. 580. -970  kilos,  quasi  toda 
a importação  deste  genero,  importando  mais  — 
379.813.620  kilos  de  assucar  mascavo  no  valor  de 
ouro  de  — 37.944.362,  dos  quaes  366.655.030 
kilos  cabem  ao  Peru*  assucar  que  é purificado 
nas  refinações  chilenas. 


Evidencia-se  do  exposto  que  a Allemanjia 
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era  a principal  e quasi  exclusiva  fornecedora  dos 
assucares  finos  que  se  consomem  no  Chile  e no 
Perú  o unico  paiz  que,  pela  facilidade  de  com- 
municações,  que  lhe  proporciona  a visinhança, 
lhe  fornece  os  de  inferiores  qualidades  para  as 
suas  refinarias  e fabricas  de  beneficiamento . 

Impossibilitada  a Allemanha  de  manter  esse 
commercio  com  o Chile  pela  difficuldade  que  lhe 
cria  a acção  das  esquadras  alhadas  e por  outros 
embaraços  de  ordem  interna,  oriundos  da  guerra, 
tudo  nos  aconselha  a envidar  esforços  e provi- 
dencias que,  se  não  nos  proporcionarem  a con- 
quista dos  mercados  do  Chile,  para  os  nossos  as- 
sucares, ao  menos,  nos  possam  garantir  as  vanta- 
gens que  alii  já  conquistamos  para  o café  e para 
o mate  cuja  exportação  para  aquella  Republica 
augmentou  até  os  primeiros  mezes  de  1913,  de- 
clinando, dahi  em  deante,  com  certeza,  pela  defi- 
ciência e carestia  de  transporte. 

O cônsul  brasileiro  affirma,  em  o documen- 
to que  dá  origem  a este  memorial,  que  a com- 
panhia de  navegação  que  serve  os  dous  paizes 
exige  fretes  mais  onerosos  entre  elles  do  que  en- 
tre o Chile  e os  portos  da  Europa . 

Os  quadros  seguintes  demonstram  o decrés- 
cimo de  nossa  exportação  de  café  e mate  para 
aquella  Republica,  principalmente  do  café  em  o 
anno  passado: 


km 

$20003  Í8  60 

1910 

21-515 

1911 

20.717 

1912 

30.005 

1913 

35.859 

1914 

18.596 

iíaior  papei 

738 :671$000 
1 . 000 :002$000 
1.649 :888$000 
1 . 490 :804$000 
632 ;389$0GQ 
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ASNO 

Saeces  is  6G  Silas 

Valor  papel 

1910 

3.786.493 

1.724:607$000 

1911 

3-056.823 

1.149 :888$000 

1912 

3 067.670 

1 . 415 :333$000 

1913 

2.624.590 

1.178.264$000 

1914 

2.226.910 

824 . 263$000 

Os  meios 

cie  manter 

communicações  mais 

frequentes  com  o Chile,  garantindo-se  e alargan- 
do-se a nossa  exportação  de  café  e mate,  e de 
tentar  a conquista  dos  mercados  chilenos  para  os 
nossos  assucares,  são: 

1 . 0 — a subvenção  concedida  pelos  dous  pai- 
zes,  ou  pelo  Brasil  somente,  a uma  linha 
de  navegação,  extrangeira  ou  nacional, 
que,  com  fretes  minimos  para  certos 
productos,  faça  escalas  entre  os  princi- 
paes  portos  das  duas  Republicas; 

2.° — a obrigação  de  mandar  mensalmente 
o Lloyd  Brasileiro  um  ou  mais  vapores 
a Vaiparaiso  e Santiago  com  escalas  pe- 
los principaes  portos  do  sul  do  Brasil, 
cobrando  fretes  modicos  para  o assucar, 
café,  mate  e outros  productos  de  possi- 
vel  exportação; 

Á facilidade  de  communicações,  hoje  raras  e 
mais  raras  talvez,  depois  do  trafego  continuo  pelo 
canal  de  Panamá,  fará  nascer  e estreitamente  de 
nossas  relações  commerciaes  com  o Chile  e o des- 
envolvimento do  nosso  intercâmbio  com  aquella 
Republica,  ainda  mesmo  que  não  consigámos  con- 
quistar-lhe os  mercados  para  os  assucares  brasi- 
leiros, 
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Esta  conquista,  entretanto,  é digna  de  ser 
tentada,  embora  o bom  exito  de  tal  emprehendi- 
mento  dependa  principalmente  de  tres  circum- 
stancias  de  real  importância: 

l.a — A permanência  da  perturbação  na 
vida  agrieola  interna  da  Áliemanha,  e 
da  interrupção  de  seu  commercio  marí- 
timo ; 

2*a — A intensidade  da  concurrencia  que 
possam  offerecer  outros  paizes  produ- 
ctores  de  assucar,  da  America  e da  Eu- 
ropa; 

3.a— A existência  do  stock,  em  nossas  pra- 
ças exportadoras,  capaz  de  satisfazer, 
com  brevidade,  as  exigências  dos  nossos 
mercados,  sem  alterar  o nivel  razoavel 
dos  preços. 

Rio,  10  de  Março  de  1915 

(Assignado)  Affonso  Costa 

Ainda  pelo  Ministério  da  Agricultura  foi 
endereçado  a esta  corporação,  o memorial  infra, 
sobre  a exportação  de  assucar  para  as  ilbas  do 
Cabo  Verde,  também  dado  á publicidade,  na  im- 
prensa do  Recife: 

A província  do  Cabo  Verde — Portugal — im- 
porta annualmente  um  milheiro  de  toneladas  de 
assucar  de  procedência  ailemã,  em  tres  typos:  o 
assucar  amarello  secco  de  beterraba,  o assucar 
crystallisado  branco  ou  granulado,  e o assucar 
em  cubo . Oitenta  por  cento  do  consumo,  porém, 
é,  do  typo  amarello  secco. 

A conflagração  européa  trouxe  como  conse- 
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quencia,  o fechamento  dos  portos  allemães,  em- 
quanto,  por  outro  lado,  a França  e a Inglaterra 
prohibiram  a exportação  de  todo  e qualquer  as- 
sucar,  o que  nos  offerece  um  novo  mercado  para 
os  assucares  brazileiros.  Recentemente  foi  re- 
cebida em  Cabo  Verde  uma  pequena  partida  de 
assuear  proveniente  do  Rio  de  Janeiro,  que  agra- 
dou bastante,  embora  de  cor  muito  escura  e rela- 
tivamente muito  húmido. 

O consumo  annual  desse  producto  em  Cabo- 
Verde  e nas  restantes  ilhas  do  archipeiago  regula 
cerca  de  1500  toneladas,  e deve,  portanto  interes- 
sar aos  srs.  exportadores  de  assuear. 

Os  exportadores  podem  enviar  as  suas  amos- 
tras ao  consulado  do  Brasil  em  Cabo- Verde  acom- 
panhadas das  respectivas  cotações  em  moeda  es- 
terlina pagavel  no  Brazil,  ou  por  saques  até  30 
dias  de  vista  em  Londres.  Em  Cabo-Verde 
funcciona  uma  filial  do  Banco  Nacional  ultra- 
marino, também  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro. 

O Serviço  de  informações  do  ministério  da 
agricultura,  industria  e commercio  presta-se 
igualmente  a dar  aos  interessados  qualquer  in- 
formações sobre  o assumpto,  bem  como  se  prorn- 
ptifica  a remetter  para  Cabo  Verde,  amostras  e 
cotações  dos  assucares  brazileiros,  procurando 
assim  facilitar  o desenvolvimento  commercial 
com  aquellas  prosperas  ilhas. 

Rio,  .15  de  Abril  de  1915. 

(Assig.)  Affonso  Costa 

R lgodão 

As  mesmas  causas  que  influenciaram  a as- 
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cenção  dos  preços  do  assuccir,  concorrcra.ni  paia 
a do  algodão : reducção  da  safra,  pelo  ef feito  da 
grande  secca,  procura  do  producto,  pelos  merca- 
dos consumidores. 

Nos  últimos  mezes  de  1915,  os  mesmos  inte- 
ressados na  baixa  do  assucar,  empregaram  es- 
forços idênticos  para  fazerem  crer  existir  também 
um  trust  de  algodão,  neste  Estado,  sendo,  porém, 
maior  a propaganda,  de  modo  a quasi  produzir 
os  ef  feitos  desejados  por  aquelles* 

Foi  necessário  que  certas  providencias  fos- 
sem postas  em  pratica,  afim  de  evitar  que  o Con- 
gresso decretasse  a livre  entrada  desse  pioducto, 
como  era  a aspiração  dos  especuladores. 

A Associação,  além  dos  telegrammas  que  se 
encontram  nos  Annexos  deste  Relatorio,  enaere- 
cou  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Republica  dr. 
José  Bezerra,  Ministro  da  Agricultura  e Gosta 
Ribeiro,  leaãer  da  Bancada  Pernambucana,  na 
Camara  Federal,  a representação  que  se  segue: 


Recife,  2 de  Dezembro  de  1915 — Exmo.  sr. 
— 0 eommereio  do  Recife,  em  contacto  com  os 
produetores  de  algodão  deste  Estado,  Parahyba 
e Rio  Grande  do  Norte  solicita-nos  represemar 
imito  a v.  excia.  contra  a propaganda  mesquinha 
e anti-patriotica  dos  fabricantes  de  tecidos,  para 
que  seja  permittida  livre  de  direitos  a entrada 
do  algodão  americano- 

Conforme  o nosso  telegramma  de  19  de  Ou- 
tubro passado,  ao  exmo.  sr.  ministro  da  Agri- 
cultura, não  passa  de  mera  pbantazia  o fallado 
trust  do  norte  para  valorisar  o algodão,  e somen- 
te a escassez  "da  safra,  pelos  phenomenos  da 
secca,  é que  vem  influindo  muito  naturalmente 
nos  preços. 
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Não  é o algodão  que  isoladamente  está  em 
alta:  pelo  contrario  raros  são  os  productos  do 
paiz  que  permanecem  pelos  preços  normaes  por 
exemplo  : o xarque,  está  pelo  duplo  do  preço  e 
ainda  ninguém  se  lembrou  de  vedar  a exporta- 
ção de  carnes  congeladas  para  a Europa. 

Da  mesma  forma,  quasi  todos  os  productos 
duplicaram  de  valor,  sem  se  fazer  ouvir  o grito 
dos  patriotas. 

No  Brazil  tem  apparecido  procura  de  teci- 
dos, como  de  outros  artigos  que  importavamos  do 
oxtrangeiro,  e não  pode  ser  extranhavel  esta  pro- 
cura no  momento  em  que  a Europa  se  preoecupa 
qu-as!  que  exclusivamente  pela  victoria  no  campo 
de  batalha . 1 

Na . occasião  cm  que  o nordeste  brazileiro  é ' 
perseguido  pelo  flagello  da  secea,  não  se  pode 
comprehender  que  se  queira  desvalorisar,  a toda 
torça,  o principal  producto  do  seu  sólo,  já  tão 
reduzido  de  quantidade  que  é aliás  unica  razão  de 
sua  vaJorisação . 

Enviando  por  copia  a representação  anne- 
xa,  solicitamos  a v.  excia.  se  digne  dispensar 
parcicular  attençao,  para  providenciar  sobre  o 
assumpto. 

Esta  associação  honra-se  apresentando  a v. 
txoia.  os  protestos  de  alto  apreço  e elevada  con- 
sideraçao . 


(Ass.)  Barão  âe  Casa  Forte 
- Presidente 

Antonio  Pinto  Lapa 
l-°  Secretario 
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firmamentos  na  Alfândega 

Recebendo  esta  directoria  a seguinte  repre- 
sentação dirigiu,  ao  Ministro  da  Fazenda,  o tele- 
gramma  abaixo: 

Ulmos.  Srs.  Presidente  e mais  Directores 
da  Associação  Gommercial  de  Pernambuco 

Os  abaixo  assignados,  socios  effectivos  d’essa 
instituição,  coinmerciantes  de  ferragens  n’esta 
praça  e como  tal  importadores  de  armas,  estando 
impossibilitados  de  despachar  na  Alfandega  does- 
ta cidade  varias  caixas  com  espingardas  de  Win- 
chester e cartuchos  que  se  acham  armazenados 
na  Alfandega  e Fortaleza  do  Brum,  ameaçando 
damniíiear-se  pelo  cupim,  devido  á humidade  do 
logar  onde  se  encontram,  privados  de  exercer  li- 
vremente seu  commercio,  e,  tendo  desapparecido 
os  motivos  que  determinaram  a ordem  de  prohi- 
bição  do  despacho  de  armas,  a qual  foi  dada  quan- 
do os  grupos  politicos  do  interior  do  Estado  do 
Ceará  ameaçaram  a paz  no  mesmo  Estado;  pe- 
dem a vv.  ss.  como  iegitimos  representantes  da 
Classe,  que  se  dignem  dirigir-se  ás  altas  aucto- 
ridades  do  Paiz,  pedindo  a revogação  da  ordem 
de  prohibição  do  despacho  de  armas  uma  vez 
que,  cessaram  os  motivos  que  determinaram  tal 
prohibição  • 

Recife,  29  de  Novembro  de  1915. 

Alvares  de  Carvalho  & C,a 
Miranda  Souza  & C 
Manoel  Almeida  & (7.a 
Albino,  Silva  & C .a 
Affonso  de  Albuquerque 
Araújo  Lopes  & C C 


Attod&gto  Cotnm#raÍal  àê  Pgrts&fódhagi? 


Eccwiô,  Ministro  Faz  onda — RI  Q-— Pedimos 
providenciar  ser  autorisado  despacho  armas  e 
cartuchos  armazenados  alfandega  e fortaleza 
Bium  uma  vez  cessaram  motivos  prohibição. 
'v  Ass.)  Baião  Casa  I ovtey  presidente  Associação 
Commercial . 

Attendendo  a esse  pedido,  o exmo.  sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  ordenou  á Alfandega  desta 
* apitai  consentisse  na,  retirada  dos  armamentos 
aos  quaes  o mesmo  se  referia . 

Dr.  Isauro  Eodré 

Do  exmo.  sr.  senador  Lauro  Sodré  recebeu 
a Associação  Commercial  o of ficio  infra : 

Copia— Belém  do  Pará,  30  de  março  de  1915. 
LxmoS.  srs.  presidente  e dignos  membros  da  As- 
sociação Commercial  de  Pernambuco. 

Quando  resolvi  sahir  do  Eio  de  Janeiro  em 
viagem  ao  Estado  do  Pará,  que  tenho  a honra  de 
representar  no  Senado  Federal,  para  logo  enten- 
di e fiz  publico  que  essa  minha  vinda  a Belém 
valia  por  uma  excursão  ao  Norte  da  Republica, 
cujos  legi timos  interesses  se  confundem  bem  aos 
meus  olhos . 

E na  preoccupação,  que  eu  trouxe,  de  ver  de 
perto  as  cousas  de  minha  terra  natal,  estudando  a 
crise  economico-financeira  tão  temerosa,  que  a 
afílige,  planeei,  fazendo  por  assim  dizer  a minha 
enquête  pessoal,  ouvir  acerca  dos  problemas  que 
nós  temos  por  força  de  resolver  para  resurgir  e 
reviver,  estender  esse  exame  aos  Estados  da  Fe- 
de  ração  Brazileira,  por  onde  teria  que  passar* 
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Em  todos,  com  mais  ou  monos  'gravidade, 
eom  maior  ou  menor  intensidade,  as  consequên- 
cias ’do  mal,  que  se  alastrou  por  toda  a superfí- 
cie da  Patria,  que  é nossa,  se  fizeram  sentir. 

E como  brazileiro  e como  presidente  da  Fe- 
deração ão  Norte,  associação  que  nós  creamos 
com  os  mais  nobres  e patrióticos  intuitos  para 
que  fosse  na  Capital  da  Republica  o orgão  das  as- 
pirações de  todos  os  Estados,  que  constituem  esta 
vasta,  rica  e futurosa  região  de  nosso  paiz,  como 
brazileiro,  o meu  desejo  é ouvir  sobre  a situação, 
que  atravessamos,  sobre  as  medidas,  que  podem 
ajudarmos  a vencer  os  grandes  embaraços,  que  ao 
presente  se  nos  antolham,  o depoimento  dos  com- 
petentes, os  que  vivem  vida  laboriosa  do  cominei* - 
cio  e das  industrias,  dos  quaes  é orgão  auctoriza- 
do  essa  Associação  Commereial. 

Serei  feliz  se  puder  no  meu  regresso  para  o 
Sul  receber  os  informes,  e as  luzes,  que  poderão 
dar-me  os  que  tendo  as  lições  da  experiencia  di- 
rão acerca  da  situação  e dos  males  que  pesam 
sobre  a União  e especialmente  sobre  os  que  cau- 
sam damnos  a esse  Estado,  indicando  as  provi- 
dencias que  a seus  olhos  pareçam  capazes  de  re- 
medial-os,  attenuando-lhe  os  effeitos  sinão  forem 
susceptíveis  de  cura. 

De  posse  de  taes  pareceres,  lidarei  por  fa- 
zel-os  valer  junto  aos  poderes  da  Republica  em- 
penhado em  prestar  um  minimo  serviço  a esse 
Estado . 

Saúde  e fraternidade . (Assignado)  Lauro 
Sodré. 

De  passagem  por  esta  capital,  cumprindo  a 
sua  promessa,  o Dr.  Lauro  Sodré  visitou  a As- 
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soeiação  Commerciai,  sendo  recebido  com  as 
bonras  a que  tem  direito. 

A directoria  realisou  uma  sessão  especial, 
tendo  nesta  oco&sião,  o l.°  secretario  Pinto  Lapa, 
o discurso  abaixo,  que,  depois  de  impresso,  foi 
uistribuido  por  todas  as  associações  commereiaes 
do  paiz  e pelas  bancadas  dos  estados  na  eamara 
federal : 

communicação  de  V.  Ex.a,  em  carta  de 
áO  Março,  tentando  por  nosso  intermédio  per- 
scrutar  os  males  que  nos  aff ligem,  nesta  quadra 
em  que  de  todos  os  estadistas  de  responsabilidade 
na  Republica  é dado  esperar  uma  inquirição  mi- 
nuciosa, para  proveitoso  estudo  e consequentes 
medidas  ataihadoras  da  situação  premente  em 
que  nos  encontramos,  nos  deixou  a melhor  im- 
pressão e a certesa  de  que  continuará  trabalhan- 
do pelo  bem  estar  do  paiz. 

Hoje,  mais  que  hontem  quando  é preciso 
pôr  de  parte  todos  os  outros  interesses  secundá- 
rios e congregarem-se  os  verdadeiros  patriotas 
em  torno  da  obra  gigantesca  de  reconstituição 
econômica  e financeira  da  Republica,  não  pode 
esta  Associação,  representante  que  é das  classes 
conservadoras  de  Pernambuco,  deixar  de  acudir 
ao  appello  do  eminente  estadista  que,  embora  ten- 
do para  orgulho  do  Norte,  o Pará  por  berço,  nun- 
ca deixou  de  comprehender  que  o Brazil  é uma 
só  Patria,  e,  venha  de  onde  viér  o grito  de  neces- 
sidade de  seu  verbo,  elle  jamais  se  tornará  esqui- 

TO. 

E é por  isso  que  o nome  de  Lauro  Sodré  é 
lido  do  Rio  Grande  ao  Amazonas  como  a garantia 
suprema  de  todas  as  causas  sãs  ç patrióticas, 
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0 descuido  a que  se  têm  entregue  alguns  dos 
nossos  estadistas  em  resolverem  os  magnos  pro- 
blemas economico-financeiros  da  nossa  patria  a 
conduziu  ao  estado  precário  e combalido  em  que 
se  encontra. 

Não  nos  compete  fazer  a critica  de  taes  actos, 
principalmente  quando  o momento  não  deve  ser 
de  recriminações  inaproveitaveis  ao  fim  que  to- 
dos almejamos.  E’,  porém,  preciso  nunca  es- 
quecer que  a historia  saberá  julgal-os  como  res- 
ponsáveis que  são  de  todas  as  afflicçÕes  presen- 
tes e futuras. 

Foi  somente  na  esperança  do  acaso  que  os 
I responsáveis  por  esta  situação  fecharam  os  olhos 
I ás  medidas  preventivas  ao  progresso  do  Brasil, 
mas  a illusão  dissipou-se  na  voragem  do  tempo, 
substituindo-a  na  tela  immensa  do  futuro  a fi- 
gura sinistra  do  desespero. 

E neste  momento  em  que  o patriotismo  é pos- 
to em  evidencia  é que,  o nosso  eminente  patricio, 
pisando  a terra  que  se  orgulha  de  ser  berço  do 
seu  irmão  de  lides,  o General  Dantas  Barreto, 
procura  inquerir  dos  nossos  males  como  o esculá- 
pio ao  leito  do  enfermo  procura  perscrutar  a mo- 
léstia para  applicar  o lenitivo. 

Para  que  melhor  prova  de  interesse  pelo  bem 
estar  de  todas  as  classes,  nestes  tempos  que  cor- 
rem, quando  o expediente  é a conveniência  pes- 
soal a par  de  toda  indifferença  pelo  que  de  mais 
sagrado  devia  existir  para  aquelles  a quem  con- 
fiamos os  nossos  destinos  ? ! 

Pernambuco  é um  exemplo  perfeito  do  quan- 
to pode  a força  de  vontade  de  um  estadista,  e se 
presentemente  a orientação  deste  estadista  não 
pode  ser  desviada  para  o resto  da  nossa  querida 
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Patna  nada  obsta  que,  em  breve  em  uma  posiçã 
de  maior  destaque  a que  os  seus  merecimento 
impõem  possamos  encontral-o  ao  lado  de  Laur< 

0 odre,  trabalhando  para  o mesmo  fim,  e consubs 
tanciando  o mesmo  ideal  —o  Soerguimento  th 
Republica  . 

mp  ? mã°  h-  (k;  falliar’  Porque,  o momento  im- 

1 S a uiieeçao  dos  nossos  'destinos  áquelíes  cue 

mllZT  LaUr°  Sodré  e I)aEtas  Barreto,  o 
interesse  do  Paiz  na  vanguarda  de  todos  os  inte- 

2‘CSSGS . 

- Peufro  de  um  direito,  que  é todo  nosso,  se- 
ao  annullados  os  incompetentes  para  darem  lo- 
% \ ?°1S  quej  0 P°vo  sabe  com  convicção  inconfun- 
'4cL  eVara°  ° barC°  da  Patria  ao  P°rto  da  sal- 

» ciljClO  . 


❖ 


A Agora,  Exmo.  Snr.,  cabe-nos  solicitar  a sua 

-mída  f ai>  atteiiÇã<>  para  a exposição  que  em  se- 

pelo  curto^S  lameütaado  Eão  seja  ella  perfeita 

Srta  S V ? 'qUC  dTanã0U  ãa  remessa  da 
arta  de  \ . Exc.  a sua  chegada  a esta  Capital 


Melhoramento  do  Porto 


conclusão^d  n das,  nossas  P™cipaes  aspirações,  a 

SlTAiSas0  POTto- «“  »* 

tinoiSr?Sm  T trabalhos  regularmente,  at- 

cerS  d?9  ™portancia  (1°s  serviços  mensaes,  á 

ínííri  f °n  € 300  mÜ  frane°Co  que  per- 

contrictii  V S n C ef  c^nc-lll^os  dentro  do  prazo 
tiactual  ou  excedendo-o  de  muito  pouco  quan- 
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do  surgiram  difficuldades  por  parte  do  Governo 
da  União,  na  satisfação  de  pagamento  á Societé 
incumbida  dos  trabalhos,  que  accumulados,  já  re- 
prezentavam  a respeitável  somma  de  12  milhões 
de  francos. 

Impossibilitado  o Governo,  por  ter  fracassa- 
do o ultimo  empréstimo  externo  que  estava  nego- 
ciando, de  realizar  o referido  pagamento  e ag- 
gravadas,  pela  guerra  europea,  as  difficuldades 
para  vinda  de  dinheiro  e de  materiaes  quando 
mesmo  a Empreza  constructora  na  sua  reconhe- 
cida boa  vontade  de,  aguardando  posteriormente 
o recebimento,  proseguir  nos  trabalhos,  mesmo 
com  marcha  mais  reduzida,  deu  isso  logar  á sus- 
penção  dos  serviços  em  Agosto  ultimo . 

Vários  alvitres  foram  então  lembrados,  mes- 
mo por  esta  Associação,  para  o respectivo  prose- 
guimento,  mas  nada  se  alcançou,  a não  ser:  pelo 
Governo  passado,  o pagamento,  em  ouro,  de  me- 
nos de  metade  do  alludido  debito  e pelo  actual,  o 
pagamento  do  restante,  em  bonus  ouro  dos  recen- 
temente emittidos. 

Segundo  lemos,  ficou  assentado,  nesta  ocea- 
sião,  que  as  obras  seriam  sem  demora  reenceta- 
das  mediante  pagamento  de  aceordo  com  o con- 
tracto, devendo  o Governo  determinar,  com  cla- 
reza, o qunntum  de  serviços  a serem  executados 
mensalmente;  e no  entanto  vem  decorrendo  pre- 
cioso tempo  sem  que  nenhuma  deliberação  se  no- 
te neste  sentido. 

Urge  portanto  alcançar-se  uma  solução  im- 
mediata,  inda  mesmo  que  seja  estabelecendo  que, 
a importância  dos  serviços,  a realisar  mensalmen- 
te, não  exceda  de  1 milhão  de  francos  (o  que  será 
metade  do  que  se  vinha  effectuando)  e neste  sen- 
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tido,  ouzamos  appellar  para  V.  Exc.  solicitan- 
do sua  valiosa  protecção. 

Não  menos  digno  da  attenção  de  Y.  Exc.  éjl 
agir,  perante  quem  de  direito,  afim  de  que  pro-' 1 
sigam  os  trabalhos  de  desapropriação  e demoli- Hl 
ção,  na  area  destinada  á abertura  das  Avenidas 
de  accesso  ao  porto,  parte  integrante  do  projecto 
de  melhoramento  do  mesmo,  os  quaes,  por  escas- 
sez das  respectivas  verbas,  teem  sido  muito  des- 
curados pela  Commissão  Fiscal,  delias  encarre- 
gada, difficultando  assim  a construcção  de  pré- 
dios, na  alludida  area,  por  particulares  que,  já 
ha  muito,  adquiriram  os  terrenos,  por  compra 


feita  ao  Governo  da  União,  e ainda  não  lhes  fo- 
ram entregues,  por  falta  de  demolição  dos  pré- 
dios nelles  existentes. 


E’  desoladora  a escassez  de  praças  nos  va- 
pores do  Lloyd  Brazileiro  para  os  portos  do  Nor- 
te, dando-nos  apenas,  como  acontece  actualmen- 
te,  um  vapor  de  10  em  10  dias,  isto  mesmo  aid- 
mittindò-se,  como  tal,  um  Maranhão,  um  Brazil 
e quejandos  cujos  porões  mal  accommodam  a ba- 
gagem dos  passageiros. 

Não  fora  o serviço  mantido  semanalmente 
pelos  vapores  da  Companhia  Nacional  de  Nave- 
gação Costeira,  entre  Recife  e Porto-Alegre  e não 
sabemos  como  seria  possivel,  ao  Commercio  desta 
praça,  fazer,  com  regularidade,  o serviço  de  ex- 
portação para  o Sul,  por  via  marítima. 

Quanto  á exportação  para  as  Republicas  do 
Prata,  somos  obrigados  a fazel-a  pelos  vapores 
transatlânticos,  com  o incommodo  e dispêndio  de 


Navegação 
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embarque  no  Lamarão,  pois  os  vapores  nacionaes 
que  até  alli  vão,  não  veniiem  a Pernambuco,  quan- 
do não  seria  difficil  que,  ao  menos  uma  vez  por 
mez  um  dos  vapores  do  Lloyd  da  linha  do  Norte 
fosse  até  Buenos- Ayres,  como  já  foram  até  Mon- 
tevideo e Paysandú,  explorando  assim,  certamen- 
te com  êxito,  semelhante  carreira  sem  baldeação. 

Bancos  do  Recife 


Pernambuco  que  foi  e continua  a ser  uma  das 
praças  mais  solidas  do  commercio  nacional  resen- 
te-se  de  falta  de  um  estabelecimento  bancario 
que  impulsione  o seu  grande  emporio  commercial 
e industrial. 


Attingido  por  esta  crise  mundial  que  uma 
guerra  sem  par  nos  annaes  da  historia  da  huma- 
nidade, ílagella  todas  as  classes  sociaes,  o com- 
mercio do  Recife,  tem  mantido  a tradição  de  sem- 
pre, satisfazendo  suas  obrigações  tanto  quanto 
possa  íazel-o  uma  classe  honrada. 

Existem  no  Recife  5 estabelecimentos  ban- 
cários: O Lonãon  and  Brazilian  Bank,  London  & 
River  Plate  Bank,  Banco  do  Recife,  Banco  Au- 
xiliar do  Commercio  e Agencia  do  Banco  do  Bra- 
sil. 


Dos  dous  primeiros  bancos  inglezes,  as  suas 
operações  são:  cobranças  de  saques,  vendas  de 
cambiaes  e desconto  de  saques  sobre  a costa  e com 
o Banco  do  Recife  auxiliam  o alto  commercio,  de 
accordo  com  suas  carteiras  de  descontos,  não  sa- 
tisfazem porém,  os  tres  Bancos  as  necessidades  de 
uma  praça  grande  como  a nossa,  sendo  que  este 
ultimo  é que  maiores  descontos  faz  de  saques  so- 


I 
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1 ■ era  de  operações  em  nosso  centro  commercial. 
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E’  também  um  assumpto  palpitante  trazen- 
do assim  grande  interesse  de  ser  conhecido  do 
Governo  da  União,  o que  vamos  expender. 

Uma  das  maiores  preoccupações  das  chancel- 
larias  de  Estado,  vem,  de  muito,  sendo  a expan- 
são commercial  das  potências  e com  a luta  de 
conquista  de  mercados,  com  permutas  de  favores 
tarifários,  foram  postas  á margem  muitas  ques- 
tões secundarias. 

Visitas  constantes  de  emissários  officiaes,  de 
chefes  de  Estado,  camaras  de  commercio  e tudo 
quanto  possivel  é,  se  tem  feito  para  conseguir  no- 
vos mercados,  novos  consumidores. 

Diz-se  até,  que  o pivot  da  estupenda  guerra 
que  presentemente  rega  de  sangue  a parte  mais 
civilisada  da  Europa,  ameaçando,  da  mesma  sor- 
te, parte  da  Asia  e África,  é a competência  com- 
mercial entre  dons  grandes  povos. 

Assim  podemos  dizer  que  a conquista  da  ex- 
pansão commercial  passou  do  campo  da  diploma- 
cia aos  arraiaes  da  luta  armada,  como  nos  tem- 
pos da  conquista  da  civilisação  era  ella  carre- 
gada pela  ponta  das  lanças  como  o direito  da  for- 
ça nos  momentos  em  que  a catechese  impotente 
se  tornava  para  implanta-la. 

A constituição  do  nosso  Paiz,  sabiamente  re- 
digida e inatacavel  até  hoje,  não  obstante  as  ideas 
revisionistas  de  alguns  dos  luminares  do  parla- 
mento nacional,  cuidou  em  absoluto  da  compe- 
tência dos  Estados  sobre  impostos,  negando-lhes 
entretanto,  faculdade  para  tributarem  productos 
do  Paiz  na  importação . 

Em  1914,  o Governo  Federal  verificando  que 
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os  Estados  vinham  formando  dos  impostos  de  en- 
tradas entre  si  um  obstáculo  ao  desenvolvimento 
industrial  e comraercial  dos  mesmos  e autorisa- 
do  pelo  Congresso,  regulamentou  a lei  n.°  1185 
de  11  de  Junho  do  mesmo  anno,  prohibindo  por 
completo  taes  impostos. 

Não  tardou,  porém,  a reivindicação  dos  mes- 
mos sobre  vários  titulos  e regulamentações  pri- 
vativas de  inezas  de  rendas  e recebedorias. 

E’  urna  transgressão  aos  preceitos  constitu- 
cionaes  da  Republica  e da  lei  citada,  commettida 
conscientemente  por  aquelies  que  teem  o dever 
de  acatal-a. 

Em  alguns  Estados  o tributo  ao  genero  do 
Estado  irmão  é superior  ao  da  tarifa  alfandega- 
ria  da  União,  favorecendo,  desfarte,  o similar 
extrangeiro . 

Como  entre  Paizes  é costume  fazer,  existem 
entre  alguns  Estados  convenções  para  permutas 
de  entradas : E ’ quasi  sempre  um  contracto  leo- 

nino e tão  somente  celebrado  porque  um  dos  con- 
tractantes  ainda  não  cogitou  de  produzir  a mer- 
cadoria favorecida . 

A Associação  Commercial  de  Pernambuco  se 
tem  batido  tenazmente  para  conseguir  a extinc- 
ção  de  tão  perniciosos  impostos  e nesta  nova  ten- 
tativa, em  que  vem  expondo  os  males  que  elles 
produzem  alenta-lhe  a esperança  de  ser  bem  aco- 
lhida pelo  Presidente  que,  assumindo  o governo 
no  momento  mais  difficil  que  a nossa  historia 
cconomica  registra,  tomou  perante  todas  as  clas- 
ses o compromisso  de  fazer  a reconstituição  ge- 
ral da  nação,  em  todas  as  suas  modalidades. 

E’  illegal,  impatrxotica  e vexatória  a tarifa 
estadual  de  entrada,  trazendo  em  seu  bojo  uxn  des- 
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membramento  commercial  estre  Estados  do 
Brazil,  quando  reciprocamente  se  podiam  abas- 
tecer sem  a interferencia  do  producto  extran- 
geiro . 

O Estado  que  produz  para  exportar,  já  tem 
a desvantagem  do  transporte  ferro-viario  ou  ma- 
ritimo,  que,  aliás,  no  Brazil  é bem  elevado,  além 
do  imposto  de  exportação  que  ao  mesmo  facul- 
tou a constituição.  Besta  forma  a producção 
local  está  sempre  avantajada,  sem  necessidade 
portanto  do  imposto  de  entrada  para  protecção 
ao  incremento  da  mesma . 

E’  o problema  da  actualidade  produzir  ’~~ 
to  e barato.  A evolução  da  mechanica  substi- 
tuindo o braço  humano  e os  processos  rudimen- 
tares veem,  dia  a dia,  resolvendo  a questão. 

No  vasto  campo  da  competência  todas  as  eco- 
nomias são  adoptadas  para  baratear  a produc- 
ção; entretanto  no  Brazil  os  Estados  irmãos  de- 
gl adiam- se  entre  si  commercialmente,  trazendo 
deste  modo  o encarecimento  do  producto  e a es- 
tagnação da  lavoura  e das  industrias. 

Para  exemplo  do  que  são  estes  impostos  va- 
mos transcrever  a lei  n.°  763  de  7 de  Outubro  do 
corrente  anro,  do  Estado  do  Amazonas. 

“O  Doutor  Jonathas  de  Freitas  Fedrosa , 
Governador  do  Estado  do  Amazonas,  etc. 

Paço  saber  a todos  os  seus  habitantes  que  a 
Assembléa  Legislativa  do  Estado  decretou  e eu 
sancionei  a seguinte: 

Art.°  l.° — Fica  estabelecido  o imposto  de 
consumo  sobre  o tabaco,  aguardente  bebidas  al- 
coólicas, de  qualquer  procedência  nacional  ou 
extrangeira . 

Art.  2.° — O imposto  de  consumo  sobre  o ta- 
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baco  será  cobrado  de  accordo  com  a tabella  se- 
guinte : 


Lei 


Tabaco  em  bruto,  kilo  $500 

Dito  em  molbos,  kilo  $200 

Dito  em  cordas,  kilo  $300 

Dito  desafiado  ou  migado,  por  25 

grammas  ou  fracção $010 

Cigarros  para  consumo  do  Estado,  por 
maço  ou  carteiriidia  de  20  cigarros 
até  o custo  de  10$000,  o milheiro.  $010 

Idem,  idem  de  mais  de  10$000 $020 

Charuto  cujo  preço  não  exceda  de. . . 

50$000  o milheiro,  cada  charuto . . $005 

Idem,  idem  de  preco  de  50$000  a. . . . 

150$000  ....../ $010 

Idem,  idem  de  150$000  a 300$000. . . $020 

Idem,  idem  superior  a 30Q$000 $050 


Art.  3.° — O imposto  de  consumo  sobre, 
aguardente  e bebidas  alcoólicas  será  cobrado: 

Por  litro  de  cerveja  ou  bebida  que  con- 
tenha menos  de  14.°  de  álcool....  1$000 

Por  litro  de  aguardente  e álcool. . . . $500 

Por  litro  de  bebida  de  mais  de  14.° 
de  álcool $200 

Art.  4.° — O Poder  Executivo  regulamenta- 
rá a presente  lei,  estatuindo  a forma  da  cobran- 
ça e fiscalisação  e as  providencias  de  ordem  ad- 
ministrativa convenientes . 

§ Unico — Na  regulamentação  que  fizer  o 
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Poder  Executivo  poderá  combinar  multas  que 
não  excedam  de  um  conto  de  réis. 

Art . 5 . 0 — Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Mando,  portanto,  a todas  as  autoridades  a 
quem  o conhecimento  e execução  desta  Lei  per- 
tencer, que  a cumpra  e faça  cumprir  como  ella 
se  contem. 

O sr.  secretario  do  Estado  a mande  impri- 
mir, publicar  e correr. 

Palacio  do  Governo,  em  Manáos,  7 de  Outu- 
bro de  1914. 


Br.  Jonathas  Pedrosa 
Osman  Pedrosa 

Publicada  a presente  Lei  nesta  Secretaria  do 
Estado  aos  sete  dias  do  mez  de  Outubro  de  1914. 

Osman  Pedrosa.” 

— Um  litro  de  aguardente  que  custa  em  Per- 
nambuco 100  reis  paga  no  Amazonas  o tripulo 
do  imposto . ” 

Nem  mesmo  pode  o imposto  ser  levado  em 
conta  de  protecção  á industria  porque  o Amazo- 
nas não  produz  este  genero. 

A lei  que  prohibiu  os  impostos  inter-esta- 
duaes,  cogitou  de  todos  os  sophismas  possiveis, 
abrigando  excellentemente  o importador  com  os 
mandados  de  manutenção,  prohibitorios,  e,  ne- 
nhum caso  levado  á decisão  do  Supremo  Tribu- 
nal, em  grau  de  recurso,  a manutenção  deixou  de 
ser  confirmada,  quer  o imposto  tivesse  o nome  de 
lotação,  quer  de  consumo  ou  sobre  o proprio  ti- 
tulo de  entrada. 
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A jurisprudência  está  assim  muito  bem  fir- 
mada em  todos  os  casos  até  hoje  pleiteados,  en- 
tretanto é quasi  nulla  a lei,  pela  eircumstancia  de 
no  pleito  ser  o commerciante  o autor  e reu  o Es- 
tado, trazendo  desta  forma  a prevenção  do  se- 
gundo contra  o primeiro,  que,  para  evital-a  deixa 
de  recorrer. 

Sempre  o resultado  é a escassez  da  procura 
do  genero  pelo  encarecimento,  trazendo  assim  a 
estagnação  da  industria. 

Por  tudo  quanto  acabamos  de  referir  e pelo 
que  que  o esclarecido  espirito  de  V.  Exc.a  me- 
lhor tem  comprehendido  no  interesse  da  nossa 
Patria,  uma  medida  se  impõe  para  acabar  de  uma 
vez  por  todas  com  os  abusos  commettidos  pelos 
Estados  no  desrespeito  a Constituição,  na  parti- 
lha dos  impostos . 

Uma  lei  nova,  na  qual  a attribuição  de  de- 
nuncia caiba  ao  representante  judicial  da  União 
para  os  casos  de  violação  da  lei,  tornando,  tanto 
quanto  possivel  defeso  aos  Estados  transgredi- 
rem-na. 

A Associação  Commercial  de  Pernambuco, 
representando  a Y.  Exc.a  contra  taes  abusos, 
pretende  satisfazer  os  desejos  das  classes  conser- 
vadoras, que  confiam  no  elevado  interesse  do  il- 
lustrado  patricio  que  tão  desinteressadamente  se 
propoz  pleitear  perante  os  poderes  da  Nação  as 
suas  justas  pretenções. 

E antecipando  a expressão  mais  sincera  do 
seu  jubilo  é que  a Associação  Commercial  de 
Pernambuco  envia  a V.  Exc.a  os  protestos  de 
sua  elevada  estima  e consideração . 

Barão  de  Casa  Forte 
Presidente 
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Antonio  Pinto  Lapa 
l.°  Secretario 


Manoel  Nogueira  de  Souza 
2.°  Secretario 

Guilherme  Dantas  Bastos 
Thesoureiro 


Decreto  n.  5.402  de  23  dE  Dezembro  de  1904 

Do  regulamento  para  execução  da  lei  n.  1.185  de 
11  de  Junho  de  1904, 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  usando  da  autorização  que  lhe 
concede  o art.  11  da  lei  n.  1.185,  de  1 de  Junho 
do  corrente  anno,  resolve  que  na  execução  da 
mesma  lei  se  observe  o seguinte  regulamento . 

Art.  l.° — A contar  de  1 de  Janeiro  vindou- 
ro será,  em  todo  o território  da  Republica,  livre 
de  quaesquer  impostos  da  União,  dos  Estados  e 
dos  Municipios,  a circulação  ou  intercurso  por 
via  maritima,  terrestre  ou  fluvial,  de  mercado- 
rias, estrangeiras  ou  nacionaes,  que  constituirem 
objecto  de  commercio  dos  Estados  entre  si  e com 
o Districto  Federal. 

Exceptua-se  do  disposto  neste  artigo  o im- 
posto de  exportação  de  que  trata  o art.  9.°,  n.  1, 
da  Constituição  Federal. 

Art.0  2.° — A nenhum  Estado  será  permitti- 
do,  salvo  o disposto  no  art.  9.°,  § 3.°  da  Consti- 
tuição Federal,  tributar,  á entrada  de  seu  terri- 
tório, qualquer  que  seja  a denominação  do  ira- 
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posto,  as  mercadorias  estrangeiras  e as  nacionaes 
de  producção  de  outro  Estado . 

Art.  3.° — Depois  de  entradas  estas  merca- 
dorias no  território  do  Estado,  este  só  as  poderá 
tributar  concorrendo  as  seguintes  condições: 

I a? — que  essas  mercadorias  já  cnostituam 
objecto  do  commercio  interno  do  Estado  e se 
achem  incorporados  á massa  de  sua  riqueza  com- 

miiin ; 

2 . a,  que  as  taxas  ou  tributos  nellas  lançados 
incidam  também,  sem  a mais  completa  igualdade, 
u as  mercadorias  similares  de  producção  do  Esta- 
do. 

Art.  4.° — Quando  não  houver  producção  si- 
milar o Estado  só  poderá  tributar  as  mercado- 
rias importadas,  no  seu  território  depois  que  fo- 
rem vendidas  por  grosso  pelo  importado,  ou 
quando  expostas  ao  consumo  a retalho. 

Art.  5— No  caso  de  ser  tributada  pelo  Esta- 
do a importação  de  mercadorias  estrangeiras, 
nos  termos  do  art.  9.°  § 3.°  da  Constituição  Fe- 
deral, o imposto  será  arrecadado  directamente 
pela  estação  fiscal  federal,  que  o remetterá  ao 
Thesouro  Nacional  com  discriminação  de  sua  pro- 
cedência. 

Art.  6.° — No  exer cicio  do  direito  de  tributar 
as  industrias  e profissões  exercidas  nos  seus  ter- 
ritórios, é defeso  aos  Estados  discriminar  nas  ta- 
xas dos  impostos  a procedência  da  matéria  ou 
objecto  da  industria  ou  profissão. 

Art . 7 . ° — Quanto  se  acha  disposto  nos  arti- 
gos antecedente  com  relação  aos  Estados  tem  in- 
teira applicação  ao  Districto  Federal  e aos  Mu- 
nicipios,  a respeito  de  mercadorias  estrangeiras  e 
das  nacionaes  de  producção  de  outros  Estados  ou 
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Municípios,  que  entrarem  nos  respectivos  territó- 
rios para  consumo  ou  por  elles  apenas  transita- 
rem . 

Art.  8.° — Fica  competindo  aos  juizes  seccio- 
naes  conhecer  das  acções  possessorias,  propostas 
por  possuidor  das  referidas  mercadorias,  quando 
ameaçado  na  sua  posse  por  lei  do  Estado  que  de- 
decretar  sobre  ellas  qualquer  imposto  fora  das 
condições  estabelecidas  na  lei  e no  presente  re- 
gulamento, concedendo  para  segurança  do  mesmo 
possuidor  os  respectivos  mandados  de  manuten- 
ção ou  prohibitorio . 

Art.  9.° — Esses  mandados  serão  expedidos 
até  24  horas  depois  de  requeridos  e immediata- 
mente  notificados  ao  representante  judicial  do  Es 
tado  ou  do  Município  e,  na  falta  ou  ausência  des- 
te funccionario,  ao  exactor,  sob  pena  de  respon- 
sabilidade do  escrivão  ou  do  official  da  diligen- 
cia. 

Paragrapho  unico.  Fora  da  sede  do  Juízo 
seccional,  são  competentes  para  as  medidas  asse- 
curatorios  de  que  trata  os  supplentes  do  Juiz 
substituto,  nos  termos  do  art.  19  da  lei  n.  221 
de  20  de  Novembro  d e 1894. 

Art . 10 . Expedido  o mandado,  o Estado  ou 
ü Município  poderá  embargal-o  no  triduo  subse- 
quente a notificação,  sob  pena  de  não  ser  mais 
ouvido,  findo  este  praso. 

A matéria  dos  embargos  sómente  poderá 
consistir  na  falsidade  ou  inexactidão  do  allegado 
pelo  possuidor  collectado. 

Art.  11. — Expirado  o triduo  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  autoadas  com  o requerimento 
as  peças  comprobotorias  e o mandado,  serão  os 
autos,  com  ou  sem  os  embargos,,  conclusos  ao 
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juiz,  que  dentro  de  igual  prazo  proferirá  a sen- 
tença, confirmando  ou  revogando  o mandado . 

Art.  12. — Confirmando  o mandado,  seus 
cffeitos  subsistirão  até  sentença  definitiva  sobre 
a validade  ou  nullidade  do  imposto  impugnado. 

Art.  13. — Sempre  que  os  juizes  seccionaes 
conhecerem  das  acções  possessorias  e expedirem 
o mandado  de  manutenção  ou  prohibitoria  de 
que  trata  o art.  7.°,  ficará  prorogada  a sua  ju- 
risdicção  para  conhecerem  também  das  acções 
ordinárias  ou  especiaes  que  o Estado  ou  Muni- 
cipio  propuzer  ao  colleetado,  para  a cobrança  do 
imposto,  e da  sentença  daquelles  juizes  haverá 
appellação  para  o Supremo  Tribunal  Federal, 
sem  préjuizo  das  medidas  assecuratorias  concedi- 
das. 

Art.  14. — Si  o colleetado  não  tiver  usado  dos 
meios  possessorios  e for  citado  perante  a justiça 
do  Estado  para  o pagamento  do  imposto,  fica-lhe 
facultado  declinar  para  o Juizo  Federal,  desde 
que  allegue  em  sua  defesa  inconstitucional  ou  il- 
legalidade  do  imposto,  podendo  requerer  no  juizo 
Federal  a vocatoria  da  causa,  si  lhe  for  recebida 
a excepção  de  incompetência. 

Art.  15. — Em  qualquer  periodo  da  causa, 
nos  tribunaes  do  Estado,  antes  da  sentença  final, 
será  permittido  ao  colleetado  requerer  ao  Juizo 
Federal  os  mandados  do  art . 7 . °,  os  ef feitos  des- 
tes mandados  subsistirão,  não  obstante  o julgado 
posterior  daquelles  Tribunaes,  até  que  o Supremo 
Tribunal  Federal  decida  em  gráo  de  recurso  ex- 
traordinário, nos  termos  do  art.  59,  n.  3,  § l.°, 
lettra  b,  da  Constituição  Federal,  a questão  de 
validade  do  imposto  ou  da  lei  impugnada. 
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Art.  16. — Nas  causas,  e que  trata  o presente 
regulamento,  não  haverá  alçada  . 

Art.  17. — Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Dezembro  de  1904, 
16.°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 
Leopoldo  de  Bulhões 

fírmszensgcm  de  mercadorias 

Sobre  este  assumpto  a Associação  Commer- 
cial  attendendo  aos  pedidos  dos  interessados,  to- 
mou diversas  providencias,  ora  se  dirigindo,  por 
cfficios  e telegrammas  aos  poderes  competentes, 
ora,  em  commissão,  solicitando  as  medidas,  ne- 
cessárias, já  de  todos  conhecidas,  por  terem  sido 
publicadas  na  imprensa  local. 

Os  telegrammas,  nos  Annexos  deste,  expõem 
parte  do  que  fizemos,  em  prol  das  classes,  que 
reclamaram  o nosso  concurso  sobre  o caso  ver- 
ti nte . 

Apezar  de  todos  os  nossos  esforços,  propug- 
nando com  vigor,  pelos  interesses  dos  nossos  as- 
sociados, fomos  alvo  de  injustiças  por  parte,  tal- 
vez, de  algum  despeitado  que,  sob  a capa  do  ano- 
nymato,  procurou  dar  expansão  a sua  bilis. 

Em  satisfação  ao  publico,  fizemos  publicar  a 
nota  infra: 

“De  algum  tempo  vêm  apparecendo  nas  co- 
lumnas  do  vosso  criterioso  jornal,  sob  a epigraphe 
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Armazenagem  de  mercadorias , alguns  escriptos, 
c ssignados  por  Um  commerciante  relativamente 
ao  proceder  d?esta  Associação. 

Em  termos  mordazes  e maliciosos,  são  ainda 
menos  dignos  de  resposta,  porque  encapam  um 
despeito  qualquer,  tanto  que,  se  tratando  de  quem 
bem  conhece  os  estatutos  da  Associação  commer- 
eial  de  Pernambuco,  'despresou  as  faculdades  dos 
mesmos,  para  enveredar  pelo  anonymato  intri- 
gante . 

"Mo  caso  das  armazenagens,  a Associação  tem 
feito  o que  é possivel  para  obter  do  sr.  ministro 
da  fazenda  uma  resposta  satisfatória  para  o com- 
ínercio  e,  depois  de  expedir  os  telegrammas  a 
cue  sempre  tem  dado  publicidade  no  vosso  jor- 
nal, officiou  á Federação  das  Associações  com- 
merciaes  «do  Brasil,  em  data  de  19  d’este  mez,  re- 
latando o caso  e pedindo  providencias. 

O que  se  pode  deprehender  do  silencio  do  sr.  . 
ministro  da  fazenda  é que  elie  considera  o caso  : 
resolvido  com  o telegramma  de  23  de  junho  pro- 
ximo  passado,  em  que,  respondendo  á consulta  de 
17  do  mesmo  mez,  mandou  que  a Inspectoria  pro- 
ferisse decisões  a respeito  e facultasse  os  recur- 
sos legaes , caso  fosse  a decisão  contraria  á parte  \ 
(Provinda  de  29  de  julho)  . 

Este  modo  de  entender  do  sr.  ministro  foi 
refutado  pela  Associação  em  longo  despacho  te- 
legraphico  (Provinda  da  mesma  data)  . 

Como  representantes  do  commercio,  Ado  nos- 
so dever  não  entrarmos  a discutir  o motivo,  por- 
que o caso  ainda  não  foi  decidido  pelo  poder  com- 
petente, de  quem  somente  está  a depender. 

Podemos,  entretanto,  dizer  que  é um  caso  de 
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interpretação  de  um  acto  transitório  em  choque 
com  a Consolidação  das  leis 'das  alfandegas. 

Fizemos  o que  era  possível:  A commissão 
nomeada,  em  sessão  de  directoria,  para  cuidar  do 
assumpto,  composta  dos  srs.  directores  João  J. 
de  Figueiredo  e Antonio  Pinto  Lapa,  não  se  li- 
mitou a ouvir  o sr.  inspector  da  alfandega;  pes- 
quisou na  secretaria  desta  repartição,  tudo  quan- 
to se  relacionava  com  o assumpto  ( Provinda  ci- 
tada) para  agir,  tendo  suggerido  o telegramma 
de  28  de  julho  acima  referido. 

— Xo  caso  do  álcool — impostos  de  consumo — 
todas  as  despezas  telegraphicas  foram  pagas  pe- 
ja classe  dos  enchedores,  pois,  além  do  orçamen- 
to da  Associação  não  consignar  verba  para  despe- 
zas extraordinárias,  corno  aquellas,  alguém,  que 
faz  parte  da  meza,  quiz  ter  o eserupulo  de  não 
onerar  esta  corporação . 

— Quanto  ao  assucar — abertura  dos  portos 
ao  assucar  extrangeiro — , esteve  em  causa  o inte- 
resse de  Pernambuco  em  geral,  e,  o movimento 
deixou  de  ser  unicamente  da  directoria,  da  pro- 
pria  Associação,  aliás  também  agrícola,  para  ser 
de  todas  as  classes. 

Malsinar  nunca  poderá  ser  difficil  para 
quem  tão  habilmente  se  apresenta  paupérrimo, 
sem  forças  e victima  do  relaxamento  da  Associa- 
ção commercial . 

E’  que  o anonymo  precisa  sempre  appellar 
para  o pathetico . 

Não  comprehendemos  como  Um  commerci- 
ante  ainda  não  se  tenha  utilisado  dos  meios  que 
lhe  facultam  os  estatutos  para  chegar  até  o sr. 
ministro  da  fazenda. 

Não  será  nosso  consocio? 
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De  qualquer  forma,  poderá,  além  do  que 
aventamos,  prestar  ao  commercio  o seu  valioso 
concurso,  poupando-nos  de  discussões  pela  im- 
prensa, dignando-se  cooperar  com  a directoria, 
para  alcançarmos  o fim  desejado. 

Em  proximo  dias,  terá  Um  commerciante  op- 
portunidade  de,  se  lhe  aprouver,  fazer  parte  da 
direcção  desta  casa,  e,  com  os  esforços  que  tem 
demonstrado,  collocar  tudo  nos  seus  eixos,  pois, 
affirmamos,  não  encontrará  competidores  na  ae- 
tual  administração. 

Assim,  a Associação  será  uma  potência  e Um 
commerciante , um  benemerito. 

A porta  está  aberta;  póde  entrar  que  lhe  se- 
rá posto  o cargo  na  mão . ” 

• . 

Antes  já  haviamos  estampado  a noticia 
abaixo,  com  os  diversos  telegrammas  transmitti-  ! 
dos  c recebidos  relativamente  ao  assumpto : 

“Illmo.  sr.  redactor  da  Província. — Em 
reunião  da  directoria  d’esta  Associação,  foi  lido 
o communicado,  publicado  n’esta  conceituada  fo-  ; 
lha,  sobre  o que  occorre  na  Alfandega  com  a co-  ■ 
brança  das  armazenagens  e designada  uma  com-  ]| 
inissão  para,  depois  de  um  entendimento  com  a j 
inspectoria,  procurar  resolver  o caso  em  questão,  i 

Do  sr.  coronel  inspector  soube-se  que,  em 
data  de  17  de  junho  pp.  ex-officio,  elle  telegra- 
phara  ao  director  da  receita  do  thesouro  nacio- 
nal no  Rio  de  Janeiro,  pedindo  esclarecimentos, 
sobre  o assumpto,  nos  seguintes  termos: 

“Havendo  reclamação  contra  deliberação  esta 
Alfandega  que  mandou  calcular  armazenagem  60 
dias  somente  mercadorias  que  deverão  ser  ven- 


Associação  Commcrcial  de  Pernambuco  107 


elidas  leilão,  por  estarem  vencidos  prazos  artigos 
254  e 255  consolidação,  visto  entender  que  termo 
retardado  empregado  telegramma  circular  sr . 
ministro,  somente  abrange  aquellas  mercadorias 
e não  as  que  entraram  armazém  janeiro  corrente 
anno  em  diante,  as  quaes  devem  pagar  armazena- 
gem todo  tempo  estadia  armazém,  accordo  tabella 
em  vigor,  rogo  v.  s.  se  digne  esclarecer  assumpto 
que  trato  em  telegramma  virtude  sua  relevância . 
Saudações  (assignado)  A.  de  Freitas , inspector 
Alfandega.” 

‘'Respondendo  vosso  telegramma  7 do  cor- 
rente sobre  modo  calcular  armazenagem,  decla- 
ro-vos deveis  proferir  'decisões  a respeito  e fal- 
outar  os  recursos  legaes,  caso  seja  a decisão  con- 
traria á parte:  — Abdenago  Alves , director  recei- 
ta.” 


Não  tendo  esta  resposta  resolvido  satisfato- 
riamente o caso,  a directoria  da  Associação  pro- 
curou conhecer  se  outras  decisões,  de  inspectores 
anteriores,  melhor  esclareciam  o assumpto  e ef- 
feetivamente  encontrou  o telegramma  seguinte, 
expedido  do  Rio  em  25  de  julho  do  anno  pp . em 
resposta  a uma  consulta  analoga . : 

“Respondendo  á consulta  do  inspector  da  Al- 
fandega, declaro  que  poderão  ser  despachados  pa- 
gando apenas  as  taxas  da  armazenagem  corres- 
pondente aos  primeiros  60  dias  todas  as  merca- 
dorias retardadas  e existentes  nos  armazéns  da 
Alfandega.” 

Pelo  que  a directoria  da  Associação  fez  re- 
digir o seguinte  telegramma : 


i^ono . 


sr 


ministro 


d ; 


Respos- 


ta director  receita  ao  inspector  Alfandega  Per- 
nambuco, em  telegramma  de  23  de  junho  pp, 
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não  esclarece  bem  o caso  armazenagem  com  refe- 
rencia ao  termo  retardado,  antes  cria  embaraço 
commercio  e delongas  inaproveitaveis  fisco. 

Lembramos  solução  contida  tekgramma  de 
25  de  julho  do  director  ao  inspector  de  então  e 
que  concilia  perfeitamente  o caso  presente,  que  é 
analoga  ao  d’aquella  data. 

Como  nos  casos  anteriores,  tem  acontecido 
pela  vossa  solicitude  esperamos  urgentes  provi- 
dencias de  v.  exc.  — Saudações.  — Assignado 
Barão  de  Casa  Forte , presidente  Associação  com- 
mercial . ” 


Industria  do  Chspéo  do  Chile 


O sr.  dr.  Euphrasio  Cunha,  que,  de  longos 
annos,  vem  cultivando  a planta  Carlmãovica 
Palmata , productora  das  fibras,  com  as  quaes 
são  tecidos  os  chapéos  do  Chile,  procurou  esta 
directoria,  solicitando  que  por  intermédio  das  le- 
gações do  Brazil,  nas  republicas  do  Equador, 
Peru  e Colombia,  fossem  adquiridas  amostras  de 
chapéos,  ainda  em  textura  e a palha  com  que  é o 
mesmo  fabricado,  para  confrontai-os  com  os  nos- 
sos productos. 

Satisfazendo  esse  pedido,  a directoria  offi- 
ciou  aos  Ministros  alli  residentes,  tendo  resposta 
do  de  Equador,  que  enviou  um  chapéo  em  começo, 
palhas  de  diversas  qualidades  e informes  diversos 
sobre  o feitio  daquelle. 

O dr.  Euphrasio  Cunha,  já  tendo  organisa- 
do  um  pequeno  mostruário,  contendo  alguns  cha- 
péos nacionaes,  confeccionados  por  artistas  na- 
cionaes,  em  seu  atelier,  endereçou  á Associa- 
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ção,  o officio  abaixo,  para  expol-o  em  um  dos 
nossos  salões : 


Ilhno . Exmo.  Sr.  Presidente  ãa  Associa- 
ção Commercial 


Gostosamente  volto  á presenção  de  Y . Exc . a 
reiterando  os  meos  agradecimentos  pelo  inesti- 
mável serviço  que  ha  pouco  prestou-me  essa  Be- 
nemerita  Associação,  interessando-se  junto  aos 
nossos  Ministros  no  Equador,  Peru  e Colombia, 
no  sentido  de  ser-me  fornecidos  elementos  e da- 
dos que  muito  vêm  me  auxiliar,  nos  estudos  e 
ensaios  que  estou  fazendo,  para  a dif fusão  n’este 
Estado  de  mais  um  objecto  enriquecedor  de  nos- 
sa industria  e incipiente  polycultura. 

Trata-se  da  Carluãovica  Palmata  de  Ruíjz  e 
Pavon  arbusto  que  nos  offerece  o material  com 
que  se  tecem  os  custosos  chapéos  conhecidos  pe- 
las denominações  de  — Chapéos  de  Chile  e Pa- 
namá. 

Tendo  feito  ligeiros  ensaios  em  texturas  de 
chapéos  com  a Bombonaje,  sem  ter  ainda  as  ins- 
trueções  indispensáveis  ao  perfeito  acabamento 
do  artigo,  penso  que  não  será  fora  de  proposito 
expor  esse  serviço,  ainda  muito  rudimentar  mas 
que  em  todo  caso,  é um  attestado  flagrante  das 
aptidões  e intelligencia  do  nosso  operário,  para 
o qual  faltam  apenas,  o estimulo  e a educação . 

Si  permittir  Y.  Exc.a  farei  n’essa  Associa- 
ção por  alguns  dias  a exposição  dos  referidos) 
trabalhos,  pela  qual,  veremos  desde  a matéria 
prima  até  o chapéo  em  sua  completa  textura , 


llO  Associação  Commercial  de  Pernambuco 


A V.  Exc.a  desejo  toda  sorte  de  prosperi- 
dade . 


Recife,  18  de  Janeiro  de  1915. 

Euplirasio  da  Cunha  Cavalcanti 

Teve  eomo  resposta  o seguinte  offieio : 

Recife,  4 de  Fevereiro  de  1915. 

Ulmo.  Sr. 

Accusando  a recepção  do  vosso  offieio,  da- 
tado de  18  do  mez  p . passado,  tenho  o prazer  de 
vos  communicar  que  esta  Associação  muito  se  re- 
jubila quando  encontra  occasião  para  ser  util 
áquelles  que,  como  vós,  trabalham  em  prol  do  en- 
grandecimento do  nosso  paiz,  e seu  progresso, 
sob  todos  os  pontos  de  vista,  e especialmente  de 
Pernambuco,  cujas  classes  conservadoras  repre- 
senta . 

Os  vossos  esforços  para  o inicio  de  uma  in- 
dustria, ainda  não  levada  a effeito  no  Brasil,  á 
textura  dos  chapéos  denominados  Panamá  ou 
Chile — com  as  fibras  cultivadas  no  nosso  solo, 
podendo,  mesmo  concorrer  para  a exportação, 
certo,  são  dignos  de  um  auxilio  por  parte  dos 
que  estão  no  caso  de  fazel-o,  para  isso  já  tendo 
concorrido  esta  Associação,  á cuja  directoria  soli- 
citastes, ha  dias  passados,  para  serem  obtidas  al- 
gumas informações  nos  centros  extrangeiros  onde 
essa  industria  se  acha  bastante  dif fundida. 

A exposição  que  desejais  fazer,  em  um  dos 
salões  desta  corporação  de  trabalhos  executados, 
merece  o nosso  franco  apoio,  podendo  desde  já 
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ser  honrada  a Associação  Commercial  de  Per- 
nambuco com  o vosso  mostruário,  para  pleno  co- 
nhecimento e admiração  de  todos  os  seus  conso- 
cios  e visitantes . 

Assim,  pois,  disponde  desta  Directoria  em 
prol  do  vosso  louvável  emprehendimento . 


Cordiaes  Suadações. 

Ao  Ulmo.  Sr.  Dr . Euphrasio  Cunha. 

Recife . 

(Ass.)  Emílio  Gomes  de  Mattos 
l.°  Secretario 

Antonio  Pinto  Lapa 
l.°  Secretario 

— A exposição  do  Chapéo  do  Chile  foi  bas- 
tante concorrida  recebendo  entre  outras,  a visita 
do  senador  Lauro  Sodré,  que  teve  palavras  de 
elogios  para  os  trabalhos  apresentados. 

Exportação  para  o Extrangeiro 


Diversos  telegrammas  e officios  do  Escripto- 
rio  ãe  Informações  do  Brasil , em  Paris  e Genéve, 
recebeu  a Associação,  durante  o anuo  findo,  'dando 
sciencia  dos  desejos  do  governo  e commercio  fran- 
eez,  em  entrar  em  relações  com  o nosso,  para  ac- 
quisição  de  productos  brazileiros. 

Amostras  varias  de  pannos  usados  no  exer- 
cito de  França,  foram  enviadas,  com  os  informes 
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necessários,  tendo  ellas  ficado  expostas  na  secre- 
taria da  casa,  onde  os  interessados  podiam  pro- 
cural-as . 

Todos  os  telegrammas  e officios  do  escripto- 
lio  alludiuo,  foram  publicados  nos  jornaes  desta 
capital . 

Franquia  telecjrsphiea  p& rs  as  Associações 
Com  me  rela  es 


Em  data  de  1 de  Outubro,  secundando  o ap- 
pello  da  Associação  CommeTcial  do  Ceará,  offi- 
ciárnos  ao  leaâer  da  Bancada  Pernambucana,  na 
Camara  Federal,  solicitando  o apoio  dos  nossos 
representantes  nessa  casa  do  Congresso,  para  o 
pedido  feito  por  aquella  Associação,  no  sentido 
de  serem  concedidos  ás  Associações  Gommerciaes 
do  paiz  as  mesmas  regalias  de  que  gozam  os  go- 
vernos dos  Estados,  com  relação  á franquia  tele- 
graphica . 

Iníelizmente,  até  hoje,  nenhuma  solução  teve 
o caso,  apezar  de  hem  patrocinada  pelos  srs.  de- 
putados . 

Estatua  de  Joaquim  Nabueo 

Com  grande  solemnidade  foi  inaugurada  a 
estatua  do  grande  brazileiro  Br.  Joaquim  Auré- 
lio Nabuco  de  Araújo. 

O sumptuoso  monumento,  offerecido  ao  mu- 
nicípio do  Recife,  pelo  povo  pernambucano,  teve 
o concurso  valioso  do  commercio  desta  capital, 
que,  para  dar  mais  uma  prova  da  sua  admiração 
e homenagem  á memória  do  eminente  diplomata, 
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! fechou  as  suas  portas  ás  12  horas  cio  dia  em  que 
| se  realisou  aquelle  acto . 

A estatua  acha-se  collocada  na  praça  que  tem 
o nome  do  nosso  illustre  conterrâneo . 

Relações  Com mereiaes  eom  a America 
do  fáorte 

Acompanhado  do  official  de  gabinete  do 
exmo.  general  governador  do  Estado,  visitou  a 
Associação,  -o  sr.  dr.  Belford  Magalhães,  repre- 
sentante da  União  Pan  Americana , que,  em  pro- 
paganda dessa  instituição  se  encontrava  per- 
correndo a America  do  Sul . 

S.  S.  que  entreteve  longa  palestra  com  os 
membros  da  directoria,  obteve  vários  informes 
ecmmerciaes  e de  estatísticas,  para  serem  publi- 
cados no  orgão  official  daquella  corporação . 

JVIovimanto  da  Secretaria 


üfficios  expedidos 274 

Telegrammas,  idem  67 

Circulares  8 

Representações  14 

Relatórios  20Q 

Boletim  Mensal  (exemplares)  6000 

I Cartas  officiaes  12 

Cartas  de  cumprimentos  400 

Officios  recebidos  152 

Cartas  recebidas  85 

Circulares  74 

Telegrammas,  inclusive  os  officiaes 108 
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Cartas  e cartões  de  cumprimentos  86 

Relatórios  28 

Publicações  diversas,  cerca  de  250 


Governo  do  Estado 


Para  tomar  parte  no  banquete  offieial,  na 
cidade  de  Timbauba,  em  o qual  o exmo.  sr.  dr. 
Manoel  Borba,  actual  governador  do  Estado,  leu 
a sua  plataforma  politica,  foi  esta  direetoria  dis- 
tinguida com  um  convite  especial,  fazendo-se  re- 
presentar pelo  seu  presidente  o 1 . ° secretario . 

A 18  'de  Dezembro,  como  é de  todos  sabido  te- 
ve lugar  a translação  das  redeas  do  governo,  das 
mãos  do  exmo.  sr.  general  Dantas  Barreto  para 
as  do  exmo.  dr.  Manoel  Borba,  que  a julgar  pe- 
los seus  primeiros  actos,  tem  demonstrado  conti- 
nuar a norma  traçada  nelo  seu  illustre  antecessor. 

Accedendo  á solicitação  'desta  direetoria  o 
commercio  do  Recife,  de  accordo  com  os  estabele- 
cimentos bancarios,  conservou-se  fechado,  em  o 
dia  do  embarque,  para  o Rio  de  Janeiro,  do  exmo. 
si*,  general  Dantas  Barreto,  affirmando,  desfar  - 
te,  a s.  exc.  os  seus  protestos  de  reconhecimento 
pelo  seu  brilhante  governo. 


Edificio  Soeiaí 


Foram  installadas  no  dia  16  de  Dezembro 
o. ; serviços  geraes  desta  Associação  no  edificio 
de  sua  propriedade,  á Praça  Santos  Dumont, 
cuja  construcção  foi  feita  por  administração  da 
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clirectoria  e fiscalisação  do  nosso  illustre  conso- 
eio  benemerito  Dr.  Manoel  Antonio  de  Moraes 
lí  ego . 

A inauguração  teve  logar  ás  7^  da  noite, 
om  sessão  solemne,  presidida  pelo  Exmo.  Sr. 
General  Dantas  Barreto,  então  governador  do 
Fstado.  Sobre  a solemnidade  fazemos  tran- 
screver adeante  a completa  noticia  dada  pelo 
Diário  de  Pernambuco . 

Cumprimos  o dever  de  lembrar  a valiosa 
coadjuvação  das  directorias  anteriores  para  a 
realisação  desse  acontecimento,  a começar  pela 
de  1909,  presidida  pelo  exmo.  sr.  Alfredo  Bar- 
tholomeu  da  Rosa  Borges  que  entrou  em  accor- 
do  para  a desapropriação  do  antigo  edificio,  eom 
a Commissão  Fiscal  do  Melhoramento  do  Porto 
e encetou  os  estudos  para  a construcção  do  novo, 
entregando  adeantados  serviços  á de  1910,  sob  a 
presidência  do  nosso  saudoso  consocio,  Dr . Fran- 
cisco Tavares  Netto. 

Esta  também  muito  se  esforçou,  tendo  ap- 
provado  a planta  que  serviu  para  as  directorias 
seguintes,  todas  presididas  pelo  Barão  de  Casa 
Forte  ultimarem  os  serviços  e conseguirem  a 
inauguração . 

O commercio  de  Pernambuco  muito  contri- 
buiu para  essa  obra.  Consta  das  actas  das  ses- 
sões de  directoria  os  esforços  empregados  para 
ser  obtido  o numerário  preciso,  cuja  subscripção 
feita  para  esse  fim  vae  aqui  estampada,  com  os 
nomes  e respectivas  importâncias  dos  distinctos 
consocios . 

Incansáveis  e sempre  solícitos  em  prestar  os 
seus  serviços  profissionaes  foram  os  illustres 
Engenheiros  Drs,  Moraes  Rego  e Affonso  de 
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Barros ; ao  primeiro  conferiu  a Assembléa  Geral 
Ordinaria  de  18  de  Janeiro  o diploma  de  socio 
Benemerito  e ao  segundo  a directoria  irá  propor 
o de  Honorário,  na  primeira  reunião,  afim  de  ser 
submettido  á próxima  assembléa. 

Também  por  serviços  prestados  na  alfande-  j 
ga,  encarregando-se  gratuitamente  do  desembara- 
ço de  todo  material  importado,  será  proposto  so- 
cio Honorário  o illustre  sr.  Àntonio  Luiz  Ca- 
valcante Lima . 

Devemos  á Bancada  Pernambucana,  na  Ca- 
inara  Federal,  o obséquio  da  reducção  para  8 % 
dos  direitos  sobre  o material  para  a construcção 
do  edificio,  o que  ora  agradecemos. 

Apesar  da  subseripção  levada  a effeito  no 
commercio  de  Pernambuco  ter  sido  bem  acceita, 
attingindo  á somma,  adeante  estampada,  comtu- 
do  não  foi  sufficiente  para  conclusão  das  obras,  ! 
se  fazendo  necessário  solicitar  o concurso  dos  es- 
tabelecimentos bancarios  desta  praça,  para  um  j 
empréstimo  de  60:000$000,  que  deveriam  ser  di- 
vididos pelos  cinco  bancos:  Banco  do  Recife, 
London  & Brasilian  Bank  Ltd,  London  & River 
Plate  Bank,  Banco  Auxiliar  do  Commercio  e 
Banco  do  Brasil,  na  quota  de  12:000$,  tendo-se  j 
porém,  recusado  esses  dois  últimos,  concorrendo  ; 
os  demais  com  as  quotas  citadas,  com  a differen-  ; 
ça  relativamente  ao  Banco  do  Recife  que  accei- 
tou  as  dos  recusantes,  entrando  com  a quantia  de 
06:000$. 

E’  do  nosso  dever  agradecermos  aos  illus- 
tres  srs.  gerentes  desse  estabelecimentos,  espe- 
cialisando  o do  Banco  do  Recife . 

Para  garantia  do  empréstimo  effectuado,  a 
directoria  offercceu  a antichrese  do  contracto  de 
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arrendamento  do  segundo  andar  do  edifício, 
frito  por  cinco  annos,  pela  importância  annual 
de  9:600$  com  a firma  Julius  Von  Sohsten. 

—Os  clichés  aqui  estampados  devemos  á gen- 
tileza do  conceituado  orgão  desta  capital  Jornal 
Pequeno , de  onde  também  extratamos  a noticia 
da  descripção  do  nosso  edifício,  que  se  encontra 
abaixo : < 


“ Corre  na  praça,  actualmente,  uma  subscri- 
pção  para  proseguimento  das  obras  do  novo  edi- 
fício da  Associação  Gommercial . 

A directoria  da  Associação  pede  ao  commer- 
cio  duzentos  contos  de  réis,  para  conclusão  do 
palacete  da  avenida  Central,  e esse  appello  está 
sendo  respondido  pela  maneira  mais  prompta, 
mais  decisiva . 


Em  quatro  ou  cinco  dias  já  foram  levanta- 
dos para  mais  de  100  contos.  Acasa  Mendes 
Lima  Comp.a  assignou  dez:  cada  banco  deu  cin- 
co; cada  armazenario  e commissario  de  assucar 
está  contribuindo  com  dois. 


E ninguém  se  recusou,  sob  qualquer  pretex- 
to, até  aqui,  a entregar  á commissão  a sua  quota. 
I*]  ainda  ella  não  sahiu  do  bairro  do  Recife  e já 
se  arrecadou  mais  da  metade  do  dinheiro,  que 
não  vem  demandando  sacrifício,  alem  da  solici- 
tação pessoal  a cada  um  dos  subscriptores,  para 
ser  angariado . 

O edifício  da  Associação  deverá  estar  acaba- 
do em  Julho. 


Visitamo-lo  hoje,  em  companhia  dos  seus 
eonstructores,  que  são  os  engenheiros  Moraes 
Rego  e Affonso  de  Barros.  Ambos  são  dois 
profissionaes  que  alliam  á competência  technica, 
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maneiras  gentilíssimas.  Deram-nos  quantas  in- 
formações pedimos-lhes  do  palacete,  que  a habi- 
lidade ãe  ambos  levanta,  nesta  hora,  para  aco- 
lher a nossa  bolsa  e a corporação  que  mais  alto 
representa  o commercio  de  Pernambuco. 

Depois  de  prompta,  não  haverá  no  Brazil 
outra  Associação  Commercial  tão  bem  installada. 
Nem  a do  Rio,  nem  a de  São  Paulo,  nem  a do 
Rio  Grande.  Ella  pede  meças  ás  melhores  do 
continente  sul-americano,  salvo  talvez  a de  Bue- 
nos Ayres . O seu  estylo  é renascença . 

São  tres  pavimentos.  O primeiro  eleva-se  do 
nivel  da  soleira  a uma  altura  de  lm,90.  Será 
todo  elle  ladrilhado  de  ceramica  americana  que 
é quasi  uma  porcelana  muito  fina  e delicada,  de 
um  gosto  apurado  e esquesito.  As  fundações 
são  em  alvenaria  de  pedra  e o embasamento  em 
cantaria  da  Noruega  e em  alvenaria  revestida  de 
cimento  Lafarge,  que  se  chama  vuigarmente  ci- 
mento branco . Externamente  a maioria  do  pré- 
dio está  acabada.  Foi  trabalhado  em  alvenaria, 
recortada,  com  relevos  que  lhe  dão  um  aspecto  so- 
brio  e ao  mesmo  tempo  distincto.  Nada  muito 
enfeitado.  Nada  porem,  que  se  possa  confundir 
com  certas  construcções  em  que  a alvenaria  lisa 
não  apresenta  um  relevo,  quebrando  a monoto- 
nia compacta  e desagradavel  á vista  intelligente, 
da  parede  nua. 

A fachada  mais  importante  é a que  dá  para 
o mar . No  alto  do  f rontão  está  por  terminar  um 
grupo  de  estatuas,  insculpidas  em  cimento,  ha 
obra,  symbolizando  o Commercio,  a Agricultura 
e a Industria.  Cada  uma  mede  trez  metros.  A 
do  Commercio  que  o architecto  Paschoal  Floren- 
tino  findou  já,  sustenta  na  mão  direita  um  cadu- 
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ceu  e fixa-se  na  attitude  de  quem  marcha.  E’ 
esbelta  e dominadora. 

A’  entrada  dessa  fachada  fica  um  vestíbulo, 
com  uma  escadaria  de  mármore  branco,  a qual 
vae  até  vencer-se  a altura  do  embasamento . Dalii 
para  cima  continua  uma  elegante  escada  de  fer- 
ro, já  assentada,  até  o 3.°  andar,  com  degráos  e 
corrimãos  de  carvalho.  No  alto  da  escadaria  de 
mármore,  de  cada  lado,  haverá  uma  figura  alie- 
aorica,  empunhando  um  lampario  para  luz  elé- 
ctrica . A esquerda  do  vestíbulo  vimos  o espaço 
destinado  ao  elevador. 

Mas  não  é só  essa  a unica  escada  nem  o uni- 
*co  ascensor  para  se  subir  ao  pavimento  superior 
do  edifieio . Como  no  palacete  ha  quatro  facha- 
das, cada  uma  tem  a sua  escadaria  e o seu  ves- 
tíbulo . 

O pavimento  nobre  acfualmente  tem  de  ser  o 
1 0 andar.  Tanto  o assoalho  desse  como  o do 
2.°  andar  será  de  acapú  e amarello.  Todo  o pri- 
meiro andar  vae  ser  estucado,  paredes  e teeto, 
pelo  decorador  Paschoal  Florentino,  que  é um  ar- 
tista de  rara  sensibilidade  e maestria. 

O tecto,  em  parte  concluído,  é de  cimento  ar- 
mado, assentado  em  columnas  de  ferro. 

A parte,  porém,  do  prédio  em  que  irá  reve- 
lar *c*e  o gosto  e o talento  artísticos  dos  dois  il- 
lustres  engenheiros,  que  em  boa  hera  a directo- 
ria  da  Associação  confiou  a direcção  de  sua  im- 
portante obra,  é o hall  central.  Elle  forma  duas 
galerias  e vae  desde  o embazamento  até  o tecto, 
rematado  por  uma  clarabóia,  circumdada  de  ci- 
mento armado,  com  estuque  e no  centro  feita  de 
vitraes  em  cores.  Por  vitraes  e rosaças  se  to- 
marão igualmente  os  quadros  abertos  no  hall , 
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Essas  peças  de  vidro  colorido,  que  custaram  na 
Inglaterra  10  contos  de  réis,  trazem  desenhos 
adequados  á significação  do  edificio : do  café,  da 
canna,  do  cacáo,  do  algodão,  do  fumo  etc . 

Gastaram-se  nos  serviços  até  aqui  feito  206 
contos,  esperando  o dr.  Moraes  Rego  conclui-los 
com  406.  A Associação  C ommercial , abrira  con- 
eurrencia,  para  construcção  da  sua  sécle,  com 
aquelle  orçamento,  e ninguém  se  apresentou . To- 
do o mundo  achava  impossivel  levar  até  o fim, 
com  a planta  acceita  pela  directoria  da  Associa- 
ção, uma  obra  de  tal  vulto,  com  tão  pouco  dinh  á- 
io . E porque  toda  a gente  estacava  deante  dessa 
impossibilidade  e elle  fora  o autor  do  orçamento, 
o illustrado  dr.  Moraes  Rego  declarou-se  dispos- 
toa  fazer  a obra,  com  duas  condições.  Ella  se- 
ria executada  por  administração.  E em  segun- 
do logar,  elle  a superintenderia,  sem  qualquer  re- 
muneração pecuniária . 

Isto  lhe  honra  profundameente  os  sentimen- 
tos como  o caracter.  Circumstancias  diversas 
têm  afastado  de  Pernambuco,  o competente  en- 
genheiro, em  prolongada  ausência,  vezes  até  por 
mais  de  6 mezes.  Substituiu-o  na  direcção  o dr. 
Affonso  de  Barros,  seu  joven  discipulo  e compa- 
nheiro, sob  cuja  habil  direcção  as  obras  principia- 
ram em  Agosto  do  anno  passado,  e têm  estado  to- 
das as  vezes  que  o dr.  Moraes  Rego  se  afasta 
daqui . 

Não  ha,  porém,  nenhuma  solução  de  conti- 
nuidade no  rythmo  dos  trabalhos,  tanto  discipulo 
e mestre  se  identificam  numa  perfeita  unidade 
artistica,  para  a realisação  desse  emprehendi- 
mento,  que  nobilita  tanto  a nossa  arehitectura, 


i A directoria  da  Associação  Commercial  de  Pernambuco  que  levou  a effeito  a construcção  do  seu  novo  edifício, 
á Praça  Santos  Dumont  e Avenida  Municipal.  Sentados  ; Ao  centro,  o Barão  de  Casa  Forte 
(presidante),  tendo  á direita  os  srs.  Joaquim  Lima  de  Amorim  (vice-presidente)  e Manoel  Nogueira 
de  Souza  (segundo  secretario);  á esquerda,  cs  srs.  Antonio  Pinto  Lapa  (1/  secretario)  e Guilherme 
Dantas  Bastos  (thesoureiro).  De  pé,  da  esquerda  para  direita  : os  srs.  João  Silva,  José  dos  Santos 

Araújo,  Dr.  Arnaldo  Olintho  Bastos,  Henrique  Joaquim  Ferreira  Cruz,  Álvaro  Pinto  Alves,  Antonio 
Alves  de  Miranda,  Antonio  Carlos  Ferreira,  João  José  de  Figueiredo  e Antonio  Augusto  de  Araújo  Lima. 
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como  o nosso  senso  esthetico,  a nossa  capital  como 
o nosso  commercio . ” 

j 

“Realisou-se  hontem,  ás  20  horas,  a inaugura- 
ção do  novo  edificio  da  Associação  Commercial 
de  Pernambuco. 

A festa  foi  imponente,  sob  todos  os  pontos 
de  vista,  e teve  o comparecimento  das  mais  altas 
autoridades  do  Estado,  representantes  de  todas 
as  classes,  familias,  etc. 

O edificio  estava  profusamente  illuminado. 

Trez  bandas  de  musica  militares  tocavam, 
cada  uma  n’um  dos  trez  pavimentos. 

Grande  massa  popular  estacionava  nas  im- 
mediações . 

Pouco  antes  da  hora  determinada,  começa- 
ram a chegar  os  convidados,  que  eram  recebidos 
pela  directoria.  Conduzidos  para  o salão  prin- 
cipal, no  2 . 0 andar,  alli  tomavam  assento . 

Com  a chegada  dos  exmos.  srs.  generaes 
Dantas  Barreto  e Pantaleão  Telles,  governador 
do  Estado  e commandante  da  região  militar,  ti- 
veram começo  os  trabalhos  da  sessão  inaugural. 

O exmo.  sr.  barão  de  Casa  Forte  sentou-se 
á presidência,  ladeada  dos  srs.  general  Dantas 
Barreto  e dr.  Manoel  Borba.  Convidou  o pri- 
meiro para  presidir  á sessão,  no  que  foi  atten- 
tido. 

Acto  continuo,  o presidente  da  Associação 
Commercial  leu  pequeno  discurso,  agradecendo  o 
comparecimento  dos  que  se  dignaram  de  honrar  a 
festa  com  a sua  presença . 

Declarando  aberta  a sessão,  deu  a palavra  ao 
orador  official,  coronel  Antonio  Pinto  Lapa,  que 
leu  o discurso  abaixo; 
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—Exmo.  sr.  governador  do  Estado.  Exmo. 
sr.  dr.  Manoel  Antonio  Pereira  Borba,  digno 
governador  eleito.  — Exinas.  senhoras,  meus  se- 
nhores . — Caros  eollegas . — A expressiva  e enal- 
tecedora  honra,  com  que  o cavalheirismo  dos 
meus  illustres  pares  houve,  mais  uma  vez,  de 
elevar-me  a uma  dignificante  confiança,  que  os 
meus  problemáticos  méritos  se  não  atreveriam  a 
aspirar,  impelle  a minha  incompetência  á ventu- 
ra de  arriscadas  possibilidades,  quiçá  empanando 
os  brilhos  d’esta  grandiosa  solemnidade. 

Seja  como  for,  porem  — aqui  estou  para  obe- 
decer ao  pensamento  generoso  dos  meus  distinctos 
eollegas  de  «directoria,  a cujo  mando  nunca  me 
furtei  e jamais  haverei  de  furtar-me. 

Meus  snhores:  completam-se  precisamente 
quatro  annos  que  o actual  presidente  da  Asso- 
ciação Commercial  de  Pernambuco,  exmo.  sr.- 
Barão  de  Casa  Forte,  e outros  resolutos  compa- 
nheiros tomaram  sobre  os  hombros  o penoso  en- 
cargo da  responsabilidade  da  construcção  de  um 
prédio  para  a nossa  antiga  instituição,  e que  fos- 
se, — tal  como  esplendidamente  se  ostenta — digno 
da  operosa  e honrada  classe  de  que  é aquella  a 
representante  maxima . 

Producto,  talvez,  de  iguaes  esforços  — ruirá 
o seu  primitivo  edifício  aos  golpes  vibrados  pela 
picareta  demolidora  do  progresso  e da  civilisa- 
ção,  que  invadiam  vietoriosamente  a nossa  urbs. 
Era  necessário  que  a nova  construcção  attingis- 
se  á altura  desse  progresso  benefico,  que  trans- 
formava, como  que  miraculosamente,  a nossa  bel- 
la  capital ; mas  a verdade  é que  os  recursos  mone- 
tários existentes  não  bastavam  para  fazer  surgir 
o magestoso  templo  dos  nossos  sonhos, 
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E foi  assim : encontravamos  uma  planta  pre- 
miada pela  directoria  que  tivera  como  presidente 
i nosso  illustre  e saudoso  consocio  dr.  Tavares 
Xetto  e uma  proposta  que  nfio  tendo  ainda  sido 
ipprovada  pela  referida  directoria,  foi,  clepois, 
por  nós  modificada . 

Encetamos  logo  os  estudos  para  o aperfei- 
çoamento geral  da  planta  e também  para  conse- 
guir-se o meio  mais  economico  de  execução  da 
obra . 

Dif ficilimo  problema ! 

Árduo  ãesideratum! 

Quizeram,  porém,  os  bons  fados  que  uma  in- 
tervenção valiosissima,  e tão  desinteressada  quão 
valiosa,  viesse  facilitar  a solução  ambicionada. 

Sinto-me  desvanecido  em  declinar  neste  mo- 
mento o nome  illustre  d’esse  profissional  compe- 
tentíssimo que  nos  trouxe  o prestigio  das  suas 
largas  luzes  e da  sua  dedicação.  O dr.  Manoel 
Antonio  de  Moraes  Rego  é,  meus  senhores,  essa 
individualidade  invulgar,  a quem  a Associação 
Commerciai  fica  a dever,  nesse  rápido  balanço, 
relevantissimos  serviços.  O que  aqui  vedes  de 
luxuoso  e artístico  é o produeto  da  sua  intelli- 
gencia  e da  sua  bondade  . 

Foi  elle  quem  se  encarregou,  gratuitamente, 
da  cqnstrucção  deste  edifício,  declarando  anteci- 
padamente, querer  nesse  tentamen,  partilhar  dos 
nossos  esforços  em  prol  do  commercio  pernambu- 
cano . 

E assim  fez.  Não  fossem  a sua  proficiên- 
cia e a sua  tenacidade,  e certos  impecilhos,  de 
origens  diversas,  talvez  permanecessem  no  doini- 
nio  das  cousas  insuperáveis. 

Não  é de  mais,  pois,  deixar  aqui  bem  salien- 
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tes  tão  admiráveis  qualidades  formando  a elite 
do  espirito  e do  caracter  de  um  homem  distincto 
pela  sua  formação  intellectual  e pela  cultura  dos 
mais  bellos  sentimentos. 

Foram  alguns  annos  de  um  perfeito  convi- 
aío,  e atravez  dos  embaraços,  que  iam  surgindo 
com  o desdobramento  da  obra  que  o seu  zelo  pro- 
fissional exigia  fosse  da  mais  pura  correcção  ar- 
ehitectonica,  emquanto,  de  outro  lado,  a escassez 
de  recursos  pecuniários  se  accentuava  — apezar 
de  certas  contrariedades  d’esta  natureza,  nunca 
uri  gesto  de  aborrecimento  ou  máo  humor  lhe 
turvou  a serenidade  do  semblante,  sempre  affe- 
c!uoso  e amigo. 

E assim  chegámos  ao  dia  de  hoje  — que  é 
bem  o dia  das  nossas  glorias;  estas,  entretanto, 
— justo  é que  se  assignale  — em  larguissimo  qui- 
nhão lhe  cabem. 

A Associação  Commercial  de  Pernambuco 
tem  a dupla  ufania  de  conferir  ao  illustrado  dr. 
Moraes  Rego  o titulo  de  socio  benemerito  e de 
appôr,  hoje,  na  galeria  desta  casa,  o retrato  do 
digno  cidadão;  mas,  nem  por  isso,  se  considera 
isenta  de  immensa  divida  de  gratidão  — intacta 
no  seio  dos  promotores  de  tão  justas  homena- 
gens . 

Dr . Moraes  Rego : será  o vosso  retrato  neste 
recinto,  para  nós  outros,  principalmente,  o sym- 
bolo  do  talento,  da  maestria,  do  trabalho,  da  ho- 
nestidade, da  dedicação  e do  desprendimento.  E 
não  haverá  momento  em  que  por  ventura  o fite- 
mos — que  na  o sejam  lembrados  os  vossos  es- 
forços e a vossa  abnegação  em  prol  do  commer- 
cio,  da  agricultura  e da  industria  de  Pernambuco 
—classes  proprietárias  que  são  do  edificio  por 
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vós  erigido  e que  muito  se  orgulha  de  possuir  a 
vossa  sympathica  effigie. 

Não  é possivel,  meus  senhores,  olvidar  aqui 
o nome  de  um  distincto  companheiro  do  dr . Mo- 
raes Rego,  — quero  referir-me  ao  dr.  Affonso 
de  Barros,  joven  engenheiro  a quem  se  vae  fran- 
camente descortinando  brilhante  futuro.  Intel- 
ligente,  operoso  e dedicado  — foi  o dr.  Affonso 
de  Barros  quem  teve  de  substituir  ao  dr . Moraes 
Rego,  sempre  que  a este  o dever  compellio  a aban- 
donar temporariamente  o nosso  Estado;  e se  ó 
certo  que  a ausência  de  tão  preclara  companhia, 
nos  vinha  encher  de  profunda  tristeza,  também  é 
verdade  que  nenhuma  solução  de  continuidade 
soffriam  os  serviços,  cuja  efficiencia  era  cabal- 
mente supprida  pela  aptidão  e zelo  do  joven  e 
estimável  dr.  Affonso  de  Barros,  a quem  daqui 
interpreto  a mais  significativa  gratidão  dos  meus 
companheiros  nesta  longa  jornada. 

E’  bem  possivel  que  involuntariamente  e só 
involuntariamente,  — sejam  aqui  omittidos  al- 
guns nomçs  de  pessoas  a que  muito  devamos  por 
uma  contribuição  notável  ao  magnifico  successo 
que  hoje  solemnisamos . 

* — O Barão  de  Casa  Forte,  nosso  presidente, 
em  reeleições  nesse  quadriennio,  é,  sem  contesta- 
ção, a figura  <de  maior  destaque  em  todo  esse  pe- 
ríodo de  luctas  incessantes . 

Não  fossem  tão  conhecidas  as  suas  qualida- 
des de  administrador  provecto,  não  estivesse  já 
o seu  nome  respeitável  ligado  a commetimentos 
idênticos,  nas  corporações  cuja  presidência  em 
boa  hora  lhe  ha  sido  confiada  — e admiravel  se 
tornaria  a sua  obra  nesta  casa. 

S . exc . recebeu  a importância  de  duzentos  e 
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poucos  contos  quando  assumio  em  1911,  a presi- 
dência da  Associação  Commercial  de  Pernambu- 
co, e com  essa  limitada  somma  ordenou  fossem 
atacadas  as  obras  — sem  se  apavorar  com  o dé- 
ficit de  50%,  no  orçamento  a executar. 

Na  primitiva  directoria,  ao  lado  de  Ferreira 
Leite,  Othon  de  Mello,  Antonio  Vicente,  Fran- 
cisco Guimarães,  Teixeira  Braga,  Antonio  Mi- 
randa, Cláudio  Guerra  e outros  — nem  uma  só 
vez  — desde  os  incidentes  da  planta  até  conclui- 
da  a eonstrucção  — teve  s.  exc.  desíallecimen- 
tos  ou  duvidas . Era  sempre  o companheiro  que 
nos  inspirava  confiança  e nos  infundia  a convic- 
ção absoluta  de  que  triumphariamos  de  todos  os 
obstáculos . 

Quantas  vezes  — como  dentre  outras,  por  oc- 
casião  do  naufragio  de  um  dos  barcos  que  condu- 
ziam as  pedras  do  embasamento,  preterindo,  as- 
sim, a continuação  immediata  das  obras ; ou  fosse  ; 
quando  o thezoureiro  lhe  declarava  que  o dinheiro 
desapparecia  vertiginosamente  — calmo,  sereno, 
conscio  do  proprio  valor,  suggeria  elle,  sempre 
uma  idéa  que  inteiramente  arredava  o obstáculo 
ameaçador . 

E quando,  extincto  o numerário,  se  cogitou 
de  operações  de  credito,  depois  cie  varias  propos-  i 
tas,  aliás  de  compromissos  futuros,  foi  o exmo. 
sr.  Barão  quem  aventou  a subscripção  no  com- 
mercio . 

O momento  era  inopportuno,  e a somma  ele- 
vada : s . exc . , porém,  f aliava  com  uma  convicção 
tão  intima  que  ninguém  ousou  replicar.  Vinte 
e quatro  horas  depois,  alguns  dos  que  o acom- 
panharam de  porta  em  porta,  comprehendiam 
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que  somente  elle  era  capaz  de  tamanho  commet- 
timento . E o exito  era  completo . 

Em  poucos  dias,  s.  exc.  recebia  uma  lista 
com  uma  centena  e algumas  dezenas  de  contos  de 
réis,  subscriptas  por  doação,  pelo  commercio  do 
Recife  — que,  desfarte,  a despeito  da  gravidade 
da  crise  no  momento,  teve  um  gesto  assaz  signi- 
ficativo do  seu  amor  a esta  associação,  acudindo 
de  prompto,  ao  appello  do  nosso  esforçado  presi- 
dente . 

Todos  sabemos  quanto  de  jubilo  se  lhe  ex- 
pande pelos  recessos  da  alma  adamantina  — ho- 
je, em  que  todos  entoamos  o hymno  da  victoria 
almejada. 

Como  um  tributo  sincero  e justo  do  muito 
que  lhe  devemos  — inauguramos  também,  hoje 
na  galeria  desta  s-de,  o retrato  do  prestimosissi- 
mo  titular. 

E’  uma  pallida  manifestação  — a quem  do 
alto  merecimento  do  homenageado  — mas,  ainda 
assim,  com  ess dutra  valiosa  significação:  os  que, 
depois  delle,  voerem  occupar  a presidência  dessa 
instituição,  poderão  mui  dignamente,  fitando 
aquelie  quadro,  ver  nelle  o exemplo  de  um  forte 
que  foi  o guia  máximo  nessa  campanha  acciden- 
tada  de  quatro  annos.  , 

-—Um  luctador  que  não  podemos  aqui  esque- 
cer é Guilherme  Bastos.  Guarda  das  sommas 
havidas,  muito  influio  elle  para  o equilibrio  das 
finanças,  revelando-se  espirito  pratico,  compa- 
nheiro infatigável  e cavalheiro  distincto.  Uma 
honrosa  menção  ao  seu  nome  aqui  se  impunha  e 
aqui  deixamos. 

^ Como  vice-presidente  desta  casa,  Joaquim  de 
Eima  Amorim  se  tem  francamente  esforçado  pe- 
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lo  engrandecimento  da  Associação,  todas  as  vezes 
que  tem  tido  ensejo  de  presidir  os  nossos  traba- 
lhos. 

Finalmente,  todo  o commercio  inclusive  ban- 
cos e companhias  de  seguros,  que  generosamente 
se  promptificaram  a corresponder  ao  nosso 
appello  — todos  vão  ter  a expressão  legitima  dos 
i ossos  agradecimentos  nas  paginas  do  proximo 
relatorio,  onde  jamais  serão  sequecidas  tamanhas 
gentilezas. 

Meus  senhores:  agora  é preciso  que  á gran- 
deza material  do  odificio  corresponda  mais  ale- 
vantado  ideal  as  instituições  congeneres ; eu  que- 
}jo  fallar-vos  da  necessidade  de  pleno  congra- 
çamento  de  todos  no  máximo  intuito  de  que  sejam 
auscultadas  as  suas  necessidades,  removendo-se 
os  embaraços  supervenientes,  no  interesse  da  pró- 
pria causa  e da  communhão  em  geral . 

O commercio,  a industria  e a agricultura  — • 
elementos  de  real  valor  na  vida  do  paiz  — devem 
tornar  o seu  orgão  apto  a represental-os  com  a 
maior  significação  e ef ficiencia . 

Nelles  — é sabido  — reside  o principal  ele- 
mento de  riqueza,  de  progresso  e de  paz ; e e pre- 
ciso que  lhes  não  sejam  cerceados  os  direitos  pela 
asphyxia  de  medidas  vexatórias,  como  vem  acon- 
tecendo de  ha  muito. 

Não  se  lhes  faria  favor  fomentando  esse  pro- 
gresso, conseguido  por  seus  proprios  esforços. 
Entretanto  que  se  vê?  E’  sobre  aquellas  honra- 
das e laboriosas  classes  que  se  tenta  recuperar 
tudo  quanto  a leviandade  esbanjou. 

Já  6 difficil  conhecer  o que  seja  o nosso  di- 
reito — hoje  á mercê  de  mil  e uma  interpretações, 
impostas  pela  conveniência  do  momento;  e o que 
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em  qualquer  parte  podia  constituir  garantias  para 
quem  trabalha  e arrisca,  o seu  capital — infeliz- 
mente, neste  paiz,  se  traduz  em  sophismas  e con- 
travenções . 

E’  preciso,  pois,  reagir,  em  prol  dos  nossos 
direitos  e neste  sentido,  nenhum  vehiculo  mais 
perfeito  se  me  afigura  do  que  a arregimentação 
das  associações  commerciaes.  Que  ellas  evoluam 
e se  harmonisem,  compenetrando-se  de  sua  poli- 
tica  economica  na  defesa  sagrada  dos  seus  direi- 
tos e do  bem  estar  das  classes  que  representam . 

E assim  acontecerá,  estamos  certo. 

Já  — annunciam  os  jornaes  — em  breves 
mezes,  reunirá  no  Rio  de  Janeiro  o primeiro  con- 
giessp  das  associações  commerciaes.  E’  um  pas- 
so— é um  granle  passo  no  caminho  que  devemos 
trilhar  para  a conquista  de  muitos  os  nossos 
idéaes.  Que  cada  qual  leve  para  aquelle  certa- 
men  as  medidas  que  a praça  tem  demonstrado  se- 
rem de  molde  a produzir  os  melhores  resultados . 

Illustres  collegas:  aqui  tendes  o sumptuoso 

templo  das  nossas  aspirações:  elle  é bem  digno 
desse  commercio  respeitável  — por  atavismo  con- 
s’  dera  do  o primeiro  do  Brasil. 

Lamento  que  outro  — mais  competente  e vi- 
brante — não  fosse  o orgão  escolhido  para  exal- 
çar as  vossas  glorias  e o vosso  contentamento 
c’um  hymno  triumphal  de  scintillante  eloquên- 
cia. E’  apenas  o ponto  escuro  no  quadro  lumi- 
noso desta  formosa  festa. 

Exmo.  sr.  general  Dantas  Barreto  dentro 
de  alguns  dias,  ides  passar  a direcção  dos  públi- 
cos negocios  ao  nosso  illustre  coestadano  dr.  Ma- 
noel Antonio  Pereira  Borba. 

Nós  não  podemos  deixar  de  agradecer-vos  as 
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gentilezas  e attenções  dispensadas  a esta  eorpo- 
2jáeâo,  todas  as  vezes  que,  nesses  quatro  annos 
passados,  tivemos  de  procurar-vos  para  os  fins 
que  representamos. 

Se  algumas  vezes  os  nossos  interesses  foram 
antagônicos,  não  é menos  verdade,  que,  procuras- 
tes conciliar  os  da  nossa  classe  com  os  do  Estado . 

Não  cabe  aqui  neste  rápido  registro,  uma  de- 
talhada exposição  do  quanto  vos  fica  a dever  a 
terra  que  o vosso  governo  tanto  beneficiou.  E’ 
porém,  no  coração  de  cada  um  dos  pernambuca- 
nos que  haveis  de  encontrar  a expressão  puríssi- 
ma, indelevel  de  sacrosanta  gratidão. 

Se  a escassez  do  período  governamental  vos 
rão  permittio  attender  e prover  a todas  as  neces- 
sidades nas  varias  ramificações  da  administra- 
ção publica,  consoante  ao  vosso  desejo,  está  ahi  o 
vosso  digno  successor,  que  certamente  a comple- 
tará por  forma  brilhante,  enchendo-vos  de  justo 
orgulho  não  só  da  obra  que  encetastes,  como  per- 
nambucano sem  jaça,  do  amor  que  assim  acabaes 
de  manifestar  pelo  vosso  torrão  natal . 

Eu  almejo,  exmo.  sr.,  que  a inauguração 
deste  prédio,  feita  sob  a vossa  presidência  de  hon- 
ra, se  realise  sob  os  mesmos  beneficos  auspicios 
que  felicitaram  a fecuuda  administração  de  v. 
cxc . no  glorioso  Estado  de  Pernambuco . 

Terminada  a oração  do  sr.  Pinto  Lapa,  que 
foi  saudado  com  palmas,  o dr.  Manoel  Noguei- 
i a de  Souza  leu  a acta  da  sessão  inaugural,  assi- 
gnando-a  a maioria  das  pessoas  presentes. 

Encerrados  os  trabalhos,  passaram-se  todos 
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para  o pavimento  terreo,  onde  foinm  sei  vidas  be 
bidas  finas. 

O sr.  Barão  de  Casa  Forte  bebeu  pela  sau- 
de do  general  Dantas  Barreto,  salientando  os 
serviços  que  s . exc . prestou  ao  commercio  duran- 
te o quadriennio  quasi  terminado. 

Agradecendo  em  poucas  palavras,  o homena- 
geado disse  que  a manifestação  da  classe  muito  o 
desvanecia,  porque  era  feita  ao  individuo  que  es- 
tá prestes  a deixar  a administração  e que  repre- 
senta a sombra  do  governo  que  se  vae.  Bebe 
pela  prosperidade  do  commercio  de  Pernambuco 
e pela  de  toda  a sua  amada  terra. 

— Entre  as  pessoas  que  compareceram,  no- 
tamos os  srs.  general  Dantas  Barreto,  governa- 
dor do  Estado,  dr.  Manoel  Borba,  governador 
eleito,  general  Pantaleão  Telles,  commandante  da 
região  militar,  e f amilia,  dr . Heitor  Maia,  secre- 
tario geral  do  Estado,  dr.  Carlos  Araújo,  repre- 
sentante do  ministro  da  Agricultura,  capitão  Eu- 
doro  Correia,  prefeito  municipal,  mrs.  Dickie, 
cônsul  inglez,  Harminius  Haeberb,  cônsul  norte- 
americano,  d.  Francisco  Castro,  cônsul  do  Uru- 
guay,  Francisco  Pinto,  cônsul  portuguez  e repre- 
sentante da  companhia  íris,  coronel  Ernesto 
Amorim,  cônsul  do  Uruguey,  mr.  Feodrip  de 
Souza,  chanceller  do  consulado  belga,  comman- 
dante Rodolpho  Penna,  capitão  do  Porto,  capitão 
Luiz  Cantilho,  commandante  da  Escola  de  Apren 
dizes  marinheiros,  G.  Pratt,  superintendente  da 
Comp.  des  Càbles  Sud  Americains , W.  Buttle, 
director  da  Pernambuco  Tramway?,  mrs.  E.  G. 
Paton,  H.  C.  Smallplice  e Antonio  G.  Gonçal- 
ves, do  Lonãon  and  brasil Man  bank,  mr.  II . Jun- 
gsted,  superintendente  da  Gr  cai  Western , mr.. 
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George  Robson,  José  de  Paiva  Ferreira,  Augus- 
to Gonçalves  Fernandes,  commendador  José  Ro- 
sado de  Oliveira,  Elpidio  Gondim,  João  José  de 
Figueiredo,  Manoel  da  Silva  Guimarães,  dr. 
Eraz  da  Cunha  e Alfredo  Alvares  de  Carvalho, 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia,  Henrique  Cruz, 
Adolpho  Doerdelein,  José  da  Silva  Loyo,  dr.  F. 
d<j  Barros,  cel.  A.  Loyo  de  Amorim,  João  Silva, 
coronel  Silvino  Pinto  pelo  TJiesouro  da  Familia, 
Poliearpo  Layme,  Costa  Rego  Junior  e José  Ig- 
nacio  Filho,  pela  Associação  dos  Empregados  no 
Comrnerdo . dr.  Affonso  de  Barros,  Estevam 
Barreto  Baptista,  José  dos  Santos  Costa  Morei- 
ra, conselheiro  Correia  de  Araújo,  João  Luiz  dos 
Santos,  deputado  Julio  de  Mello,  dr.  Antonio 
Vicente,  dr.  José  Bezerra  Cavalcanti,  dr.  Ar- 
naldo Bastos,  tenente  Euripedes  Lima,  Manoel 
Gomes  de  Mattos,  J.  Pessoa  de  Queiroz,  Rosa 
Borges,  dr.  Moraes  Rego  e familia,  capitão  Bar- 
bosa Lima  e familia,  Manuel  José  do  Monte,  Al- 
fredo Fernandes,  capitão  Maximino  Barreto, 
chefe  do  Estador  maior  da  região,  capitão  Marti- 
niano  de  Barros,  cap.  José  dos  Santos  Araújo, 
dr.  José  Apolinario,  Álvaro  Pinto  Alves,  Alber- 
to Loyo,  João  Cardoso  Ayres,  Antonio  Augusto 
de  Araújo  Lima  e familia,  José  Lucio  Ferreira, 
dr.  Artthur  Botelho  Junqueira,  gerente  do  Ban- 
co do  Brasil,  dr.  João  Barata,  Oscar  Vieira, 
Guilherme  Dantas  Bastos  e Joaquim  Luiz  Amo- 
rim. 

— A associação  commercial  estará  hoje,  á 
noite,  exposta  ao  publico. 

— Da  imprensa  compareceram  os  represen- 
tantes do  Jornal  do  Recife  e do  Diário  de  Per- 
nambuco.” 
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Lista  dos  socios  que  concorreram  para  as  obras  do 
prédio  da  Associação  Commercial 


Mendes  Lima  & Cia 

Seixas  Irmãos 

Banco  do  Recife ’’’’’’’ 

Loureiro  Barboza  & C.a 
Companhia  Amphitrite  ..!.!!!!!!! 

Companhia  íris  ' [ 

Julius  von  Sohsten  ' ’ * 

Boxwell  & C . a ’ 

Pereira  Carneiro  & C.a 

Companhia  Fiação  e Tecidos  de  Per- 
nambuco   

Companhia  de  Seguros  Indemnisa- 
dora  

Companhia  de  Seguros  Phoenix  Per- 
nambucana   

London  & Brazilian  Bank  Limited. 
London  & River  Plate  Bank  Limited 
The  Great  Western  of  Brazil  Rail- 

way  C.°  Ltd 

Banco  do  Brazil  ’ 

I-oyo  & Companhia  

Banco  de  Credito  Real  de  Pernam- 
buco   

Pinto  Alves  & C.a | . ’ . ’ 

José  Rufino  & C.a 

Miranda  Amorim 

M.  Ferreira  Leite  & C.a 

II.  da  Silva  Loyo  &C.a 

Hcrmann  Lundgren  

Rossbach  Brazil  Company  


10 :000$000 
5 :000$000 
5 :000$000 
3 :000$000 
3 :000$000 
3 :000$000 
3 :000$000 
3 :000$000 
3 :000$000 

3 :000$000 

3 :000$000 

3 :000$000 
3 :000$000 
3 :000$000 

3 :000$000 
3 :000$000 
2 :000$000 

2 :000$000 
2 :000$000 
2 :000$000 
2 :000$000 
2 :000$000 
2 :000$000 
2 :000$000 
2 :000$000 


Somma 


77 :000$000 
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Transporte 77 :000$000 

Pohlman  & C.a 2:000$000 

A.  Jovino  da  Fonseca 2:000$000 

Oscar  Amorim  & Berardo  .......  2 :000$000 

Kosa  Borges  & C.a  2:000$0G0 

Amorim  Fernandes  & C.a  2:000$000 

Borstelmann  & C.a  2:000$000 

Fonseca  Irmãos  & C.a  2:000$000 

Azevedo  & C.a  2:000$000 

Just.  Basto  & C.a 2:000$000 

The  Western  Telegraph  C.°  Ltd.  . . 2:0OO$OOO 

Herm.  Stoltz  & C.a 2:000$000 

Pernambuco  Tramways  & Power 

Company  Ltd 2 :0Q0$000 

Taborda  & C.a  1:500$000 

Américo  Menezes  & C.a  1:000$000 

Agostinho  Costa  & C.a 1:000$000 

João  de  Meira  Lins  1:000$000 

José  Tavares  de  Moura 1:000$000 

IjUÍz  da  Fonseca  Oliveira  & C.a 1 :000$000 

F.  Tavares  Netto 1:000$000 

Delmiro  Gouveia  1:000$000 

J.  Mello  Filho  & C.a 1:000$000 

Eduardo  Amorim 1:000$000 

Manoel  Almeida  & C.a  1:000$000 

Miranda  Souza  & C.a  1:000$000 

M.  da  Nova  & C.a 1:000$000 

A.  Griffith  Williams 1:000$000 

Arthur  Siqueira  & C.a  1:000$000 

J . Pessoa  de  Queiroz  & C.a 1 :000$000 

Santos  Araújo  & C.a  1:000$000 

Alves  de  Brito  & C.a 1:000$000 

Moreira  Lima  & C.a 1:000$000 


Somma 120 :500$00Q 
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Transporte 120 :500$000 

M.  Collaço  & C.a  1:000$000 

Carlos  Frederico  Xavier  de  Brito . . 1 :000$000 

Andrade  Lopes  & C.a 1 :000$000 

Pinto  Lapa  & C.a 1:000$000 

Leão  & Companhia  1:000$000 

E.  Brack  & C.a 1:000$000 

Othon  & Mendes 1 :000$000 

Companhia  Serviços  Marítimos  . . 1 :000$000j 

Companhia  Alliança  da  Bahia 1 :000$000 

Silva  Guimarães  & C.a  1 :000$000 

Moreira  & C.a  1:000$000 

Dr.  José  Ántonio  d Almeida  Per- 
nambuco   1 :000$000 

A.  Gomes  Fonseca  . . 1:000$000 

Oory  Brothers  & C.a  1:000$000 

Wilson  Son  & C . a 1 :000$000 

Monteiro  Ferreira  &C.a 500$000 

John  Krause 500$000 

José  da  Cruz  Gouveia 500$000 

Lopes  & Araújo  500$000 

Teixeira  Miranda  & C.a 500$000 

Albino  Amo  rim  & C.a 500$000 

Casemiro  Fernandes  & C.a 500$000 

Albino  Campos  & C.&  500$000 

Aquino  Fonseca  & C.a 500$000 

A.  Ommundsen  500$000 

Amstein  & C.a  500$000 

Banco  Auxiliar  do  Commercio 500$000 

Pereira  Pinto  & C.a  500$000 

Amorim  Costa  & C.a  500$000 

Thezouro  da  Familia  500$000 

Mendo  Sampaio  500$000 


Somma ............  143 :500$00Q 
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Transporte 

Vitalícia  Pernambucana  

Mutualidade  de  Seguros  de  vida  . . 

P.  X.  Guedes  Pereira 

Fabrica  de  Estopa 

Augusto  Octaviano  de  Souza  

Gaudino  Ernesto  de  Medeiros 

Antonio  Vicente  P.  d 'Oliveira  .... 

João  Luiz  <dos  Santos  

Fernando  Barata  da  Silva 

Guilherme  Dantas  Bastos  

Martins  & Canuto  

Martins  & Albuquerque 

Andrade  Maia  & C.a  

Alvares  de  Carvalho  & C.“ 

Octavio  Bandeira  & C.‘  

Vito  Diniz  

Guerra  & Fernando  

João  Rufino  da  Fonseca  

Joaquim  Gonçalves  & C.a  

Padilha  & Pontual  

Leuzinger,  Dietiker  &C.“ 

Bernet  & C.a  

H.  Hartmann  

Eugênio  Goestschel  &C.“  

Julia  Doerdelein  

M.  Alves  Lima  & C.“ 

Purães  Cardozo  & C.a  

Fernandes  Nunes  & C.a 

Companhia  de  Seguros  Interesse 

Publico.  (Bahia)  

Companhia  Juta  

Fiúza,  Fernandes  & C.“ 
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500$000 

500$000 

500$000 

500$000 

500$000 

500$000 

500$000 

300$000 

300$00i) 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 

300$000 


Somma 


154 :200$000 
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Transporte 154 :200$000 

José  Lourenço  & C.a  200$000 

Agra  & Companhia 200$000 

Elise-o  Jacome  de  Araújo 200$000 

Francisco  Pinto  & C.a 200$000 

Alfredo  Coutinho 200$000 

Pedro  da  Cunha  Andrade 200$000 

Arthur  Vieira  200$000 

Pestana  dos  Santos  & C.a 200$000 

Raul  Pinto  200$000 

Narciso  Maia  & C.a  200$000 

Granville  & Irmão  200$000 

Ferreira  Rodrigues  & C.a 200$000 

Rodrigues  Machado  & C.a 200$000 

Barza  & C.a  200$000 

Ventura  Matheus  & C.a  200$000 

C.  H.  Conolly  200$000 

Flavio  José  Bezerra  Cavalcanti  . . 200$000 

Rodrigo  Carvalho  & C.a  200$000 

J oão  Ferreira  & C . a 200$000 

Silveira  & C.a  200$000 

Manoel  Nogueira  de  Souza 200$000 

J . Santos  Araújo  200$000 

Joaquim  Pereira  da  Silva  200$000 

Medeiros  & C.a  200$000 

Augusto  da  Silva 200$000 

J.  C.  Pina  & C.a  200$000 

Adelino  Rodrigues  200$000 

José  Nunes  da  Cunha  200$000 

Carlos  Ferraz  de  Abreu  200$000 

Franco  Ferreira  & C.a 200$000 

Fonseca  Nunes  &C.a  200$000 

Krause  & C.a  200$000 


Sonrma 160;600$000 
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Transporte 160:600$000 

Pedro  A . Maia  e Silva 200$000 

Oscar  Vieira  200$000 

Antonio  Pinto  da  Silva  & C.a 200$000 

F.  Carneiro  & Guimarães  200$000 

J . Salgueiral  & C . a 100$000 

Paiva  Ferreira  100$000 

Joaquim  Ferreira  de  Carvalho  ....  100$000 

João  Ferreira  da  Silva  100$000 

Eugênio  Nascimento  & C.a 100$000 

Valente  Filho  100$000 

Frederico  & C.a  100$000 

Eurico  Cardozo  & C.& 100$000 

Pinto  Ferreira  & C.a  100$000 

Dalvino  Sobrai  & C.a 100$000 

José  Cesar  Cantinho 100$000 

José  Antonio  da  Motta  Guimarães  100$000 

Couceiro  Irmãos  100$000 

Alfredo  Fernandes  &C.a  100$000 

Francisco  Correia  100$000 

Viriato  & Villa  Chã  100$000 

José  de  Vasconcellos 100$000 

Raphael  Dias  & C.a  100$000 

Silviro  Pinto  100$000 

Miguel  Izabella  & C.a  100$000 

Faria  Irmãos  & C.a  100$000 

Neves  Pedrosa  & C.a 100$000 

Nerv  da  Fonseca  100$000 

Dias  & C.a 100$00í) 

Arthur  Dubeux  100$000 

Braulio  Gonçalves  100$000 

Avelino  Gomes  Pereira  100$000 


Total 


164 :100$000 
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Imposto  de  seílo  sobre  o aíeool 


Xa  lei  da  receita  para  o corrente  exercício 
veio  uma  disposição  taxando  o álcool  em  120  rs. 
o litro  e a aguardente  em  60  reis. 

Dexie  Janeiro,  incontinente  a publicação  da 
lei  da  receita  principiou  o trabalho  desta  direc- 
toria  para  isentar  o álcool  e suavisar  o imposto 
da  aguardente  uma  vez  que  esta  não  era  possível 
também  isentar. 

Não  estando,  porem,  publicado  o regulamen- 
to, conforme  resposta  do  Sr.  Ministro,  aguardou 
que  o fosse  para  providenciar  e de  facto,  logo  que 
aqui  foi  publicado  o edital,  principiou  o trabalho 
da  directoria,  conforme  os  telegrammas  que  adi- 
ante publicamos,  dando  como  resultado  a delimi- 
tação do  grau  para  bebida — 30  graus  de  Cartier, 
ficando  portanto  isento  o producto  das  destilla- 
rias  de  Pernambuco,  que  é extraindo  a 38,  40  e 
42  graus. 

Depois  disso  conseguido  fez  a directoria  uma 
representação  a bancada  pernambucana,  pedindo 
para  ser  o imposto  da  aguardente  cobrado  quan- 
do fosse  o genero  exposto  ao  consumo . Apresen- 
tada esta  emenda  foi  ella  infelizmente  regeitada. 

Sobre  o assumpto  publicamos  os  seguintes 
documentos  que  bem  esclarecem  os  serviços  pre- 
stados em  prol  da  lavoura  da  canna. 

“Está  publicado  o decreto  n.  11511  de  4 de 
Março  deste  anuo,  que  regulamentou  a arrecada- 
ção e fiscalisação  do  imposto  de  consumo. 

Em  edital  da  alfandega  deste  Estado  está  de- 
liberado entrar  em  vigor  a mesma  lei,  no  proximo 
dia  9 deste  mez,  e,  como  ella  não  seja  clara  em 
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alguns  pontos  que  aliás  podem  ser  interpretados 
em  prejuizo  do  commercio  e da  lavoura,  como 
ainda  no  das  rendas  do  Estado,  na  parte  em  que 
se  refere  ao  álcool  desnaturado,  é necessário  que 
se  façam  sobre  a mesma  alguns  esclarecimentos. 

Dispõe  a lettra  B n.  13  do  § 2.°  do  art.  4: 
álcool  de  mais  de  25  gráos  por  litro  120  rs.,  por 
garrafa  80  rs.,  por  meio  litro  60  rs.  e por  meia 
garrafa  40  rs.,  e no  n.  15  dos  mesmos  § e art:  E’ 
isento  o álcool  desnaturado  para  fins  industriaes. 

Tendo  o regulamento  feito  uma  taxa  para  o 
álcool  até  25  gráos  e o duplo  da  mesma  para  o 
superior  a esta  graduação,  não  determinou  o li- 
mite da  segunda,  entretanto,  incidindo  o imposto, 
conforme  o n . 2 do  art . 1 . 0 sobre  bebidas,  a des- 
naturação é eomprehendida  para  o álcool  que 
não  possa  ser  ingerido  puro. 

E não  pode  ser  outra  a interpretação,  por- 
quanto o álcool  para  servir  como  matéria  prima, 
ou  melhor  para  ser  applicado  a fins  industriaes, 
pagará  o imposto  no  composto  em  que  entra  para 
a aicoolisação,  uma  vez  que  nenhuma  bebida  al- 
coólica ficou  isenta. 

Não  se  pode  mesmo  comprehender  que  tendo 
sido  no  mesmo  regulamento  isentadas  as  essên- 
cias simples  e oleos  puros,  que  constituem  matéria 
prima  de  diversas  industrias,  conforme  está  es- 
cripto  no  n.  10  da  lettra  H do  § 6 do  art.  4 e 
também  suspendido  até  que  o Congresso  delibere 
a respeito,  a cobrança  sobre  o fumo  desfiado,  pi- 
cado ou  migado,  pelas  fabricas  para  applical-o  no 
fabrico  de  cigarro,  conforme  o art . 208  do  mesmo 
regulamento,  não  tenha  reservado  para  o álcool 
as  mesmas  regalias. 

O que  confunde,  e pode  prestar-se  a inter- 
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pretação  prejudicial  aos  interesses  da  lavoura,  de 
commercio  e até  as  rendas  do  Estado  é o laconis- 
mo com  que  foi  redigido  o topico  para  a isenção 
do  álcool  desnaturado  para  fins  industriaes . 

Até  hoje  o unico  álcool  que  não  era  desti- 
nado para  fins  industriaes  era  o commercialmen- 
te  chamado  desnaturado  que  era  o intoxicado 
para  combustão,  e que,  mesmo  a considerar-se  a 
mechanica  como  industria,  por  uma  accepção  mais 
vasta  do  vocábulo,  o álcool  seria  o combustível  da 
mesma. 


Partindo  ainda  de  principio  em  que  foram 
redigidas  as  especificações  álcool  e aguardente  de 
canna  ou  cachaça , separando-se  somente  as  gra- 
duações para  a cobrança  das  taxas,  prevalece  que 
a intenção  foi  não  consentir  em  subterfúgios, 
dando  logar  ao  rebaixamento  da  aguardente  forte 
ao  ponto  de  ser  ingerida,  processo  que  burlaria  a 
cobrança  do  imposto  da  mesma . 

Admittir  outra  hypothese  para  o álcool  que 
não  possa  ser  ingerido  puro  era  reincidir  o impos- 
to na  matéria  prima  e no  composto  em  que  elle 
é principal  elemento. 


A alguns  confunde  o que  determina  o art. 
bó  paFa  a comPra  das  estampilhas  por  parte  dos 
negociantes  em  grosso,  feita  por  meio  de  guia  a 
que  e obiigada  a acompanhar  a mercadoria  das 
ia  micas ; e porem  isso  uma  medida  de  fiscalisa- 
çao  tanto  mais  quanto  a própria  guia  do  modelo 
traz  em  sua  ultima  columna  especie  de  merca - 
( ona  e é nella  que  se  deve  escrever  desnaturado 
para  fins  industriaes. 

~ Também  foi  um  ponto  que  ao  regulamento 
mo  tocou  explicar  o que  seja  álcool  desnaturado 
paia  fins  industriaes . 
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Desnaturar,  dizem  os  lexicons,  - mudar  a na- 
tureza ou  o modo  natural  de  usar;  portanto,  in- 
cidindo o imposto  sobre  bebidas,  e sendo  o álcool 
de  elevada  graduação,  impossivel  de  ser  ingerido 
puro,  perdeu  a natureza  de  bebida,  só  podendo  ser 
applieado  para  f ins  industriaes. 

Ainda  mais,  porque  a fiscalisação  sendo  fei- 
ta por  meio  de  alcoolmetria  e não  por  exame  chi- 
mico,  por  deste  não  tratar  o regulamento,  per- 
mitte  que  sustentemos,  em  absoluto,  os  argumen- 
tos que  acabamos  de  expor.  Antonio  Pinto 
Lapa . ” 


“A ’ mesa  do  Senado  federal  a Associação 
Commercial  de  Pernambuco  dirigiu  hoje  ao  meio 
dia  o seguinte  telegramma,  a proposito  do  votado 
imposto  do  álcool: 

Mesa  do  Senado.  — RIO  — * Agricultura, 
eommercio  interessados  negocios  aguardente  ál- 
cool protestam  intermédio  Associação  Commer- 
cial contra  imposto  votado  Camara. 

O imposto  é vexatorio . Excede  valor  actual 
productos . 

Taxa  duplamente  álcool  devido  applicação 
vinhos  cognacs  outras  bebidas  nacionaes  já  tri- 
butadas. Afinal  álcool  não  podendo  ser  ingeri- 
do puro  todos  derivados  já  teem  tributação  espe- 
cial impostos  consumo.  Só  exceptuava-se  álcool 
destinado  combustão  que  agora  incluído  favore- 
ce directamente  kerosene  gasolina  etc.  E’  por 
isso  impatriotico . 

Momento  actual  reconhecido  por  todos  melin- 
drosissimo  obriga  cada  um  contribuir  parcella 
sacrifícios  salvação  finanças,  mas  levar  sacrifício 
ponto  extinguir  uma  industria  que  contribue  re- 
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guiar  receita  Estados  productores  não  preenche 
fins  almejados  patriotismo  legisladores,  porque  é 
eontraprudecente . 

Agricultura  Commercio  Pernambuco  não  re- 
cusam contribuir  contingente  reconstrucção  fi- 
nanças nossa  Patria,  pretendem  entretanto  medi- 
das que  não  pretiram  interesses  vitaes  organisa- 
ções  industrial  commercial. 

Região  Brazil  que  mais  interessa  questão 
Pernambuco  espera  do  entendimento  da  mais  al- 
ta Gamara  Paiz,  emenda  projecto  conciliando  in- 
teresses lavoura  finanças,  diminuindo  taxa  aguar- 
dente excluindo  álcool.  — Saudações.  — Barão 
Casa  Forte , presidente  Associação  Commercial. 

Deste  despacho,  expedido  atravéz  o Cabo 
Submarino,  a Associação  pediu  ao  destinatário 
que  fosse  dada  copia  ao  dr.  José  Bezerra,  leaãer 
da  bancada  pernambucana  na  Camara  federal.” 

“A  Associação  Commercial,  tendo  em  consi- 
deração as  difficuldades  que  possam  surgir  na 
execução  do  dispositivo  da  nova  lei  da  receita  re- 
lativo ao  imposto  sobre  o álcool  e seus  derivados, 
fez  expedir  liontem  aos  srs.  presidente  da  repu- 
blica e ministros  da  fazenda  e da  agricultura  o 
telegramma  seguinte : 

“Lei  receita,  taxando  álcool  puro  exceptuando 
desnaturado  destinado  fins  industriaes,  não  es- 
clarece sellagem. 

Álcool  destinado  fins  industriaes  - exacta- 
rnente,  álcool  puro,  muitas  vezes  preferencia  ál- 
cool rectificado  Álcool  desnaturado  e applicavel 
combustão . 

Confusão  lei  está  acarretando  excepcional 
prejuizo  industria,  commercio,  principalmente 
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porque,  sendo  todo  álcool  puro  destinado  indus- 
trias, lei  isentou  exactamente  a unica  qualidade 
destinada  combustão . 

Imposto  incidindo  todos  derivados  álcool, 
ipso  facto  já  gravava  este  producto;  portanto  sel- 
lagem,  directa  importa  duplicata  imposto. 

Na  mesma  lei  está  elevada  taxa  vinhos  na- 
cionaes,  que  não  podem  ser  compostos  sem  appli- 
cação  25%  álcool,  os  demais  derivados  ou  com- 
postos sempre  em  quantidade  mais  elevada . 

Não  é possivel  fabricação  assucar  sem  restil- 
lação  mel . Seria  temeridade  saude  publica  escoa- 
mento solo  mel,  o que  está  tornando  a situação 
ainda  mais  afflictiva. 

Producto,  que  estava  sendo  vendido  82  réis 
litros,  não  pode  comportar  120  réis  sello  para  ser 
produzido . 

Não  fossem  consequências  funestas  escoa- 
mento mel  solo,  agricultores  abandonariam  fa- 
brico até  producto  alcançar  preço  compensador 
imposto . 

Razões  expendidas  prejudicados  levam  Asso- 
ciação commercial  e agricola  telegraphar  para 
decretar  medidas  que  venham  affastar  dif  ficulda- 
des. 

Governo,  suspendendo  sellagem  até  regula- 
mentar lei  orçamentaria,  conforme  autorisação 
artigo  segundo  paragrapho  quarto  n.  7 mesma 
lei,  poderá  obviar  clifficuklades  apontadas.  ( o ) 
Barão  da  Casa  Forte , presidente.” 


“ Escreve-nos  o sr . Antonio  Pinto  Lapa,  digno 
commerciante  nesta  praça: 

“Segundo  lê-se  no  Jornal  do  Recife  de  2 des- 
te mez,  a bancada  pernambucana  apresentou  uma 
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emenda  ao  projecto  da  receita  mandando  que  a 
cobrança  do  imposto  sobre  aguardente  fosse  feita 
quando  o genero  exposto  á venda  a retalho. 

Esta  emenda  obteve  parecer  contrario  do  re- 
lator da  commissão  de  finanças  sr.  Carlos  Pei- 
xoto; entretanto,  nenhum  dos  argumentos  do  ex- 
tenso parecer  do  talentoso  deputado  força  de 
abater  os  motivos  da  exposição  feita  pela  Asso- 
ciação Commercial  de  Pernambuco  ao  congresso 
federal  em  julho  ultimo. 

O imposto  sobre  a aguardente  só  deve  inci- 
dir quando  o genero  estiver  exposto  á vencia  a 
retalho,  considerado  o retalho  tal  qual  está  na 
exposição.  E é esta  formula  'de  tão  reciprocas 
vantagens  que  não  duvidamos  vencer. 

Não  duvidamos  vencer  porque  a fazenda  ti- 
rará com  ella  optimos  proveitos  inclusive  o de 
ter  uma  fiscalisação  mais  perfeita  e menos  one- 
rosa . 

Trará  ainda  maior  rendimento  porque  have- 
rá a liberdade  da  fabricação. 

Não  conhecemos  ainda  o novo  regulamento 
de  que  nos  dá  noticia  o parecer  do  illustre  relator 
da  receita.  Podemos  entretanto  adiantar  que 
elle  não  satisfaz  de  forma  alguma,  uma  vez  que 
não  foi  attendicla  a aspiração  da  agricultura  de 
Pernambuco  de  ser  o imposto  cobrado  ao  reta- 
lhista . 

Da  exposição  passamos  a transcrever  as  se- 
guintes instrucções : 

“I — O imposto  deve  ser  reduzido  de  60  para 
30  réis,  por  litro  de  aguardente. 

II —  O imposto  deve  incidir  quando  o genero 
exposto  á venda  a retalho. 

III —  O retalho  deve  ser  considerado  todo  va- 
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zilhame  inferior  de  40  litros  ou  quando  em  outros 
de  qualquer  capacidade  a torno  para  venda  a va- 
rejo. 

IV —  Dispensa  de  escripta  para  todos  os  ne- 
gociantes deste  artigo. 

V —  Patente  especial  para  o retalho  com  as 
indicações  da  forma  da  sellagem  e das  multas  pe- 
las infracções. 

Dentro  desta  reforma  estão  perfeitamente 
conciliados  os  interesses  do  fisco  e do  consumi- 
dor e é por  ella  que  nos  havemos  de  bater,  ainda, 
junto  ás  commissões  de  orçamento  da  Camara  e 
do  Senado. 

Sem  um  systema  vexativo  para  os  agricul- 
tores pode  o fisco  obter  melhor  renda  e perfeita 
fiscalisação.  Antonio  Pinto  Lapa ” 

O projeeto  Cineinato  Braga 

Do  Diário  de  Pernambuco  transportamos  a 
noticia  que  sobre  esse  assumpto  deu  o importante 
orgão  de  publicidade  de  nossa  capital;  nella  se 
encontra  todo  o occorrido  na  Associação  quando 
se  discutiu  o caso : 

“A’s  131/2  horas  de  liontem,  no  edificio  da 
Associação  Commercial,  realisou-se  perante  gran- 
de numero  de  representantes  do  alto,  commercio, 
industria  e lavoura,  a reunião  ha  dias  convocada 
pela  respectiva  directoria . 

Teve  por  fim  discutir  0 caso  do  projecto  de 
emissão,  presentemente  em  2.a  votação  na  Cama- 
ra Federal,  e que  tanto  grito  ha  produzido  em 
todo  o paiz,  notadamente  na  praça  do  Rio,  dizen- 
do-se até  que  sendo  convertido  em  lei,  provoca- 
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ria  o fechamento  de  muitas  casas  commerciaes 
dalli . 

A sessão  foi  presidida  pelo  sr.  barão  de  Ca- 
sa Forte,  tendo  como  secretários  os  srs.  Antonio 
Pinto  Lapa  e Manoel  Nogueira  de  Souza. 

Exposto  pelo  sr.  presidente  o fim  da  reu- 
nião, foi  pelo  l.°  secretario  lida  a exposição  que 
a Associação  Commercial,  do  Rio,  de  combinação 
com  outras  congenercs,  dirigiu  ao  Congresso  Na- 
cional, historiando  o movimento  economico,  fi- 
nanceiro, e propondo  medidas  de  solução  confor- 
me passamos  a transcrever: 

“Srs.  membros  do  Congresso  Nacional.  — A 
crise  financeira  do  erário  publico  e das  classes 
productoras  do  paiz  exige,  por  parte  da  Associa- 
ção Commercial  do  Rio  de  Janeiro  e da  cominis- 
são  de  commercio  que  com  ella  collaborou,  a ma- 
xima  franqueza  e a maior  concisão  na  exposição 
das  conclusões  a que  lhes  foi  dado  chegar  sobre  as 
suas  causas  e meios  de  debellal-a. 

Evidentemente,  atravessa  o paiz  uma  das 
maiores  perturbações  econômicas  e financeiras 
por  que  tem  passado,  oriunda,  sem  contestação, 
da  falta  de  producção  agricola  de  generos  de  con- 
sumo mundial,  únicos  capazes  de  manter  o equi- 
librio  economico  das  nações  novas,  que  não  o po- 
dem encontrar  nas  suas  manufacturas. 

Effectivando,  sob  o amparo  de  privilégios' 
naturaes,  quanto  a um  certo  numero  de  productos 
agrícolas  de  alto  valor,  porem  com  todos  os  pre- 
dicados para  alem  desses,  produzir  todos  aquel- 
les,  tem  sido,  não  obstante,  impossivel  ao  Brazil 
concorrer  no  mercados  consumidores  com  o seu 
assucar,  algodão,  cereaes  e productos  de  pecuá- 
ria em  apreciáveis  proporções;  e não  pode  ser 
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posto  em  duvida  que  sem  producção  fabril  ex- 
portável, e sem  producção  agricola  e derivada,  do 
que  constitue  o maior  consumo,  será  impossivel  ao 
café,  só,  elevar  e manter  o Brazil  na  posição  a 
que  tem  direito. 

A grande  crise,  portanto,  que  mais  uma  vez 
nos  fere,  é antes  que  tudo,  uma  crise  eeonomica, 
crise  da  falta  de  producção  exportável . A sua  so- 
lução, portanto,  reside  na  expansão  do  trabalho 
agricola . 

Para  isso  porem,  uma  condição  se  impõe . A 
estabilidade  do  valor  da  nossa  moeda  no  nivel  que 
melhor  tem  permittido  compensou  esse  mesmo 
trabalho,  ou,  antes,  no  nivel  sob  o qual  elle  se 
organisou.  De  facto,  é principio  acceito  que  a 
permanência,  por  longo  periodo  de  tempo,  de  for- 
te depreciação  na  moeda  de  um  paiz,  crea  uma 
segunda  natureza  e relações  de  equilibrio  de  va- 
lores que  nem  as  grandes  revoluções  sociaes  con- 
seguem destruir.  Em  taes  casos  a alteração  do 
valor  official  da  moeda,  ou  a quebra  do  padrão, 
se  impõe.  E ainda  são  recentes  os  exemplos  da 
Áustria  e da  Rússia,  onde  esses  principios  foram 
victoriosos . 

Por  longa  investigação  verificou  ainda  esta 
Associação  que  é inapreciável  o effeito  das  oscil- 
lações  do  cambio,  sobre  o preço  de  producção  dos 
principaes  produetos  agricolas;  e que,  no  emtan- 
io  grandes  são  esses  ef feitos  sobre  a economia 
agricola  . Sob  um  tal  regimen  de  oscillação  do 
valor  da  moeda  é portanto  impossivel  produzir, 
em  alta  escala,  e sem  alternativas. 

Impossivel  será  também  conseguir  que  tanto 
a lavoura,  como  as  industrias  possam  ver  atten- 
didas  todas  as  suas  necessidades,  sem  que  uma 
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boa  circulação  de  moeda  conversível  seja  estabe- 
lecida . j 

Esse,  deve  ser  o desideratum  dos  que  pugnam 
pelo  resurgimento  economico  do  paiz.  O maior 
ou  menor  fluxo  de  numerário  nas  epochas  pre- 
cisas, nesta  ou  naquella  praça  a maior  ou  me- 
nor facilidade  na  obtenção  de  recursos,  nos  mo- 
mentos propícios,  são  um  dos  melhores  factores 
do  desenvolvimento  da  produeção  e das  permutas 
e um  dos  correctivos  do  abuso  do  credito,  grande 
gerador  das  crises  commerciaes . 

Essa  funcção,  porem,  só  com  o auxilio  de  um 
banco  emissor  poderá  ser  conseguida . As  emis- 
sões do  Estado  ou  antes,  a circulação  da  moeda 
regulada  pelo  Estado,  não  permitte  a pratica 
dessas  medidas,  pela  sua  falta  de  elasticidade. 
Um  meio  circulante  constante  quando  as  neces- 
sidades da  sua  utilisação  são  variaveis,  é um  ele- 
mento de  perturbação  financeira . 

A creação,  portanto,  de  um  banco  emissor  é 
uma  medida  que  se  impõe,  e a Associação  Com- 
mercial é de  parecer  que  seria  sabio  transfor- 
mar o Banco  do  Brazil  em  um  instituto  dessa  es- 
pecie,  assegurando-se,  na  sua  reorganisação  a au- 
tonomia e independencia  de  acção  financeiro,  nos 
limites  necessários  ao  bom  desempenho  das  suas 
f uncções . 

Bem  sabe  a Associação  Commercial  que  se- 
ria impossível  a obtenção  immediata  de  um  las- 
tro metallico  para  a emissão.  Parece-lhe  po- 
rem,,. que  uma  base  de  titulos-ouro,  com  resgate 
proximo,  poderia  satisfazer  esses  fins,  desde  que 
especificasse  desde  logo  o governo  os  bens  do  Es- 
tado, que  por  venda  ou  arrendamento,  devessem 
attender  a tal  rçsgate. 
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A emissão  que  devia  ser  no  dobro,  permitti- 
ria  desde  logo,  ao  governo  obter  do  banco  o pa- 
gamento do  valor  dos  titulos  lastro,  o que  lhe  pro- 
porcionaria meios  para  a acquisição  das  notas  da 
Caixa  «de  Conversão,  ficando  por  uma  forma  le- 
gal, com  o seu  lastro,  para  attender  as  suas  mais 
urgentes  necessidades  e principalmente  para  am- 
parar e incrementar  a producção . 

Evidentemente,  a conversão  do  papel  em  es- 
pecie  metallica  só  se  daria  quando  o governo 
apressasse  o resgate  dos  titulos  lastro,  o que  se- 
ria provável  dentro  de  dois  ou  tres  annos,  desde 
que  desapparecessem  as  grandes  perturbações 
oriundas  da  conflagração  européa.  Ao  Banco 
confiaria  o governo  a conversão  do  actual  meio 
circulante,  creando  para  isso  as  fontes  necessá- 
rias, se  não  preferisse  continuar  na  politica  de  li- 
quidação do  seu  acervo  industrial,  o que  por  si  se- 
ria suí  f iciente . 

A Associação  Commercial,  fazendo  uma  in- 
dicação ao  governo,  sobre  a forma  de  estabelecer  a 
circulação  metallica,  pede  permissão  para  frisar 
que  é fundamental  ao  seu  bom  exito : 

1)  — O desenvolvimento  da  producção  ex- 
portável, como  meio  de  manter  o ouro  no  paiz; 

2)  — O abandono,  por  parte  do  governo,  de 
todas  as  funcções  industriaes,  quando  não  appli- 
cadas  á construcção  e exploração  de  estradas  de 
ferro,  portos,  etc. 

O industrialismo  de  Estado  é,  sem  duvida, 
uma  das  principaes  causas  da  grande  crise  fi- 
nanceira do  governo  e do  commercio. 

Desviando-se  o governo  das  suas  verdadeiras 
funcções,  nos  últimos  annos,  implantou-se  entre 
nós  o regimen  da  construcção  de  estradas  de 
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ferro , portos  e outros  melhoramentos,  por  conta 
do  Estado . Como  era  natural,  grandes  foram  as 
perturbações  trazidas  aos  orçamentos  por  uma 
tal  política  e,  como  consequência,  em  curto  pra- 
so,  avolumaram-se  os  compromissos  do  Estado, 
quer  em  divida  interna  fundada,  quer  em  divida 
externa,  quer,  finalmente,  em  divida  fluctuante 
interna  e externa . Decrescendo  as  rendas  publi- 
cas de  uma  maneira  assombrosa  e desapparecen- 
do  o credito,  já  estava  o governo  em  situação  an- 
gustiosa, deixando  de  pagar  aos  seus  fornecedo- 
res, quando  sobreveio  a guerra  européa,  que  tor- 
nou de  todo  desesperadora  a situação . 

O facto,  porem,  de  maior  gravidade  para  o 
paiz,  foi,  sem  duvida,  ter  o governo  arrastado  nas 
suas  transacções  grande  parte  do  eommercio  do 
Rio  de  Janeiro.  Na  falta  de  uma  actividade 
real  no  campo  das  permutas,  que  é o seu  objecti- 
vo,  e devido  á pequena  producção  agrícola  do 
paiz,  o que  reduzira  ao  minimo  as  transacções 
commerciaes,  o eommercio  do  Rio  de  Janeiro  pas- 
sou a negociar  com  o governo  em  fornecimentos 
e empreitadas  alem  do  razoavel,  e com  elle  im- 
mobilisou  a maior  parte  dos  seus  recursos . 

Essa  era  a situação  quando  em  meiados  e fins 
de  1914  foram  decretadas  moratórias,  emissões 
de  papel  moeda  e de  bonus  do  Thesouro.  O 
(juantum,  porem,  dos  compromissos  do  Estado  não 
era  então  bem  conhecido  e todas  essas  medidas  fo- 
ram insufficientes  ou  ruinosas,  como  a de  paga- 
mento em  bonus , cuja  depreciação  se  accentua  dia 
a dia  já  attingindo  a 25  por  cento. 

E’  essa  a situação  actual. 

Collocado  o governo  em  tão  difficil  posição, 
desamparada  a lavoura  de  café  com  a falta  de  al- 
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guns  mercados  consumidores,  cumpre  a adopção 
de  medidas  extremas,  e á Associação  Oommer- 
cial  se  afigura  que : 

Dada  a impossibilidade  da  realisação  de 
qualquer  operação  no  exterior ; 

Dada  a impossibilidade  de  emissão  de  títu- 
los no  paiz,  só  resta  ao  governo  lançar  mão  da 
emissão . 

Aconselha  a Associação  Commercial  o alvi- 
tre da  emissão  bancaria,  mas  se  a urgência  da  so- 
lução não  permittir  qualquer  delonga,  que  seja 
feita  pelo  Thesouro ; porem,  em  um  ou  outro  caso, 
deve  ella  ser  sufficiente  para  attender  ás  pre- 
mentes necessidades  da  nação,  que  assim  se  re- 
sumem ; 

1 ) — Auxilio  á lavoura  em  geral,  especial- 
mente a do  café  — base  principal  da  economia 
nacional ; 

2)  — Auxilio  ao  commercio  e ás  industrias, 
facilitando-se  o redesconto  de  títulos  pelo  Banco 
do  Brazil; 

3)  — Resgate  no  primeiro  periodo  dos  títu- 
los (bónus)  já  emittidos; 

4)  — Pagamento  pontual  dos  juros  da  divi- 
da interna  fundada; 

5)  — Pagamento  em  dinheiro  das  dividas  do 
Estado ; 

6)  — Cobertura  para  os  déficits  orçamen- 
tários do  corrente  e do  futuro  exercicio  — Rio  de 
Janeiro,  17  de  Julho  de  1915.  ” 

Depois  desta  leitura,  o sr . Antonio  Lapa  ex- 
plicou que  os  telegrammas  endereçados  pela  /!$- 
sociação,  <da  Bahia,  e commissão  do  commercio, 
telegrammas  que  abaixo  seguem,  dizem  bem  claro 
que  o commercio  não  pode  acceitar  como  boa  me- 
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dida  a emissão  de  bonus,  conhecidos  hoje  por  sa- 
bina,  para  pagamento  dos  seus  créditos  e que  a 
discussão  devia  ser  encaminhada  em  torno  deste 
assumpto  e dos  favores  que  se  pretendiam  solici- 
tar para  a lavoura  do  norte . 

Seguiu-se  com  a palavra  o sr.  coronel  João 
Figueiredo  que  leu  o projecto  Cincinato  publica- 
do no  Jornal  ão  Commercio,  de  27  de  Junho,  fa- 
zendo commentarios  a todas  as  suas  determina- 
ções e applicações  relativas  aos  interesses  dos  cre- 
dores do  commercio  e agricultura. 

Depois  da  leitura  do  referido  projecto,  a dis- 
cussão generalisou-se  sobre  a confecção  do  mes- 
mo que  em  nada  remedia  a situação  premente  do 
paiz  em  face  do  neecssario  desenvolvimento  pro- 
ductivo  da  lavoura,  unica  esperança  que  no  mo- 
mento se  pode  ter  para  o influxo  da  vida  econô- 
mica . 

O governo,  que  não  pode  pagar  os  saldos  con- 
fiados ás  caixos  econômicas,  não  deve  prometter 
maiores  juros  destes  depositos  como  chamariz  a 
novas  entradas!  disse  um  dos  presentes. 

E outros  impugnavam  a forma  de  pagamen- 
to por  meio  das  sabinas  jádesvalorisadas  em  . . . 
25%,  sem  a competência  da  nova  emissão,  que  só 
poderia  tornar  maior  a sua  depreciação . 

Fallou  depois  o dr.  Manoel  Gonçalves  da 
Silva  Pinto,  gerente  do  Banco  do  Recife,  applau- 
dindo  a idéa  <da  emissão  inconversivel  no  momen- 
to em  que  um  outro  remedio  não  podia  ser  appli- 
cado.  Lembrou  que  ella  também  viria  benefi- 
ciar o nosso  Estado,  desenvolvendo  a actividade 
agrícola  e commercial,  e como  nesta  parte  muito 
interesse  'deveria  ter  o governo  do  Estado,  lem- 
brava que  se  nomeasse  uma  commissão  para  se 
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entender  com  s.  exc.  o sr.  governador,  e que  des- 
ta eommissão  fizesse  parte  o presidente  da  As- 
sociação  Commercial . 

Em  seguida,  fallaram  diversos  assistentes, 
notando-se  em  todos  uma  repulsa  formal  ao  pro- 
jecto Cincinato,  na  parte  referente  á emissão  de 
bonus  sabinas,  para  pagamento  dos  credores  do 
governo . 

Encerrada  a discussão  e posta  a votos  a pro- 
posta do  dr.  Gonçalves  Pinto  para  a eommissão 
entender-se  com  o governador  do  Estado  foi  a 
mesma  approvada,  sendo  nomeados  para  consti- 
tuil-a,  os  seguintes  commerciantes . 

Barão  de  Casa  Forte,  srs.  Antonio  Pinto  La- 
pa, Manoel  Nogueira  de  Souza,  dr.  Manoel  Gon- 
çalves da  Silva  Pinto,  coronéis  Antonio  Carlos 
Ferreira  e João  José  de  Figueiredo. 

Terminada  a sessão  ás  15  horas,  a commis- 
são  alludida  dirigiu-se  ao  palacio  'do  governo,  sen- 
do alli  recebida  pelo  sr.  general  governador  do 
Estado,  que  no  momento  dava  expediente.  O sr. 
Barão  da  Casa  Forte  expoz  os  intuitos  da  com- 
missão.  Pelo  sr.  Antonio  Lapa  foi  historiado  o 
que  occorrera  na  reunião  da  Associação , sendo 
mostrados  então  ao  sr.  general  Dantas  Barreto 
os  telegrammas  recebidos. 

Explicados  os  motivos  da  discordância  do 
commercio  com  o projecto,  foram  feitas  referen- 
cias á parte  que  interessava  a Pernambuco,  di- 
zendo s.  excia.  que  neste  ponto  estava  de  accor- 
do  com  o pensamento  de  favorecer  tanto  quanto 
possivel  as  classes  produc  toras  do  Estado  e que 
confiava  em  que  a bancada  pernambucana  não 
esqueceria  tal  ponto. 
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Após  os  trabalhos  da  reunião  de  hontem  a 
Associação  expedio  o seguinte  telegramma,  diri- 
gido ao  dr . Pereira  Lima  e á commissão  do  com- 
mercio do  Rio  de  Janeiro. 


“Associação  commercial  interpretando  inte- 
resses commercio  industria,  lavoura,  grande  reu- 
nião, solicitam  auxilio  assuear,  algodão,  produ- 
ctos  sempre  esquecidos  anteriores  governos 
apoiam  emissão  papel  moeda  fim  auxilio  forças 
productivas  paiz,  inclusive  resgate  bonus  thesou- 
ro  sujeitos  mercado,  desconto  vergonhoso  credito 
paiz  (Assignado)  — Barão  Casa  Forte , presi- 
dente.” 


— Foram  estes  os  telegrammas  aqui  recebi- 
dos pela  Associação  Commercial : 

Associação  Commercial  Bahia  considerando 
opportuna  emissão  papel  moeda  conforme  expoz 
seu  memorial  apresentado  senador  Lauro  Sodré, 
pede  vosso  apoio  bem  como  vossa  solidariedade 
protesto  commum  contra  projecto  Cincinato  Bra- 
ga, considerando  detrimentoso  interesses  geraes. 
— Saudações  — Domingos  Silvino  Marques , pre- 
sidente . 


RIO,  5.  — Commissão  nomeada  grande  reu- 
nião commercio  communica  resolvido  representar 
poderes  públicos  sentido  evitar  approvação  pro- 
jecto financeiro  discussão  camara  na  parte  refe- 
rente novas  emissões  titulos  thesouro  causadores 
geraes  damnos  commercio,  industria,  lavoura 
commissão  pede  vosso  apoio  traduzido  adhesão 
firmas  importantes  dessa  praça  remessa  urgente 
nome  séde  commissão  Quitanda,  191,  Capital  Fe- 
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deral.  Dr.  Pereira  Lima,  Humberto  Taborda, 
Belmiro  Kodrigues,  Francisco  Leal,  Tbeodor 
Mille  Horn  Stolt,  Ferreira  Passarello,  Barbosa 
Albuquerque,  Teixeira  Borges,  Borlindo  Maia, 
Sampaio  Correia  e Lopes  da  Silva.” 


Conelusâo 


Aqui  terminamos  os  informes  mais  impor- 
tantes que  julgamos  necessário  vos  apresentar, 
constando  dos  annexos  deste  os  demais  sobre  as  es- 
tatísticas diversas. 
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Annexos 


Copia  do  Balanço  Geral  da  Associação  Commercial 
de  Pernambuco 

Em  31  de  Dezembro  de  1915 


ACTIVO 

Caixa  Economica 113$950 

Bens  Moveis 20:439$675 

Apólices  da  Divida  Publica. 61:000$600 

Diversos  socios  2;380$000 

Installação  da  Bolsa 1:622$600 

Thesouro  do  Estado, 500$G00 

Caixa 930$430 

Ediíicio  da  Associação  .. 492;832$200 

Installação  Eléctrica, 3:450$000 

Direitos  aduaneiros...,,,, 4:1OO$0OO 

Devedores  diversos 4:000$000 


B91:968$8õ6 

PASSIVO 

Imundo  Especial  do  Monte-pio 34:313$640 

Fundo  de  Beneficencia  dos  Mendigos.  61:600$000 

Capital 391:447$435 

Consenhores  do  Prédio 33:300$000 

Banco  do  Recife  c/de  Pecúlio  33:064$780 

Subscripção  era  favor  do  edifício  da 

Associação 4:000$000 

Credores  Geraes 31:863$000 

Annuidades 2:380$000 


B91:968$855 


Recife,  31  de  Dezembro  de  1915. 

(Ass.)— Guilherme  Dantas  Bastos. 


Thesoureiro 


Demonstração  da  c/  de  Lucros  & Perdas  no 


DEBITO 

DIVERSOS  SOCIOS 

Pelos  que  foram  eliminados  por  falta 

de  pagamento 

6:2CC  $000 

DESPEZAS  GERAES 

Saldo  desta  conta 

3:682$640 

ANNUNCIOS  E PUBLICAÇÕES 
Saldo  desta  conta 

44S$5C0 

TELEGRAMMAS 

Saldo  desta  conta 

655$  ICO 

COMMISSÃO  DE  COBRANÇAS 
Saldo  desta  conta 

838$220 

TELEPHONE 

Saldo  desta  conta 

2CC$000 

alugueis 

Saldo  desta  conta 

7:835$530 

ORDENADOS 

Saído  desta  conta 

9:475$000 

ASSIGN ATURA  DE  JORNAES 
Saldo  desta  conta 

43  í $450 

DESPEZAS  DE  INSTA LL AÇÃO  DO  EDIFÍCIO 
Saldo  desta  conta 

1:537$700 

CAPITAL 

Transferido  para  esta  conta 

146:378$824 

177:585$964 

Recife,  31  de  Dezembro  de  1915 


ânho  social  findo  em  31  de  Dezembro  de  1915 


■ I-  ii  ' l!  1 ■■■JgJ 

CREDITO 


apólices  estadoaes 

Lucro  nesta  conta 

53$000 

664$5Ü0 

528$3C0 

juros  de  apólices  estadoaes 
Lucro  nesta  conta 

fundo  especial  do  montepio 

C/APOLICES  ESTADOAES 
Lucro  nesta  conta 

JUROS  DE  APÓLICES  FEDERAES 

Lucro  nesta  conta 

60$000 

annuidades 

Saldo  desta  conta 

11:335$500 

2:380$000 

Menos:  annuidades  não  re- 
cebidas   

8:955$000 

JUROS 

Lucro  nesta  conta 

2:025$164 

ALUGUEL  DA  BOLSA 
Saldo  desta  conta 

1:000$000 

SUBSCRIPÇÃO  EM  FAVOR  DO  EDI- 

FÍCIO DA  ASSOCIAÇÃO 

Saldo  desta  conta  .. 

168:300$000 

Menos:  importância  ainda 

a receber. 

4:000$000 

164:3OO$Q0O 

Rs. 

177:585$964 

Guilherme  Dantas  Bastos, 
Thesoureiro. 


Parecer  da  Commissão  Fiscal 


Á Commissão  de  contas  da  Associação  Com- 
rnercial  de  Pernambuco,  abaixo  assignada,  toman- 
do conhecimento  pelos  livros  Diário  e Caixa  des- 
ta Associação,  fez  o seu  exame  do  ultimo  exerci- 
cio  social  findo  em  Dezembro  de  1915,  encontran- 
do tudo  em  boa  ordem  e perfeitamente  descrimi- 
nado o movimento  de  Receita  e Despeza  e o res- 
pectivo Balanço . 

Assim  conclue  a Commissão  que  as  contas 
apresentadas  pela  illustre  Directoria  estão  no  caso 
de  ser  approvadas . 

Recife,  7 de  J aneiro  de  1916 

(Ass. ) Delfino  da  Silva  Tigre 

Antonio  Francisco  Loureiro 
Augusto  da  Silva 


Telegraramas  expedidos  pela  Associação 
Gommercial  de  Pernambuco 


Exma.  Famülia  Senador  Sigismundo  Gonçalves 

RIO 

Associação  Gommercial  lamentando  perda  illustre 
brazileiro  envia  sinceros  pezames. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Dr.  Manoel  Borba. — Camara  Deputados— RIO 

Associação  Commercial  passou  seguinte  telegram- 
ma  Ministro  Fazenda,  confiamos  vossos  esforços:  Fa- 
bricas paralisadas  por  faiía  de  sellos  delegacia  interes- 
sados pedem  providencias  inclusive  prorogação  sella- 
gens  sahidas  até  chegada  sellos.  Saudações. 

(Assignado ) Barão  Casa  Forte 
Presidente 
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Exmo.  Ministro  Fazenda 


EIO 

Tendo  alfandega  aqui  exigido  pagamentos  sellos 
para  mercadorias  condições  artigo  204  do  Regulamen- 
to actual  que  facultou  sessenta  dias  para  pagamento 
novas  taxas  excepto  sahidas  fabricas  alfandegas  Asso- 
ciação Commercial  grande  reunião  deliberou  pedir  V. 
Kxc.  obséquio  telegraphar  inspector  que  é livre  dentro 
do  praso  intercurso  locomoção  referidas  mercadorias 
como  está  acontecendo  ahi.  Saudações. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Associação  Commercial 


PARÁ 

Somente  depois  sepultado  soubemos  fallecimento 
vosso  secretario  motivos  deixamos  prestar  homenagem. 
Associamo-nos  com  pezar. 


(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Associação  Commercial 


PARÁ 

1 clcgrapbamos  Bancada  assumpto  vosso  telegram- 
ina . Saudações . 


(Assignado  Barão  Casa  Forte 
Presidente 
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Snr.  Barão  Casa  Forte 

Estrada  Ponte  üchôa  Recife 

Saudamos  eminente  collega  amigo  seu  natalício  com 
os  votos  de  completa  felicidade. 

(Assignados)  Joaquim  Amorim,  Pinto  Lapa,  No- 
gueira de  Souza,  Guilherme  Bastos,  Pinto  Alves,  Ar- 
naldo Bastos,  João  Figueiredo,  Araújo  Lima,  Santos 
Araújo,  Henrique  Cruz,  Carneiro  Cunha,  Alves  Macha- 
do, Carlos  Ferreira,  Alves  Miranda. 


Labor 


RIO 


Sigo  Gelria  levando  importância. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Director  Receita.  Ministério  Fazenda 

RIO 

Alfandega  Pernambuco  não  tem  sciencia  proroga- 
ção  sellagef  síoeks.  Obséquio  telegraphar  brevidade 
instruindo  afim  evitar  vexames  commercio. 

Joaquim  Amorim 

Presidente 


Associação  Commercial 


CURITYBA 


Alfandega  providenciamos. 

Saudações. 


Joaquim  Amorim 

presidente 
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RIO 

Fabricantes  álcool  muito  prejudicados  insolução 
imposto  ainda  mais  porque  Campos  outros  productores 
não  tem  sellado  nem  retido  generos  nas  fabricas  en- 
trando ahi  isentos  conforme  telegrammas  d’ahi  para 
commercio  Recife  e collige-se  pela  baixa  experimenta- 
da grande  stock  armazéns  estão  declinando  tal  exce- 
pção  productores  d’ahi  colloca  agricultores  Pernambuco 
péssimas  condicções  porquanto  ainda  mesmo  havendo 
depois  solução  favoravel  para  isentar  álcool  plethora 
fabricas  retido  invadirá  mercado  produzindo  grande  bai- 
xa convém  evitando  maior  prejuizo  conseguir  logo  so- 
lução definitiva  ou  pedir  Ministro  mesmas  regalias 
Campos  agricultura  Pernambuco. 

Saudações . 

Joaquim  Amorim 

Presidente 


Associação  Commercial 

FORTALEZA 


Sellagem  stock  prorogada  9 julho  congresso  tra- 
tando isentar  stock. 


Joaquim  Amorim 

Presidente 


Barão  Casa  Forte 

Conde  Irajá 


RIO 


Providencie  remessa  urgente  plantas  soleiras  em 
poder  marmorista . 

Saudações 


Guilherme  Bastos 
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Deputado  Borba 


RIO 

Associação  Commercial  pede  attenção  bancada  pro- 
jecto isenção  stocks  exf orçando-se  excluir  gravame  cin- 
co por  cento . 


Saudações 


Joaquim  Amorim 

Presidente 


Ministro  Fazenda 

RIO 

Resposta  director  receita  inspector  Alfandega  Per- 
nambuco em  telegramma  23  Junho  não  esclarece  bem 
caso  armazenagem  com  referencia  ao  terem  retardado 
antes  cria  embaraços  commercio  e improveitaveis  fis- 
co. Lembramos  solução  delongas  contido  telegramma 
25  julho  1914  do  director  ao  inspector  então  que  con- 
cebia perfeitamente  caso  presente  analogo  d’aquell,a> 
data.  Como  casos  anteriores  tem  acontecido  pela  nos- 
sa solicitude  esperamos  urgentes  providencias. 

Saudações. 


Barão  Casa  Forte 

Presidente 


Associação  Commercial 

RIO 

Telegraphamos  presidente  Gamara  applaudindo 
projecto  Felix  Pacheco. 


Barão  Casa  Forte 
Presideat* 
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Presidente  Gamara  Federal 

RIO 

Applaudimos  emenda  deputado  Felix  Pacheco  para 
immediata  creação  agencias  Banco  Brazil  capitaes  Es- 
tados. 

Barão  Casa  Forte 

Presidente 


Associação  Commercial 


BAHIA 


Enviamos  assumpto  seu  telegramma  deputado  Bal- 
thazar  Pereira. 


Barão  Casa  Forte 

Presidente 


Ministro  Fazenda 

RIO 

Pedimos  obséquio  mandar  telegraphar  delegacia 
fiscal  Fortaleza  ordenar  mezas  rendas  Gamocim  diver- 
sas remessas  aguardente  que  transitaram  aqui  livres 
sellos  por  ser  síock  conforme  declaração  Alfandega  res- 
pectivas guias  e alli  indevidamente  apprehendidas  cau- 
sando prejuízo. 

Saudações. 

Barão  Casa  Forte 

Presidente 


Deputado  Balthazar  Pereira 

RIO 

Merece  nosso  apoio  telegramma  Durães  assumpto 
cerveja.  Pedimos  conseguir  Ministro  Fazenda  telgra- 
phar  Fortaleza  acerca  telegramma  hoje  expedido  sobre 
aguardente. 

Saudações . 

Barão  Casa  Forte 
Presidente 
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RIO 

Associação  Commercial  Pernambuco  envia  a V. 
Exeia.  pesames  trágico  desapparecimento  vosso  esposo. 

Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Federação  Associação  Commercial 

RIO 

Solicitamos  interferencia  junto  Ministro  Fazenda 
soluccionar  nosso  telegramma  28  julho  sobre  armaze- 
nagem, telegraphando  incontinente  Alfandega. 
Saudações. 

Barão  Casa  Forío 

Presidente 


Ministro  Agricultura 

RIO 

Podemos  assegurar  não  haver  trust  algodão  em 
Pernambuco.  Os  preços  peia  escassez  e procura  do 
produeto.  Pedimos  publicidade. 

Saudações. 


Barão  Casa  Forte 

Presidente 


Lloyd  Brazileiro  para  Almeida 

RIO 

Ordem  allcmão  pagar  José  Vicente  Costa  quatro 
contos  setecentos. 


(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 
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RIO 

Associação  Commercial  passou  seguinte  telegram- 
ma  Ministro  Fazenda  confiamos  seus  esforços  Fabri- 
cas paralisadas  por  falta  sellos  Delegacia  interessados 
pedem  providencias  inclusive  prorogação  sellagem  sa- 
hidas  até  chegada  sellos. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Exmo.  Ministro  Fazenda 


RIO 

Fabricas  paralisadas  por  falta  sellos  Delegacia  in- 
teressados pedem  providencias  inclusive  prorogação 
sellagem  sahidas  até  chegada  sellos. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Presidente  Banco  Brazil 


RIO 

Auxilio  Banco  Brazil  improficuo  devido  gerentç 
declarar  seguir  intrucções  recebidas  matriz  completo 
desaccordo  praxes  estabelecidas  mantidas  todos  estabe- 
lecimentos bancarios  praça  confiamos  vossas  provi- 
dencias auxiliar  commercio  lavoura  já  perseguidos  fla- 
gello  secca  ordenando  descontos  redescontos  accordo 
praxes  mantidas  outros  bancos. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 
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Presidente  Republica 

RIO 

Commercio  Pernambuco  em  vista  insconstituciona- 
lidade  sellagem  stock  creada  novo  regulamento  impos- 
tos consumo,  pretendendo  reclamar  congresso,  pediu 
exmo.  Ministro  Fazenda  prorogação  praso  e solicita 
apoio  V.  Exc. 


(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente  Associação 


Jornal  Commercio,  Epocha,  Paiz,  Imparcial,  Jornal 
Brasil,  Correio  Manhã,  Gazeta  Noticias,  Noite. 

RIO 

Hontem  grande  reunião  commerciantes,  industri- 
aes,  e agricultores,  attingidos  novo  regulamento  im- 
postos consumo  na  Associação  Commercial,  em  vista  da 
inconstitucionalidade  sellagem  stock  e outras,  atten- 
dendo  ainda  no  momento  actual  stagnação  economico- 
íinanceira  todo  paiz,  occasionada  guerra,  secca  e outras 
causas,  resolveu  protestar  perante  congresso,  solicitou 
presidente  Republica  e Ministro  fazenda  prorogação 
praso.  Pedimos  apoio  imprensa  justa  causa. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente  Associação 


Associações  CommeiTciae3 

Estados 

Esta  Associação,  unida  ao  corpo  commercial  Per- 
nambuco que  em  grande  reunião  resolveu  protestar  pe- 
rante congresso  federal  ministro  Fazenda,  presidente 
Republica  inconstitucionalidade  stock  e outras,  soli- 
cita dessa  Associação  e classes  productoras  desse 
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estado,  em  sua  defesa  no  congresso  federal,  para;  unidos 
todos  num  mesmo  pensamento  pleitearmos  nossos  di- 
reitos. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente  Associação 


Labor 


RIO 

F»  cento  ma^irna  urgência  um  gradil  sacada  seis 
metros  sessenta  oito  com  balanço  de  quarenta  seis  cen- 
timetros  modelo  1 pagina  5 catalogo  910. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Ministro  Fazenda 


RIO 

Pedimos  providencias  ser  autorisado  despacho  ar- 
mas e cartuchos  armazenados  alfandega  e forte  Brum 
unia  vez  cessaram  motivos  prohibição. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Associação  Commercial 


RIO 

Inteiramente  solidários  attitude  protesto  novas  ta- 
xas sello. 


(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 
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Dr.  Pereira  Lima  e Gommissão  Commercial 

Quitanda  191  RIO 

Associação  commercial  interpretando  interesse^ 
commercio  industrias  lavoura  grande  reunião  solicitam 
auxilio  assucar  algodão  productos  sempre  esquecidos 
anteriores  governos  apoião  emissão  papel  moeda  fim 
auxilio  forças  productivas  paiz  inclusive  resgate  bonus 
thezouro  sujeitos  mercado  desconto  vergonhoso  credito 
paiz . 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Mesa  Senado 

RIO 

Agricultura  Commercio  interessados  negocios 
aguardente  álcool  protestam  intermelio  Associação 
Commercial  contra  imposto  votado  Gamara. 

O imposto  é vexatorio.  Excede  valor  actual  pro- 
ductos. 

Taxa  duplamente  álcool  devido  applicação  vinhos 
cognacs  outras  bebidas  nacionaes  já  tributadas.  Afi- 
nal álcool  não  podendo  ser  ingerido  puro  todos  deriva- 
dos já  teem  tributação  especial  impostos  consumo.  Só 
exceptuava-se  álcool  destinado  combustão  que  agora 
incluido  favorece  directamente  kerosone,  gazolina,  etc. 
E’  por  isso  impatriotico. 

Momento  actual  reconhecido  por  todos  melindro- 
sissimo  obriga  cada  um  contribuir  parcella  sacrificios 
salvação  finanças,  mas  levar  sacrificio  ponto  extinguir 
uma  industria  que  contribue  regular  receita  Estados 
productores,  não  preenche  fins  almejados  patriotismo 
hgisladores,  porque  é contraproducente. 

Agricultura  commercio  Pernambuco  não  recusam 
contribuir  contingente  reconstrucção  finanças  nossa 
Patria,  pretendem  entretanto  medidas  que  não  preti- 
ram interesses  vitaes  organisações  industria  Commer- 
cial, 
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Região  Brazil  que  mais  interessa  questão,  Pernam- 
buco espera  do  entendimento  da  mais  alta  Gamara 
Paiz,  emenda  projecto  conciliando  interesses  lavoura, 
finanças,  diminuindo  taxa  aguardente  excluindo  ál- 
cool . 

Saudações 


(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Bercundes 


PARÁ 

Conforme  carta  10  dezembro  embarque  urgente 
madeiras  pedido. 


(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Labor 


RIO 

Execute  encommenda  attendendo  a modificação 
pedida  carta  primeiro  Março. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Exmo.  Ministro  Fazenda 

RIO 

Associação  Commercial  solicita  V.  Excia.  respos- 
ta telegramma  sobre  recebimento  alfandega  cédulas 
conversão . 

(Assignado  Barão  Casa  Forte 
Presidente 
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Castello  Branco 

Director  Imprensa  Nacional  RIO 

Demora  resposta  telegramma  associação  sobre  de- 
posito prejudicando  obras  responda  urgente  por  tele- 
gramma . 


(Assignado)  Barão  Casa  Forte 

Presidente 


Fundição  Indígena 

Rua  Camerino  130  RIO 

Dr.  Moraes  Rego  trouxe  confirmação  preços  vossa 
offerta  26  dezembro  913  gradil  corrimão  ferro  50$000  e 
latão  64$000  esperando  sustenteis  compromisso  ficaes 
autorisado  executar  encommcnda  embarcando  gradis 
galerias  e escada  menor  prazo  possivel  e restante  den- 
tro sessenta  dias  desta  data. 

(Assignado  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Br.  Castello  Branco 

Director  Imprensa  Nacional  RIO 

Peço  obter  ministro  fazenda  dispensa  do  disposto 
paragrapho  quarto  artigo  terceiro  da  vigente  lei  orça- 
mentaria para  48  volumes  com  materiaes  para  installa- 
ção  do  prédio  associação  commercial  recebidos  vapores 
Sculptor  e Student  rerforço  pedido. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 
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Lloyd  para  Almeida 


^ RIO 


Diga  mármore  embarcado  indígena  necessita  ur- 
gente escada 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Exmo.  Ministro  Fazenda 

RIO 

Tendo  alfandega  aqui  exigido  pagamento  sello 
para  mercadorias  condições  artigo  duzentos  e quatro 
reguiamennto  actual  que  facultou  sessenta  dias  para 
pagamento  novas  taxas,  excepto  sahidas  fabricas  alfan- 
degas,  a Associação  Commercial  grande  reunião  deli- 
berou pedir  vossa  excellencia  obséquio  telegraphar  ins- 
pector  que  é livre  dentro  do  praso  e intercurso  e loco- 
moção referidas  mercadorias  como  está  acontecendo 
ahi.  Saudações. 


(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Labor 


RIO 


Urgência  escada  gradis  galeria  avise. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Director  da  Receita 

Ministério  Fazenda  RIO 

Alfandega  de  Pernambuco  não  tem  sciencia  yla 
prorogação  da  sellagem  dos  stocks.  Obséquio  de  tele- 
graphar  com  brevidade  afim  de  evitar  vexames  ao 
commercio.  Saudações. 

(Assignado)  Joaquim  de  Lima  Amorim 

Presidente 
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Associação  Commercial 

PERNAMBUCO 

Associação  commercial  Pará  solicita  influencia  il- 
lustre  congenere  perante  bancada  pernambucana  fim 
obter  intervenção  governo  brazileiro  perante  governo 
inglez  contra  decreto  considera  borracha  contrabando 
guerra  mesmo  destinada  paizes  neutros.  Esse  decreto 
está  causando  enormes  prejuizos  praças  amazonia. 
Antecipando  agradecimentos  apresentamos  cordiacs 
saudações . 

Rebdllo  Junior 

Presidente 

Carvalho  Lima 

Secretario 


Associação  Commercial 

PARÁ 

Telegraphamos  bancada  pernambucana  assumpto 
vosso  telegramma. 


(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Federação  associações  commerciaes 


RIO 

Alfândegas  Maranhão  e Victoria  obrigando  paga- 
mento sellos  mercadorias  embarcadas  aqui  accordo  ar- 
tigo 204  regulamento  imposto  consumo.  Urge  conse- 
guir director  receita  telegraphar  ordenando  suspensão 
conforme  acontece  ahi.  Saudações. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 
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Deputado  Borba 


Gamara  RIO 


Interessados  esperam  anciosos  solução  álcool. 
Uzinas  paralizadas.  Fineza  resposta.  Saudações 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Deputado  Borba 

Leader  bancada  pernambucana  RIO 

Associação  commercial  Pará  impetra  nosso  inter- 
médio auxilio  bancada  conseguir  governo  obter  Ingla- 
terra excluir  borracha  contrabando  guerra.  Confia- 
mos esforços  bancada.  Saudações. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


A Associação  commercial  transmittiu,  hontem,  o 
seguinte  telegramma  : 

Deputado  Manoel  Borba 

Gamara  RIO 

Regulamento  imposto  consumo  incide  bebidas  nu- 
mero dois  artigo  l.°  Producto  distillação  a 38  42  graus 
não  pode  ser  bebida,  sim  matéria  prima  para  alcooli- 
sação  diversas  bebidas  também  taxadas. 

Na  incidência  a designação  é bebida  e nas  especi- 
ficações para  taxar  o regulamento  tratando  sempre  o 
extractivo  da  canna  pelo  termo  generico  álcool  lettras 
A B numero  treze  paragrapho  segundo,  artigo  quarto 
determinou  60  réis  até  25  gráos  e 120  para  mais  desta 
força,  sem  porém  delimitar  força  alcoolica,  lacuna  aliás 
preenchida  no  numero  quinze  do  mesmo  paragrapho 
isentando  o alceol  desnaturado  para  fins  industriaes, 
que  conforme  está  redigido  é o producto  de  mais  de  38 
gráos  Cartier,  desnaturado  por  ter  perdido  a natureza 
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de  bebida  pela  sua  elevação  alcoolica  e applicavel  a 
fins  industriaes,  fabris  ou  não,  por  não  ser  corrompido. 

O imposto  foi  creado  na  lei  do  orçamento  como  ele- 
mento de  receita  e não  como  legislação  especial  para 
prohibição  de  eommercio,  que  então  desnaturar  pode- 
ria exprimir  intoxicar  para  combustão;  entretanto  la- 
cuna regulamento  até  que  força  producto  simples  é 
considerado  bebida  está  permittindo  inspector  exigir 
termo  responsabilidade  para  exportação,  medida  que 
agricultores  exportadores  ciosos  dos  seus  direitos  recu- 
sam assignar. 

Urge  v.  exc.  conseguir  ministro  telegraphar  deli- 
mitando força  alcoolica  bebida  que  aliás  é aqui  30 
gráos. 

Releve  v.  exc.  as  minudencias  aqui  expendidas 
sobre  assumpto,  feitas  unicamente  pela  certeza  que  te- 
mos de  não  haver  ainda  investigado  pela  absorpção  de 
seus  preciosos  tempo  em  factos  outros  também  directa- 
mente  ligados  aos  nossos  interesses. 

E’  com  plena  confiança  nos  seus  esforços  que 
aguardamos  a solução  assumpto. 

Cordiaes  saudações. 

(Assignado)  Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Federação  Associação  Commercial 


RIO 


Encarecemos  resposta  Ministro  Fazenda  sobre  ar- 
mazenagem . 

Saudações. 

Barão  Casa  Forte 
Presidente 


Deputado  Costa  Ribeiro 


RIO 


Pedimos  manter  emenda  isenção  direitos  restante 
material  Associação. 

Saudações. 

Barão  Casa  Forte 

Presidente 


Orçamento  do  Estado 


Xjei  rr.  1.2SO 


PA^TE  I 


O Congresso  Legislativo  do  Estado  de  Pernambuco 

decreta  : 

Artigo  l.° — A despeza  do  Estado  de  Pernambuco, 
para  o exercicio  de  1 de  julho  de  1915  a 30  de  junho 
cie  1916,  é fixada  em  Rs.  14.685 :193$180  e será  distri- 
buida  de  accordo  com  os  seguintes  numeros  e paragra- 
phos: 

§ 1.®  Exercícios  Findos: 

N.  1 — Dividas  de  exercícios  findos. . 174:533^940 

N.  2 — Restituições  e reposições  ...  10:000$000 


184:533^940 


PODER  LEGISLATIVO 


Senado 

Pessoal 


N*  3 — Subsidio  dos  Senadores 

N 4 — Representação  

N.  5 — Empregados  da  Secretaria, 


41 :850?000 
7:500$000 


de  accordo  com  o quadro  n.  1, 
inclusive  um  empregado  addido 
e tachygraphos  .............. 


86:533$310 
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Material 

N.  6 — Publicações  dos  debates  

N.  7 — Expediente  e asseio  


GAMARA  DOS  DEPUTADOS 
Pessoal 

N.  8 — Subsidio  dos  Deputados  .... 

N . 9 — Representação  . . ^ 

N.  10 — Empregados  da  Secretaria,  de 
accordo  com  o quadro  n.  2,  in- 
clusive serviço  tachygraphico  . . 

Material 

\ 

N.  11 — Publicação  dos  debates  

N.  12 — Expediente,  asseio  e biblio- 
theca  


PODER  EXECUTIVO 

Governo  do  Estado 

Pessoal 

N.  13 — Vencimentos  e representação 

do  Governador  

N.  14 — Vencimentos  dos  Secretários 

de  Estado  

N.  15 — Officiaes  de  Gabinete  do  Go- 
vernador e gratificação  ao  Aju- 
dante de  ordens,  sendo  a cada 
um  dos  primeiros  6:320$000  an- 
nuaes  e ao  segundo  1:800$000.. 
N.  16 — Gratificação  aos  auxiliares  de 
Gabinete  dos  Secretários  de  Es- 
tado   

N.  17 — Zelador  de  Palacio,  serventes, 
cocheiros  e pessoal  da  conser- 
vação do  jardim  de  Palacio 


24 :000$000 
3 :000$000 

162:703$310 

83 :700$000 
15:000$000 

82 :020$000 

32 :000$000 
4 :000$000 
216:720$000 


36 :000$000 
30 :000$000 

14 :440f000 
2:400$000 
14:365?000 
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Material  \ 

N.  18 — Illuminação  de  Palaeio  e do 

Corpo  da  Guarda  5:000$Q00 

N.  19 — Mobilia,  decoração  de  Palaeio, 

concerto  de  carros  e eventuaes . . 8 :000$000 


110:205$000 

SECRETARIA  DA  INDUSTRIA,  OBRAS  PUBLICAS, 
AGRICULTURA,  COMMERCIO  E HIGYENE 


Obras  Publicas 

Pessoal  ' ’ 

N.  20 — Pessoal  titulado,  inclusive 

das  secções  de  aguas  e esgotos, 

conforme  o quadro  n.  3 124:300-$000 

N.  21 — Pessoal  da  construeção  de 
obras  publicas  e conservação  de 

estradas  127:618^000 

N.  22 — Pessoal  de  chafarizes,  usinas 

e officinas  de  aguas  142:176^000 

N.  23 — Pessoal  da  conservação,  fisca- 
lisação,  uzinas  e officinas  da  re- 
de de  esgotos  89:190$000 

N.  24 — Pessoal  dos  fornos  de  incine- 
ração   34 :290$000 

N.  25— Diarias  pro  labore  3:000$000 

Material 

N . 26 — Impressões  e publicações ....  2 :000$000 

N.  27 — Expediente,  asseio  e eventuaes  8:000$000 

N.  28 — Conservação  e construeção  de 
obras  publicas,  pontes,  edificios, 
açudes,  galerias  de  aguas  plu- 

viaes,  etc  250 :000$000 

N . 29 — Conservação  e manutenção 

das  uzinas  e officinas  e canali- 
sação  de  aguas,  inclusive  com- 
pra de  carvão  130:000$000 

N.  30 — Custeio  das  uzinas  e officinas 
da  rede  de  esgotos,  inclusive 
compra  de  carvão  30:000$000 
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N.  31 — Conservação  da  rede  de  es- 
gotos   

N.  32 — Custeio  dos  fornos  de  incine- 
ração   

N.  33 — Illuminação  publica  da  capital 


AGRICULTURA 

Escola  de  Agronomia 

Possoal 

N.  34 — Vencimentos  do  pessoal  docen- 
te e administrativo,  quadro  n.  4 

Material 

N.  35 — Custeio  da  escola  e alimenta- 
ção dos  alumnos 

. Posto  Zootechnico 

Pessoal 

N.  3G — Vencimentos  do  director  e do 
armazenista,  sendo  do  primeiro 
8 :640?000  e do  segundo  1 :800$000 

Material 

N.  37 — Custeio  do  Posto,  comprehen- 
dendo  alimentação  dos  animaes, 
serviços  de  campos  e de  baias  e 
materiaes  

N . 38 — Compra  de  animaes  

Escolas  ruraes 

N.  39  — Auxilio  ao  Syndi  ato  Agri- 
cola  de  Goyanna  para  manuten- 
ção da  Escola  e ás  Escolas  da 
Escada  e Garanhuns,  sendo  . . . 
6:000?  a cada  uma  

N.  40 — Vencimentos  ao  fiscal  das  Es- 
colas   


10:000?000 

2 :OOO?OO0 
500:0001000 

1 . 452 :574$000 


83:4001000 
60 :000?000 


10:440$000 

26 :400$000 
10:000?000 


18 :000?000 
3 :600?000 
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Secção  de  estatística 

Pessoal 

N.  41 — Vencimentos  dos  emprega- 
dos, quadro  n.  5 

Material 

16:000$000 

N.  42 — Auxilio  á publicação  do  bole- 
tim agricola  e expediente  da 
secção  

10 :000$000 

HYGIENE 

r 

237 : 8405000 

Pessoal 

N.  43 — Pessoal  titulado  da  directoria 
de  hygiene  e saude  publica,  in- 
clusive o da  assistência  publica, 

quadro  n.  6 

N.  44 — Pessoal  do  desinfectorio,  ins- 
tituto vaccinogenico,  policia  sa- 
nitaria  e de  assistência  publica 
inclusive  o não  titulado  cia  dire- 

190:300$000 

ctoria  

196:8805000 

Material 

N.  45 — Aluguel  do  prédio  e da  co- 
cheira   

16 : 800 1000 

N.  46 — Compra  e concertos  de  vehi- 
culos,  remonta  e alimentação 

de  muares  

N.  47 — Antisépticos  

N.  48 — Vitellos  e animaes  de  expe- 

25:0005000 

30:0005000 

riencia  

N . 49 — Expediente  

N.  50 — Tubos,  vidros  e apparelhos 
destinados  ao  instituto  vaccino- 

5:0005000 

5:0005000 

genico,  bacterrologico  e labora- 

torio  chimico  

N.  51— Serviço  de  hygiene  no  inte- 

*  1 
8:0005000 

rior  

5:0005000 
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N.  52 — Material  destinado  ao  serviço 
da  policia  sanitaria  e prophyla- 

xia  da  febre  amarella  15:000$000 

N.  53 — Conservação,  materiaes  e 
combustível  para  as  ambulan- 

cias  20 :000$000 

N.  54 — Material  e outras  despezas  do 

posto  de  assistência 15:000$000 


531 :980$000 


SECRETARIA  DA  JUSTIÇA,  NEGOCIOS  INTERIORES, 
INSTRUCÇÃO  PUBLICA  E FAZENDA 

Directoria  da  justiça  e interior 


Pessoal 

N.  55 — Vencimentos  dos  empregados 

de  accordo  com  o quadro  n.  7 93:425$000 

N.  56 — Expediente,  asseio  e encader* 

nações  4 :000$000 

N.  57 — Publicação  do  expediente  do 

governo,  de  accordo  com  o con- 
tracto, impressão  de  leis,  regula- 
mentos, mensagens,  relatórios, 

etc.,  da  Secretaria  11 : 900$ 000 

N . 58 — Telegrammas  e taxa  postal 

de  qualquer  repartição  ou  auto- 
ridade   15:000$000 

N.  59 — Eventuaes  da  Secretaria  12:000$000 


j 136 :325$000 

Superior  tribunal  de  justiça 

Pessoal 

N.  60 — Vencimentos  dos  Desembar- 
gadores, do  Procurador  Geral  do 
Estado,  inclusive  1:200$  para 
despesa  de  representação  do  Pre- 
sidente do  Superior  Tribunal . . 121 :200$Q00 
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N.  61 — Vencimentos  dos  escrivães  e 
empregados  do  Superior  Tribu- 
nal de  justiça,  quadro  n.  8 37:712$500 

Material 

N.  62 — Expediente,  publicação  e im- 
pressão de  accordãos,  compra  de 
livros  e outras  despesas  4:000$000 


162:912$500 

Juizes  e funccionarios  de  justiça  j 

Pessoal 


N.  63 — Vencimentos  de  3 Juizes  de 
direito  da  capital  e 41  do  inte- 
rior, inclusive  o da  comarca  de 
Olinda  com  7:500$  annuaes  .. 
N.  64 — Ordenado  de  10  Juizes  em  dis- 
ponibilidade, quadro  n.  9 

N.  65 — Vencimentos  dos  tres  Juizes 
municipaes  da  capital  e dos  57 

do  interior  

N.  66 — Vencimentos  dos  tres  Promo- 
tores públicos  da  capital  a 

5:400$  cada  um,  e dos  41  do  in- 
terior, a 3:000$  cada  um,  do 
Promotor  de  residuos  e funda- 
ções e dos  Curadores  de  massas 
íallidas  e dos  bens  de  defunctos 

c ausentes  e de  orphãos,  a 

6:000$  cada  um  

N.  67 — Ajuda  de  custo  aos  juizes  de 
direito,  de  conformidade  com  a 
tabella  do  regulamento  de  23  de 
janeiro  de  1893  e primeiro  esta- 
belecimento   


280 :000$000 
43 :333$340 

181 :800$000 


163 :200$000 


4 :000$000 


672 :333$340 
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Jury  e tribunal  correccional 

Pessoal 

N.  68 — Vencimentos  do  pessoal,  qua- 
dro n.  10  19:200$000 

Material 

S.  69 — Expediente  e outras  despezas  1 :000$000 

20 :200$000 

V.  — » - ■ 

POLICIA 

Pessoal 

N.  70 — Vencimentos  do  Chefe  de  Po- 
licia, Delegados  da  capital,  Mé- 
dicos legistas  e dos  empregados 
da  repartição  central  e o gabi- 
nete de  identificação  e estatisti- 


ca  criminal  quadro  n.  11  8ô:400$000 

N.  71 — Agentes  de  segurança,  inspe- 
ctor,  bolieiros  e escrivães  das  de- 
legacias da  capital  23:040*000 

N.  72  -Vencimentos  dos  empregados 
da  policia  maritima,  quadro  n. 

12  26 :287$500 

Material 

N.  73 — Assistência  policial,  conserva- 
ção de  carros,  arreios,  padiola  e 
outras  despezas,  inclusive  despe- 
sas secretas  10:000^000 

N.  74 — Expediente,  asseio  e illumi- 
nação  do  edificio  da  repartição 

central  8:000$000 

N.  75 — Expediente,  asseio,  illumina- 
ção  do  edificio  da  policia  mari- 
tima, conservação  da  lancha  e 
escaler  e 2:500$000  para  farda- 
mento dos  remadores  6:500$000 


160:227^500 
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CADEIAS  E QUARTÉIS 


Pessoal 

N.  76— Vencimentos  dos  empregados 
da  Casa  de  Detenção,  inclusive 
os  do  Medico  (quadro  n.  13)..  67:650$000 

N.  77 — Gratificação  aos  carcereiros 
das  cadeias  do  interior,  sendo  . . 

480$000  annuaes  a cada  um  dos 
12  carcereiros  das  cadeias  de  l.a 
classe  e 360$000  a cada  um  dos 
46  de  2. a 22 :320$000 

Material 

N.  78 — Expediente,  asseio,  limpeza  e 

illuminação  da  Casa  de  detenção  7 :000>f000 

N.  79 — Alimentação  e vestimenta  dos 
presos  pobres  da  capital  e lava- 
gem da  roupa  da  enfermaria...  122:000$000 

N.  80 — Alimentação  dos  presos  po- 
bres recolhidos  ás  cadeias  do  in- 
terior   75 :000*?000 

N.  81 — Aluguel  de  casas  destinadas 
a cadeias  e quartéis  no  interior 
e a quartéis  dos  destacamentos 
da  capital  e suburbios  26:000$000 


319:970$000 


PRESIDIO  DE  FERNANDO  DE  NORONHA 
Pessoal 

N.  82 — Vencimentos  do  pessoal  ad- 
ministrativo e gratificação  aos 
sentenciados  de  accordo  com  o 
regulamento  17 :480$000 


Material 

N.  83 — Alimentação  e curativo  dos 
presos  pobres,  expediente,  asseio, 
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conservação  dos  prédios  e cultu- 

tura  da  ilha  75:000*000 


92 :480*000 


NEGROTERIO 


Pessoal 

84 —  Vencimentos  do  pessoal  3:400*000 

Material 

85 —  Limpeza,  luz  e material 1 :000*000 


4 :400*000 


FORÇA  PUBLICA 


Pessoal 


N.  86 — Vencimentos  dos  officiaes  e 
praças  da  força  publica,  de  ac- 
cordo  com  a lei  de  fixação  de  for- 

Ça  

N.  87 — Ajuda  de  custas  aos  officiaes 
que  seguirem  em  diligencia  para 
o interior  do  Estado,  calculada 
de  accordo  com  o regulamento 
expedido  em  15  de  fevereiro  de 

1913  

Material 

N.  88 — Expediente,  livros  e outras 

despezas  

N.  89—  Fardamento,  equipamento, 
compra  e reparo  de  armamento, 
remonta  de  cavalhada,  arreios, 
forragens,  utensilios  e moveis 
para  os  quartéis  da  força  publi- 
ca   

N.90 — Transporte  de  força  e de  pre- 
sos   


1 .690:510*050 


4 :000*000 


5:000*000 


400 : 000*000 
40:000*000 
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JM.  91 — Fornecimento  cTagua  e luz 
aos  quartéis  da  força  publica  e 
dos  postos  policiaes  da  capital  e 
dos  suburbios  19:000$000 

2.158 :510$050 

BIBLIOTHEGA  PUBLICA 
Pessoal 

N.  92 — Vencimentos  dos  empregados, 

quadro  n.  14  28:400$000 

Material  ; x,- 

N.  93 — Expediente,  asseio,  illumina- 
ção,  acquisição  de  livros,  revis- 
tas, encadernação  e estantes 2:300$00) 

30:7001000 

THEATRO  SANTA  ISABEL 
Pessoal 

N.  94 — Vencimentos  do  pessoal,  de 

accordo  com  o quadro  n.  15.  . . . 3:720$000 

Material  • b iV  j 

N.  95 — Expediente,  asseio,  illumina- 

ção  interna  e externa  500$000 

4:2201000 

JUNTA  COMMERCIAL 
Pessoal 

N.  96 — Vencimentos  dos  empregados, 

quadro  n.  16  16:700$000 
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Material 

N.  97 — Expediente  e aluguel  da  casa.  3:100$000 


19:800$000 


INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

Administração 

Pessoal 

N.  98 — Vencimentos  do  pessoal  da 
Inspectoria  de  Instrucção  Publi- 
ca, inclusive  os  Inspectores  e 
Médicos  escolares,  quadro  n.  17 

N.  99 — Inspecção  escolar,  inclusive 
serventes  das  escolas  reunidas. . 

Material 

N.  100— Expediente,  livros,  asseio  e 
outras  despezas  da  repartição. . 


42:700?000 
5 :000$000 


3 : 000 $000 


50:700^000 


ENSINO  PRIMÁRIO 


Pessoal 

N.  10Í — Vencimentos  dos  professores 
primários,  inclusive  gratifica- 
ções extraordinárias  a professo- 
res, vencimentos  da  professora 
de  Fernando  de  Noronha,  dos 
grupos  escolares  e adjuntos  in- 
clusive 4 : 800$ 000  do  actual  pro- 
fessor da  Torre,  quadro  n.  18. 

N.  102 — Primeiro  estabelecimento  ... 

Material 

N.  103 — Aluguel  de  casas  para  escolas 

N . 104 — Expediente  c asseio  para  esco- 
las   


439:035^040 

2:000?000 


44 :672$000 
18:561 $000 


504 :268$040 
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ENSINO  SECUNDÁRIO 


Gymnasio  pernambucano 


Pessoal 

N.  105 — Vencimentos  dos  professores 

e empregados,  quadro  n.  19 122:8805000 

Material 

N.  106 — Expediente,  asseio  do  estabe- 
lecimento, conservação  do  mu- 
seu, do  gabinete  e laboratorio, 
bibliotheca,  encadernação  de  li- 
vros e assignaturas  de  revistas  2:0005000 


124:880$000 

Escola  Normal 

Pessoal 

N.  107 — Vencimentos  dos  lentes,  pro- 
fessores e empregados,  quadro 

n.  20 86:580$000 

Material 

N.  108 — Expediente,  asseio  e material 

escolar  3 .*4005000 

89:9805000 

Lentes  e professores  cm  disponibilidade 
Pessoal 

N . 109 — Ordenados,  quadro  n.  21....  70:2605670 

70:2605670 


THESOURO  DO  ESTADO 
Pessoal 

N.  110 — Vencimentos  dos  empregados, 
quadro  n.  22  


191 : 8 60 5000 
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N.  111 — Fiscalisações  extraordinárias.  3:000$000 

Material 

N.  112 — Expediente,  asseio  da  repar- 
tição e despesas  com  o serviço 
dos  empréstimos  externos 25:000$000 

219 :860$000 


RECEBEDORIA 

Pessoal 

N.  113— Vencimentos  dos  empregados, 
de  accordo  com  o quadro  n.  23, 
inclusive  gratificações  extraor- 
dinárias, vencimentos  dos  agen- 
tes do  imposto  de  estatística,  dia- 
ria  ao  patrão  e remadores,  ao 
motorista  da  lancha  e aos  ser- 
ventes   


Material 

N.  114 — Aluguel  dos  prédios  onde 
funccionam  os  armazéns,  pontos 
e agencias  do  imposto  de  esta- 
tística   

N.  115 — Expediente,  inclusive  limpeza 
e conservação  da  lancha,  esca- 
leres, utensílios  para  os  arma- 
zéns, pontes  e agencias  do  im- 
posto de  estatística  e 5:000$000 
para  o fardamento  dos  remado- 
res   


504 :531$140 


10:000$000 


10:000$000 


524:531^140 


N.  116 — Porcentagens  e vencimentos 
do  pessoal  das  diversas  agencias 
do  interior  do  Estado,  inclusive 
percentagem  a outros  agentes 
arrecadadores  343:848$100 
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Material 

N.  117 — Expediente,  livros  e outras 

despesas  15:900$000 

N.  118 — Aluguel  de  casas  para  as  me- 
sas de  rendas  1 :240$000 


360 :988$100 


JUIZO  DOS  FEITOS  DA  FAZENDA 
Pessoal 

N.  119 — Ordenado  aos  funccionarios, 

quadro  n.  24  15:675*$000 

Material 

N.  120 — Expediente  e despezas  judiciaes  2:00$000 


17 :675$000 


§ 3.°— Credito  publico. 

N.  121 — Juros  de  apólices  da  divida 

publica  interna,  quadro  n.  25..  1.428:070^380 

N.  122 — Juros  do  empréstimo  externo 
de  1905,  com  a Gaisse  Générale 
de  Reports  & de  Depots  de  Bru- 
xellàs,  e do  de  1909  com  o Ban- 
que Privée  Lyon  Marseille,  de 


Paris,  (£)  1 . 932 :294$780 

N.  123 — Juros  dos  empréstimos  con- 
tralüdos  pela  extincta  Compa- 
nhia de  Beberibe  e hoje  sob  a 
responsabilidade  do  Estado 91:333$450 


3.451 :698$610 


§ 4.°  Pensionistas 

N.  124 — Aposentados,  quadro  n.  26.. 
N.  125— Jubilados,  quadro  n.  27  .... 


272 :195$960 
183:199$560 
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N.  126 — Reformalos,  quadro  n.  29  ...  39:335$840 

N.  127 — Pensões  diversas,  quadro  n.  20  4:960$000 


499:691 $360 


§ 5.°  Capital 

N.  128 — Amortização  da  divida  publi- 


ca interna,  quadro  n.  25 339:905$620 

N.  129 — Amortização  dos  empréstimos 
externos  de  1905  e 1909  e da 
extincta  Companhia  de  Beberi- 
be,  quadro  n.  25,  inclusive  dif- 

ferenças  de  câmbios  837:000$000 

N..130 — Amortização  de  apólices  em 
virtude  de  recebimento  de  pres- 
tações de  usinas,  quadro  n.  30.  154:100$000 


1 . 331 . 005$650 


§ 6.°  Especial 

Subvenções  e auxilios 

N.  131 — A’  Santa  Casa  de  Misericór- 
dia do  Recife  para  o serviço  de 
assistência  publica  e Instituto 


dos  Cegos  680:000$000 

N.  132 — A’  Santa  Casa  de  Misericórdia 

de  Goyanna  2:000$000 

N.  133 — A’  Prefeitura  Municipal  do 
Recife  para  o serviço  da  limpe- 
za publica  da  capitai  24:000$000 

N.  134 — A’s  Companhias  de  Seguros 
encarregadas  da  Companhia  de 

Bombeiros  30:000$000 

N.  135 — Ao  Instituto  Archeologico  e 
Geographico  Pernambucana  para 

publicação  da  Revista  3:000$000 

N.  136 — Ao  Lyceu  de  Artes  e Officios  5:000$000 
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N.  137 — Ao  Recolhimento  de  Bom 

Conselho 5 :000$000 

N.  138 — Ao  Collegio  Salesiano  3:000$000 

N.  139— A’  Associação  Commercial 
para  pagamento  do  aluguel  da 
sala  onde  funcciona  a Junta  dos 

corre ctores  1 :000$000 

N.  140 — A’  Escola  Livre  de  Engenha- 
ria   5 :000?000 

N.  141 — A’  Escola  Normal  Pinto  Ju- 
nior, para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funcciona  e luz..  3:000$00Q 


761 :000-$000 


PARTE  II 


Art.  2.° — A receita  do  Estado  de  Pernambuco, 
para  o exercicio  de  1 de  julho  de  1915  a 30  de  junho  de 
1916,  é orçada  em  14.686 :383$670  e será  arrecadada  de 
accordo  com  os  §§  seguintes: 

§ 1 .°— Exercícios  Findos 

N.  1 — Sobra  do  exercicio  anterior. 

N.  2 — Divida  activa  de  exercícios  findos. 

§ 2.°  Impostos 

IMPOSTO  DE  EXPORTAÇÃO 

N.  3 — 8 % sobre  assucar  exportado  para  merca- 
dos nacionaes. 

N.  4 — 8%  sobre  quaesquer  assucares  exportados 
para  o extrangeiro,  excepção  feita  dos  assucares  de- 

mcrara  e bruto  que  pagarão  2 % até  o limite  de 

300.000  saccos,  de  75  kilos  cada  um,  depois  do  que  pa- 
garão também  8 %. 

N.  5 — 7 % sobre  álcool,  aguardente  e bebidas 
fermentadas. 

N.  6 — 3 % sobre  o álcool  desnaturado, 

N.  7 — 15  % sobre  couros. 
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N.  8 — 10  % sobre  algodão. 

N.  9 — 9 % sobre  caroços  de  algodão. 

N.  10 — 9%  sobre  bagas  de  mamona. 

N.  11 — 20%  sobre  ouro,  prata  e cobre  em  obras 
velhas,  perfeitas  ou  inutilizadas. 

N.  12 — 6 % sobre  cera  vegetal  ou  animal,  oleos 
vegetaes  e azeite  de  qualquer  qualidade. 

N.  13 — 8%  sobre  polvora. 

N.  14 — 200  r-is  por  kilo  de  pelles  e courinhos  de 
cabra  e de  carneiro. 

N.  15 — 20%  sobre  orchidéas  e sobre  aves  empa- 
lhadas ou  não,  pennas  de  aves  de  qualquer  natureza, 
exceptuados  os  gallinaceos. 

N.  16 — 20%  sobre  dormentes  ou  qualquer  madei- 
ra exportada. 

N.  17 — 4%  sobre  os  demais  productos,  não  inclui- 
dos  nos  numeros  antecedentes,  exceptuados — tecidos, 
inclusive  de  malha,  calçados,  bolachas,  biscoutos,  obras 
de  vidro,  bonets,  chapéos  de  sol,  objectos  de  cera,  livros, 
papel,  plantas,  perfumarias,  fructas,  sabão,  pequenos 
animaes,  cerveja,  capellas  de  flores;  panno  e papel  fa- 
bricados no  Estado. 

N.  18 — 20%  sobre  direitos  de  exportação,  quando 
o exportador  não  tiver  casa  de  negocio  collectada  para 
pagamento  do  imposto  em  exercicios  anteriores. 

Impostos  sobre  transmissão  de  propriedade 

N.  19 — 1%  sobre  herança  ou  legados  a ascenden- 
tes ou  descendentes,  ainda  que  consistam  em  usufructo. 

N.  20 — 10%  sobre  herança  deferida  ao  conjuge 
sobrevivente . 

N.  21 — 15%  sobre  herança  de  todos  os  herdeiros 
não  necessários  ab  intestato,  ou  testamentario  até  3.° 
gráo  e 20  % dahi  em  diante,  inclusive  os  estranhos. 

N.  22 — 15%  sobre  doação  de  qualquer  especie  con- 
sistente mesmo  em  usufructo,  excepto  as  feitas  em  li- 
nha ascendente  ou  descente  que  pagarão  1 % e as  me- 
nores de  200^000  que  nada  pagarão. 

O imposto  nas  doações  causa  mortis  poderá  ser 
pago  por  occasião  da  transferencia  da  propriedade 
doada  e o das  outras  sel-o-á  na  occasião  do  contracto, 
sob  pena  de  multa  de  200$000  paga  pelo  tabellião  que 
lavrar  a escriptura, 
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N.  23 — 15%  sobre  legados  de  usufrueto  vitalicio  a 
herdeiros  não  necessários  ou  extranhos  e 10  % quando 
fôr  temporário  ou  ao  conjuge  sobrevivente,  cobrados 
de  accordo  com  o art.  26  § 5 do  Reg.  do  Estado  de  26 
de  dezembro  de  1894. 

N.  24 — 8 % sobre  transferencias  de  immoveis 
rústicos  ou  urbanos,  pagos  nos  logares  em  que  estive- 
rem situados  os  bens. 

Nos  casos  de  permuta  entre  bens  de  egual  valor 
c imposto  será  de  4%  sobre  o valor  de  cada  um  delles, 
pagando  mais  8%  sobre  o excedente  quando  forem  de 
ralores  differentes. 

Quando  a transferencia  por  qualquer  titulo,  de 
prédio  sujeito  a decimas,  fôr  inferior  a dez  vezes  o seu 
valor  locativo,  será  cobrado  o imposto  sobre  esta  ulti- 
ma base. 

Nas  transferencias  em  virtude  de  arrematação  em 
hasta  publica,  por  effeito  de  execução  da  fazenda  ou 
de  particular,  ou  no  caso  de  adjudicação,  o imposto  se- 
rá pago  sobre  o valor  da  mesma  arrematação. 

Nas  transferencias  de  propriedades,  cujo  valor  lo- 
cativo fôr  inferior  a 500-5000  na  capital  e 1005000  no  in- 
terior, o imposto  será  pago  na  razão  de  oito  vezes  o va- 
lor locativo  em  que  estiver  collectado  o prédio  que  ti- 
ver de  ser  transferido,  sempre  que  a importância  da 
escriptura  fôr  inferior  áquelle  valor. 

Sendo  a permuta  do  immovel  por  moveis  ou  semo- 
ventes, o imposto  será  de  8 % sobre  o valor  do  immovel. 

Nos  casos  de  permuta,  arrendamento  ou  aforamen- 
to de  immoveis,  o imposto  será  pago  na  repartição  fis- 
cal do  logar  da  situação  dos  immoveis. 

Sendo,  porém,  os  bens  situados  em  logares  diffe- 
rentes, o imposto  poderá  ser  pago  em  qualquer  dos 
mesmos  logares,  de  accordo  com  o art.  62  do  Reg.  de 
26  de  Dezembro  de  1894. 

Nas  transferencias  por  escripturas  particulares  o 
imposto  será  pago  dentro  do  prazo  de  30  dias,  conta- 
dos da  data  em  que  forem  passados  os  contractos,  me- 
diante conhecimento  que  a estação  fiscal  expedirá  para 
servir  de  documento  de  receita,  incorrendo  na  multa 
de  25%  aquelles  que  não  pagarem  no  referido  prazo. 

N.  25 — 8%  sobre  transferencias  de  vapores,  na- 
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vios,  barcaças,  lanchas  c alvarengas,  sendo  nas  per- 
mutas tudo  regulado  pelas  prescripçÕes  do  n.  24  do  § 
2.°  do  art.  2.° 

N.  26 — 10%  sobre  a transferencia  de  qualquer 
contracto  com  o governo  do  Estado,  ou  concessão  feita 
por  leis  do  mesmo  Estado,  se  não  exceder  de  200  contos 
pagando  6 % sobre  a importância  que  exceder  de  ... 
200:0003000  até  1.0000:0003000  e 2%  sobre  o que  ex- 
ceder de  1.000:0003000.  As  transferencias  de  uzinas 
de  assucar  pagarão  sómente  o imposto  do  n.  24. 

N.  27 — 2%  sobre  contracto  de  arrendaemnto  ou 
aforamento  de  immoveis,  sendo  nos  arrendamentos 
feito  o calculo  sobre  a base  da  totalidade  das  presta- 
ções annuaes  e nos  aforamentos  sobre  a somma  das 
prestações  de  10  annos,  com  excepção  dos  que  forem 
celebrados  com  a fazenda  federal,  estadoal  e municipal 
ou  com  a Santa  Casa  de  Misericórdia,  como  locatários. 

N.  28 — 2%  sobre  a transferencia  de  acções  e obri- 
gações de  companhias. 

N.  29 — 2%  sobre  o produeto  de  qualquer  leilão  de 
moveis  ou  immoveis  e semoventes,  com  excepção  dos 
(jue  pagam  as  taxas  do  n.  20,  pagos  dentro  de  8 dias 
depois  da  terminação  do  leilão  e feita  a averbação  do 
pagamento  no  respectivo  diário  dç  sahida. 

N.  30 — 203000  por  leilão  que  0 agente  fizer  fora 
de  sua  casa  ou  agencia  de  leilão. 

Esse  imposto  será  pago  previamente  sob  pena  de 
multa  na  razão  do  dobro. 

O annuncio  servirá  de  prova  para  a cobrança  exe- 
cutiva do  imposto. 

Impostos  sobre  industria  e profissão 

N.  31 — Taxas  de  repartição,  conforme  a tabella  A 
no  municipio  do  Recife,  exceptuados  os  armazéns  de 
sociedades  cooperativas  populares,  cujo  capital  não  ex- 
ceder de  30:000-3,  não  havendo  socios  que  tenham  mais 
de  50  acções. 

Nenhum  estabelecimento  commercial  ou  de  indus- 
trias será  collectado  em  mais  de  um  numero  da  tabella 
A,  excepto  nos  numeros  3,  4,  5,  24,  25,  26;  27;  29;  30; 
34;  36  e 38. 

A classe  da  coliecta  será  determinada  por  aquella 
que  maior  numero  de  operações  apresentar  no  movi- 
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mento  geral  do  negocio  do  estabelecimento,  podendo, 
entretanto,  uma  mesma  firma  commercial,  individual 
ou  collcctiva,  ser  collectada  em  mais  de  uma  classe, 
desde  que  tenha  negocio  em  mais  de  um  estabeleci- 
mento. 

As  companhias  ou  sociedades  anonymas,  que  go- 
zarem de  isenção  de  impostos,  não  são  consideradas 
nas  quotas  de  distribuição,  devendo  esta  distribuição 
recair  sobre  as  demais. 

N.  32 — Taxas  fixas  conforme  a tabella  B sendo 
cobradas  na  razão  de  um  quinto  relativamente  aos  ns. 
9 e 10  e da  metade  quanto  aos  demais  fóra  do  municí- 
pio da  capital,  com  excepção  do  numero  30  cuja  taxa 
de  collecta  é invariável. 

Os  contribuintes  incuidos  na  tabella  B podem  ser 
collectados  nas  classes  da  tabella  A e reciprocamente, 
desde  que  tenham  negocio  em  ambas  tributado. 

N.  33 — 25%  sobre  o valor  locativo  das  casas  de 
commercio,  industria  c profissões  no  municipio  do  Re- 
cife, não  comprehendidas  nas  tabellas  A e B,  exccptua- 
dos  os  estabelecimentos  que  negociarem  exclusiva- 
mente com  flores  naturaes. 

N.  34 — G0%  sobre  o valor  locativo  das  casas  de 
commercio,  industria  e profissão  fora  do  municipio  do 
Recife. . 

Os  armazéns,  depositos  ou  dependencias  de  esta- 
belecimentos commerciaes  ou  de  industria,  estão  com- 
prehendidos  nas  taxas  respectivas  das  tabellas  A e B, 
assim  como  os  dos  estabelecimentos  que  pagarem  os 
impostos  de  25  e 60  % sobre  o valor  locativo,  devendo 
entretanto  ser  computado  o valor  locativo  delles,  no 
ultimo  caso,  quando  demonstrarem  mais  desenvolvi- 
mento commercial. 

N.  35 — 10%  sobre  a quota  que  na  distribuição  dos 
impostos  da  tabella  A couber  a qualquer  estabeleci- 
mento commercial  ou  industria  para  que  possa  ter  ou- 
tro ramo  de  negocio,  cobrando-se  5%  de  cada  ramo  de 
negocio  que  tiver  a mais,  até  20%  no  máximo. 

N.  36 — Patente  para  se  poder  retalhar  aguardente 
t fumo,  separada  ou  conjunetamenté,  quer  pura,  quer 
transformada,  no  municipio  da  capital;  pagando  os 
estabelecimentos  de  l.a  classe  400$,  os  de  2.a  classe 
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320$,  os  de  3.a  classe  240$,  os  de  4.a  classe  160$,  os  de 
5.a  classe  80$  e os  de  6.a  classe  40$,  sendo  de  metade 
das  referidas  taxas  nos  municípios  do  interior  cobran- 
do-se, também,  20$  de  cada  vendedor  ambulante,  ain- 
da mesmo  que  já  esteja  collectado  em  algum  estabele- 
cimento commercial  ao  mesmo  pertencente,  ou  de  que 
faça  parte  da  firma  proprietária. 

N.  37 — 2$500  por  tonelada  de  alvarenga  ou  ca- 
noa de  carga  e descarga,  conforme  a arqueação  ou  ma- 
tricula. 

N.  38 — 5:000$000  por  patente  de  agencia  ou  re- 
presentante de  emprezas  ou  companhia  de  loterias  que 
não  sejam  deste  Estado,  inclusive  recebedores  directos. 

N.  39 — 300$000  por  patente  de  casa  de  vender  bi- 
lhetes de  loteria  nesta  cidade  e 100$000  no  interior, 
embora  sobre  a casa  respectiva  incida  outra  contri- 
buição. 

Esse  imposto  será  arrecadado  integralmente  no 
principio  do  exercício  com  o prazo  de  trinta  dias  uteis, 
findo  o qual  a Recebedoria  remetterá  para  juizo  bs 
competentes  certificados,  com  a multa  de  50%,  afim 
de  ser  promovida  a cobrança  executiva,  enviando,  ao 
mesmo  tempo  ao  Thesouro  a relação  desses  devedores. 
A policia  não  permittirá  a venda  de  bilhetes  em  esta- 
belecimentos que  não  tiverem  pago  essa  contribuição. 

N.  40 — Os  productos  de  uzinas  e engenhos  que  re- 
ceberam, por  empréstimo,  auxilio  dado  pelo  Estado  e 
não  estiverem  em  dia  com  o pagamento  de  juros  e res- 
pectiva amortização,  pagarão,  além  dos  impostos  de  ex- 
portação, as  taxas  seguintes: 

Por  sacco  que  contiver  até  75  kilogrammas  de  as- 
sucar  branco,  2$500. 

Idem,  idem  de  assucar  mascavado,  1$500. 

Por  dezena  ou  fracção  de  dezena  que  exceder  de 
75  kilogrammas  300  réis  se  o assucar  fôr  branco  e 200 
réis  se  fôr  mascavado. 

As  importâncias  liquidas  destas  taxas  e não  a dos 
impostos  de  exportação  serão  levadas  a credito  fios 
respectivos  concessionários  das  mesmas  uzinas  e en- 
genhos e applicado  o produeto  ao  resgate  dos  titulos 
emittidos. 

Esse  imposto  poderá  ser  cobrado,  ou  por  occasião 
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da  exportação  dos  productos,  ou  nas  próprias  uzinas, 
engenhos,  estações  de  caminhos  de  ferro,  ou  portos  de 
embarque  e desembarque,  podendo  para  esse  fim  ser 
expedido  regulamento  e adoptadas  as  providencias  que 
forem  necessárias,  bem  como  nomeado  o pessoal  pre- 
ciso. 


Impostos  sobre  a renda 

N.  41 — 2%  sobre  o total  dos  dividendos  dos  titulos 
das  companhias  ou  sociedades  anonymas  com  séde  nes- 
te Estado,  inclusive  as  mutuaíidades. 

N.  42 — 5%  sobre  os  honorários,  vencimentos  ou 
gratificação  dos  directores,  inclusive  gerentes  e sub- 
gerentes de  filiaes  das  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas, inclusive  das  mutuaíidades,  quando  remunera- 
dos, mesmo  com  séde  fóra  do  Estado. 

N.  43 — Contribuições  sobre  vencimentos  percebi- 
dos dos  cofres  públicos  estaduaes,  comprehendidos  o 
governador,  os  deputados,  os  senadores,  os  jubilados, 
os  reformados,  os  aposentados  e os  serventuários  de 
eartorios  e officiaes  de  quaesquer  intancias,  que  ficam 
sujeitos  ao  desconto  de  2 % sobre  os  mesmos  venci- 
mentos, excepto  quando  estes  sejam  inferiores  a 

1:200$000  annuaes. 

Se  os  funceionarios  perceberem  também  percen- 
tagens ou  emolumentos,  serão  estes,  segundo  a lotação 
a que  se  procede  administrativamente,  accumuladosl 
aos  vencimentos  para  a percepção  da  contribuição;  se, 
porém,  perceberem  somente  emolumentos,  serão  tribu- 
tados mediante  a lotação  feita. 

Ficam  isentos  dessa  contribuição  o jornal  dos  ser- 
ventes e operários,  as  custas  dos  escrivães  da  fazenda 
c as  custas  e emolumentos  dos  juizes,  bem  como  os  em- 
pregados addidos  e funceionarios  em  disponibilidade 
que  não  perceberem  os  vencimentos  integraes. 

N.  44 — 10%  de  novos  e velhos  direitos  dos  empre- 
gados do  Estado,  dos  quaes  deverão  ser  cobrados,  ad- 
dicionada  sua  importância  á do  sello  respectivo,  em 
doze  prestações  mensaes,  pagas  no  primeiro  anno  da 
nomeação,  aposentadoria,  remoção  ou  accesso  e melho- 
ria de  vencimentos  por  qualquer  motivo. 
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N.  45 — Imposto  predial,  cobrado  na  razão  de  10% 
sobre  o valor  locativo  das  casas  do  mimicipio  da  capi- 
tal, respeitadas  as  isenções  de  que  tratam  a lei  n.  684 
de  8 de  junho  de  1904,  art.  2.°  e outras  posteriores. 
A collecta  desse  imposto  poderá  ser  alterada  em  qual- 
quer tempo,  desde  que  se  verifique  augmento  no  alu- 
guel do  prédio. 


Outros  impostos  1 

N.  46 — Sello  do  Estado  cobrado  de  accordo  com  as 
leis  e regulamentos  em  vigor  com  as  alterações  que  se 
seguem  : 

1$000  nos  despachos  de  exportação  dos  generos  su- 
jeitos a direitos  e 600  réis  nos  despachos  de  estatística, 
ficando  isentas  de  sello  as  guias  de  embarque  a que  se 
refere  o art.  2.°  n.  6,  lettras  A e B da  lei  n.  749  de 
29  de  dezembro  de  1905. 

100  réis  sobre  conhecimentos  ou  despachçs  em  es- 
tradas de  ferro. 

200  réis  nos  recibos  da  quantia  de  25$000  ou  su- 
perior. 

50$000  de  sello  por  inscripção  de  firma  no  regis- 
tro publico  do  commercio,  a cargo  da  Junta  Commer- 
cial do  Estado  em  sua  séde  ou  dos  officiaes  do  registro 
das  hypothecas  nas  outras  comarcas. 

O sellto  de  verba  a cargo  das  differentes  agencias  e 
estações  fiscaes  terá  logar  quando  se  tratar  de  quantia 
superior  a 10$000. 

Essa  ultima  disposição  não  é applicavel  á Rece- 
bedoria do  Estado. 

N.  47 — Estatística:  sobre  as  mercadorias  sahidas 
da  capital  cobrar-se-á  o seguinte: 

1)  Para  fóra  do  Estado,  por  mar  ou  por  terra  %% 
ad  valorem,  exceptuados  os  tecidos  fabricados  no  Es- 
tado, os  quaes  continuam  a pagar  10  réis  por  kilo . 

2)  Para  dentro  do  Estado  por  terra  ou  por  mar,  10 
réis  por  kilo,  salvo  quanto  a ferragem  e carvão,  que 
pagarão  5 réis,  e sal,  que  somente  pagará  3 réis,  bem 
como  quanto  as  mercadorias  exportadas  por  agua  para 
o municipio  de  Olinda,  as  quaes  pagarão  3/2%  ad- 
valorem. 
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Ficam  exceptuadas  do  pagamento  destas  taxas  as 
mercadorias  da  tabella  G. 

N.  48 — As  mercadorias  entradas  pelos  munici- 
pios  do  interior  para  consumo  ou  commercio  destes, 
qualquer  que  seja  a procedência  das  mesmas  merca- 
dorias, pagarão,  quando  incorporadas  ao  acervo  da  ri- 
queza deste  Estado,  as  taxas  constantes  da  tabella  D, 
exceptuadas  as  entradas  nos  municipios  com  sua  séde 
á margem  do  rio  S.  Francisco. 

N.  49 — Contribuição  para  o serviço  de  esgotos  da 
capital,  cobrada  pela  seguinte  forma:  pelo  emprego  de 
um  apparelho  de  latrina  37?000,  pelo  segundo  appa- 
relho  no  mesmo  domicilio  34$000  ou  71?000  pelos  dois 
apparelhos;  pelo  terceiro  apparelho  11?000  ou  sejam 
82?000  pelos  tres  apparelhos.  Por  apparelho  a mais 
que  fôr  empregado  8?000,  sendo  as  novas  installações 
cobradas  de  accordo  com  a tabella  de  que  trata  o art. 
2.°  da  lei  n.  1.247  de  26  de  abril  de  1915. 

N.  50 — Serviço  de  bombeiros:  para  a extineção  de 
incêndios:  12?  por  estabelecimento  commercial  ou  in- 
dustrial, cujo  aluguel  fôr  inferior  a 800?;  25?  até 

1 :800?  e 50?  pelos  de  mais  de  1 :800?,  pagos  de  uma  só 
vez. 

N.  51 — 20%  sobre  a importação  neste  Estado  de 
mercadorias  extrangeiras  que  não  tenham  pago  a taxa 
de  2%  em  ouro  destinada  a melhoramentos  dos  portos 
exceptuadas  as  que  gosam  de  isenções,  revertendo  o 
produeto  desse  imposto  para  o Thesouro  da  União,  nos 
termos  do  § 3.°  do  art.  9.°  da  Constituição  Federal. 

N.  52 — Contribuição  pelo  serviço  dagua,  venda  da 
agua,  pelos  chafarizes,  concertos  e multas  sobre  a con- 
tribuição. 

N.  53 — 8%  sobre  o valor  o ff  i ciai  das  mercadorias 
deste  e de  outros  Estados,  quando  incorporadas  ao  acer- 
vo das  riquezas  deste,  destinadas  ao  consumo,  com  ex- 
cepção  das  mercadorias  sujeitas  ás  taxas  do  n.  47  e 
mais  as  seguintes: 

1)  5%  sobre  milho  e farinha  de  mandioca: 

2)  3%  sobre  livros,  arroz,  café,  alfafa,  farinha  de 
trigo  e farello; 

3)  20  réis  por  kilb  de  carne  secca,  por  qualquer 
forma  preparada  e denominada  carne  do  sertão,  carne 
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de  sol,  xarque  e similares,  de  accordo  com  o Regula- 
mento de  2 de  janeiro  e Resolução  de  26  de  Marco  ide 
1911; 

4)  10  réis  por  kilo  de  sebo,  qualquer  que  seja  a 
sua  procedência,  de  accordo  com  o citado  Regulamen- 
to de  2 de  janeiro  e Resolução  de  26  de  março  de  1911; 

5)  10*000  por  cabeça  de  gado  vaccum  destinado  ao 
consumo  e vindo  de  outro  Estado. 

Algodão,  couros,  courinhos,  pelles,  assucar,  cera; 
borracha,  caroços  de  algodão,  bagas  de  mamona,  bar- 
ricas, pipas,  barris  e aduellas  nada  pagarão,  ficando 
sujeitos,  apenas,  ao  sello  da  lei  n.  749  de  29  de  dezem- 
bro de  1905. 

A cobrança  dessas  taxas  será  applicada  apenas  aos 
productos  dos  Estados  que  taxam  os  de  Pernambuco. 

§ 3.° — Serviço  Publico: 

Contribuições  diversas 

N.  54 — Emolumentos  das  repartições  do  Estado, 
cobrados  segundo  as  tabellas  em  vigor,  exceptuados  os 
relativos  á*prorogação  de  prazos  a arrematante  de 
obras  publicas,  contractos  e termos  respectivos,  termos 
de  fiança,  termos  de  arrematação  de  obras,  privilégios 
e certidões,  que  pagarão  o dobro. 

N.  55 — Taxa  de  1%  sobro  o activo  liquido  das 
massas  fallidas,  recolhida  á estação  fiscal  por  guia  do 
escrivão  dos  feitos,  quando  os  autos  forem  preparados 
para  homologação,  no  caso  de  concordata,  ou  de  clas- 
sificação definitiva  de  créditos,  no  caso  de  contracto  de 
união. 

N.  56 — Nas  causas  eiveis  ou  commerciaes  cobrar- 

se-ão  as  taxas  seguintes:  do  valor  de  200*000  a 

1:000*000,  1%  % e dahi  por  diante  um  % nunca 
podendo  exceder  em  cada  causa  a importância  de  . . . 
200*000. 

Esse  imposto  será  pago  mediante  guia  passada  pelo 
escrivão  e visada  pelo  juiz  da  causa,  quando  os  autos 
tiverem  de  subir  á conclusão  para  a primeira  sentença, 
ficando  a guia  na  repartição  fiscal,  que  expedirá  a 
respectivo  conhecimento  para  ser  junto  aos  autos, 
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N.  57 — 2%  de  prêmio  sobre  deposito  publico  nas 
repartições  arrecadadoras  e Thesouro  do  Estado. 

N.  58 — Custas  judiciaes. 

N.  59— Contribuições  para  calçamento  e construc- 
ção  de  caes,  de  accordo  com  as  leis  em  vigor. 

N.  60— Contribuições  federaes  para  estabeleci- 
mentos subvencionados. 

N.  61— Contribuição  das  companhias  e emprezas 
fiscalisadas. 

§ 4.°  Rendimentos: 

N.  62—20%  addicionaes  a todas  as  imposições  dos 
§§  2.°  e 3.°,  menos  as  dos  ns.  43;  46;  52;  57;  58;  60  e 

61. 

N.  63 — Restituições  e reposições  e outras  quaes- 
quer  indemnisações  provenientes  de  processo  judicial. 

N.  64 — 15%  sobre  a indevida  retenção  das  rendas 
estaduaes. 

N.  65 — Multas  por  infracção. 

N.  66 — Multas  por  apprehensões  fiscaes. 

N.  67 — Contribuição  da  Companhia  de  Loterias 
Nacionaes  nos  termos  do  contracto  de  5 de  setembro 

de  1907. 

N.  68 — 10%  sobre  a importância  das  multas  e ap- 
prehensões fiscaes. 

N.  69 — 24$000  por  matricula  nos  estabelecimen- 
tos de  ensino  secundário,  sendo  pagos  em  duas  presta- 
ções; a primeira  no  momento  de  ser  requerida  e a se- 
gunda no  momento  da  inscripção  para  exame. 

N.  70 — Bens  de  evento. 

N.  71 — Receita  eventual. 

N.  72 — Renda  dos  proprios  do  Estado  e dos  ar- 
mazéns da  Recebedoria. 

N.  73 — Renda  da  uzina  Frei  Caneca. 

N.  74 — Renda  da  ilha  Fernando  de  Noronha. 

N.  75 — Mensalidades  dos  alumnos  da  Escola  de 
Agronomia . 

N.  76 — Renda  do  Posto  Zootechnico  do  Peres. 

N.  77 — Aluguel  dos  prédios  e terrenos  adquiridos 
á Companhia  do  Beberibe, 
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§ 5.° — Capital: 

N.  78 — Venda  dos  proprios  estaduaes. 

N.  79 — Operações  de  credito. 

N.  80 — Prescripção  da  divida  do  Estado. 

§ 6.° — Especial: 

N.  81 — Prestações  dos  contractos  de  uzinas. 

V N.  82 — Fiscalisações  diversas. 

N.  83 — 200  réis  por  cabeça  de  gado  vaccum  que 
fôr  abatido  nos  matadouros  do  Recife  e suburbios,  fi- 
cando o Governador  autorisado  a entrar  em  accordo  com 
a Prefeitura  Municipal  para  a respectiva  arrecadação. 

N.  84 — 150  róis  por  sacca  ou  fardo  de  algodão  que 
fôr  exportado  ou  fôr  consumido  nas  diversas  fabricas 
de  tecidos  do  Fsíado. 

N.  85 — 80  réis  por  sacco  de  assucar  até  80  kilo- 
grammas,  que  for  exportado  para  mercados  nacionaes 
ou  extrangeiros  e 160  réis,  quando  ultrapassar  de  80 
kilos. 

N.  86 — 40  réis  por  sacco  de  cereaes,  semente  de 
mamona,  de  qualquer  natureza,  que  forem  exportados 
para  mercados  nacionaes  ou  extrangeiros. 

N.  87 — Matricula  de  animaes,  de  accordo  com  o 
Regulamento  de  6 de  abril  de  1911 . 

TA BELL A A 


N.  1— -Armazéns  de  fazendas  em  grosso 

e a retalho  155:000$000 

N.  2 — Armazéns  e lojas  de  miudezas, 
ferragens,  louças,  vidros  e machi- 

nas  de  costura 88:000^000 

N.  3 — Idem  ou  escriptorios  de  commis- 

sões  e consignações  25:000$000 

N.  4 — Recebedores  de  assucar  30:000$000 

N.  5 — Armazéns  importadores  ou  rece- 
bedores de  bacalhau,  ainda  mes- 
mo em  consignação  60:000$000 

N.  6 — Idem  de  compradores  e exporta- 
dores de  assucar  60:000$000 

N.  7 — Armazéns,  vendedores  e recebe- 

dores de  madeira  de  serraria,  in- 
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clusive  armazéns  de  materiaes  que 
vendam  madeiras  de  construcção 

N.  8 — Casa  de  maçames  

N.  9 — Idem  de  depositos  de  recolher 

alfandegados  ou  não  

N.  10 — Idem  de  drogas  e pharmacias. 
N.  11 — Lojas  de  vender  sellins  e arreios 
IN.  12 — Emprezas  anonymas  ou  agencias 
não  tributadas  directamente  em 
seu  ramo  especial  de  negocio,  ex- 
ceptuadas  as  que  fabricam  exclu- 
sivamente assucar  e álcool  

N.  13 — Enchimento  de  álcool  e aguar- 
dente   

N.  14 — Fundição  a vapor  

N.  15 — Fabrica  de  sabão  

N.  16 — Lojas  ou  armazéns  de  vender  fu- 
mo em  grosso  e a retalho  

N.  17 — Lojas  de  calçados  e officinas... 

N.  18 — Lojas  de  joias  ou  relogios 

IS . 19 — Idem,  ou  fabrica  ou  armazém  de 
vender  chapéos  em  grosso  ou  a re- 
talho   

N.  20 — Alfaiatarias,  ou  lojas  especiaes 

de  roupas  feitas  

N.  21 — Lojas  ou  fabricas  de  objectos  de 

cera  

N.  22 — Idem  de  livros  e papel  

N.  23 — Idem  de  pianos  musicas  e ins- 
trumentos, inclusive  as  officinas  e 

casas  que  alugam  pianos 

N 24— Agencias  de  fabricas  de  moveis  de 
outro  Estado  ou  de  fóra  do  paiz. . 
IS-  25 — Fabricas  do  Estado,  armazéns  e 

lojas  de  moveis 

N.  26 — Padarias 

N*  27 — Refinarias  e casas  de  torrar  e 
moer  café  

N.  28— Hotéis,  pensões,  restaurants,  hos- 
pedarias, casas  de  pasto 

N.  29 — Armazéns  e recebedores  de  ke- 
rozene  


16;000$000 

3:000-?000 

12:000$000 
20 :000$000 
1 :000$000 


5 :000$0Q0 

20 :000$000 
8 : 000^000 
40:000^000 

18:000^000 

25:000^000 

30:000^000 


12 :000$000 

10:000$000 

2:500$000 

8:000$000 


2:500:?000 

6 :000$000 

6.-000Ç000 
20 : 000^000 

23 :000$000 


22 :00$000 
65:000-$000 
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N.  30 — Armazéns  e recebedores  de  fa- 
rinha de  trigo  

N.  31 — Rebocadores  

N.  32 — Tavernas,  inclusive  estabeleci- 
mentos de  xarque  a retalho  ainda 
mesmo  quando  collectadas  no  n. 
38  

N.  33 — Fabricas  de  tecidos,  ainda  mes- 
mo situadas  nos  municipios  do  in- 
terior, de  conformidade  com  o nu- 
mero de  teares  

N.  34 — Armazéns  ou  recebedores  de  xar- 
que em  grosso  

N.  35 — Lojas  de  chapéos  de  sol,  com- 
prehendidas  as  officinas  dentro 
dos  estabelecimentos 

N.  36 — Armazéns  de  compra  e venda  de 
algodão,  recebedores  e exportado- 
res do  mesmo  genero  

N.  37 — Fabrica  de  biscoutos  a vapor  . . . 

N.  38 — Armazéns  de  estiva,  ainda  mes- 
mo recebedores  em  consignação.. 

N.  39 — Companhas  de  seguros,  agencias 
ou  agentes  de  companhias  com 
séde  fóra  do  Estado,  que  fizerem 
negocio  dessa  natureza,  exceptua- 
das  aquellas  a que  incumbe  o pa- 
gamento do  serviço  de  bombeiros 
(Amphitrite,  Phoenix,  Indemnisa- 
clora  e íris)  

N.  40 — Garages  de  aulomoveis  de  pas- 
seio e de  aluguel  

N.  41 — Mutualidades  do  Estado  e agen- 
cias de  mutualidades  de  outros  Es- 
tados   

N.  42 — Typographias  de  jornaes  diários 
ou  não,  que  publicarem  avulsos  e 
lythographias  que  não  fabricarem 
cartas  de  jogar,  exceptuadas  as  do 
interior  


60 :000$000 
9 :000$000 

120 :000$000 

100:000^000 
50 :000$000 

7 :000$000 

70:000^000 
6 :000$000 

60:000$000 


50 :000$000 
10:000?000 

30:000$000 


5 :000$000 
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N.  43 — Fabricas  de  cervejas,  limonadas, 
licores,  genebras,  vinagres,  distil- 
lação  e restillação  

TABELLA  B 

N.  1 — Negociante  ou  fabrica  de  gelo.. 

N.  2 — Idem  de  rapé  

N.  3 — Idem  de  perfumarias 

N.  4 — Idem  de  velas  stearinas  

N.  5 — Idem  de  carvão  animal  

N.  6 — Profissão  de  dentista  

N.  7 — Idem  de  advogado  

N.  8 — Idem  de  solicitador  

N.  9 — Idem  de  contador  e distribuidor 
N.  10 — Idem  de  partidor  e avaliador. . . 

N.  11 — Idem  de  medico  

N.  12 — Idem  de  agrimensor  

N.  13 — Idem  de  engenheiro  civil  ou  me- 

chanico 

N.  14 — Fabrica  de  luvas 

N.  15 — Profissão  de  caixeiro  e ajudante 

de  despachante ' . . . 

N.  16 — Idem  de  agentes  de  companhia 
de  navegação,  ou  cada  agencia 
de  vapor  e navio  na  ordem  seguin- 
te: 

1 .a  ordem 

2.a  ” 

3 a ” 

/ a J5 

N.  17 — Fabricas  de  calçados 

N.  18 — Por  agente  de  leilões 

N.  19 — Idem  de  corretor 

N.  20 — Idem  de  tabellião  

N.  21 — Idem  de  guarda  livros  

N . 22 — Idem  de  interprete  

N . 23 — Por  club  ou  casa  commercial  que 

sortear  mercadorias  

N.  24 — Por  joalheiro  que  mascatear  no 
Estado,  quer  tenha  ou  não  estabe- 
lecimento, isentos  os  representan- 


10:0003000 


1 .'5003000 
5003000 
5003000 
5003000' 
100$000 
1003000 
1003000 
503000 
503000 
503000 
1003000 
1003000 

1003000 

5003000 

603000 


6003000 

5003000 

4003000 

3003000 

3:0003000 

3003000 

2003000 

503000 

503000 

503000 

.1:0003000 
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tes  das  casas  de  joias  do  Estado, 
no  interior 

N.  25 — Por  commerciante  ambulante  ou 
caixeiro  viajante,  exceptuados 
aquelles  que  conduzirem  apenas 

0 respectivo  mostruário 

N.  26 — Por  commerciante  que  realizar 

negocio  em  casa  particular,  hotel 
pensão,  onde  resida  ou  se  ache 

hospedado  

N.  27 — Por  casas  de  bilhar:  tendo  um 
bilhar,  100$000;  50$000  de  cada 
um  que  exceder  « . 

N.  28 — Por  casas  de  penhores  ou  de  com- 
pra e venda  de  cautela  de  estabe- 
lecimentos idênticos  

N.  29 — Prensa  de  algodão  a vapor 

N.  30 — Por  agenciador  de  voluntários 
para  a policia  de  outros  Estados 
ou  trabalhadores  para  fóra  do  Es- 
tado   

N.  31 — Por  vendedores  ou  consignatá- 
rios de  qualquer  mercadoria  que 
não  tenham  armazém  ou  escripto- 
rio  de  commissões  e consignações 
na  seguinte  ordem: 

1 .a  ordem  

2.a  " 

3. a  ” 

4. ft  ” 

5*a  ” ...................... 

N.  32 — Armazém,  recebedor,  compra- 
dor de  couros,  courinhos  e pelles, 
na  seguinte  ordem: 

1 .a  ordem 

O a J» 

3.®  ” ! 

4 . a » 

5^a  ” 

6.a  ” ; 


500$000 


500$000 


1 :000$00Q 


100$000 


2 :000$000 
3 :000$000 


10:000^000 


5 :000$000 
4 :000$000 
2 :000$000 
1 :000 $000 
500$000 


10:000^000 
8 :000$000 
6 :000$000 
. 4 :000$000 
2:000$000 
1 :000$000 
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33 —  Fundições  nos  municipos  do  in- 
terior, na  seguinte  ordem: 

1 .a  ordem 

0 a M 

3.a  ” ......... 

34 —  Fabricas  de  picar  fumo,  ou  ven- 
der charutos  e cigarros  nos  muni- 
cipios  do  interior,  na  seguinte  or- 
dem: 

1 .a  ordem 

2.a  ” 

3.a  ” 

35 —  Agentes,  representantes  ou  pre- 
postos  de  casas  commerciaes  e fa- 
brica de  fóra  deste  Estado: 

1. a  ordem 

2 a ” 

3. a  ” 

4 . a ” 

5.a  ” !!!  ü! !.'!!!!!! !!!!!!! ! 

36 —  Armazéns  de  inspecção  de  algo- 
dão: 

4 . a  ordem 

2. a  ” 

3.a  ” 


37 —  Bancos,  agencios  de  bancos  e ca- 
sas bancarias,  filiaes  e estabeleci- 
mentos que  façam  operações  ban- 
carias : 

1 .  R ordem 

2 .  a ” 

3. a  ” 

4. »  « 

38 —  Emprezas  de  transporte 

39—  Fabricas  de  picar  fumo  e fabri- 
cas de  charutos  e cigarros  na  ca- 
pital: 

1 .a  ordem  

p & » 

3.a  ” !*!!!! 


1 :800$000 
1 :200$000 
800$000 


500$000 

400$000 

300Ç000 


1 :000$000 
800$000 
600$000 
400$000 
200Ç000 


4 :000$000 
3 :000$000 
2:000$000 
1 :000$000 


40 :000$000 
14 :000$000 
6 :000$000 
3 :000$000 
16:000$000 


1 0:000 $000 
4 :000$000 
2:000-^000 
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N.  40 — Fabricas  de  cartas  de  jogar,  em- 
bora com  outra  imposição 

N.  41 — Despachantes: 

1 .a  ordem 

p a ” 

3. a  ” 

4.  a ” 

N.  42 — Fabricas  ou  depositos  de  oleo: 

1 .a  ordem 

P a ” 

3Ía  ” ! 

N.  43 — Armazéns  e recebedores  de  gazo- 
lina  ou  outras  matérias  inflamma- 
veis  (excepto  a de  n.  31  da  tabel- 
la  A)  : 

1. R  ordem 

Pa  » 

3.a  ” !! 

4 a ” 

5. a  ” 

N.  44 — Casas  que  vendem  cigarros  ma- 
nufacturados fóra  do  Estado;  além 
dos  impostos  que  lhes  cabem: 

1 .a  ordem  (capital)  

2. a  ” (cidades  do  interior).. 

3. a  ” (povoados)  

4. a  ” (taboleiros)  

N.  45— -Por  deposito  e recebedor  de  car- 
vão de  pedra: 

1 . a  classe  

2. a  ” 

3. a  ” 

4.  a ” 

5. a  ” 

6. a  ” 

N.  46 — Por  cocheira  de  carros  de  passeio 
N.  47 — Por  estabelecimento  de  ensino 
secundário  particular  com  exce- 
pção  dos  do  interior,  de: 
l.a  classe  

p a ” 


5 :000$000 

3003000 

2003000 

1003000 

503000 

5 :0003000 
3:0003000 
1 : 5003000 


12:000$000 
6 : 0003000 
4 : 0003000 
2:0003000 
1 : 0003000 


4003000 

3003000 

1503000 

703000 


12 : 0003000 
7 : 0003000 
5 : 0003000 
4:0003000 
3:0003000 
2:0003000 

1 :000$000 


4003000 

3003000 
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3.a  ” 

4 a » 

N.  48 — Estabelecimento  de  cultura  phy- 

sica  : 

N.  49 — Por  estabelecimento  cinemato- 
graphico  : 

1. a  ordem  

2. a  ” 

3.a  ” 

N.  50 — Agencias  cinematographicas,  re- 
cebedores de  artigos  cinematogra- 
phicos : 

1. a  classe  

2. a  ” 

N.  51 — Recebedor  ou  importador  de  pol- 

vora  


200$000 

100$000 

50$000 


2 :000$000 
1 :000$000 
500?000 


2 :000$000 
1 :500$000 

3 :000$000 


TABELLA  G 

Mercadorias  exceptuadas  do  pagamento  das  ta- 
xas do  n.  47  § 2.°  do  art.  2: 

1)  aquellas  sobre  que  incidem  as  taxas  dos  ns. 
3 a 18  do  § 2.°  do  mesmo  artigo; 

2)  os  volumes  de  peso  inferior  a cinco  kilos; 

3)  Os  machinismos  para  fabricas  agricolas  indus- 
triaes  do  interior  os  instrumentos,  utensilios,  sementes; 
adubos  chimicos,  estrumes  e plantas  recebidas  pelos 
syndicatos  agricolas  e municipalidades;  medicamentos, 
saccos  vasios,  cimento,  crustáceos,  peixe,  pó  de  serra, 
fôrmas,  alfazema,  ataúdes,  fructas  quando  conduzidas 
por  passageiros  em  transito,  ou  que  embarquem  neste 
porto,  em  pequena  quantidade,  matéria  prima  e com- 
bustivel  destinados  ás  fabricas  do  interior,  quando  re- 
mettidos  pelos  respectivos  proprietários  ou  seus  repre- 
sentantes. 


Observação 

Na  applicação  dessas  tabellas  ficam  em  vigor  as 
disposições  contidas  nos  actos  de  22  de  julho  de  1909. 
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TABELLA  D 

N.  1 — Por  volume  de  fazenda  sem  dis- 
tincção até  75  kilos 10$0Ü0 

N.  2 — Idem  de  miudezas  e perfuma- 
rias sem  distincção,  até  75  kilos. . 10$0T0 

N.  3 — Idem  de  drogas,  inclusive  barril 

até  250  kilos  9$000 

N.  4 — Idem  de  generos  de  estiva,  bebi- 
das alcoólicas  e fermentadas  sem 

distincção,  até  75  kilos  6$000 

N.  5 — Idem  de  estopa  até  75  kilos 5$000 

N.  6 — Idem  de  ferragens  sem  distincção 

até  75  kilos  4$000 

N . 7 — Idem  de  xarque  até  75  kilos  . . 3$000 

N.  8 — Idem  de  sal  até  75  kilos  $500 

N.  9 — Por  caixa  de  kerozene  2$000 

N 10 — Idem  de  sabão  1$000 

N.  11 — Por  barrica  de  farinha  de  trigo. . 1$500 

ÍS . 12 — Por  sacco  de  farinha  de  trigo  . . 1$000 

r>.  13 — Por  barrica  de  bacalhau,  pagan- 
do metade  quando  meia  barrica..  2$000 

J\.  14 — Por  carritel  de  arame  farpado. . . $600 

Observação 

O volume  que  contiver  peso  superior  ao  acima  es- 
tipulado, pagará  a differença  na  razão  proporcional 
da  respectiva  taxa. 

A falta  de  pagamento  dará  logar  a multa  de  50% . 

Disposições  geraes 

Artigo  l.° — O Governador  do  Estado  é autoriza- 
do: 

I —  A abrir  os  créditos  supplementares  e extraor- 
dinários que  forem  precisos. 

II —  A abrir  os  necessários  créditos  para  custear  os 
serviços  do  saneamento  (agua  e esgoto)  da  capital. 

III —  A abrir  os  necessários  créditos  para  represen- 
tação e subsidio  dos  deputados  e senadores  em  reunião 
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extraordinária  do  Congresso  para  apuração  da  eleição 
de  governador  do  Estado. 

IV — A reformar  as  repartições  publicas  do  Esta- 
do, tendo  em  vista  o serviço  de  estatistica  e expedir  os 
necessários  regulamentos. 

V —  A fazer  os  operações  de  credito  que  forem  pre- 
cisas, podendo  dar  em  garantia  as  rendas  do  Estado. 

VI —  A expedir  os  regulamentos  que  forem  neces- 
sários para  a boa  arrecadação  dos  impostos  decretados 
na  presente  lei,  podendo  alterar  a percentagem  que 
actualmente  percebem  os  escrivães  e collectores. 

VII —  A augmentar  ou  diminuir  a quota  de  expor- 
tação para  o extrangeiro,  do  assucar  demerara  e bruto, 
quando  entender  conveniente  e assim  exigirem  as  con- 
dições financeiras  do  Estado. 

VIII —  A crear  estações  arrecadadoras  nos  pontos 
limitrophes  dos  Estados  da  Parahyba  e Alagoas  e onde 
mais  convier. 

IX —  A entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Es- 
tados limitrophes  ou  não,  já  no  sentido  de  fiscal isa- 
ção  reciproca  dos  direitos  de  exportação  já  no  sentido 
de  concessões  reciprocas  sobre  os  impostos  e o mais 
que  convier,  ou  agir  como  for  conveniente  aos  interes- 
ses do  Estado. 

X —  A organizar  nova  tabella  de  emolumentos  para 
serem  cobrados  nas  repartições  do  Estado. 

XI —  A auxiliar  com  2 :000$000  cada  uma  das  socie- 
dades protectoras  da  Instrucção  popular  e Instituto  de 
assistência  e protecção  á infanda. 

XII —  A entrar  em  accordo  com  o prefeito  do  mu- 
nicípio de  Limoeiro  para  o fim  de  ser  construido  ali  o 
edificio  da  Prefeitura,  jury  e audiências. 

XIII—  A rever  o accordo  existente  entre  o Estado  c 
as  companhias  de  seguros,  a cargo  das  quaes  está  a 
companhia  de  Bombeiros;  incluindo  no  numero  das 
primeiras  a Companhia  íris,  mas  devendo  a contribui- 
ção desta  reverter  para  a companhia  de  Bombeiros,  de 
modo  a ser  augmentado  o seu  effectivo  de  um  official 
e cinco  praças. 

XIV—  A rever  a taxa  de  matricula  dos  alumnos  ex- 
ternos da  Escola  de  Agronomia,  no  sentido  de  dimi- 
nui-las  ou  equiparal-as  á da  Escola  Normal. 
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XV—  A dar  1 :000-$000  para  o mausoléu  do  dr.  José 
Mariano  3:000-$000  para  a estatua  do  dr.  Martins  Ju- 
nior e 5:000$000  para  o monumento  do  Ypiranga  em 
S.  Paulo. 

XVI —  A entrar  em  accordo  com  a Prefeitura  do 
municipio  do  Recife,  no  sentido  de  levar  a ef feito  a 
conclusão  do  Jardim  13  de  Maio. 

XVII —  A abrir  um  credito  extraordinário  de 

42:000$000  para  occorrer  ao  pagamento  de  despezas 
com  diversas  bemfeitorias  de  particulares  existentes 
no  terreno  pertencente  ao  Estado  situado  no  municipio 
de  Agua  Preta  e proximo  ao  povoado  Sertãosinho,  ce- 
dido ao  governo  federal  para  um  centro  agricola. 

Art.  2.° — Immediatamente  após  a publicação  desta 
lei  o administrador  da  Recebedoria  convidará,  por  edi- 
taese  e cartas  circulares,  as  associações  commereiaes 
para  que,  dentro  do  prazo  improrogavel  de  trinta  dias 
uteis,  cada  uma  das  classes  referidas  na  tabella  A pro- 
ceda á distribuição  das  quotas  respectivas. 

§ l.° — Terminanlo  o prazo  acima,  a Recebedoria 
annunciará,  dentro  de  5 dias,  que  vae  proceder  á dis- 
tribuição dos  impostos  de  repartição,  sendo  neste  caso 
a quota  elevada  a mais  10%. 

§ 2.° — Feita  e publicada  immediatamente  a distri- 
buição de  cada  uma  das  classes,  marcar-se-á  o prazo 
de  10  dias  uteis  para  a apresentação  dos  recursos,  que 
] oderão  ser  interpostos  para  a associação  a que  per- 
tencer a classe,  cabendo  á Recebedoria,  dentro  de  dez 
dias,  rever  a distribuição  de  que  se  trata. 

§ 3.° — Exgottado  esse  prazo,  a associação  respecti- 
va, dentro  de  5 dias,  decidirá  sobre  as  reclamações 
apresentadas  por  intermédio  da  Recebedoria,  cabendo  á 
parte  recurso  voluntário  para  o governador  do  Estado, 
da  decisão  proferida  pela  mesma  associação,  no  prazo 
de  8 dias  uteis,  contados  da  publicação,  além  do  recur- 
so necessário  que  a mesma  associação  deve  interpor 
para  o mencionado  governador. 

Art.  3.° — Na  arrecadação  judicial  da  divida  do  Es- 
tado, condemnada  a parte,  ou  liquidado  o debito,  antes 
da  sentença  final,  o dinheiro  será  recolhido  com  as 
formalidades  legaes,  na  capital,  á Recebedoria,  e no 
interior  ás  collectorias,  para  as  devidas  annotações. 
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sondo  em  seguida  recolhida  ao  Thesouro,  sem  que  os 
empregados  da  Recebedoria  possam  ter  percentagem 
sobre  qualquer  quantia  assim  arrecadada. 

Art.  4.° — Os  despachos  de  exportação  só  serão  va- 
lidos para  o embarque  de  generos  dentro  do  prazo  de 
sete  dias  úteis  contados  da  data  do  pagamento  do  im- 
posto, e,  findo  esse  prazo,  ficando  sujeitos  á differença 
da  pauta,  sempre  que  houver  nella  alteração  para  mais. 

Art.  5.° — Quando  os  generos  ou  mercadorias  su- 
jeitas ao  pagamento  de  imposto  forem  despachados 
para  portos  deste  Estado,  o exportador  depositará  a 
importância  dos  direitos,  obrigando-se  a apresentar 
dentro  de  trinta  dias  certidão  da  descarga  das  merca- 
dorias, no  logar  a que  se  destinam,  a qual  deverá  ser 
assignada  pelo  chefe  da  estação  fiscal,  reconhecida  a 
firma  pelo  tabellião  publico;  e,  se  o não  fizer,  perderá 
* direito  á rsetituição,  presumindo-se  outro  destino. 

A referida  certidão  será  isenta  de  sellos  e emolu- 
mentos. 

No  caso  de  se  effectuar  a restituição  esta  será  ef- 
fectuada  pela  própria  Recebedoria. 

Art.  6.° — As  transferencias  de  despacho  somente 
podem  realizar-se  no  decurso  de  trinta  dias,  contados 
da  data  do  que  foi  primitivamente  expedido. 

Art.  7.° — Nos  arrolamentos  e nos  inventários, 
cujo  acervo  não  exceder  de  dois  contos  de  réis,  as  cus- 
tas judiciaes  e os  impostos  serão  pagos  pela  metade. 

Art.  8.° — Ficam  dispensados  da  multa  os  contri- 
buintes em  debito  com  a fazenda  que  saldarem  suas 
contas  dentro  de  sessenta  dias  contados  da  data  desta 
lei. 

Art.  9.° — Ao  pagamento  dos  impostos  de  indus- 
tria e profissão  ficam  obrigados  indivdualmente  todos 
os  socios  de  responsabilidade  solidaria  nas  sociedades 
commerciaes. 

Paragrapho  unico — O facto  da  liquidação  da  socie- 
dade, ou  mesmo  da  retirada  de  qualquer  socio  para  se 
tornar  commanditario,  não  importa  a exoneração  indi- 
vidual do  pagamento  dos  impostos  devidos  pela  socie- 
dade. 

Art.  10 — Logo  que  o procurador  dos  feitos  receba 
as  contas  para  a cobrança  executiva  das  dividas  da  fá- 


222  Associação  Commercial  de  PernamíbuOo 

zenda,  fará  a chamada  por  edital  para  o pagamento 
dentro  de  30  dias,  findos  os  quaes  se  dará  inicio  ao 
processo  executivo. 

Art.  11 — O pagamento  no  caso  de  revalidação  de 
sello  de  recibo  será  na  razão  da  metade  por  parte  do 
recebedor  e metade  por  parte  do  pagador. 

Art.  12— A declaração  por  parte  do  mestre,  capi- 
tão ou  commandante,  a que  se  refere  o art.  3,  da  lei 
n.  747  de  28  de  dezembro  de  1905,  pode,  por  excepção, 
ser  supprida  pela  do  dono,  consignatário,  ou  agente  da 
mesma  embarcação,  no  prazo  de  24  horas,  contadas  do 
momento  da  sahida  do  porto. 

Art.  13.° — A pauta  para  pagamento  dos  impostos 
de  exportação  será  feita  de  accordo  com  o regulamen- 
to da  Recebedoria,  calculada  a media  pelos  preços  do 
mercado,  com  o accrescimo  de  10  a 15%. 

Art.  14.° — Os  productos  de  outros  Estados,  desti- 
nados á re-exportação,  pagarão  400  réis  em  sello  nas 
guias  de  isenção  que  a Recebedoria  entregar  em  troca 
da  guia  que  acompanhar  os  referidos  productos. 

Paragrapho  único. — Quando  recolhidas  aos  arma- 
zéns da  Recebedoria  ou  ao  entreposto  pagarão  a respe- 
ctiva armazenagem. 

Art.  15.° — No  caso  de  importação  de  mercadorias 
á ordem,  tendo  a Recebedoria  desconfiança  de  que  ellas 
não  são  destinadas  a negociantes  incluidos  no  paga- 
mento do  imposto  da  classe  a que  ellas  pertençam,  ou 
não  tendo  sido  taxadas  em  contribuição  para  commer- 
ciar  em  mais  de  um  negocio,  que  não  constitua  o seu 
principal  ramo  de  mercancia,  no  momento  da  incorpo- 
ração das  mercadorias  á riqueza  do  Estado,  apprehen- 
derá  ditas  mercadorias  para  verificar  qual  o seu  legi- 
timo destinatário,  recolhendo-as  aos  seus  armazéns  ou 
ao  entre-posto. 

Apresentando-se  esse,  será  collectado  cxtra-map- 
pa  na  classe  respectiva,  e não  apparecendo  dono,  de- 
corridos 30  dias,  serão  as  mercadorias  vendidas  em 
basta  publica  para  pagamento  do  imposto  na  razão  de 
50%  sobre  o valor  commercial  sendo  depositada  a 
quantia  que  exceder  do  dito  imposto. 

Art.  16.° — As  contribuições  de  que  tratam  os  ns. 
25  e 26  da  Tabclla  B são  consideradas  “patente para  o 


Associação  Commercial  de  Pernambuco  223 


effeito  de  serem  pagas  de  uma  só  vez  e previamente, 
sob  pena  de  apprehensão  das  mercadorias  e venda  em 
leilão  com  a multa  de  50% . Effectuado  o leilão  e de- 
duzida a importância  do  imposto  e da  multa  será  o 
excedente  recolhido  a deposito  para  ser  entregue  a 
quem  de  direito. 

§ unico — Metade  da  multa  caberá  ao  apprehensor. 

Art.  17 — As  guias  de  isenção  de  direitos  expedi- 
das pela  Recebedoria  vigorarão  pelo  prazo  de  4 mezes 
contados  da  data  do  despacho  concedendo  o deposito. 

Art.  18 — Para  o fim  da  cobrança  do  imposto  de 
transmissão  dos  prédios  rústicos,  no  caso  de  venda, 
doação  ou  permuta,  os  collectores  nos  municipios,  pu- 
blicada a presente  lei  do  orçamento,  avaliarão  as  pro- 
priedades ruraes,  dando  em  edital  o valor  de  cada  uma, 
cabendo  ao  proprietário  recurso  com  effeito  suspensivo 
para  o governador,  dentro  de  30  dias,  quando  julgar  a 
avaliação  excessiva. 

§ 1.® — A avaliação  feita  prevalecrá  por  tres  annos. 

§ 2.° — Os  collectores  que  não  cumprirem  a dispo- 
sição acima,  serão  suspensos  de  um  a seis  mezes,  a 
juizo  do  governo. 

Art.  19 — Na  distribuição  do  imposto  de  classe  dos 
ns.  15,  29  e 30  da  tabella  A ter-se-á  em  vista  o numero 
de  caixas  ou  volumes  recebidos  pelos  contribuintes 
respectivos. 

Art.  20 — Os  collectores  serão  obrigados  a fornecer 
mensalmente  aos  promotores  públicos,  como  procura- 
dores da  fazenda,  um  rnappa  das  quantias  arrecadadas, 
devendo  o promotor  publico,  antes  de  visal-as,  con- 
frontal-as  com  os  talões,  rcmettendo  em  seguida  ao 
Thesouro,  sob  pena  de  responderem  os  promotores  pelas 
differenças  verificadas  na  prestação  de  contas. 

Art.  21.° — Ficam  isentos  de  pagamento  das  mul- 
tas impostas  no  art.  2.°  das  disposições  geraes  da  lei 
n.  1.095  e de  exercidos  anteriores,  todos  os  contribu- 
intes que  nellas  houverem  incorrido. 

Art.  22 — As  usinas  e distilarias,  que  deitarem  cal- 
das nos  rios,  soffrerão  as  multas  de  2:000$000  e 

4:000$000  na  reincidência.  As  importâncias  proveni- 
entes dessas  multas  serão  applicaçlas  em  medidas  de  ça- 
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ncamento  dos  municípios  a que  pertencerem  as  usinas 
multadas. 

Art.  23 — A cobrança  do  imposto  de  decima  e dos 
serviços  de  exgoto  terá  lugar  na  época  fixada  no  Regu- 
lamento em  vigor;  as  multas,  porém,  serão  de  10  % 
até  o fim  do  semestre  e dahi  em  diante  12  % sobre  o 
principal  da  divida,  aipda  mesmo  nas  contas  já  exis- 
tentes em  juizo  com  exclusão  de  quaesquer  outros. 

Art.  24 — As  bebidas  e vinagres  nacionaes  serão 
vendidos  a litro  e sujeitos  á verificação  stereometrica, 
como  o álcool  e a aguardente. 

Art.  25 — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Camara  dos  Deputados  do  Estado  de  Pernambuco 
cm  9 de  junho  de  1915.—  José  de  Barros  de  Andrade 
Lima,  Presidente  — Manuel  Arthur  Muniz,  l.°  secreta- 
rio— Antonio  Loyo  de  Amorim,  2.°  secretario. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Pernambuco,  15 
de  junho  de  1915. 


EMYGDIO  DANTAS  BARRETO 


Lista  dos  socios  da  Associação 

Commmercial  de  Pernambuco. 


Honorários 


Em  5 de  Julho  de  1857 : 

Frederico  Youle. 

Em  31  de  Julho  de  1884: 

Dr.  Antonio  de  Souza  Pinto. 

Em  7 de  Outubro  de  1886 : 

Conselheiro  Francisco  de  Assis  Rosa  e Silva. 

Em  20  de  Maio  de  1887 : 

Conde  de  Figueiredo. 

Em  4 de  Junho  de  1888: 

Conselheiro  J oão  Alfredo  Correia  de  Oliveira. 

Em  18  de  Setembro  de  1888 : 

Luiz  Augusto  Magalhães. 

Barão  de  Mesquita. 
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Em  10  de  Julho  de  1893: 
Oommendador  José  Maria  de  Andrade. 

- Em  3 de  Dezembro  de  1896 : 
Conselheiro  Joaquim  Correia  de  Araújo. 

Em  11  de  Julho  de  1899: 

Dr.  Francisco  Alcedo  Marrocos. 

Em  19  de  Setembro  de  1903: 

Alberto  dos  Santos  Dumont. 

Dr.  Victorino  de  Paula  Ramos. 

Em  4 de  Fevereiro  de  1904 : 

Dr . Corbiniano  de  Aquino  Fonseca. 

Em  27  de  Maio  de  1905 : * 

Dr  • J oaquim  Ignacio  Tosta. 

Em  8 de  Agosto  de  1906 : 

Dr . Paulo  de  Amorim  Salgado. 

J.  F.  Willeman. 

Dr.  Ignacio  de  Barros  Barretto. 

Dr . Luiz  Correia  de  Britto. 

Remidos 

, Em  29  de  Outubro  de  1902: 

Henrique  Cândido  de  Oliveira. 

Em  14  de  Maio  de  1904: 

Bernet  & C.  Successores. 

Borstelmann  & C. 

London  & Brazilian  Bank  Limited, 
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Benemeritos 

Em  5 de  Maio  de  1888 : 

Oscar  Falkeisen. 

Em  31  de  Julho  de  1901: 

Dr.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcellos. 

Felix  Fernandes  Portella. 

Em  14  de  Maio  de  1904  : 

Pereira  Carneiro  & C . 

Companhia  Pernambucana  de  Navegação  a Vapor 
A morim  Irmãos  & C. 

Em  12  de  Julho  de  1904 : 

Henry  Forster  & C . 

Henry  Forster  Hitch* 

Em  11  de  J aneiro  de  1911 : 

Eduardo  de  Lima  Castro . 

Em  17  de  J aneiro  de  1915 : 

Dr.  Manoel  Antonio  de  Moraes  Rego. 

Correspondentes 

Em  10  de  Maio  de  1892 : 

Museu  Commercial  de  Philadelphia . 

Em  10  de  Setembro  de  1902  : 

Centro  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  13  de  Setembro  de  1902 : 

Associação  Commercial  do  Amazonas . 
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Em  3 de  Agosto  de  1903 : 

William  P . Wilson . 

William  Harper. 


Contribuintes 


1 Augusto  Octaviano  de  Souza 

2 Andrade  Lopes  & G.‘ 

3 Allan  Paterson  & C.‘ 

4 Amorim  & Cardozo 

5 Alves  de  Britto  & C.‘ 

6 Antonio  do  Rego  Lima 

7 Augusto,  Fernandes  & C.‘ 

8 Albino  Amorim  & C.* 

9 Andrade,  Maia  & C." 

10  Alvares  de  Carvalho  & C.‘ 

11  Albino  Campos  & C.“ 

12  Amorim,  Fernandes  & C-‘ 

13  Albino,  Silva  & C.* 

14  Aquino  Fonseca  & C.° 

15  Arthur  Vieira 

16  Azevedo  & C . * 

17  Américo  Menezes  & C.“ 

18  Amstein  & C.” 

19  A.  Ommundsen 

20  Antonio  Vicente  Pereira  de  Andrade  (Dr. ) 

21  Augusto  da  Silva 

22  Antonio  Rodrigues  da  Silva  Figueiredo 

23  Arthur  Dubeux 

24  Antonio  Teimo  da  Rocha  Barros 

25  Arthur  Pacca  Lima 
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26  A.  Jovino  da  Fonseca 

27  Alfredo  de  Moraes  Coutinbo 

28  A.  Bockmann  & C.a 

29  Amorim,  Gortz  & C.ft 

30  Azevedo  Irmãos 

31  Amorim  Costa  & C . R 

32  A.  Taborda  & C.ft 

33  Arminio  Nunes  Machado 

34  Augusto  Pinheiro 

35  Annibal  Gouveia 

36  Adelino  Rodrigues 

37  Avelino  Gomes  Pereira 

38  Antonio  Vicente  & C.R 

39  Antonio  Martins  de  Ablbuquerque 

40  Alfredo  Fernandes 

41  A.  Girott  & C.a 

42  A-  Groske  & C.a 

43  Antonio  Velloso  Freire 

44  Agostinho  Costa  & C . R 

45  Apollonio  Peres 

46  Alberto  Rebustillo 

47  Alfredo  Silva 

48  Antonio  Ferreira  Leitão 

49  Azevedo  Costa  & C . a 

50  Adolph  Petersen 

51  Arthur  de  Siqueira  & C . a 

52  A.  L.  Pontes 

53  Adolpho  Cavalcanti. 

54  Arthur  Cysneiros  Cavalcanti 

55  Antonio  E.  Pessoa 

56  Arthur  Botelho  Junqueira  (Dr.) 

57  Almeida,  Pereira  & C.a 

58  Ayres  & Son 

59  A.  Gomes  Fonseca 

59  a A.  C.  da  Costa  Alecrim 
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60  Boxwel  & C.â 

61  Barbosa  Yianna  & C.a 

62  Braga,  Sá  & C.a 

63  Banco  do  Recife 

64  Banco  de  Credito  Real  de  Pernambuco 

65  Banco  Auxiliar  do  Commercio 

66  Bernardino  de  Senna  Pontual 

67  Barão  de  Suassuna 

68  Braulio  Gonçalves  de  Oliveira  (Dr.) 

69  Borges  Leal  & C . * 

70  Barza  & C.a 

71  Berenardino  Costa  & C.a 

72  Bento  José  Alves  Brandão 

73  Braz,  Silva  & C.a 

74  Barros  & Lauria 


75 

76 

77 

78 

79 

80 
81 
82 

83 

84 

85 

86 

87 

88 
89 


O 

Carlos  Ferraz  de  Abreu 
Carlos  Rabello 
Couceiro  Irmãos 
Casemiro  Fernandes  & C.a 
Cândido  Gonçalves  Cascão 
Cory  Brothers  & Company,  Ltd. 
Companhia  Amphitrite 
” Indemnisadora 

” íris 

” de  Serviços  Maritimos 

Fabrica  de  Estopa 
Phoenix  Pernambucana 
” Cansanção  de  Sinimbu’ 

Geral  de  M.  de  Pernambuco 
Industrial  Pernambucana 
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90 

91 

92 

93 

94 

95 

96 

97 

98 

99 
100 
101 
102 

103 

104 


Companhia  Fiação  e Tecidos  de  Pernambuco 
Fiação  e Tecidos  de  Goyanna 
de  Tecidos  Paulista 
Fabrica  de  T.  Canhamo  e Juta 
Interesse  Publico  da  Bahia 
de  Seguros  Paraense 
Agro  Fabril  Mercantil 
C.  Prats  é C.a 
Cunha  & C.* 

Custodio  Francisco  Martins 
Carlos  F.  Xavier  de  Britto 
Carlos  Pery  de  Lemos 
Caldeira  & C.° 

C.  Bandeira 
Conolly  & C.“ 


105  Dias  & C.* 

106  Dias  Loureiro  & C.a 

107  Domingos  de  Sampaio  Ferraz 

108  Dubeux  & C.a 

109  D.  Netto  & C.“ 

110  Durães,  Cardoso  & C.“ 

111  Dias  Maia  & C.* 

112  Dalvino  Sobral  & C.* 

113  Delmiro  Gouveia 

114  Domingos  Demarchi  & C.“ 

115  Domnigos  Coelho  & Soares 

116  D-  Gonçalves  & C.a 

EJ 

117  Eduardo  Dubeux 

118  Eugenico  Cardoso  & C," 
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119  Eugênio  Cardoso  Ayres 

120  Emilio  Billion 

121  Eugênio  Samico 

122  Epaminondas  Lins  Caldas 

123  Eugênio  Guedes  & Duarte 

124  Eugene  Goetchel  & C.a 

125  Elyseu  Jacome  de  Araújo 

126  Emilio  Silva 

127  Eurico  Cardoso  & C.a 

128  Eduardo  Amorim  & C.a 

129  E.  Brack  & C.a 

130  Eugênio  Nascimento  & C.ft 

131  Edmundo  Lopes 

132  Eduardo  de  Moraes  Gomes  Ferreira  (Dr.) 

133  Eugênio  Cardoso  da  Fonte 


334  Fonseca  Irmãos  & C.6 

135  Ferreira  Bodrigues  & C . * 

136  Fernandes  Nunes  & C.a 

337  Francisco  de  Paula  Gonçalves  Ferreira 

338  Fonseca  Nunes  & C.a 

339  Fernando  Silva  & C.a 

340  Francisco  Xavier  Guedes  Pereira  (Dr.) 

141  F rancisco  Pinto 

142  F.  J.  Jayme  Galvão  & C.a 

143  F-  Carneiro  & Guimarães 

144  Frederico  & C.a 

145  Fiúza,  Fernandes  & C . 1 

146  Franco  Ferreira  & C . * 

347  Francisco  Cavalcanti  de  Sá 
148  Flavio  José  Bezerra  Cavalcanti 
139  Francisco  Correia 
350  Fernando  Barata 
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151  Francisco  A.  da  Rocha  Pereira 

152  Francisco  Pellegrino 

153  Francisco  de  Paula  da  Costa  Pereira 

154 

155  Francisco  Gomes  de  Araújo  Sobrinho  (Dr.) 

156  Fratelli  Yita 


o- 

157  Great  Western  of  Brasil  Railways  Cy. 

158  Gomes  de  Mattos  Irmãos  & C.a 

159  Guerra  & Fernando 

160  Granville  & Irmão 

161  Gaudino  Ernesto  de  Medeiros 

162  Guilherme  Gomes  Pinto 

163  Guimarães  Oliveira  & C.a 

164  Guilherme  Dantas  Bastos 

165  Gomes  & C.a 

166  Gasmotoren  Fabrik  Deutz 

167  Gonçalves  Pereira  & C.a 

IE3£ 

168  Hermann  Lundgren 

169  H,  da  Silva  Loyo  & C.a 

170  Herm.  Stoltz  & C.a 

171  Hermes  Cardoso 

172  Hylario  Velloso  da  Silveira 

173  H . Roquayrol 

174  Henrique  Eugênio  Antunes  (Dr.) 

X 


375  I.  Nery  da  Fonseca 

176  Ildefonso  Ferreira  da  Cunha 
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177  Joaquim  Ferreira  de  Carvalho  & C-a 

178  João  de  Meira  Lins 

179  José  Baltar  & C.a 

180  Joaquim  Gonçalves  & C.a 

181  João  Rufino  da  Fonseca 

182  J.  Mello  Filho  & C.a 

183  José  Fernandes  Salça 

184  José  Maria  de  Carvalho 

185  José  Antonio  da  Motta  Guimarães 

186  John  Krause 

187  João  Hermogenes  Ribeiro  de  Castro 

188  Joaquim  Modesto  da  Silva 
389  Julius  Von  Sohsten 

190  J.  Octaviano  de  Almeida  & C.ft 
391  João  da  Silva  Ferreira 
192  João  Luiz  dos  Santos  & C.a 
393  José  César  Cantinho 
194  J.  Salgueiral  & C.a 

395  José  Marianno  B.  Cavalcanti  (Dr.) 

396  José  Rufino  & C.a 

197  J.  Ferreira  & C.a 

198  José  Nunes  da  Cunha 

199  José  Lourenço  & C.a 

200  Just.  Bastos  & C-a 

201  José  Antonio  de  Almeida  Pernambuco  (dr.) 

202  José  Tavares  de  Moura 

203  Joaquim  Alves  da  Silva  Santos 

204  José  Maria  Carneiro  da  Cunha 

205  J.  Pessoa  de  Queiroz  & C.a 

206  José  Romualdo  de  Albuquerque  Maranhão 

207  José  da  Cruz  Gouveia 

208  José  de  Vasconoellos  & C.a 

209  Julia  & A.  Boederlein 
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210  J.  S.  Carrol 

211  José  Francisco  Pinheiro  Ramos 

212  Julio  de  Araújo. 

213  José  Cavalcanti  dos  Santos  Araújo 

214  José  Rosado  de  Oliveira  (Commendador) 

215  J.  Agostinho  Bezerra 

216  J.  F.  Cavalcante  Costa 

217  João  Cavalcante  Pina 

218  J osé  Pereira  Martins  & C . a 

219  J.  Miranda 

220  João  da  Silva  Sencades 

221  J.  Pessoa 

222  José  dos  Santos  Araújo 

223  J oão  J osé  de  Abreu 

224  José  Ferreira  Marques 

225  José  de  Aquino  Machado 

226  João  Moreira 

227  José  Ferreira  & Filho 

228  Jorge  Ferreira 

229  José  Ferreira  Lopes  Filho 

230  José  Ignacio  de  Andrade  Lima  Filho 

231  J oão  Carlos  Coelho  & C . 3 

232  João  Gonçalves  Fonseca 

233  José  Ramos  de  Oliveira  Costa 

234  João  de  Amorim  Junior 

235  João  Clementino  de  Hollanda 

236  José  Vicente  Ferreira  da  Silva  Junior 

237  J.  Tavares  Netto 

238  João  da  Silva  Faria 

239  J.  Elpidio  Gondim 

240  João  Firmino  Pimentel 

K 


241  Krause  & C • 
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242  Loyo  & C . a 

243  Leuzinger  Dietiker  & C.s 

244  Lopes,  Araújo  & C.a 

245  Loureiro,  Barbosa  & C.a 

246  Leite  Bastos  & C.a 

247  Lupecino  Esteves 

248  Leão  & C.a 

249  Luiz  Mascarenhas 

250  Liuo  de  Oliveira  & C.* 

251  Luiz  da  Fouseca  Oliveira  & 0/ 

252  Lino  Gomes 

253  Levy  & C . a 

254  L.  Guimarães 


im: 

255  Machado,  Pereira  & C . a 

256  Manoel  de  Sá  Carneiro 

257  Manoel  Collaço  & C.a 

258  Mendes  Lima  & C.a 

259  Miranda  Souza  & C . a 

260  Miguel  Isabella  & C.a 

261  Miguel  Faustino  do  Monte 

262  Moreira  & C.a 

263  Moreira  Lima  & C.ft 

264  Methodio  Maranhão  (Dr  ) 

265  Machine  Cottons  Limited 

266  Monteiro,  Ferreira  & C . a 

267  Miranda  Amorim 

268  Mendo  Sampaio 

269  Manoel  Nogueira  de  Souza 

270  Medeiros  & C.° 

271  Martins  & Albuquerque 
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272  Manoel  Almeida  & C.a 

273  Mutualidade  Pernambucana 

274  Manoel  Gonçalves  Agra  & C.a 

275  M.  Ferreira  Leite  & C.a 

276  Monteath  & C.a 

277  M.  Alves  Lima  & C.a 

278  Martins  & Canuto 

279  Mc.  Allister 

280  Manoel  Joaquim  de  Souza  Lemos 

281  Manoel  Francisco  Martins 

282  Mme.  F.  Fernandes 

282  a M.  da  Silva  Gomes 

MT 

283  Nortli  Brasilian  Sugar  Factories  Cy.  Ltd. 

284  Narciso  Maia  & C.a 

285  Nunes  Fonseca  & C.a 

286  Neves  Pedrosa  & C.a 

287  Nicolau  Delétieri 


288  Oscar  Amorim  & Berardó 

289  Octavio  Bandeira  & Ca 

290  Oscar  Vieira 

291  Otlion  & Mendes 

292  Odorico  de  Oliveira  & C.ft 

293  Osorio  Valença 

r» 

294  Pinto  Alves  & C.a 

295  Pohlman  & C.a 

296  Paiva  Ferreira 

297  Pedro  Alexandrino  Maia  e Silva 
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298  Pereira  Pinto  & C.a 

299 

300  Pestana  dos  Santos  & C.a 

301  Polydoro  Bittencourt 

302  Pinto  Lapa  & C.a 

303  Pedro  da  Cunlia  Andrade 

304  Pinto  Ferreira  & C . a 

305  Pereira  Ferreira 

306  Padilha  & Pontual 

307  Pinto  & C.a 

308  Pedro  Luiz  Paranhos  Ferreira 

309  Pedro  Bergamo  da  Silva 

310  Pontual  & Primo 

311  Royal  Mail  Steam  Packet  Cy.  Ltd. 

312  Rosback  Brasil  Company 

313  Rodrigo  Carvalho  & C.a 

314  Raphael  Dias  & C.a 

315  Raymundo  Seixas 

316  Rodrigues  Machado  & C.a 

317  Ramrio  M . Costa  & Filhos 

318  Rosa  Borges  & C.a 

319  Rodolpho  de  Araújo  (Dr-) 

320  South  American,  Cable  Cy . 

321  Santos  da  Figueira  & C . a 

322  Silva  Guimarães  & C.a 
3)23  Silveira  & C . a 

324  Societé  de  Construction  du  Port  de  Pern . 
235  Societé  Cotonniére  Belge  Brésilienne 

326  Sebastião  Alves  da  Silva  Filho 

327  Seixas  Irmãos 
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328  Silvino  José  da  Silveira  Pinto 

329  Siqueira  Jorge  & C.a 

330  Silva  Braga  & C.a 

331  Soares  Caldas  & C.a 

332  Sinionek  & C.a 

333  Standard  Oil  Company 

334  Soares  & C . a 

335  Severino  Maia 

336  Shenker  & Rodrigues 

T 


337  Thos.  C.  Griffith 

338  Teixeira  & Miranda 

339  Thesouro  da  Familia 

340  Tliomaz  d’Aquino  Pereira 

341  Tristão  Ferreira  da  Silva  Bessa 

342  Tlie  Texas  Company  (South  America)  Ltd. 

V 


343  Yito  Diniz 

344  Viriato  & Villa  Chan 

345  Vicente  de  Albuquerque  Mello 

346  Ventura  Matkeus 

347  Valente  Filho 

348  Viuva  Silva  Marques 

349  Viuva  Christovão  Brekenfeld 

350  Vicente  de  Paula  Cavalcante 

351  Vitaiicia  Pernambucana 


“^7* 


352  Williams  & C.a 

353  Western  Telegraph  Cy.  Ltd, 

354  Wilson,  Sons  & C-a 
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íbuco.  Visto  : 

M.  Cysneiros, 


Director  da  Secretaria . 


A1APPA  dos  preços  maxrrios  e mínimos  porque  foram  cotados  os  assucares  de  Pernambuco  nas  safras 

de  1887  a 1915 
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Serviço  de  Estatisti 


:a  da  Associação  Commercial  de  Pernambuco. 


Alberto  B(>rges  Pereira, 


Esc 


riptiirario . 


Visto  : 

M.  Cysneiros, 
Director  da  Secretaria . 


3* 

s no  ultimo  decennio  de  1905  a 1915 

1911 

1912 

1913 

1914 

a 

a 

a 

a 

1912 

1013 

1914 

1915 

Setem 

53  987 

59.023 

25.727 

16.268 

Outut 

248.084: 

204.976 

! 205.128 

233.532 

Novei 

241.234 

286.142 

1 284.594 

306.479 

Dezen 

265.504 

i 311.498 

317.151 

300.313 

Janeir 

260.182 

223.451 

1 244.710 

289.016 

Fever 

194.441 

j 236.945 

219.725 

292.254 

Março 

174.356 

191.048 

193.907 

234.828 

Abril . 

95.554 

! 177.248  I 

126.046 

129.641 

Maio . 

41.732 

86.764  i 

90.514 

73.081 

Junhc 

10.553 

43.498  1 

45.237 

25.011 

Julho 

8.319 

16.781 

14.363 

16.246 

Agost 

8.335 

3.763 

1"  1 

7.882 

20.477 

1.602.281 

1.871.537 

1.774.984 

1.937.146 

MÂPPA  estatístico  do  numero  de  saccos  entrados  com  assucar  e algodão  nas  safras  no  ultimo  decennio  de  1905  a 1915 


A S S U C A R 


MEZES 

1905 
a 

1906 

1906 
a 

1907 

1907 
a 

1908 

1908 
a 

1909 

1909 
a 

1910 

1910 
a 

1911 

1911 

a 

1912 

1912 

a 

1013 

1913 
a 

1914 

1914 

a 

1915 

Setembro 

0(3.571 

96.980 

16.849 

42.616 

43.196 

34.502 

53  987 

59.023 

25.727 

16.268 

Outubro 

160.530 

231.037 

115.126 

219.508 

194.001 

162.053 

248.084 

204.976 

205.128 

233.532 

Novembro 

301.900 

257.621 

212.855 

287 . 555 

310.030 

299 . 769 

241.234 

286.142 

284.594 

306.479 

Dezembro 

310.355 

279.906 

176.656 

289 . 208 

336.366 

365.710 

265.504 

311.498 

317.151 

300.313 

Janeiro 

339.457 

253.073 

17(3.214 

183.960 

242.332 

365.964 

260.182 

223.451 

244.710 

289.016 

Fevereiro 

309.019 

181.586 

196.813 

279 . 408 

223.388 

312.013 

194.441 

236.945 

219.725 

292.254 

Março 

277.632 

115.568 

127.779 

254.736 

236 . 306 

266.580 

174.356 

191.048 

193.907 

234.828 

157.771 

61.046 

72.831 

221  697 

168.325 

169.736 

95.554 

177.248 

126.046 

129.641 

Maio 

91.613 

30.554 

38 . 599 

173.460 

66.770 

100.910 

41 . 732  1 

86.764 

90.514 

73.081 

Junho 

32.774 

11.494 

20.612 

92.615 

46.112 

40.916 

10.553 

43.498 

45.237 

25.011 

Julho 

17.605 

8.784 

8 415 

45.242 

14.729 

20.238 

8.319 

16.781 

14.363 

16.246 

Agosto 

7.841 

9.813 

8.706 

25.973 

53.959 

12.687 

8.335 

3.763 

7.882 

20.477 

2.047.048 

1.478.462 

1.181.455 

2.115.978 

1.933.514 

2.142.077 

1 

1.602.281 

1.871.537 

1.774.984 

1.937.146 

ALGODÃO 


MEZES 

1905 
a 

1906 

1906 
a 

1907 

1907 
a 

1908 

1908 
a 

1909 

1909 

a 

1610 

1910 
a 

1911 

1911 

a 

1912 

1912 
a 

1913 

1913 
a 

1914 

1914 
a 

1915 

Setembro 

17.266 

7.500 

10.204 

7.150 

16.401 

21.736 

25.256 

18.011 

26.452 

4.335 

Outubro 

36.315 

16 . 252 

11.446 

17*147 

14.384 

29.468 

21.719 

24.205 

37.018 

17.236 

Novembro 

32.132 

24.539 

24.627 

20.173 

19.133 

32.336 

17.174 

32.265 

36.081 

18.381 

Dezembro 

32.552 

40.736 

19.503 

19.175 

20.160 

37.023 

29.617 

41.551 

41.640 

23.991 

Janeiro 

22.412 

41.867 

24.123 

11.510 

17.896 

41.804 

30.062 

37.844 

31.775 

24.929 

Fevereiro 

19.402 

32.208 

22.324 

28.039 

19.866 

29.690 

29.609 

31.902 

26.700 

36.992 

Março, 

32.295 

34.126 

12.923 

26.411 

17.058 

31.193 

27.695 

21.844 

33.706 

37 . 703 

Abril 

23.148 

21.5C2 

8.140 

45  261 

11.602 

23.807 

23.438 

22.705 

25.793 

31 . 403 

Maio 

15.019 

18 . 430 

8.495 

14.261 

, T-.-229 

20 . 202 

23.859 

20.804 

20.980 

23.158 

Junho 

8.915 

9.924 

8.992 

18.018 

6 883 

13.280r 

10.763 

11.833 

24.744 

21.752 

Julho 

7.273 

12.177 

5.163 

13.331 

12.235  j 

16.865 

13.520 

16.524 

13.017 

13.277 

Agosto 

9.997 

i 13.195  | 

I 

5.718 

13.218 

20.994 

14.849 

16.016 

13.087 

6.089 

15.540 

247.726 

— : 

274.455 

161.658 

205.218 

183.841  I 

315.253 

269.268 

292.575 

323 . 999 

262.697 

Serviço  de  Estatística  da  Associação  Commercial  »de  Pernambuco. 

jVmaro  $a/ itos  Oliveira, 

Escripturario. 


Visto  : 

jVfanoel  Cysneiros, 

Director  da  Secretaria. 


Aguardente  e Álcool  exportados  de  Pernambuco  de  Setembro 
de  1014  a Agosto  de  1915 


Visto: 

M.  Cysjíeiros, 
Director  da  Secretaria: 


jrfmaro  Santos  ôliveira, 
EsCRIPTURARIOí 


MAPPÂS  de  1914  a Agosto  de  1915 


aí1co  © Mascavado 


A mar  ração 
Amsterdã  m 
Antoninn 
Antuérpia 
Aracahú 
Aracajii 

Areja  Rranra 

Victoria  . 


Total. 


Norte 

Sul... 


Total  geral. . 


J — — -9uJ™ 

106.  200 

.32.572 

10 

15~513 

154.429.350 

31  604 
218' 
750 ! 
' 41 

1 10 

15.148 

210 

155 

30 

12.695.^30 

84.961.850 

56.772.170 

87.330 

32  6I3J 

10 

15 . 543 

154.516.680 

Entradas 


J A 


Differ 


Serviço 

Aih 


e 1914  a Agosto  de  1915..  1.937.146 
4 1913  « < « 1914..  1.774.934 


ira  mais 


162.162 


Visto 

Manoel,  CysneiroS 

Difector  da  Secntariâ. 


MAPPAS  da  exportação  de  Algodão  e Assucar  de  Setembro  de  1914  a Agosto  de  1915 


DESTINOS 

Algodão 

Assucar  Branco  e Mascave 

i cl  o 

6 

6 

§ Kir.cs 

SACCOS  I BARRICA 

á|  »l  RIAS 

1 

.QUAKTOf 

í TERÇOS 

JoiTAVOS 

i | Kiros 

1>iirii  b 

2.71' 



) 

4. 

3 72C 

l « 

i 213.320 

Amstcrdam  

80 

142.40 

Antoninn 

36.5P 

4 . 

7< 

• 

2.197.Í40 

15* 

1.49; 

1.50Ò 

9.3ÓÒ 

• 101.810 
1 44  620 



Areia 'Branca  

25 

1.05. 

207.-134 

> 1 

1 

160 

IC 

Barcellona 

Bremen 

21.954 
4'  601 

4í 

1 10C 

i 49; 

34= 

) 10 

) 10 

> 200 

1. 352. 000 
' 335 . 290 

54.050 

10 

l 235 

Desterro 

74 

2C 

'i 

6 . 820 

1 

110 

947.475 

12.633 

Ilavrc 

| . ! 

30 

50 

390 

39 

2.852 

20 

804 

3651  364.220 

■7D 

355 

1.125 

4.200 

zZ 

72.900 

Ilheos'. 

3.608.416 

336.000 

233.421 

61.028 

164.394 

71.404 

9.658 

2.780 

1.893 

17.506.575 
4.584.360 
12.329.550 
5.379.060 
2.957.960 
751.860 
1 13.690 

66 

Londres 

1 

Leixões  

1 .976 

600 

264.880 

216 

1.730 

36 

1 

. 

I 26Í422 

21.652 

i 1 

10.213 

Maranhão 

Macáu 

1 

Moisòró 

Maceió  



1 “ 

| 

64.500 

Montevideo 

19.106 
717 
186  380 
7.5C0 
230 
1.549 
60.191 

486 

1 750| 

155 

1.4S4.150 
289.710 
13.978.500 
562.500 
89.250 
100.940 
5.874. 330 

Natal. 

1.845 

New  York 

New-Orlean 

Óbidos, 

825 

20| 

Paranaguá 

200 

4.200 

Pará 

J 38j 

17.691 

8-12Í 

Porto  Murtinho. .... 

680 

40.800 

Penedo 

Pelotas 

1.411 

251.158 

88.232 

111.620 

371,477 

105 

100 

105 

... 

14| 

6.716.610 

22.288.620 

79.150 

6.000 

Porto  Alegre. 

26 

480 

Parintius. . . . 

20 

785 

Resseder 

1 

Reval 

45  753 
3001 

1.423 

2.000 

3.913.534 

380.000 

154.156 

65.424 

8 

300 

4 

9.250.840 

3.952,440 

Rio  Grande  do  Sul 

Rotterdam 

74.054 

13.082 

8.252.916 

669.972 

418 

40.198.320 

82.230 

Santarém  ... 

735 

i 

Trieste 

Tu  to  va 

10 

40| 

3.000 

VilIaNyy^  . ,,,,,  |,,|,n,.. 

4 

Victoria  

1.770 

1 

106.  200 

Total 

Norte 

Sul 

Estrangeiros 

Por  pequenas  embarcações 

Total  geral || 

!. 

128.0349 

11.375  ; 

17  517. S70 

2 . 27S.045 

4.785 

53.192 

32.572 

10 

15.513 

154.429.350 

120.383  1 
7.296|2 

250 

9.452  1 
11.672 

72.900 

3.093.274 

4.351.696 

108.100 
1.414.079 
755.866 
1 . 309 

4.289 

214 

282 

52.3911 

801 

58 

31  604 
218- . 
750  . 
41  . 

10 

15.148 

210 

155 

30 

12.695. "30 
84.961.850 
56.772.170 
87.330 

128.034|-l 

1.375  1 

7.517.870 

2.279.354 

4.785 

53 . 250| 

32  61 3|  10 

15.543 

154.516.680 

„ I Algodão  de  Setembro  de  1914  a Agosto  de  1915.  262.697  Assucar  de  Setembro  de  1914  a Ajjstj  de  1915..  1.9.27.146 

Entrndas  j « « , , 19lj  < « « 1914..  323.999  « * « « 1913  « « « 1914..  1.774.9S4 

Differença  para  menos 61.302  Differenças  para  mais 162.162 


Serviço  de  Estatística  da  Associação  Comuiercial  de  Pernambuco. 


Visto 

Manoel  Cysnf.iros 


Amaro  Santos  Oliveira 

Escriptarario. 


Director  da  Secutatia. 


1914  a Agosto  de  1915 


ubrww 
Of  THE. 

UHWEBSrW  OF  'EUKO 


Diversos  generos  exportados  de  Pernambuco  de  Setembro  de  1014  a Agosto  de  1015 


DESTINOS 

TECIDOS 

Fardos 

o 

o 

CAROÇOS  li 

DE  ALGODÃO  || 

ROLOS  DE  SOLA 

a n 
o < 

CAFÉ 

Saccos 

FARINHA 

DE 

MANDIOCA 

Sacros 

FEIJÃO 

Saccos 

Borracha 

SABÃO  MltHO 

Caixas  \ \ Saccos 

SEMENTES 

MAMONA 

Saccos 

PELLES 

Pardos 

cacAc 

Saccos 

MEL  PIPAS 

Oleo 

Barricas 

Fardos 

Caixas 

Barris 

Amarração 

1.370 

2.534 

165 

80 

2.103 

100 

45 

3 

\nt  nin 

246 

11 

Antuérpia .... 

824| 

5 

Areia-  (Branca 

294 

400 

100 

200 

50 

1.200 

204 

820 

12 

3.140 

130 

71 

20 

1.500 

181 

4 

3.474 

190 

Buenos  Ayrcs 

250 

20 

2 

4.289 

1.233 

1.773 

475 

1.567 

7 670 
8.429 

1.542 

460 

150 

2.580 

410 

347 

100 

1 

257 

1 

35 

1 

15 

10 

F.  de  Noronha  .... 

68 

36 

330 

6 

84 

Florianopolis.. 

94 

207 

20 

17 

100 

55 

10 

50 

27 

2.050 

70.050 

1.677 

12 

130 

12.809 

15 

29.343 

1.012 

"700 

Liverpool 

136 . 404 
1.677 

194 

328 

2.950 

6 

Londres 

2.380 

1.607 

391 

990 

4.700 

30 

385 

150 

470 

500 

78 

Manáos 

1 647 
223 
229 
273 

25 

17 

4 166 

20.880 

3.444 

132 

78 

26 

5 

6 

10 

106 

5 

1 

Maranhão 

200 

Maceió 

110 

21 

Macau 

2 

30 

Mossoró  

60 

Montevideo 

4 

Natal 

New- York 

24.90l| 

230 

16 

2.6^0 

64 

1.118 

1.360 

' 397 

2 '325 

184 

2.224 

' ' 1 ! 092 

New  Orleans. ...... . 

Óbidos 

104 

433 

1.197 

38' 

305 

Paranaguá 

95 

579 

5 

48 

Pará ... 

53 

116 

1.275 

38 

Porto 

Porto  Murtinho 

Penedo 

55 

Pelotas 

73 

374 

30 

232 

22 

1.289 

40 

97 

Porto  Alegre 

20 

454 

Parintins 

Parahyba 

600 

200 

15 

Resseder 

Reger 

Reval 

Retterdam 

2.ÒÓÓ 

1.156 

18 

183 

33 

Rio  de  Janeiro 

Rio  Grande  do  Sul . . 
Santos. 

9.439 

174 

4.435 

219 

55 

10 

10 

1.641 

50 

51 

1.120 

11.609 

524 

246 

883 

1 

204 

36 

3.8S4 

618 

3.824 

1.77S 

5.037 

230 
" 1.168 

71 

2 

5 

2 

99 

6 

Santarém 

Trieste 

Tntoya 

2 

Villa  Nova  

Victoría ... 

Total 

45 

600 

215 

9.1S3 

7S41 

461 

193 

31.320 

12.742 

18.578 

67.164 

144 

1.554 

65.466 

79.392 

2.473 

152 

76.767 

4.080 

1 

2.246 

1.833 

13.992 

38.646 

6.359 

181 

32.106 

27.096 

19.089 

7.650 

10.976 

7.971 

3.005 

109 

403 

403 

3.103 

"3.ÍÓ3 

76.321 

75.818 

503 

19.527 

7.132 

12.393 

2 

27 

1.837 

2.425 

1.761 

38! 

303 

1.420 

1.703 

824 

15.095 

1.144 

13.951 

7.573 

210 

7.363 

Norte 

Sal 

Estrangeiro 

50 

13.942 

1.653 

184 

5 

2.420 

Por  pequenas  embarcações 

Total  geral 

120 

136 

90 

63 

31.440 

67 . 164 

79.392 

4.080 

13.992 

38.699 

27.173 

11.085 

403 

3.103 

76.457 

19.554 

1.837 

2.425 

1 .761 

T77Õ3 

15.185 

7.636 

Serviço  de  Kstatistica  da  Associação  Commereial  de  Pernambuco. 


Visto: 

M.  Cysneiros, 
Director  da  Secretaria. 


jCmaro  Santos  òtiveira, 

Escripturario. 


IV1APPA  dos  Presidentes  e Secretários  da  Associação  Commer- 
cial  de  Pernambuco,  desde  sua  instaliação  no  anno  de  4839 
até  4944. 


1844 

1845 

1846 

1847 

1848 

1849 

1850 

1851 

1852 

1853 

1854 

1855 
185G 

1857 

1858 

1859 
18G0 
18G1 
18G2 

1863 

1864 
18G5 
1866 

1867 

1868 

1869 

1870 

1871 

Ts?r 

1873 

1874 


1878 

1579 

1580 
1881 


1906 

1907 

1908 

1900 

1910 

1911 

1912 

1013 

1014 
1915 


PRESIDENTES 


José  Ramos  de  Oliveira 


João  Pinto  de  Lemos. 

Thomaz  de  Aquino  Fonseca. 
Manoel  Ignacio  de  Oliveira.. 


João  Matheus 

Antonio  M.  Amorim 


João  Matheus 

Commcndador  Manoel  Gonçalves  da  Silva 

Barão  do  Livramento 

Henry  Fôrster  Hitcli  

Felippc  Needham 


Barão  da  Soledade 

José  da  Silva  Lovo  . 

Felippe  Needham 

Pedro  Maury 

Commendador  Joaquim  L.  Machado 


Antonio  I do  Rego  Medeiros. 


Luiz  Gonçalves  da  Silva 

Antonio  I.  do  Rego  Medeiros.. 


Theodoro  Christiansen 

Commendador  Manoel  José  da  Silva  Guimarães 

Manoel  João  de  Amorim 

Dr.  Manoel  Gomes  de  Mattos 

Commendador  Antonio  1 do  Rego  Medeiros  ... 

Corbiniano  de  Aquino  Fonseca  

Dr.  Manoel  Gomes  de  Mattos  

Barão  de  Casa  Forle 

« « Petrolina 

Commendador  José  A.  de  Oliveira  Lima 

« José  Maria  de  Andrade 

Dr.  Manoel  Gomes  de  Mattos 

Commendador  Joaquim  L.  Machado  

Barão  de  Casa  Forte 

Commendador  José  Maria  de  Andrade 

Barão  de  Souza  Leão 

Dr.  Corbiniano  de  Aquino  Fonseca  Filho 

José  da  Silva  Loyo  Junior 


Coronel  Hugolino  R.  Machado  da  Cunha 


ur.  LOrOlHiano  de  Aquino  Fonseca  Filho'.’ 

Barão  de  Casa  Forte 

Francisco  d’ Assis  Cardoso 


John  Alfred  Thon 

Eduardo  de  Lima  Castro  . 


C.  H.  Conoly 

Commendador  José  Maria  de  Andrade 

Alfredo  B.  da  Rosa  Borges 

Dr.  Francisco  Tavares  Netto 

Barão  de  Casa  Forte. 


SECRETÁRIOS 


José  Jeronymo  Monteiro. 


José  Jeronymo  Monteiro. 

José  Pires  Ferreira. 

Bernardo  de  Oliveira  Mello. 
Antonio  V.  de  Oliveira  Barroca. 


Aurelino  A.  B.  lsac. 


Antonio  I.  do  Rego  Medeiros. 


Manoel  Alves  Guerra. 
Domingos  Alves  Matheus. 


José  de  Vasconcellos. 
Cândido  C.  G.  Alcoforado  . 


Daniel  Cezar  Ramos. 

José  Henrique  da  Trindade. 

Commendador  Luiz  Duprat. 

Daniel  Cezar  Ramos. 

Dr.  Manoel  Gomes  de  Mattos. 

Manoel  Joaquim  da  Costa  Carvalho. 

Dr.  Manoel  Gomes  de  Mattos. 

Commendador  Manoel  J da  Silva  Guimarães. 
Corbiniano  de  Aquino  Fonseca- 

Joaquim  J.  Gonçalves  Beltrão. 

Commendador  José  Maria  de  Andrade. 

« José  A.  de  Oliveira  Lima. 
Antonio  Guedes  Valença. 

Joaquim  Alves  da  Fonseca. 

William  Halliday. 

Joaquim  Alves  da  Fonseca. 

José  de  Oliveira  Bastos. 

Antonio  Soares  da  Silva. 

Manoel  da  Silva  Maia. 

Luiz  de  Paula  Lopes. 

T.  Coronel  Çlenientino  de  F.  T.  Guimarães. 
Dr  Corbiniano  de  Aquino  Fonseca  Filho. 
Antonio  J.  Barbosa  Vianna. 

Antonio  Gomes  de  Mattos  Sobrinho. 

Antonio  J.  Barbosa  Vianna. 

Dr  Jorge  Gomes  de  Mattos. 

Ignacio  Nery  da  Fonseca. 

Dr.  Arnaldo  Olinto  Bastos: 


Domingos  de  Sampaio  Ferraz. 

lí."  Manoel  Medeiros. 

\2."  Minervino  Fernando  da  Costa. 

/l.°  Manoel  Medeiros. 

V2."  Minervino  Fernando  da  Costa. 

II."  Dr.  Joaquim  Velloso. 

\2,°  Manoel  Ferreira  Leite. 

/ l.o  Dr.  Rodolpho  da  Silveira. 

\2.“  Antonio  Braz  da  Cunha. 

/l.“  Antonio  Granville  da  Costa. 

V2.“  José  João  de  Amorim  Salgado. 

/ 1."  Hermogens  F.  Fernandes  Lima. 

\2.”  Antonio  Balthazar  Alves  de  Freitas, 
fl.»  Antonio  J.  Barbosa  Vianna. 

V2  " João  Luiz  dos  Santos. 
f l.°  Francisco  Pinto. 

\2.°  Mario  Gomes  de  Mattos, 
fl ."  Henrique  Cruz. 

\2.°  Antonio  Loyo  Amorim. 

ÍL°  Dr.  Francisco  Guimarães  Junior. 

\2 .“  Dr.  Antonio  Vicente  Pereira  de  Andra 
fl Olhou  Lynch  Bezerra  de  Mello 
Í2.°  Emilio  Gomes  de  Mattos. 


."  Emilio  Gomes  de  Mattos. 
!.°  Antonio  Pinto  Lapa. 


Manoel  Cysneiros, 
Director  da  Secretaria. 


